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Foi na área delimitada pelos rios Sousa e Tâmega que se iniciou a implantação do mostei-
ro de S. Salvador de Paço de Sousa. Provavelmente fundado em meados do século X pelo aristo-
crata Trutesendo Galindes, possuía, em 1200, um conjunto patrimonial relativamente coeso nes-
sa região, assim como algumas possessões, mais ou menos concentradas, em áreas mais afasta-
das desse núcleo principal. 
A sua importância está patente no apoio que recebeu da nobreza local, nomeadamente 
dos Ribadouro e dos Paiva, e no papel que desempenhou no enquadramento da terra e dos 
homens. O principal objetivo desta dissertação de mestrado é a reconstituição e a análise do pro-
cesso de formação, organização e desenvolvimento do domínio fundiário deste cenóbio, durante 
as centúrias de XI e XII, bem como a identificação dos principais atores e poderes responsáveis 





The monastery of St. Salvador of Paço de Sousa began its establishment in the area be-
tween the Sousa and Tâmega rivers. Believed to be founded in the mid-10
th
 century by the aris-
tocratic Trutesendo Galindes, in 1200 it already had a relatively cohesive amount of properties in 
that region. There were also other possessions more or less concentrated in more distant areas 
from the heart of the domain. 
Its importance is reflected in the support received from the local nobility, especially the 
Ribadouro and Paiva families, as well as in the role that this ecclesiastic institution played in the 
population settlement and its territorial organization. The reconstitution of this monastic domain, 





centuries, as well as the identification of the main characters and the powers behind its expansion 
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Os institutos monásticos, detentores de maiores ou menores bases fundiárias, de senho-
rios territoriais ou mesmo jurisdicionais, assumiram um papel ativo no processo de organização 
do território portucalense e na implantação dos poderes locais no condado e depois no reino de 
Portugal. 
Na nossa dissertação de mestrado pretendemos reconstituir o domínio fundiário de uma 
dessas instituições ― o mosteiro de S. Salvador de Paço de Sousa, cuja implantação se iniciou 
na região delimitada pelos rios Sousa e Tâmega em meados do século X ― e interpretar as 
dinâmicas responsáveis pela sua formação, pela sua organização e pelo seu desenvolvimento até 
ao século XII. 
O tema que nos ocupa já tem uma longa tradição quer na historiografia portuguesa, quer 
na estrangeira. Ainda há poucos anos, a propósito da produção historiográfica sobre a Alta Idade 
Média Hispânica, J. A. García de Cortázar sublinhava que: «el estudio de los dominios monásti-
cos llegó a constituir entre 1969 y 1986 un verdadero género historiográfico»
1
 e acrescentava 
que «el cenobio dejó de ser lugar de recogimiento y oración para convertirse en el señorío que 
desplegaba su poder sobre tierras y hombres en uno o varios espacios (…)»2. Na historiografia 
portuguesa, o estudo dos patrimónios que sustentavam a vida religiosa de diferentes instituições 
monásticas medievais começou, no século passado, com os primeiros trabalhos de José Mattoso
3
, 
tendo prosseguido na década de 70 com os de Robert Durand
4
 e de Maria Helena da Cruz Coe-
                                                 
1
 Citando J. R. Romero (1987) in GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 2007, p. 71. 
2
 GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 2007, p. 71. 
3
 Na sua tese de licenciatura, de 1962, sobre o mosteiro de Pendorada, assim como na de doutoramento, de 1968, 
sobre o monaquismo beneditino, focou, entre outros temas, os patrimónios das respetivas abadias. Podem consultar-
se as recentes reedições: MATTOSO, J., 2002a e MATTOSO, J., 2002b. 
4
 A sua introdução à edição crítica do cartulário de Baio-Ferrado do mosteiro de Grijó é, na realidade, um breve 








 e, um pouco mais tarde, com o de Iria Gonçalves
6
. A partir de meados da década de 80 e ao 
longo da de 90, vieram a lume diversas monografias ― em que se analisava a estrutura do patri-
mónio, a gestão agrária e a exploração rentista de vários mosteiros, algumas colegiadas e Sés e 
de um número muito reduzido de senhorios laicos ―, assim como alguns estudos regionais que 
impulsionaram significativamente a nossa história rural; do ponto de vista cronológico, trata-se 
principalmente de trabalhos dedicados ao período tardo-medieval, em detrimento de cronologias 
anteriores ao século XIII. Não vamos aqui enumerar todos esses estudos: será mais oportuno 
darmos notícia das principais sínteses de historiografia medieval portuguesa que ultimamente se 
têm produzido no âmbito desta temática
7
. 
A propósito da historiografia espanhola, remeteremos para alguns artigos do volume de 
atas da XX Semana de Estudios Medievales
8
, realizada em Nájera no ano de 2009, e para um 
breve ponto da situação da autoria de Emilio Cabrera Muñoz
9
, assim como para o já citado artigo 
                                                 
5
 COELHO, M. H. C., 1988 (1.ª edição de 1977). 
6
 A sua tese sobre o património do mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV e XV foi defendida em 1984 e veio a ser 
publicada já em 1989. Consulte-se a reedição: GONÇALVES, I., 1999. 
7
 Em finais da década de 80, Armando Carvalho Homem, Amélia Andrade e Luís Amaral questionavam-se sobre os 
rumos da historiografia medieval portuguesa e refletiram sobre a produção de estudos de história rural ao longo 
daquela década e das anteriores, focando os principais trabalhos que analisavam o património fundiário de mosteiros 
e a sua gestão (HOMEM, A. L. C., ANDRADE, A. A.; AMARAL, L., 1988, p. 122-127). Em síntese mais recente, 
Armando Carvalho Homem volta a referir as principais abordagens da história rural a partir de finais da década de 
80 e ao longo da de 90 (HOMEM, A. L. C., 2001, p. 186-188). Maria Helena da Cruz Coelho fez igualmente alguns 
balanços historiográficos, nomeadamente sobre a história rural e os percursos de investigação na história da Igreja 
em Portugal. Veja-se nessas sínteses a citação dos estudos a que fazemos referência no texto: COELHO, M. H. C., 
2000, p. 27-33; COELHO, M. H. C., 2005-2006, p. 15-16, 22-23, 31-36 e 47-54; COELHO, M. H. C., 2006, p. 207-
216. Destacamos ainda as resenhas historiográficas de Hermínia Vilar: uma em que traça um percurso pelas provas 
académicas produzidas, entre 1995 e 2000, sobre a história da Igreja medieval em Portugal (VILAR, H. V., 2001-
2002, especialmente p. 572-577 para os trabalhos de análise e reconstituição do património de instituições eclesiás-
ticas); outra dedicada a uma reflexão acerca das estruturas e protagonistas religiosos na historiografia medieval 
portuguesa (VILAR, H. V., 2009, destacamos as referências que faz nas p. 130-139). Recentemente, também Saúl 
Gomes fez um ponto de situação e elaborou uma listagem bibliográfica relativa à história monástica medieval em 
Portugal (GOMES, S., 2011). Por fim, refira-se o volume intitulado The Historiography of Medieval Portugal (c. 
1950-2010) e publicado no final de 2011, onde Luís Amaral relembra as principais linhas de investigação sobre a 
vida rural do Portugal medieval, destacando as obras que melhor representam a evolução desse processo historiográ-
fico e dando o seu contributo para a compreensão do contexto em que foram produzidos trabalhos sobre esta temáti-
ca nas últimas duas décadas (AMARAL, L., 2011); por seu turno, Hermínia Vilar e Maria de Lurdes Rosa, numa 
primeira parte do seu artigo sobre a Igreja e as práticas religiosas, revisitam temáticas e bibliografia ligadas à histó-
ria eclesiástica medieval (VILAR, H. V.; ROSA, M. L., 2011, p. 323-334). 
8
 SEMANA DE ESTUDIOS MEDIEVALES, 2010. Destaquem-se os artigos que apresentam e refletem sobre as 
dinâmicas e a historiografia dos domínios monásticos medievais situados na Coroa de Castela (por Carlos Reglero 
de la Fuente, p. 33-75), em Navarra e na Coroa de Aragão (por Luis J. F. Pérez de Ciriza, p. 77-122) e na Rioja (por 
Javier García Turza, p. 123-166). 
9
 É feita a apresentação dos principais trabalhos produzidos sobre o mundo rural medieval na historiografia espanho-
la e destacada a importância do estudo dos domínios eclesiásticos para a ampliação dos conhecimentos acerca da 







de García de Cortázar, onde o autor destaca a investigação feita no âmbito da organização do 
espaço e do(s) poder(es)
10
.  
Na historiografia estrangeira, também há já algumas décadas que se vêm produzindo tra-
balhos que dão relevo às relações estabelecidas entre institutos religiosos e diferentes atores do 
meio político e social, em particular, a aristocracia; alguns alertam ainda para o problema da pos-
se e da transmissão da propriedade, assim como para a importância que o ato de doar assume 
naquelas relações. Trata-se de trabalhos cujo âmbito cronológico se centra no período altimedie-
val e nos séculos XI e XII. Nas citações que aqui fazemos não pretendemos ser exaustivos, mas 
apenas dar alguns exemplos de autores e estudos de que fomos tendo conhecimento durante o 
período de elaboração desta dissertação. Sendo assim, destaquemos Constance Bouchard, Ste-
phen D. White e Barbara H. Rosenwein, cujos trabalhos contribuíram para a interpretação do 
significado simbólico da doação no contexto das transações efetuadas entre a aristocracia e os 
mosteiros, nos séculos X a XII, na França
11
; Patrick Geary, que tem vindo a explorar a motiva-
ção das doações e a sua relação com a construção da memória familiar, institucional e política
12
; 
Wendy Davies, autora e coautora de vários trabalhos onde analisa o ato de doar
13
, e corresponsá-
vel, com Paul Fouracre, da edição de um volume em que se examinam as relações entre a pro-
priedade fundiária e o poder político
14
. Entre outros estudos que se debruçam sobre uma institui-
ção monástica em particular, refiramos ainda as teses de doutoramento de Vito Loré ― na qual 
estudou o mosteiro de Trinità di Cava e o seu papel no ordenamento político da região do Mez-
                                                 
10
 GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 2007, p. 71-76. 
11
 BOUCHARD, C. 1987; WHITE, S. D., 1988; ROSENWEIN, B. H., 1989. 
12
 V. GEARY, P., 1994 e GEARY, P., 1999, em que analisa documentação francesa e germânica. 
13
 É responsável, com Paul Fouracre, pela edição de um volume sobre as linguagens do dom na Alta Idade Média 
(DAVIES, W.; FOURACRE, P., 2010), para o qual contribui com o estudo «When gift is sale: reciprocities and 
commodities in tenth-century Christian Iberia» (DAVIES, W., 2010). Entre outros trabalhos neste âmbito, desta-
quemos a análise que faz do ato de doar na Hispânia Cristã do século X em DAVIES, W., 2007 e no artigo «Buying 
with masses. “Donation” pro remedio animae in tenth-century Galicia and Castile-Léon» (DAVIES, W., 2005) 
patente no volume Sauver son âme et se perpétuer: transmission du patrimoine et mémoire au haut Moyen Âge, que 
inclui ainda artigos de reflexão sobre a transmissão do património e da memória na documentação ligada à prática 
testamentária ou para-testamentária nas regiões da França Ocidental, da Itália Meridional, da Alemanha e da Hispâ-
nia Cristã e que conta com a participação de autores como Régine Le Jan, Josiane Barbier, Swen Holger Brunsch, 
Stefano Gasparri, Luigi Provero, Vito Loré, Brigitte Kasten, Hans Werner Goetz, Geneviève Bührer-Thierry, Lau-
rent Feller, Philippe Depreux, Eliana Magnani, Flavia De Rubeis, Cristina La Rocca, Emmanuelle Santinelli e Fran-
çois Bougard (BOUGARD, F.; LA ROCCA, C.;  LE JAN, R., 2005).  
14






zogiorno italiano nos séculos XI e XII
15
 ―, e de Noëlle Deflou-Leca ― sobre a abadia de Saint-
Germain d’Auxerre e suas dependências entre os séculos V e XIII16. 
No panorama historiográfico português, o estudo do domínio fundiário de instituições 
eclesiásticas parece ter “passado de moda”, cativando cada vez menos os jovens investigadores a 
partir dos finais da década de 90. No entanto, como terra em pousio, qualquer campo da historio-
grafia pode, a qualquer momento, voltar a ser lavrado por novas problemáticas e novas metodo-
logias, com diferentes conceptualizações e discursos reflexivos. Por isso, não podemos deixar de 
destacar a tese de doutoramento de Luís Amaral sobre a formação e evolução do domínio fundiá-
rio da diocese bracarense até 1137, que constitui, sem dúvida, uma novidade e uma referência 
entre os estudos que, dedicados ao período medieval, incidem em cronologias mais recuadas. 
Este historiador procurou reconstituir e interpretar todo o processo histórico que levou à restau-
ração da diocese de Braga e, consequentemente, à reorganização do seu domínio fundiário, tendo 
para isso recuado até ao século IX e desenhado com rigor um cenário de longa duração das con-
dições materiais e das vontades políticas que favoreceram essa reconstrução diocesana
17
. 
Feita esta breve resenha historiográfica, é nosso objetivo tentar enriquecer a análise clás-
sica dos senhorios eclesiásticos com algumas destas novas perspetivas. Não pretendemos fazer 
uma monografia completa do cenóbio; queremos dar relevo à constituição do seu domínio patri-
monial e às relações sociais estabelecidas neste processo histórico que transformou Paço de Sou-
sa num instituto monástico com algum protagonismo no processo de senhorialização, durante os 
séculos XI e XII. Optámos igualmente por centrar a nossa análise nestes aspetos em detrimento 
do estudo da morfologia física do domínio fundiário e do seu enquadramento na paisagem rural; 
tal tarefa implicaria, necessariamente, considerar a organização social do território, não só entre 
os rios Sousa e Tâmega, onde se encontrava o seu núcleo principal, como também dos espaços 
periféricos onde Paço de Sousa era proprietário. 
O património desta instituição já foi sumariamente estudado por José Mattoso para esta 
cronologia (1000 a 1200), embora com um propósito diferente do nosso
18
. Este historiador pre-
                                                 
15
 O mosteiro de Trinità di Cava (Salerno, Itália) tornou-se no centro de uma congregação e estendeu a sua influên-
cia a toda região do Mezzogiorno, onde desenvolveu estreitas relações com os príncipes lombardos de Salerno, com 
os principais poderes territoriais e com o ambiente rural (LORÉ, V., 2008). 
16
 Saint-Germain d’Auxerre (Auxerre, França) era uma abadia-mãe com um conjunto de dependências monásticas. 
A autora estuda a sua história através daqueles que intervieram diretamente no seu processo de crescimento e expan-
são, nomeadamente os seus doadores e os seus abades (DEFLOU-LECA, N., 2010). 
17
 AMARAL, L., 2007. 
18






tendia analisar as repercussões da transição do monaquismo ibérico para o cluniacense nos diver-
sos domínios da vida das comunidades monásticas da diocese do Porto
19
. 
Assim, na nossa dissertação, expomos, neste momento introdutório, as coordenadas da 
investigação e faremos uma breve contextualização histórica do mosteiro de Paço de Sousa. De 
seguida, pretendemos sobretudo analisar a formação — os mecanismos, os ritmos e as políticas 
de aquisição — e a organização do seu domínio fundiário, não deixando de fazer alguns aponta-
mentos e reflexões sobre a natureza das propriedades adquiridas e sobre estratégias de gestão e 
exploração do domínio. Num último momento, importará identificar os principais atores — 
patronos, superiores do mosteiro e alguns membros da comunidade — e perceber a rede de pode-
res que está por detrás da formação e do desenvolvimento deste senhorio até ao século XII.  
Convém esclarecer ainda os motivos que nos levaram a limitar o âmbito cronológico do 
nosso estudo aos séculos XI e XII. O terminus a quo justifica-se à luz da realidade documental, 
uma vez que os mais antigos diplomas que chegaram até nós e dizem diretamente respeito a Paço 
de Sousa são do final do século X
20
. Embora tenhamos incluído na nossa base de dados as 
informações recolhidas nessas duas escrituras, julgámos que tão reduzida prova documental não 
justificaria indicar esse século no título da dissertação. No que concerne ao terminus ad quem, o 
ano de 1200 é um entre outros termos possíveis, opção metodológica igualmente adotada por 
José Mattoso no já citado estudo sobre os mosteiros da diocese do Porto
21
. Se continuássemos a 
nossa análise para os séculos seguintes, o volume de fontes aumentaria significativamente, 
incluindo a documentação que se encontra inédita
22
.  
Optámos por escolher um corpus documental coerente que nos permitisse cumprir o nos-
so propósito. A nossa principal fonte foi o Liber Testamentorum de Paço de Sousa, na versão 
transcrita e publicada por Maria Teresa Monteiro e J. J. Rigaud de Sousa (LTPS). 
Este cartulário ― constituído por 157 diplomas com datas compreendidas entre 938 e 
1222 e cuja composição se terá iniciado em finais do século XII, talvez entre 1177 e os primeiros 
                                                 
19
 MATTOSO, J., 2002b, p. 9. 
20
 Apenas dois diplomas: um de 994 (LTPS doc. 132) e o outro do ano 1000 (LTPS doc. 26). 
21
 MATTOSO, J., 2002b. 
22
 O cartório de Paço de Sousa deve ter possuído bastante documentação que foi desfalcada com a anexação das 
rendas da Mesa Abacial ao Colégio do Espírito Santo de Évora, no século XVI, e depois com a expulsão dos jesuítas 
no século XVII e a passagem dos seus rendimentos e respetiva documentação para a Universidade de Coimbra. A 
extinção das ordens religiosas em 1834 dispersou ainda mais os bens e os seus documentos. No entanto, sabemos 
que uma parte dessas escrituras chegou aos nossos dias dispersa por vários arquivos e bibliotecas do país (LACER-
DA, S., 1991-1992 p. 115; Rigaud de Sousa também nos dá conta destas vicissitudes em SOUSA, J. J. R., 1981, p. 
80-84). Por exemplo, no Arquivo Distrital do Porto existe um fundo com diplomas relativos a este mosteiro e poste-






anos da centúria de Duzentos
23
 ― não reúne a totalidade dos títulos de propriedade da institui-
ção: é, antes, o resultado de um processo já tardio de seleção, organização e reprodução de um 
conjunto de diplomas originais conservados no arquivo do respetivo cenóbio. Deve ainda referir-
se que o exemplar que chegou aos nossos dias está incompleto, uma vez que as primeiras páginas 
desapareceram
24
. Ficamos sem saber se alguma vez existiu um preâmbulo que justificasse a sua 
elaboração
25
 ou que contivesse alguma menção às origens da instituição
26
. É provável que o 
mosteiro tivesse sentido a necessidade de criar um instrumento prático de gestão e de defesa dos 
seus direitos
27
 contra eventuais usurpações, que poderia ser um auxiliar em litígios jurídicos
28
. 
A questão que formulamos é: que critérios terão levado à seleção destes 157 diplomas (a 
que se juntam os contidos nos fólios que entretanto se perderam) e à exclusão de outros que se 
encontravam certamente no arquivo do cenóbio, alguns só conhecidos porque foram transcritos 
                                                 
23
 MATTOSO, J. 1972, p. 7. Observamos que os docs. 134 a 138 do LTPS são todos do ano de 1177 e que, a partir 
daqui, os diplomas selecionados parecem obedecer a uma sequência cronológica; excetuam-se oito documentos 
interpolados que pertencem aos anos de 1167, 1015, 1109, 1170, 1139, 1135, 1140 e 1137 (LTPS docs. 134 a 157). 
24
 Segundo José Mattoso, perderam-se os oito primeiros fólios do manuscrito (MATTOSO, J. 1972, p. 7). 
25
 Numa comunicação apresentada no decurso do XXIX Congresso da APHES (Porto, FLUP, 2009) — no painel 
«Memória, Identidade e Património Cultural: Cartulários Medievais das Catedrais Portuguesas», coordenado por 
Maria do Rosário Morujão —, Cristina Cunha referia que o Livro das Cadeias da Sé de Braga (século XIV) teria os 
seus três primeiros fólios em branco à espera de uma arenga que justificasse esta compilação. Já para o caso francês, 
Noëlle Deflou-Leca faz referência a um curto preâmbulo, de carácter claramente retórico, patente no primeiro fólio 
do cartulário da abadia de Saint-Germain d’Auxerre, datado da segunda metade do século XII (DEFLOU-LECA, N., 
1997, p. 188). 
26
 Nenhum dos documentos do LTPS que chegaram até aos nossos dias refere o momento da fundação do mosteiro. 
A primeira menção ao presumível fundador do cenóbio é feita numa doação de 994 (LTPS doc. 132). Por exemplo, 
no caso do Livro Santo de Santa Cruz, cartulário do século XII editado por Leontina Ventura e Ana Santiago Faria 
(VENTURA, L., 1990), foi integrada uma Notícia da Fundação, Autonomia Eclesiástica e Especiais Privilégios do 
Mosteiro de Santa Cruz, alguns documentos papais, documentos régios (doc. 1, B, p. 81-107) e ainda um prólogo 
que antecede o índice (doc. 2). 
27
 Saúl Gomes, no seu estudo sobre a chancelaria de Santa Cruz de Coimbra, chama a atenção para a importância do 
ato arquivístico, para a necessidade que as instituições tinham de guardar e copiar os diplomas tendo em vista a 
perpetuação da memória, a defesa e a valorização dos títulos e privilégios adquiridos, sendo os cartulários «a fórmu-
la antiga e medieva preferencial das primeiras organizações sistemáticas dos espécimes documentais» (GOMES, S., 
2007, p. 255-256). Paul Bertrand e Xavier Hélary destacam igualmente o carácter utilitário destes livros, destinados 
a facilitar o manuseamento e a consulta da informação, nomeadamente para a resolução de problemas económicos 
ou jurídicos (BERTRAND, P.; HÉLARY, X., 2007, p. 195-198). No caso do LTPS, parece-nos que os sumários que 
encabeçam os diplomas são um acrescento do copista para facilitar a procura e a consulta destes: assim se justifica-
ria que um dos diplomas que achámos repetido tenha cabeçalhos diferentes (LTPS docs. 104 e 108). 
28
 No que concerne à resolução das questões jurídicas, Patrick Geary sublinha que é difícil saber qual a eficácia 
jurídica dos cartulários (cit. in DEFLOU-LECA, N., 1997, p. 190). Maria João Branco, numa comunicação apresen-
tada no XXIX Congresso da APHES, citada abaixo na nota 39, referia que a seleção dos testamentos escritos incluí-
dos no Liber Fidei se explica no contexto da prolongada disputa entre as Igrejas bracarense e compostelana, em que 
cada uma das dioceses tentou afirmar o seu poder e legitimar a posse de direitos e de bens antes de os conflitos che-










Concepción Mendo Carmona sublinha que os cartulários são fundamentais para a defesa 
dos direitos sobre a propriedade, assegurando a sobrevivência institucional e económica dos 
estabelecimentos eclesiásticos, assim como a sua identidade, sendo normalmente redigidos 
«inmediatamente después de los períodos de crisis»
30
. Todavia, podemos questionar: em «perío-
dos de crise» ou de mudança mais ou menos consciente? Noëlle Deflou-Leca, citando M. Sot, 
diz que o cartulário é como as gesta que surgem «toujours dans les moments de réforme, des 
moments d’affirmation du pouvoir des prélats qui les font établir»31. Poderia estar a construção 
do LTPS ligada a um fenómeno de que temos indícios, grosso modo, desde o segundo quartel do 
século XII: a separação das mesas abacial e conventual
32
?  
Por outro lado, este Liber também parece ser um instrumento de memória
33
 nascido da 
necessidade do mosteiro afirmar simbolicamente o seu poder
34
 e dar a conhecer os seus benfeito-
res, com especial relevo para a família patronal
35
. 
Perceber a lógica da organização interna de um cartulário nem sempre é fácil, porque 
nem sempre há um projeto uniforme que presida à sua construção
36
. No caso do LTPS, analisan-
do os intervenientes em cada um dos atos escritos, verificamos que, em alguns momentos, se 
                                                 
29
 Diplomas com datas compreendidas entre 1071 e 1199 (MMPS docs. 4, 18, 25, 27, 31, 37, 38, 39, 40, 41, 44 e 
ainda referência no seu Índex a 12 documentos perdidos). 
30
 MENDO CARMONA, C., 2005, p. 121, também nas p. 123-128 o exemplo dos cartulários castelhano-leoneses 
nos séculos X a XIII. 
31
 DEFLOU-LECA, N., 1997, p. 201. Vejamos alguns exemplos em diferentes polos geográficos. Noëlle Deflou-
Leca conclui que o cartulário de Saint-Germain d’Auxerre foi produzido num momento em que a abadia se queria 
libertar da tutela cluniacense, da qual estava dependente desde a reforma do século XI; a época de construção do 
cartulário (meados do século XII) foi um momento de reconstrução interna, cabendo a este documento afirmar o 
poder e assegurar a identidade abacial nos benefícios recebidos desde os tempos dos monarcas carolíngios 
(DEFLOU-LECA, N., 1997, p. 201). Francesca Tinti, num artigo sobre os cartulários produzidos em Worcester 
(Reino Unido), destaca o cartulário de Hemming (de finais do século XI), iniciado após um período de vacância e de 
apropriações indevidas por parte do monarca Guilherme II, surgindo assim da necessidade de determinar que pro-
priedades pertenciam aos eclesiásticos e que propriedades haviam sido alienadas (TINTI, F., 2009). Miguel Calleja 
Puerta ao analisar o Liber Testamentorum da catedral de Oviedo apercebeu-se de que a sua redação esteve ligada a 
uma reforma institucional que, em 1100, levou à separação da Mesa Episcopal da Mesa Capitular (CALLEJA 
PUERTA, M., 2006). 
32
 Questão a explorar no cap. III, ponto 1 desta dissertação. 
33
 Sobre o papel central da memória nos cartulários veja-se o cap. «Cartulaires et memoria» em CHASTANG, P., 
2001, p. 18-23. 
34
 Poder visível nas sentenças, nos acordos e nas pressões que possivelmente exerceu para conseguir aumentar o seu 
domínio fundiário, como veremos no cap. II, ponto 4. 
35
 Seria esta a justificação para a inclusão de um texto em que se refere a descendência de Mendo Moniz de Riba-
douro no final do cartulário (LTPS, p. 140). Sobre a família patronal, v. cap. III, ponto 2 desta dissertação.  
36
 Paul Bertrand chega a esta conclusão ao analisar as edições de cartulários e atos escritos de algumas abadias e 
cabidos de catedrais francesas (BERTRAND, P., 2006, p. 264). Pierre Chastang chega mesmo a pôr em dúvida que 






agruparam documentos relativos a determinado(s) indivíduo(s) ou a determinada família. Outras 
vezes, juntaram-se documentos que dizem respeito a certas localidades
37
 ou a certos bens
38
.  
Não temos dúvidas de que a construção deste, como de outros cartulários, não foi inocen-
te
39
. Os textos originais foram inseridos num novo contexto, tendo sido transformado o seu uso 
social e cultural
40
. De tudo isto podemos concluir que o Liber Testamentorum de Paço de Sousa, 
mais do que uma mera edição, merece certamente uma análise no seu todo
41
. Os diplomas e o 
modo como estes estão organizados no interior deste cartulário precisam de ser interrogados com 
uma nova acuidade e esperamos, com este estudo sobre o domínio fundiário de Paço de Sousa, 
introduzir algumas das questões que poderão abrir caminho a um estudo mais aprofundado do 
códice. Mas esta é tarefa que, para já, ultrapassa o âmbito da nossa dissertação. Nesta introdução, 
limitámo-nos a coligir estes breves apontamentos, uma vez que as conclusões a que chegarmos 
estarão condicionadas pela forma como este registo foi produzido e chegou até nós. O facto de 
estarmos a trabalhar com cópias de originais levanta ainda a questão da fiabilidade das informa-
                                                 
37
 Dando exemplos: LTPS docs. 77 a 78 e 80 a 84, Galegos (Penafiel); docs. 88 a 92, Cadeade (Paço de Sousa, 
Penafiel); docs. 94 a 96, Velhos (Paço de Sousa, Penafiel); docs. 97 a 102, Vilar e Escariz (Lagares, Penafiel); docs. 
103 a 108, Belece e Covelas (São Miguel do Mato, Arouca); docs. 110, 113 a 115, Figueira, Lagares e Escariz 
(Penafiel); docs. 119 a 120, Folgoso (Raiva, Castelo de Paiva); docs. 130 a 131, Vilarinho (Paredes?) e docs. 150 a 
152, Cadeade (Paço de Sousa, Penafiel). 
38
 Por exemplo, os docs. 104 a 106 do LTPS são referentes à igreja de S. Miguel do Mato (Arouca). 
39
 Em sintonia com aquilo que Luís Amaral afirma na sua tese de doutoramento acerca dos diplomas do Liber Fidei: 
«por mais anódino ou factual que possa ser um diploma, ele nunca é inteiramente inocente na forma como foram 
seleccionados e encadeados entre si os elementos que o compõem» (AMARAL, L. 2007, p. 256). Prova disso foi 
ainda o conjunto de comunicações apresentadas no painel «A memória documental do espaço: do Entre-Douro-e-
Minho às terras de conquista (sécs. X-XIII)», coordenado por este historiador, no XXIX Congresso da APHES (Por-
to, FLUP, 2009). Destacamos mais uma vez o Liber Fidei, um dos cartulários referido nas intervenções de Luís 
Amaral, André Marques e Maria João Branco, que serviu como instrumento de legitimação do poder, capaz de asse-
gurar os interesses territoriais e senhoriais dos eclesiásticos bracarenses. No caso do Livro Santo de Santa Cruz ― 
cartulário do século XII, também ele «um testemunho e instrumento de poder» (p. 37, nota 125) ― inclui as vidas 
de D. Telo e de S. Martinho de Soure, assim como algumas bulas papais, pretendendo com isso passar a imagem de 
que Santa Cruz de Coimbra propalava os exemplos das Sagradas Escrituras e a disciplina e a prática das virtudes 
cristãs, em contraste com a mundividência da Sé de Coimbra, contaminada por pecados e vícios, como destacou 
Leontina Ventura (VENTURA, L., 1990, p. 43-44). Juntamos outro exemplo, desta vez além-Pirinéus: Noëlle De-
flou-Leca, ao analisar o cartulário da abadia de Saint-Germain d’Auxerre, constatou que ele não é um «simple re-
cueil d’actes ou “chartothèque” rassemblant des duplicata plus faciles à conserver et à consulter, à la manière des 
microfilmes», devendo antes ser entendido «comme un mémorial dont la composition ne répond donc pas seulement 
à des impératifs pratiques de classement mais s’intègre dans un projet et dans une entreprise monastique» (DE-
FLOU-LECA, N., 1997, p. 184). 
40
 CHASTANG, P., 2009, p. 7. 
41
 O campo de investigação histórica dedicado aos cartulários estruturou-se com as mudanças heurísticas ocorridas 
nas últimas décadas do século XX, que introduziram um questionário específico às práticas sociais da escrita. Esta-
mos assim perante uma nova «arqueologia do texto medieval», em que este, entendido como um todo, se torna lugar 
privilegiado para a observação das dinâmicas sociais, culturais e políticas. Sobre esta temática ler BERTRAND, P., 
2006 e dois artigos de Pierre Chastang: CHASTANG, P., 2009 e CHASTANG, P., 2006. Este novo método de aná-
lise dos cartulários foi adotado nos já citados trabalhos de Noëlle Deflou-Leca sobre o cartulário da abadia de Saint-
Germain d’Auxerre (DEFLOU-LECA, N., 1997) e de Pierre Chastang sobre os cartulários do Baixo-Languedoc 






ções que o documento apresenta, devido a possíveis modificações, voluntárias ou involuntárias, 
ocorridas durante o processo de transcrição
42
. No caso do cartulário de Paço de Sousa, há indí-
cios de algumas abreviações ou uniformizações, nomeadamente no caso das testemunhas
43
. 
Observa-se ainda a falta de identificação do notário na grande maioria dos atos, bem como a 
transcrição incompleta de algumas datas
44
 e a repetição de um mesmo diploma, embora contendo 
cabeçalhos diferentes
45
. Todavia, as simplificações e os lapsos que possam ter ocorrido não pare-
cem pôr em causa a credibilidade e a coerência deste texto no seu conjunto. 
Além dos diplomas que constam deste Liber, analisámos ainda aqueles que foram edita-
dos nos Diplomatæ et Chartæ
46
 e os que se encontram copiados nas Memórias do Mosteiro de 
Paço de Sousa
47




A recolha dos dados passou pela construção de uma ficha capaz de reter as seguintes 
informações: fonte; data; tipo de documento; natureza, localização e outras características das 
propriedades; indivíduos intervenientes em cada ato escrito, sempre que possível com a elabora-
ção de uma ficha com dados biográficos; um campo de observações que permitiu registar, entre 
outros dados, a motivação apresentada para justificar uma doação, as razões que conduziram ao 
estabelecimento de um determinado acordo ou que culminaram numa sentença, as condições 
estabelecidas nas precariae / emprazamentos. Este tipo de metodologia favorece um exame 
quantitativo dos dados; todavia, não pretendemos negligenciar uma análise de natureza qualitati-
                                                 
42
 José Fernández Flórez, num artigo sobre os diplomas altimedievais e os cartulários leoneses alerta para a necessi-
dade de tomarmos alguns cuidados diplomáticos antes de utilizarmos qualquer cópia (FERNÁNDEZ FLÓREZ, 
2004: 164-165). Muitas das vezes encontramos os chamados «falsos diplomáticos» que, embora registem alterações 
na forma, respeitam o conteúdo da escritura original (Josefa Sanz Fuentes verificou este facto no Liber Testamento-
rum da catedral de Oviedo, v. SANZ FUENTES, J. M., 2004). Isto deve-se ao facto de nem sempre existir a preocu-
pação de reproduzir o diploma original em toda a sua materialidade, como sublinharam Paul Bertrand e Xavier 
Hélary (BERTRAND, P.; HÉLARY, X., 2007, p. 200); Bertrand havia constatado isto mesmo na recolha de atos 
escritos da abadia de Clairvaux, uma composição com uma vocação claramente económica, onde se nota a amputa-
ção de fórmulas iniciais e finais e das listas de testemunhas (BERTRAND, P., 2006, p. 265). Casos análogos ocor-
rem no cartulário da abadia de Saint-Germain d’Auxerre, como sublinhou Noëlle Deflou-Leca (DEFLOU-LECA, 
N., 1997, p. 191-192). 
43
 Nos diplomas do LTPS surgem regularmente 3 testemunhas, excecionalmente 4 ou 5. Muitas escrituras simples-
mente não as apresentam (LTPS docs. 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 25, 27, 28, 29, 30, 31, 40, 44, 45, 49, 
54, 113, 134, 135, 136, 141, 155 e 156). Marcelo Caetano refere que a declaração exarada no documento feita pelos 
outorgantes contaria certamente com a presença de testemunhas, que garantiam a publicidade do ato (CAETANO, 
M., 1981, p. 243-244), logo, a ausência destas em alguns diplomas do Liber de Paço de Sousa leva-nos a pensar que 
devem ter ocorrido alterações e abreviações do conteúdo dos diplomas originais.  
44
 É provável que o copista não tenha conseguido ler corretamente a datação em letra visigótica, como sugere José 
Mattoso em MATTOSO, 2002b, p. 27 e MATTOSO, 1972, p. 7. 
45
 LTPS docs. 104 e 108. 
46










va da forma e da linguagem da documentação, nomeadamente das fórmulas aparentemente “inú-
teis”, que muito têm contribuído para a interpretação do fenómeno da construção da memória 
histórica das abadias e dos seus benfeitores
49
. 
Feitos estes esclarecimentos sobre as fontes que selecionámos e a metodologia utilizada 
na recolha das suas informações, é com base num total de 174 atos escritos que procederemos à 
reconstituição do domínio fundiário do mosteiro de S. Salvador50. 
 
 











Quadro 1 – Distribuição cronológica dos documentos analisados para a 
reconstituição do domínio fundiário de Paço de Sousa (994-1200) 
 
 
O quadro com a distribuição cronológica dos atos escritos mostra claramente a escassez 
de documentação até à segunda metade do século XI, facto que não representa propriamente uma 
novidade
52
: é sobretudo a partir dos séculos XI-XII que a escrita e a cultura da escrita ganham 
uma crescente importância no seio da sociedade medieval, tornando-se aquela num instrumento 
                                                 
49
 Tome-se como exemplo os estudos sobre a documentação dos mosteiros de Arlanza e Samos: GARCÍA DE 
CORTÁZAR, J. A., 2006 e GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 2008. 
50
 Aqui contabilizámos: 10 diplomas de que nos restam apenas os sumários (no Índex das MMPS) e 2 diplomas dos 
arquivos de Pedroso e de Pendorada citados por José Mattoso (em MATTOSO, J., 2002b, p. 33, 306, 311 e p. 307). 
Além destas 174 escrituras, faremos oportunamente referência, ao longo desta dissertação, a outros diplomas das 
MMPS (nomeadamente o doc. 38) e a outros documentos que estão incluídos no LTPS mas não dizem diretamente 
respeito a Paço de Sousa (como os docs. 109, 121 e 142). 
51
 Referentes a escrituras sem data ou cuja datação crítica, sendo demasiado ampla, não se insere nos períodos apre-
sentados. 
52
 Esta escassez de diplomas, com datação anterior ao século XII, é igualmente referida noutros estudos em que se 
procedeu à reconstituição de domínios fundiários de mosteiros contemporâneos de Paço de Sousa: veja-se, por 
exemplo, os gráficos sobre o número de diplomas relativos ao mosteiro de Guimarães em RAMOS, C., 1991, p. 14 
(um diploma para o século IX, 23 para o X, 46 para o XII) e ao mosteiro de S. Simão da Junqueira em LIRA, S., 






essencial ao exercício do poder
53
. Já a quebra de documentação relativa à segunda metade do 
século XII nos parece mais estranha: estará certamente ligada a critérios de feitura do LTPS, ao 
qual pertence a maioria destes documentos, ou a uma real quebra na produção documental do 
cartório de Paço de Sousa nos finais de Undecentos
54
. 
Apresentadas as coordenadas gerais da nossa investigação, faremos de seguida um breve 
enquadramento histórico da instituição em estudo, antes de passarmos à análise do processo de 
formação, organização e desenvolvimento do seu domínio fundiário. 
                                                 
53
 CHASTANG, P., 2009, p. 8-9; García de Cortázar cit in MARQUES, A., 2007, p. 36. 
54
 Este fenómeno poderá estar associado a uma diminuição do número de doações, como referiremos no cap. II, 















O MOSTEIRO DE S. SALVADOR DE PAÇO DE SOUSA: 




«Sancti Salvatoris de Palatiolo quod  






Foi na região fértil da bacia do rio Sousa que se edificou o mosteiro de S. Salvador de 
Paço de Sousa. Embora não se tenha conseguido encontrar qualquer prova documental que ateste 
o momento da sua fundação, José Mattoso sugere que esta terá sido no ano de 956
56
, pela mão do 
magnate Trutesendo Galindes
57
. O primeiro testemunho direto da existência desta casa monásti-
ca
58
 figura na carta de doação do abade Randulfo, de 994, em que este afirma «(…) pro que 
sumus de alia terra et pro que coligit uobis Trutesindo Galindiz et uxor sua Animia in ipso aciste-
rio Sancti Salvatoris que uocitant Palacioli ad morandum pro regula canonica usque ad obitum 
                                                 
55
 LTPS doc. 76. 
56
 MATTOSO, 2002b, Monasticon portucalense, ponto 3, p. 25 e p. 120. 
57
 O Livro do Deão recenseia Trutesendo Gendez de Baiam «que fundou o moesteiro de Paço» [LD, p. 168 (14A1)]; 
também referido como filho de Goido Araldes de Baião no Livro de Linhagens do Conde D. Pedro: «Troi[t]osendo 
Gueedez que fundou moesteiro de Paaço de Sousa» [LL, vol. II/1, p. 486 (42w2)]. No entanto, José Mattoso, partin-
do do doc. 132 do LTPS e de outro diploma de ca. 1004, identifica Trutesendo Galindes, casado com Anímia, como 
fundador deste cenóbio. A referência, em 938, a Galindo Gonçalves como proprietário da igreja de S. Mamede de 
Canelas (LTPS doc. 121) — de que também teriam sido proprietárias uma filha e uma neta de Trutesendo Galindes, 
respetivamente Vivili Trutesendes e Toda Ermiges (MATTOSO, J., 2001a, p. 123; MMPS doc. 31) ― leva-nos a 
pensar que o pai deste Trutesendo Galindes terá sido o referido Galindo. V. esta hipótese em MATTOSO, J., 2001a, 
p. 122-123. Referência a este fundador também em MEIRELES, A., 1942, p. 4. 
58
 Rigaud de Sousa levanta a hipótese de o mosteiro ter sido fundado aquando da chegada deste Randulfo (SOUSA, 
J. J. R., 1981, p. 84), o que achamos pouco provável, uma vez que o diploma refere «(…) in ipsum locum Sancti 
Saluatoris reconditos sunt uel orationem et quantus ibidem sunt monacorum fratrum (…)»: cremos que a forma do 






meum (…)»59. Esta é também a primeira referência a Trutesendo Galindes e a sua esposa Anímia 
na documentação conhecida de Paço de Sousa. 
A região de estabelecimento deste mosteiro estava inserida no «primitivo Condado Portu-
calense»
60
 e, por isso, fazia parte do reino de Leão. Os problemas de sucessão régia deste reino e 
os confrontos entre os condes de Portucale e de Coimbra, verificados na segunda metade do 
século X, trouxeram consequências decisivas em termos sociais e políticos e debilitaram as for-
ças cristãs que tentavam travar as campanhas de Almansor de 994-995 e de 997. Estas incursões 
muçulmanas fizeram desaparecer o condado de Coimbra e ameaçaram as fronteiras portucalen-
ses fixadas na linha do Douro
61
. 
Randulfo, o abade acima referido, deve ter vindo até terras do Sousa para se refugiar des-
ses ataques: ele mesmo diz que é de outra terra ― «sumus de alia terra»62. Uma vez que as pro-
priedades que doou ao cenóbio se situavam entre o Douro e o Vouga ― algumas identificadas 
em localidades do atual concelho de Oliveira de Azeméis
63
 —, somos levados a pensar que terá 
vindo desta região.  
Almansor morre em 1002. Sucede-lhe Abdalmalik, seu filho, que chega com as suas 
campanhas até à Galiza. Em 1008 é Abdalmalik quem morre. Os tempos que se seguem à sua 
morte são de guerra civil, que causará a desintegração do Califado e o enfraquecimento militar 
das forças muçulmanas, definitivamente expulsas da região a norte do Douro. Entretanto, as 
cisões no reino de Leão continuam e uma nova vaga de pilhagens conduzidas por normandos 
varre a região entre o Minho e o Douro, por volta de 1015
64
. 
Não abundam testemunhos escritos sobre o povoamento e a organização do espaço entre 
o Sousa e o Tâmega neste período altimedievo. Os primeiros documentos produzidos, aquando 
da integração deste território no reino asturo-leonês entre 868 e 880, dão-nos conta de que estava 
integrado no territorium Anegia, circunscrição administrativa muito vasta com contornos que 
não se encontram completamente definidos
65
, que englobava regiões montanhosas e também os 
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 LTPS doc. 132. 
60
 Terminologia adotada por Luís Amaral. 
61
 BEIRANTE, A., 1993, p. 260-263. 
62
 LTPS doc. 132. 
63
 V. Apêndice A, quadro I - doações. 
64
 BEIRANTE, A., 1993, p. 263. 
65
 Estrutura provavelmente fundada nos primeiros anos do reinado de Afonso III das Astúrias (866-911), o que a 
torna contemporânea das presúrias de Portucale (868) e de Coimbra (878), o territorium Anegia fez parte da política 
daquele monarca para assegurar a defesa do vale do Douro de modo a permitir a fixação de população. Já vários 
autores procuraram perceber a sua extensão e seus limites, concluindo que é difícil ter deles uma noção exata. Antó-






vales dos principais rios da região, o Douro e os seus afluentes Sousa, Tâmega e Paiva. No que 
concerne ao povoamento, conhecemos os registos dos núcleos existentes para as épocas pré-
romana e romana
66
, o que nos permite constatar a ocupação significativa deste espaço em torno 
do baixo Sousa e Tâmega. No período suévico, as mudanças não foram radicais, as várias igrejas 
recenseadas no Paroquial Suévico são um indício dessa continuidade ocupacional
67
. Nos séculos 
seguintes, em especial no período da invasão e da intervenção muçulmana, houve alterações na 
organização e na estrutura de povoamento, mas nunca se verificou um total ermamento
68
. A 
ausência de fontes escritas leva-nos a procurar completar as lacunas informativas com os dados 
arqueológicos. No entanto, apenas se podem formular hipóteses sobre as transformações ocorri-
das durante o século VII de acordo com as tendências verificadas nas centúrias anteriores e pos-
teriores
69
. Só uma continuidade ocupacional justificaria os testemunhos de algum dinamismo 
                                                                                                                                                             
Anegia era um corredor natural de orientação noroeste-sudeste que se estendia a ambas as margens do Douro. Este 
territorium teria como limites: a este, o Marão e o Montemuro; a sul, o maciço da Freita; a oeste, na margem sul do 
Douro, a Serra Sicca, assim chamada nos documentos medievais. O limite norte apresenta maiores problemas, tal-
vez passasse pela fronteira do atual concelho de Lousada, no extremo norte do concelho de Paredes ou provavel-
mente até o de Paços de Ferreira; da parte oriental provavelmente estendia-se pela área que veio mais tarde a ser a 
terra de Gouveia e a toda a serra de Aboboreira; da delimitação a ocidente estaria excluído o atual concelho de Gon-
domar e por consequência a foz do Sousa, que havia sido considerada como parte deste territorium em cartografias 
anteriores (LIMA, A., 1993, vol. I, p. 31-35; Paço de Sousa identificado em vol. II, p. 2, ponto 15 referente ao mapa 
I). Em texto posterior, este autor faz uma breve síntese das principais conclusões da sua investigação sobre o territo-
rium Anegia e a organização administrativa e militar do curso terminal do Douro, entre os séculos IX e XII, em 
LIMA, A., 1999. 
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401, mapa 33). 
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 SANTOS, M. J., 2004, p. 51.  
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 André Marques faz um excelente ponto de situação historiográfico sobre a teoria do ermamento (MARQUES, A., 
2007, p. 52-58). Do mesmo modo, Luís Amaral, além de fazer um ponto de situação historiográfico, demonstra 
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que tinham como objetivo apresentar um quadro que fosse favorável à instalação do poder asturiano (AMARAL, L., 
2007, p. 48-55 e 75-129). Veja-se também LÓPEZ QUIROGA, J., 2004, p. 58-63, segundo este autor podemos falar 
num no man’s land, neste período e nesta região do Entre Douro e Minho, apenas no sentido de desaparecimento do 
organigrama administrativo, tanto civil como eclesiástico, devido à fuga das elites que exerciam o poder político 
sobre este território; a (re)estruturação administrativa deste espaço iniciou-se após a sua já referida incorporação no 
reino asturo-leonês, entre 868 e 880 (p. 60). 
69
 Jorge López Quiroga fez uma análise micro-regional do povoamento tardo-antigo e altimedieval entre o Cávado e 
o Douro. Constata que a densidade de ocupação e a distribuição do povoamento nesta região nos séculos VIII a XI 
são muito semelhantes às da época romana e, em especial, às do período tardo-antigo (QUIROGA, J., 2004, p. 177-
194, mapas 33-35 nas p. 401-403). No espaço entre o Douro e o Sousa, sublinha a dualidade de ocupação entre 






económico e social que surgem nos finais do século IX e no século X: a criação de mosteiros 
como os de Soalhães (875), Lordosa (882), Paço de Sousa (956?) e Cete (a. 985)
70
, bem como as 
primeiras menções às villae e às ecclesiae na documentação altimedieva
71
.  
No entanto, as convulsões políticas e militares referidas anteriormente, para a segunda 
metade do século X e inícios do XI, não favoreceram um desenvolvimento social e económico 
continuado. A conjuntura mudará com a chegada ao poder de Fernando Magno e o fim da crise 
política do reino de Leão, que já vinha desde a morte de Ordonho III, em 956. Aquele príncipe 
navarro apoderou-se de Leão em 1037, unificando este reino e o de Castela sob a mesma coroa. 
Este facto veio dar um novo impulso à “Reconquista”, conseguindo-se, durante este reinado, 
conquistar definitivamente Coimbra, em 1064, e estabelecer a fronteira na linha do Mondego
72
.  
O esforço de guerra na empresa cristã levou à ascensão de uma aristocracia local, maiori-
tariamente de infanções, que foi fortemente encorajada por Fernando Magno, que deles se serviu 
para conseguir dominar a nobreza condal. Sendo assim, o monarca leonês, seguindo os seus pro-
pósitos “centralistas”, diminuiu os poderes outrora confiados aos condes e nomeou como seus 
delegados oficiais os maiorini (sing. maiorinus)
73
. Encontraremos também membros desta 
nobreza local em ascensão no governo das chamadas terras, como tenentes dos seus castelos
74
. 
Após a morte de Fernando Magno, o reino dividiu-se e Garcia tornou-se rei da Galiza e 
de toda a região de Portucale e Coimbra. Garcia prosseguirá a política centralizadora do pai, 
combatendo a revolta do conde portucalense Nuno Mendes e derrotando-o em 1071 na batalha 
                                                                                                                                                             
500m de altitude, junto dos grandes cursos fluviais como o Sousa, o Tâmega e o Douro; as bacias terminais do Sou-
sa e do Tâmega estavam povoadas por uma série de villae e de igrejas junto das quais foram encontrados sarcófagos 
e vestígios de edifícios de culto (p. 190-194). 
70
 V. MATTOSO, 2002b, Monasticon portucalense, p. 18, 24-25 e 48. 
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de ocupação de zonas da periferia dos vales do rio Cavalum e da Ribeira da Camba (SANTOS, M. J., 2004, p. 52-
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. Como consequência do ocaso dos condes portucalenses, os infanções aumentaram 
significativamente o seu poder, com destaque para as famílias dos Sousas, dos da Maia, dos de 
Baião e dos de Ribadouro
76
. Estas três últimas linhagens, mais a de Marnel, senhoreavam a 
região da diocese do Porto por meados do século XI, como destaca José Mattoso
77
. Os da Maia 
dominaram entre o Ave, o mar e a cidade do Porto; os de Baião implantaram-se sobretudo entre 
o Douro e o Tâmega; os de Ribadouro estabeleceram um domínio sólido na região entre o Douro 
e o Sousa, embora as suas possessões se tenham estendido a um território muito mais vasto, pois 
eram proprietários a norte do Tâmega, no território de Benviver, e exerciam influência até ao sul 
do Douro; por fim, os de Marnel tinham algumas possessões a norte do Douro, mas desempenha-
ram um papel mais importante a sul deste rio.  
Em alguns casos, o prestígio social e o poder desta nova nobreza deveram-se à posse de 
um grande número de propriedades e ao exercício de cargos administrativos delegados pelo 
monarca leonês, bem como às relações que havia procurado estabelecer com os mosteiros da 
região, nomeadamente através do patronato
78
. Estes mosteiros assumiam um papel importante na 
organização do território e no enquadramento dos homens, possuíam bases materiais praticamen-
te inalienáveis, prestavam serviços espirituais e tinham o benefício da cultura
79
. Não admira que 
a linhagem dos Gascos ou dos Ribadouro tenha estado particularmente empenhada em relacio-
nar-se com uma série de casas monásticas
80
, utilizando-as como um instrumento de gestão 
patrimonial e de legitimação do seu poder e prestígio
81
, como veremos no capítulo III. Durante a 
crise política leonesa, que se arrastou até 1037, alguns destes mosteiros só não desapareceram 
porque beneficiaram da proteção e do patrocínio destes aristocratas locais que souberam tirar 
partido da debilidade dos poderes régios e condais
82
. 
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A nova unificação do reino de Leão e as políticas de Afonso VI, filho de Fernando Mag-
no e irmão de Garcia, continuaram a favorecer a ascensão dos infanções, mas, por outro lado, 
conduziram a transformações importantes nas instituições monásticas já fundadas. O monarca 
leonês ordenou a adoção do rito gregoriano
83
 no Concílio de Burgos, em 1080, e introduziu a 
observância cluniacense no mosteiro de Sahagún, medidas que tinham o intuito de unificar ecle-
siasticamente o Norte Cristão peninsular e estreitar as relações com o resto da Christianitas
84
. 
Muitos dos nobres que conviviam com a corte régia vão querer imitar o rei e favorecer a mudan-
ça de observância nos cenóbios do seu padroado. Nesta sequência, os principais mosteiros do 
Entre Douro e Minho adotaram os costumes cluniacenses e sabe-se que os cenóbios da diocese 
do Porto
85
, estudados por José Mattoso,
 
fizeram-no entre 1080 e 1115 ou 1120
86
. No caso de 
Paço de Sousa, que era um cenóbio de carácter familiar integrado nesta diocese, a nova regra foi 
introduzida por volta de 1085-1087, durante o abaciado do diácono D. Sisnando
87
, e a sua nova 
igreja teria sido sagrada em 1088
88
. 
Ainda na última década do século XI, Afonso VI concedeu o governo de Portucale e 
Coimbra a D. Raimundo e depois a D. Henrique (1095 / 1096), casado com a sua filha bastarda 
D. Teresa. Estes senhores comportam-se como príncipes territoriais «dos países do Norte, isto é, 
criam a própria corte e procuram imitar os reis em tudo», reis que cada vez mais se tornavam «a 
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fonte do poder e do prestígio»
89
. Por isso, não admira que tenham procurado criar laços com a 
nobreza e apoiar a difusão da reforma cluniacense. Exemplo disso foram os esforços do conde D. 
Henrique em garantir a fidelidade da nobreza portucalense, fazendo-lhe doações e concedendo 
cartas de couto aos mosteiros do seu patronato
90
. Os anseios de autonomia, de poder e de prestí-
gio deste conde estão patentes na sua política eclesiástica, tendo-se preocupado em restaurar e 
defender a dignidade metropolitana de Braga face às pretensões das outras dioceses hispânicas, 
assim como no seu envolvimento no problema sucessório de Afonso VI
91
. Com a inesperada 
morte de D. Henrique em 1112, D. Teresa tomou o governo do Condado e dividiu-se entre a 
pressão do “partido” dos barões portucalenses, que pretendiam a autonomia de Portugal relati-
vamente à Galiza, e o “partido” dos magnates galegos, que reivindicavam o controlo desses dois 
territórios. A partir de 1121, a sua nova e decisiva aproximação à família galega dos Travas, por 
intermédio de Fernão Peres, suscitou as resistências do clero e dos nobres portucalenses
92
. Não é 
por acaso que respeitados senhores da região do Entre Douro e Minho — como Soeiro Mendes 
de Sousa, Ermígio, Egas e Mendo Moniz de Ribadouro, Paio Soares da Maia ou Sancho Nunes 
Barbosa — deixam de figurar como confirmantes dos diplomas condais quase dois anos após 
Fernão Peres de Trava ter integrado a corte de D. Teresa
93
. 
Estes magnates portucalenses buscaram apoio para a sua causa em D. Afonso Henriques 
que, ao seu lado, derrotará D. Teresa e os barões galegos na batalha de S. Mamede (1128) e 
obrigá-los-á a ceder-lhe o governo do Condado. Numa primeira fase, D. Afonso Henriques retri-
buiu generosamente o suporte da nobreza nortenha, sancionando poderes senhoriais e conceden-
do algumas cartas de couto aos mosteiros por ela protegidos, embora nunca fazendo grandes 
concessões fundiárias nem criando senhorios fora da região entre o Minho e o Vouga
94
. Do 
mesmo modo, alguns destes infanções vão ser elevados à categoria de nobreza de corte. Ermígio 
Moniz de Ribadouro desempenhou funções políticas que o colocaram num lugar de destaque na 
corte — talvez como representante ou vigário do infante — e exerceu ainda o cargo de mordo-
                                                 
89
 MATTOSO, J., 2002c, p. 153. 
90
 Sobre a carta de couto que Paço de Sousa ou os seus patronos terão recebido do conde, v. cap. III, ponto 1. 
91
 Sobre o conde D. Henrique e a sua política v. MATTOSO, J., 1993, p. 32-46; sobre a política eclesiástica em 
particular: JORGE, A. M.; VILAR, H. V., 2000, p. 305. Veja-se igualmente AMARAL, L., 2007, p. 372-394. 
92
 MATTOSO, J., 1993, p. 46-57. 
93
 MATTOSO, J., 2007, p. 51. 
94










Estes infanções ascenderam a ricos-homens
96
 na viragem do século XI para o XII graças 
à sua força económica e social. Por um lado, possuíam senhorios onde exerciam poder militar, 
judicial, fiscal e disporiam certamente de uma série de mecanismos que lhes possibilitavam a 
exploração indireta da terra e a recolha de rendas. Para além disto, tinham poder e prestígio con-
solidados pela tenência de castelos, pelo patronato de igrejas e mosteiros e pela capacidade de 
captarem privilégios do rei e de se apropriarem de poderes públicos. Por fim, a criação de fortes 
laços de parentesco entre os membros deste grupo — nomeadamente através da prática de alian-
ças matrimoniais homogâmicas, em que os cônjuges são da mesma categoria social — solidifi-
cou o seu estatuto e a sua capacidade de expansão
97
.  
A situação política do jovem “reino” começou a mudar a partir do momento em que D. 
Afonso Henriques se transfere de Guimarães para Coimbra, em 1131
98
, estratégia que parece ter 
o intuito de afirmar o seu poder monárquico, distanciando-se de um Norte senhorial onde era 
apenas um primo inter pares. A partir de 1135, a diminuição progressiva das concessões gratui-
tas à nobreza é um sintoma dessa tentativa de libertação face à tutela dos ricos-homens. Prova 
disto é o desaparecimento das funções alargadas outrora atribuídas a Ermígio Moniz e a nomea-
ção de um indivíduo menos dependente das linhagens nortenhas para mordomo-mor, Fernão 
Peres Cativo, após a morte de Egas Moniz, em 1146
99
. Estas mudanças graduais foram possíveis 
porque D. Afonso Henriques dispunha de uma base social de apoio constituída por nobres de 
categoria inferior, ordens militares, cavaleiros-vilãos dos concelhos, comunidades vilãs do Cen-
tro e Sul do reino e ordens religiosas (sobretudo as comunidades de Santa Cruz de Coimbra e as 
cistercienses). D. Afonso Henriques soube fidelizar estes grupos com generosas concessões, ain-
da que feitas de forma cautelosa para evitar um aumento desmesurado dos poderes dos conces-
sionários. Por outro lado, as suas vitórias guerreiras asseguraram-lhe o título de rei, que usa a 
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partir de 1139 e vem legitimar o exercício efetivo do seu poder. No entanto, é evidente que não 
cortou totalmente os laços com os senhores de Entre Minho e Vouga: ainda necessitava deles e, 
por isso, precisava ser hábil e continuar a captar a sua simpatia, pelo que, até 1150, concedeu 
alguns privilégios aos mosteiros por eles patrocinados e nomeou para seu mordomo-mor, em 
1156-57, Gonçalo Mendes de Sousa
100
. 
Se antes havia favorecido a diocese de Braga, dada a influência que o arcebispo exercera 
no processo de independência de Portugal, bem como alguns mosteiros do Entre Douro e Minho, 
a partir de 1135 D. Afonso Henriques escolheu melhor os setores do clero que viria a beneficiar: 
é o caso dos cenóbios de padroado régio como Santa Cruz de Coimbra e certas fundações cister-
cienses
101
. A referência que José Mattoso faz aos mosteiros beneditinos da diocese do Porto — a 
saber, «como o rei não se interessa pelos monges, estes, em contrapartida, não se preocupam 
muito com ele»
102
 — poderá estar relacionada com a ausência de alusões a D. Afonso Henriques 
nos formulários dos diplomas de Paço de Sousa, quando existem menções anteriores referentes a 
D. Afonso VI, a D. Henrique e a D. Teresa
103
. 
A par das condições políticas, também as sociais e económicas sofreram alterações a par-
tir de meados do século XII. Os senhores nortenhos, que continuavam a praticar um modelo de 
transmissão cognática do património
104
, viam as suas fortunas fracionar-se
105
. Deixavam também 
de ter um papel ativo na guerra, à medida que se começavam a destacar os milites villani (os já 
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portucalense (LTPS docs. 46, 80, 85 e 93); do arcebispo de Braga, D. Geraldo (LTPS docs. 41, 46 e 93); de Maurí-
cio, arcebispo de Braga (LTPS doc. 85). Um refere ter sido feito no tempo em que Afonso, rei da Hispânia, tomou 
Toledo (LTPS doc. 109). Não encontrámos referências deste género relativas a D. Afonso Henriques. Este facto 
também poderá estar relacionado com o esbater do entusiasmo pelo espírito da reforma cluniacense, que havia sido 
apoiada pelo monarca leonês e por D. Henrique. A partir de 1120, a maioria dos monges, mais concentrada na ges-
tão dos domínios fundiários, «parecia alheia aos problemas sociais e políticos de então» (MATTOSO, J., 2007, p. 
50). 
104
 Neste modelo de transmissão da propriedade, influenciado pela lei visigótica, o património era distribuído equita-
tivamente por todos os filhos sem distinção de sexos ou de idades, ao contrário do que acontecia, por exemplo, em 
França, em que o sistema de transmissão agnático se começou a aplicar mais cedo. Sobre esta questão, v. PIZAR-
RO, J. A., 1999, vol. II, p. 565-592 e PIZARRO, J. A., 2006, p. 7-8, onde José Augusto Pizarro, discordando da 
perspetiva de José Mattoso (apresentada em MATTOSO, J., 2001d), argumenta que os filhos segundos da nobreza 
portuguesa não foram excluídos das heranças paternas, pelo menos, até ao aparecimento do sistema de primogenitu-
ra entre o final do século XIII e o início do século XIV. Veja-se também a respeito da nobreza galega da Alta e da 
Plena Idade Média: PALLARES MENDEZ, M., 1998, p. 72-81; PORTELA SILVA, E., PALLARES MENDEZ, 
M., 1993, p. 823-840. 
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 José Mattoso regista casos de senhores mais dinâmicos, que vendo diminuir a fortuna dos seus antepassados, 
tentam constituir domínios em novas regiões; alguns veem-se obrigados a pedir auxílio financeiro aos seus mostei-






referidos cavaleiros-vilãos), as ordens militares e uma nobreza de categoria inferior
106
. Disputa-
vam o domínio das regiões mais férteis e povoadas com outras famílias nobres: vemos, por 
exemplo, os ricos-homens da família Ribadouro coexistir na região dos vales do Sousa e do 
Tâmega com as estirpes nobres dos de Baião, dos de Paiva e dos de Cete e Urrô, e procurar 
estender a sua influência para sul do Douro, nomeadamente para regiões como a do vale do Pai-
va, de Arouca e do alto Vouga
107
. Também os mosteiros, detentores de ricos domínios no século 
XII, podiam constituir um obstáculo à senhorialização aristocrática
108
. 
Os desequilíbrios gerados pela pressão demográfica e pela falta de recursos disponíveis 
levaram à migração de populações para sul, para os novos espaços conquistados que era necessá-
rio povoar e organizar. A partir de 1190, com o início de um ciclo de maus anos agrícolas e a já 
referida fuga de mão de obra, houve uma quebra de rendimentos nos senhorios nortenhos
109
.  
Toda esta evolução socioeconómica teve repercussões nas relações entre os mosteiros e 
os seus patronos, que parecem ficar cada vez mais subjugadas a interesses económicos
110
. 
A conjuntura que acabámos se desenhar não melhorará ao longo do reinado de Sancho I, 
que subiu ao trono em 1185, após a morte do pai
111
. Os péssimos anos agrícolas, as pestes e as 
fomes foram fonte de graves problemas económicos e de instabilidade social. Além disto, a 
preocupação do monarca em estabilizar as fronteiras do reino levou a constantes conflitos com 
os reinos cristãos vizinhos e com os almóadas; por outro lado, as tentativas de consolidação da 




Acabámos de traçar o contexto em que se desenvolveu o mosteiro de Paço de Sousa no 
período que vai desde a sua fundação até ao final do século XII. No capítulo que se segue, aten-
taremos sobretudo na formação e evolução do seu domínio fundiário. 
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 José Augusto Pizarro chama a atenção para o afastamento da alta nobreza portuguesa da Reconquista a partir 
deste período e questiona se a participação dos nobres portugueses nas Ordens Religioso-Militares terá sido assim 
tão significativa tendo em conta que os filhos segundos não eram excluídos das heranças paternas. Sendo difícil 
determinar, em grande parte dos casos, a origem social dos membros destas milícias, é possível, segundo este autor, 
que muitos pertencessem à cavalaria-vilã ou às aristocracias urbanas e não à nobreza (PIZARRO, J. A., 2006). 
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 Note-se, no entanto, que desde 1169, o infante D. Sancho assumiu um papel ativo na corregência do reino, 
nomeadamente no comando das atividades militares (MATTOSO, J., 2007, p. 323-335; BRANCO, M. J., 2006, p. 
57-67). 
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 II  
 
FORMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 


















Neste capítulo tencionamos reconstituir o domínio fundiário do mosteiro de Paço de Sou-
sa
113
. A recolha de propriedades efetuada
114
 não representa, como é evidente, a totalidade das 
que outrora constituíram esse senhorio. No entanto, estas limitações não resultam apenas do fac-
to de não dispormos de todos os diplomas que consagraram as transações do mosteiro, mas tam-
bém do crescente parcelamento da propriedade e da polissemia de alguns dos termos usados para 
classificar os bens adquiridos, que não nos permitem ter uma verdadeira perceção das dimensões 
do domínio, como teremos oportunidade de esclarecer.  
Para essa reconstituição, começaremos por determinar os principais mecanismos de aqui-
sição das propriedades fundiárias, por avaliar os ritmos aquisitivos, no espaço e no tempo, e por 
detetar a natureza desses bens. De seguida, procuraremos interpretar os dados apresentados, 
identificar e caracterizar as respetivas políticas de aquisição e organização, bem como apontar 
algumas estratégias de gestão e exploração do domínio fundiário. 
Como referimos na introdução, tomámos a opção de não aprofundar a sua caracterização 
física nem o seu enquadramento na paisagem e na economia rural dos séculos XI e XII, centran-
do a nossa análise apenas na formação, na organização e no desenvolvimento do domínio e dan-
do ênfase às relações tecidas entre o mosteiro e os outros atores envolvidos no processo. 
A par da análise quantitativa da informação, procuraremos igualmente atentar na lingua-
gem dos diplomas e explicar os critérios que permitiram chegar aos resultados agora apresenta-
dos. 
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 Chame-se a atenção para o facto de termos utilizado a malha administrativa atual do território (concelho, fregue-
sia e lugar) para identificar a localização aproximada dos bens fundiários do mosteiro de Paço de Sousa. 
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O diploma mais antigo que diz diretamente respeito ao mosteiro de S. Salvador é a já 
referida doação do abade Randulfo, efetuada a 22 de fevereiro de 994
116
. Este é o primeiro de 





 Compras Escambos Acordos Sentenças Emprazamentos Total 
139 79,89% 20 11,49% 4 2,30% 2 1,15% 5 2,87% 4 2,30 % 174 
 
Quadro 2 – Tipologia dos atos escritos analisados (994-1200)118 
 
Os atos escritos onde identificamos apenas doações representam quase 80% do nosso 
corpus documental. 
Note-se, no entanto, que aqui não fizemos a análise por transação, mas por ato escrito, e 
que este pode conter mais do que uma transação. A título de exemplo refira-se que existem 
emprazamentos que contêm no final uma doação post mortem, pelo que, nestes casos, estamos 
perante diplomas com mais de uma transação. 
Embora os acordos e as sentenças também possam garantir aquisições futuras ou con-
firmar as passadas, destaque-se que as principais formas de aquisição de património aqui regis-
tadas são: doações, compras e escambos
119
.  
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 Veja-se a recolha e identificação das propriedades adquiridas por doação, compra ou escambo no Apêndice A. 
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 LTPS doc. 132. 
117
 Nesta contabilização considerámos os atos escritos que se encontram apenas sumariados no índex em MEIRE-
LES, A., 1942, e a provável doação que Gonçalo e Pedro fizeram dos bens comprados aos seus parentes, Afonso e 
Malona Trutesendes, em 1086 (LTPS doc. 55). V. Apêndice A, quadro I - doações. 
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 As percentagens foram arredondadas a duas casas decimais. 
119
 As duas últimas transações, mais do que meras formas de aquisição, podem igualmente funcionar como estra-






É pela análise destes mecanismos que iniciaremos o estudo da formação e do cresci-




Gráfico 1 – Mecanismos de aquisição por ato escrito (994-1200) 
 
 
Verificamos que as doações são o principal mecanismo utilizado para a aquisição de 
bens fundiários, o que não representa uma grande novidade já que outras instituições eclesiásti-




O gráfico 1 demonstra que as doações representam 85,3% das formas de aquisição. 
Todavia, precisamos, antes de mais, perceber que doações são estas e que critérios foram utili-
zados para as distinguir das vendas e dos escambos. Paul Bertrand chama a atenção para o facto 
de as diferenças entre “doação” e “venda”, nos séculos XI e XII, nem sempre serem claras121. 
Sobre esta matéria, destacamos os últimos estudos de Wendy Davies sobre a documentação da 
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 Para os mosteiros de Pendorada, Pedroso e Leça, veja-se os gráficos apresentados em MATTOSO, J., 2002b, p. 
275-278. Para o caso de S. Salvador de Grijó, v. DURAND, R., 1971, p. 279, gráfico do ap. n.º 1; para S. Pedro de 
Arouca, v. COELHO, M. H. C., 1988, p. 99; para S. Simão da Junqueira, v. gráfico em LIRA, S., 2001, p. 159; 
para o Mosteiro e Colegiada de Guimarães, v. RAMOS, C., 1991, p. 111-124. Além destes casos, veja-se também 
o papel exercido pelas doações no crescimento do domínio da Sé bracarense até 1137 nos gráficos apresentados 
em AMARAL, L., 2007, p. 802-803. Exceção a esta regra será talvez o caso do mosteiro de Santo Antonino de 
Barbudo que, entre 1039 e 1093, apresenta um número de doações (37) muito próximo do número de compras 
(33), v. COELHO, M. H. C., 1990, p. 11-12.  
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Hispânia cristã do século X: neles os formulários diplomáticos são analisados com grande 
acuidade, o que permite desfazer alguns equívocos e questionar certas generalizações. A autora 
constata que, no século X, os escribas distinguiam a “doação” da “venda” e tinham linguagens 
específicas para cada uma destas transações: «By ‘giving’ they meant transferring something to 
another party without a pre-arranged price or return gift being necessary to validate the transac-
tion (…); by ‘selling’ they meant transferring something to another party, as a result of contract 
between the two parties, for a pre-determined price, to be paid at a pre-determined time. (…) 
Charters of gift used verbs like donare, tradere and concedere (…) and carta/cartula dona-
tionis or concessionis (…) while sale charters usually had the active verb as vendere (…) with 
the document itself called a cartula vendicionis (…) and a price, pretium, being specified»122. 
Sendo estes os principais formatos disponíveis, as confusões surgem quando eles se revelam 
insuficientes para explicar casos que não representam meras transações comerciais nem meras 
doações sem pedido de retorno
123




Consultámos algumas histórias do direito e das instituições medievais
125
, assim como as 
Ordenações Afonsinas
126
, mas poucas respostas encontrámos. Julgamos que para tentar esclare-
cer estes problemas classificativos seria necessária uma cuidada análise diplomática dos formu-
lários dos séculos XI e XII, conforme faz Wendy Davies para o século X. Como já demonstrou 
J. A. García de Cortázar, é, por vezes, com base nos chamados formulários “inúteis” que 
encontramos pistas sobre a cultura e a sociedade em que foram produzidos os diplomas
127
. E 
como conclui Wendy Davies «thinking about the language clearly help us understand the mak-
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 DAVIES, W., 2010, p. 224. 
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 Sobre esta questão veja-se DAVIES, W., 2005, p. 411-413; DAVIES, W., 2007, p. 135-138 e especialmente 
DAVIES, W., 2010. 
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 DAVIES, W., 2010, p. 227. 
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 Nomeadamente: CAETANO, M., 1981; HESPANHA, A. M., 1982; ALBUQUERQUE, R.; ALBUQUERQUE, 
M., 2004 e alguns artigos de Paulo Merêa que citaremos mais adiante. 
126
 Antes das Ordenações Afonsinas não existe legislação que regule o ato de doar (OA, Liv. IV, títulos LXVIII e 
LXX, p. 238-241 e 242-247; este último título é sobre a revogação das doações). Como referiremos mais adiante 
para os emprazamentos, só a partir dos séculos XIII e XIV, os diplomas começam a obedecer a estruturas mais 
cristalizadas (sobre esta questão v. COSTA, M. J. B., 1957). 
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 Mais uma vez, cite-se como exemplo as reflexões de J. A. García de Cortázar sobre a documentação dos mos-
teiros de Arlanza e Samos: GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 2006 e GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 2008. 
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Baseámo-nos em algumas das interpretações desta historiadora britânica e em alguns 
textos de Paulo Merêa para classificar os nossos diplomas. 
No total das escrituras analisadas, poucas são aquelas em que não é mencionada qual-
quer motivação ou contrapartida para a doação
129
. Será que houve retorno, mas este não ficou 
registado? Estamos perante situações de puro altruísmo ou o retorno espiritual estava implícito? 
A maioria das doações pede um contra-dom espiritual: a salvação da alma dos doadores 
(«pro remedio anime mee») ou dos seus familiares («pro remedio anime mee uel parentorum 
meorum»), perdão dos pecados («ut ante Deum merear remissionem pecatorum meorum»; «pro 
absulutione criminum nostrorum»), livrar das penas do inferno («ut ualeamus euadere penas 
infernorum») ou ser digno de merecer o céu («ut partem merear adipisci in celestibus regnis»). 
Outros contra-dons piedosos também são indicados como o pedido de sepultura no mosteiro
130
 
ou o pedido de orações pela alma
131
. Em alguns casos as condições apresentadas são mais one-
rosas para o mosteiro, pois espera-se um retorno ainda no mundo terreno: Odório Guandilaz, 
estando leproso, doa todos os seus bens para que os monges o amparem
132
; João Garcia doa sob 
a condição de o mosteiro o acolher durante a sua vida, dando-lhe de comer e de vestir
133
; o 
abade D. Afonso e seus irmãos doam diversos bens se o mosteiro sustentar a sua mãe D. One-
ga
134
. Algumas destas doações com motivações seculares assumem um carácter quase “contra-
tual”, embora nunca tão explícito como nas vendas135.  
Não obstante as dúvidas que este tipo de transações nos possa suscitar, a linguagem dos 
diplomas parece clara em rotulá-las como doações, utilizando-se formas verbais e expressões 
como: «do», «concedo», «do atque concedo», «do atque testo», «do atque testo et confirmo», 
«offero». 
Outros diplomas já nos parecem mais ambíguos. Paio Alvites doa uma hereditas («do 
uobis illa [hereditate]») para compensar o mosteiro por ter cometido dois homicídios («omici-
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 LTPS docs. 49, 59, 71, 76, 101, 103 e 107; no 1 também não encontramos essa informação porque o diploma 
está incompleto. Ainda MMPS docs. 18 e 27. Nos sumários, que se encontram no índex em MEIRELES, A., 1942, 
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 MMPS, índex, p. 220. Uma vez que apenas possuímos o sumário desta escritura, não temos forma de avaliar a 
linguagem escolhida para descrever esta transação. 
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 Sobre esta questão nas doações feitas no século X na Hispânia Cristã, v. DAVIES, W., 2005, p. 411; DAVIES, 








) na sua área coutada
137
, apesar de no cabeçalho o diploma ser classificado como «kar-
tula de comparadela». Do mesmo modo, Diogo Andulfiz lega uma hereditas («do uobis ipsam 
hereditatem») para compensar a instituição por ter matado e causado danos aos seus animais
138
, 
no que seria um «testamentum uel dampnum», como se refere no cabeçalho. Outro é o caso de 
Ermígio Mendes e a mulher Sancha, que doam («damus») uma bouça arroteada pelo abade 
Egas Gomes e recebem do mosteiro uma mula no valor de 30 morabitinos
139
. 
A ocorrência que nos suscita mais dúvidas diz respeito ao documento em que Cláudia 
Beicaz doa ou vende (?) bens em troca da proteção dispensada pelo mosteiro a ela e a seu filho 
Mónio, que deveria pagar uma coima («calumnia») pelo furto das ovelhas de Pedro Garcia 
(«quo abstraxistis me de illa calumnia de illo furto quo fecit filius meis nomine Monius ad 
Petrum Garcia de suis ouibus»)
140
. O maiorinus Afonso Spasandiz, como castigo, queria arran-
car-lhe os olhos e exigia as ovelhas roubadas, por isso recorreram ao mosteiro que compensou 
o maiorinus pelas nove ovelhas e ajudou a pagar aos saiões. O diploma é classificado como 
«Karta vendicionis» e é utilizada a forma verbal «vendo» no início e mais tarde «concedo 
uobis». Parece que se trata mais de uma compensação por um benefício que foi prestado no 
passado («de precio in debito apud uos nichil remansit») do que de uma simples venda. Em que 
difere este caso das compensações de Paio Alvites e Diogo Andulfiz, cujas fórmulas utilizadas 
no diploma foram as da doação
141
?  
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 O homizio (homicidium) era, em geral, um crime caracterizado pela morte de um homem; no entanto, para 
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doações de aristocratas aos mosteiros na Hispânia Cristã do século X (DAVIES, W., 2010, p. 233-234). 
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 Wendy Davies notou que os documentos “portugueses” do século X registam as concessões de propriedades 
para o pagamento de coimas ora com uma linguagem de doação ora com as fórmulas utilizadas nas vendas. Já o 
uso da terra para o pagamento de dívidas, assim como a sua doação em agradecimento de algum benefício era 
normalmente conceptualizado como uma venda, mesmo que não houvesse uma referência explícita ao preço da 































143 119 83% 14 9,8% 4 2,8% 2 1,4% 3 2,1% 1 0,7% 
 
Quadro 3 – Tipologia das doações efetuadas a Paço de Sousa (994-1200)144 
 
Todas as escrituras atrás expostas foram incluídas nos 83% do quadro 3. Nesta percen-
tagem também foram incluídos os atos escritos que não afirmam de forma explícita que a pro-
priedade passa para o mosteiro de imediato, isto é, ainda durante a vida do dador
145
. As doações 
onde expressamente se declara que a posse da propriedade passará para o mosteiro após a mor-
te dos doadores («post obitum meum») — às quais chamamos doações post mortem — são 14; 
a estes acrescem 5 casos em que a doação post mortem vem acompanhada de outras transações, 
nomeadamente de 2 doações imediatas (ainda em vida do doador) e de 3 emprazamentos
146
. 
Paulo Merêa sublinha que as doações post mortem
147
 e aquelas que são feitas com 
reserva de usufruto se distinguem do ponto de vista do formulário, embora tenham os mesmos 
efeitos jurídicos: o domínio real passa logo para o cenóbio no caso das doações com reserva de 
usufruto, ao passo que, nas primeiras, só passa com a morte do doador, embora a exploração 
das propriedades, em ambos os casos, não seja entregue de imediato
148
.  
Na donatio reservato usufructu, a reserva pode ser feita para o próprio ou para outrem, 
geralmente descendentes ou familiares
149
. No entanto, regista-se em dois diplomas a concessão 
desse usufruto a abades de Paço de Sousa
150
. 
                                                 
142
 V. no Apêndice B. 
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 V. no Apêndice B. 
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 As percentagens foram arredondadas a uma casa decimal. Na leitura deste quadro tenha-se em atenção o con-
teúdo do 3.º parágrafo da p. 35 desta dissertação. 
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 Wendy Davies já sublinhou esta questão em DAVIES, W., 2005, p. 404-405; em alguns diplomas afirma-se 
explicitamente que o recetor da doação deverá ter aquela propriedade «tam in uitam et post obitum» do dador. 
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 Veremos ainda neste capítulo (no ponto 5) que nos quatro emprazamentos efetuados com o mosteiro, o enfiteu-
ta, além de requisitar um terreno durante a sua vida, acaba por declarar a doação post mortem ou, em um dos 
casos, com reserva de usufruto das suas propriedades. 
147
 Doação post obitum na terminologia empregue por Paulo Mêrea. 
148
 V. as notas complementares «O problema da origem das doações post obitum» e «Doações post obitum e doa-
ções reservato usufructu» em MERÊA, P., 1952, p. 185-198. 
149
Teuvili Fafilaz doa uma hereditas ao mosteiro, mas com a reserva de usufruto para si e para o seu marido: «si 
ego mortuam fuero ante meum maritum nomine Bolmenzo teneat illam in sua uita» (LTPS doc. 82). Mónio Gre-
somariz também reserva para si o usufruto das propriedades doadas e os seus filhos, caso o desejem, poderão con-






Além destas, outras doações terão ocorrido em data incerta, como resultado de acordos 
ou compromissos assumidos com o cenóbio. Cite-se, por exemplo, aqueles que se realizaram 
nos inícios do século XII com os patronos da igreja de S. Pedro de Sabariz (Paraíso, Castelo de 
Paiva)
151
, com Sendamiro Eiriguiz e seus filhos
152
 ou com Egas Dias
153
. Estes e outros legados 
não estão incluídos no quadro 3 porque não dispomos dos diplomas de doação, ou do seu sumá-
rio, embora as propriedades aí mencionadas entrem nas nossas contabilizações. 
Do que foi explanado se conclui que um conjunto significativo de terras não passa ime-
diatamente para o usufruto do mosteiro. A instituição poderia ter de esperar alguns anos ou 
mesmo décadas para finalmente as receber. O contrário aconteceria com as compras e os 
escambos, que representavam um acesso mais rápido aos terrenos adquiridos. 
As compras efetuadas por Paço de Sousa
154
 representam 12,3% dos mecanismos de 
aquisição, uma percentagem bem menos significativa que a das doações. Os diplomas regista-
dos neste grupo aparecem normalmente classificados como «Kartula uenditionis» e são usadas 
formas verbais como «uendimus», «uenderemus» e também encontramos o verbo dare («do» / 
«damus uobis» / «do atque concedo») mas logo seguido da referência explícita ao preço 
(«accepimus de uobis in precium…») que recebem do mosteiro155. Aparece frequentemente 
uma expressão que reafirma que aquele foi o preço combinado entre ambas as partes sem que 
fique nada em dívida («tantum nobis bene conplacuit et nihil apud uos non remansit in debi-
tum»). Metade das compras foi paga em dinheiro (perfazendo um total de 61 soldos, 764,5 
morabitinos, 7 morabitinos de ouro puro e 4 áureos)
156
; 40% pagou-se em géneros, sobretudo 
em animais (vacas, bois, égua), cujo valor vem normalmente mencionado em módios; exceções 
são dois diplomas onde não se especifica o preço, dizendo-se apenas «accepimus de uobis pre-
cio quantum a nobis bene conplacuit»
157
. Destaque-se ainda que uma destas compras foi paga 
com um casal situado na freguesia de Abragão (Penafiel) — que havia sido perdido para um 
                                                                                                                                                           
150
 Questão a abordar no cap. III, ponto 1 desta dissertação. 
151
 LTPS doc. 118. 
152
 LTPS doc. 112. 
153
 A 21 de julho de 1116 doa 2/5 da sua hereditas em Escapães (Guilhufe, Penafiel) ao mosteiro e os restantes 3/5 
deixa-as aos seus filhos, que a deverão ter durante a sua vida não a podendo alienar a outra pessoa ou instituição a 
não ser a Paço de Sousa (LTPS doc. 72). 
154
 V. Apêndice A, quadro II – compras. 
155
 Como acontece em LTPS docs. 26, 63, 64, 84, 87, 89, 90, 97, 98, 128,138, 139 e 150. 
156
 Estas compras ocorreram entre 1103 e 1177, mas a maior parte destes pagamentos em dinheiro foi efetuada a 
partir da década de 20 do século XII. Nota-se que moeda vai adquirindo cada vez mais importância nas transações 
comerciais e, sobretudo, a partir dos finais dessa centúria, tornar-se-á um elemento indispensável nas trocas 
(MATTOSO, J., 2001c, p. 45). 
157
 LTPS docs. 100 e 126. Refira-se que as duas compras foram efetuadas entre finais do século XI e os primeiros 






dos credores do vendedor, a quem devia 45 morabitinos — e com dinheiro — 10 morabitinos, 
que deveriam ser entregues a outro dos seus credores
158
. 
As aquisições por escambo ou permuta
159
 têm uma expressão pouco significativa, ape-
nas 2,5%. Os diplomas são designados de «kartula comutacionis et cambiationis» ou «karta 
mutationis»
160
. O documento de 13 de junho de 1135 é mais do que um mero escambo, pois 
este parece resultar de uma decisão judicial e posterior acordo entre o mosteiro de Paço de Sou-
sa e Bermudo Odores, referindo-se que este último e sua mulher dão («facimus testamentum et 
plazum») ao primeiro um conjunto de propriedades «pro transmutatione de [uilla] Cabril»
161
. 
Terminado este exame aos principais mecanismos de obtenção de bens fundiários e fei-
tos alguns esclarecimentos sobre os problemas classificativos dos diplomas do cenóbio em 
estudo, importará observar os ritmos das aquisições, analisando-os no tempo e no espaço. 
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 LTPS doc. 63. 
159
 V. Apêndice A, quadro III – escambos. 
160
 LTPS docs. 110 e 140. 
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Gráfico 2 - Distribuição cronológica das aquisições de Paço de Sousa (994-1200)163 
 
Já havíamos constatado que a doação foi o principal mecanismo utilizado para a aquisi-
ção de bens fundiários e, entre os finais do século X e meados do século XI, foi mesmo o único.  
A análise do gráfico 2 permite-nos verificar que o arranque desta instituição, fundada 
em meados do século X, foi lento. Se a complementarmos com a leitura com a do mapa 1, 
constatamos que as primeiras aquisições corresponderam a propriedades isoladas e distantes do 
local de implantação do cenóbio: doações de bens situados no atual concelho de Oliveira de 
Azeméis
164
 e nos atuais concelhos de Gondomar e da Trofa
165
. O primeiro legado conhecido 
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 No Apêndice A estão sistematizadas todas as aquisições efetuadas por doação, venda ou escambo. 
163
 Aqui foram igualmente incluídos os diplomas datados criticamente, com exceção daqueles que apresentam 
períodos de tempo que não se encaixam nos períodos de 10 anos do gráfico. Ficaram excluídas 14 doações e 2 
compras. 
164
 LTPS doc. 132. 
165










Do período que vai de meados até ao final do século XI, regista-se um total de 14 doa-
ções
167
 ― cerca de 8,6% do total das aquisições e cerca de 10% do total das doações ― e 2 
compras
168
 ― 10% do total das compras. Há um crescimento relativo das doações, especial-
mente entre a década de 70 e os primeiros anos da de 80. Já as compras registam-se a partir dos 
finais da década de 80. 
Observando o mapa 2, constatamos que as propriedades adquiridas se começam a con-
centrar na região entre o Sousa e o Tâmega, sobretudo graças às concessões de membros da 
família dos Ribadouro
169
, e as 2 compras efetuadas também registam bens fundiários aqui loca-
lizados. Verificamos ainda a aquisição de um conjunto significativo de propriedades a sul do 
Douro, próximas do seu vale e dos vales dos rios Arda e Paiva (no atual concelho de Castelo de 
Paiva). Encontramos mais propriedades dispersas: perto da foz do Sousa (em Atães, Gondo-
mar); mais a norte, em Paredes, algumas muito próximas da região onde foi fundado o mosteiro 
de Cete
170
; a leste do Tâmega, em Marco de Canaveses; e mais para o interior, a sul do Douro, 
em Medados e em Bafoeiras, nos atuais concelhos de Cinfães e de Resende, respetivamente. 
Nos inícios da centúria seguinte, com especial relevo para as duas primeiras décadas, 
assinala-se um significativo crescimento do número de doações: neste breve período contamos 
45 diplomas deste tipo, ou seja, 27,6% do total das aquisições e cerca de 32,4% do total das 
doações; também o número de compras, 7, se torna mais expressivo, representando 35% do 
total das compras efetuadas pelo mosteiro; e efetua-se a primeira permuta de propriedades. Este 
rápido crescimento foi seguido de uma queda brusca do número de dádivas a partir de 1121, 
quando se registam apenas 8 doações e 1 compra. Entre 1131 e 1150 constata-se um novo 
aumento na linha das aquisições ― 28 doações, 4 compras e 2 escambos ―, sem que se atin-
jam as proporções verificadas nas duas primeiras décadas do século XII. 
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 LTPS doc. 34. 
167
 As 12 registadas no gráfico 2, mais 2 datadas criticamente: uma entre 1070 a 1101 e a outra antes de 1095. 
168
 Uma compra registada no gráfico, mais outra com datação crítica entre 1088 e 1103. 
169
 LTPS docs. 4, 5, 12, 13, 28, 32, 36, 38 e 39; PMH, DC doc. 713; MMPS doc. 31 e índex, p. 308. 
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Da análise do gráfico 2 concluímos que a primeira metade do século XII foi, sem dúvida, 
um momento chave para o crescimento e o desenvolvimento do domínio fundiário de Paço de 
Sousa, efetuando-se nesta altura aproximadamente 59% das aquisições totais do mosteiro, entre 
elas 83 doações
171
 (59,7% do total das doações), 12 compras (60% do das compras) e 3 permu-
tas (75% do dos escambos). Repare-se que apenas 33 doações (39,8% do total das doações), 4 
vendas (33,3% do das compras) foram efetuadas por indivíduos ligados à família dos Gascos
172
 
ou a outros descendentes de Trutesendo Galindes
173
. As restantes transações realizaram-se com 
indivíduos sem aparentes ligações de parentesco com estas famílias. 
Concentrando-nos agora no mapa 3, verificamos que há uma mancha de aquisições que 
continua a crescer no espaço compreendido entre o Sousa e o Tâmega, principalmente em loca-
lidades do atual concelho de Penafiel, aqui se situa a maioria dos bens doados e das compras 
que privilegiaram novas aquisições em vários lugares das freguesias de Paço de Sousa, Galegos 
e Lagares. Outros núcleos de bens legados são visíveis: nos concelhos de Paredes, nomeada-
mente em Cete, e Marco de Canaveses, sobretudo na margem esquerda do Tâmega, em torno 
das atuais freguesias de Rio de Galinhas, Fornos, Avessadas, Tuías, Sande e Magrelos, estas 
duas mais a sul, já no vale do Douro; a sul deste rio, entre o Arda e o Paiva; e na região arou-
quense, nas cercanias das áreas de implantação do mosteiro de Arouca
174
. Encontramos ainda 
mais bens dispersos pelos concelhos de: Amarante e Lousada; mais para o litoral, Maia, Mato-
sinhos e Vila Nova de Gaia; mais a sul, Oliveira de Azeméis; a norte do Douro, Baião; e a sul 
deste rio, Cinfães, Lamego e Tarouca. Quanto aos escambos recenseados, um deles localiza-se 
em Penafiel, outro em Marco de Canaveses e o terceiro em terras mais longínquas, no concelho 
de Vale de Cambra. Nota-se claramente que neste período de maior crescimento, apesar da 
nítida concentração de bens no atual concelho de Penafiel, há também uma assinalável disper-
são de outras propriedades por regiões mais distantes. 
Na segunda metade do século XII, observa-se uma progressiva diminuição do número de 
doações a partir da década de 70, contabilizando-se um total de 29
175
, das quais 18 foram efe-
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 As 81 no gráfico, mais 2 datadas criticamente: uma realizada por volta de 1114-1144 e a outra em 1135-1144. 
172
 LTPS docs. 6, 7, 9, 11, 14, 23, 27, 37, 40, 41, 42, 43, 45, 44, 46, 47, 53, 78, 128, 154 e 156; MMPS docs. 18, 
37, 39, 40, 41, 44 e índex, p. 220 e 378. 
173
 LTPS docs. 15, 16, 17, 48(?), 50(?), 51(?) e 70(?). 
174
 COELHO, M. H. C., 1988, v. mapa entre p. 104 e 105. 
175
 Neste total não incluímos 6 doações sem data; é provável que se tenham realizado antes de 1178. V. Apêndice 






tuadas por indivíduos ligados à família dos Gascos
176
 ou a outros descendentes de Trutesendo 
Galindes
177
. As 6 compras
178
 realizadas, sobretudo nas décadas de 60 e 70, bem como um 
escambo, em 1179, parecem vir compensar a diminuição das doações. 
O mapa 4, para além de atestar a continuidade de aquisições em localidades do concelho 
de Penafiel ao longo de segunda metade do século XII, apresenta propriedades identificadas: a 
oeste do Sousa, nomeadamente em Paredes; junto ao Douro, a leste do Tâmega, em Marco de 
Canaveses, e nos cursos terminais do Arda e do Paiva; e ainda outras, em menor número, dis-
persas pelas regiões de Lousada, Gondomar, Porto, Guimarães, Arouca, S. Pedro do Sul, Cin-
fães e Resende. Nota-se que, neste período, doações e compras assumem um maior destaque no 
espaço compreendido entre o Sousa e o Tâmega e que se efetua uma única permuta (no lugar 
de Folgoso, freguesia da Raiva, Castelo de Paiva). Relativamente ao mapa 3, a mancha das 
propriedades é menos densa em consequência da diminuição das aquisições. 
Os dados apresentados demonstram que o domínio fundiário de Paço de Sousa se dila-
tou tardiamente, se comparado com o de outros mosteiros seus contemporâneos
179
, e apresentou 
um ritmo de crescimento descontínuo desde a sua fundação até 1200. Tendo até agora exposto 
um conjunto de factos, convirá agora interpretá-los e perceber que políticas influenciaram estes 
ritmos. É o que faremos no ponto 4 deste capítulo. Para já, tentaremos determinar a natureza 
dos bens imóveis adquiridos. 
                                                 
176
 LTPS docs. 2, 3, 10(?), 62(?), 65, 79, 125, 135, 146, 147 e 152; MMPS doc. 4 e índex, p. 219 e 220. 
177
 LTPS docs. 18, 19, 134 e 148. 
178
 Aqui contamos com a compra cuja datação crítica é o período que vai de 1170 a 1206. 
179
 Mosteiros como Arouca (COELHO, M. H. C., 1988, p. 99), Santo Antonino de Barbudo (COELHO, M. H. C., 
1990, p. 12-13) ou mesmo Pendorada, fundado já em 1059 (José Mattoso refere 1054 em MATTOSO, J., 2002a, p. 
88-91 e 273-276; retifica esta data em MATTOSO, J., 2002b, p. 34-35 e 137-138), apresentariam um crescimento 





















Os diplomas analisados apresentam com frequência fórmulas estereotipadas e termos 
pouco precisos para designar grande parte dos bens fundiários. A polissemia de alguns vocábu-
los, como hereditas, villa, casal ou ecclesia / monasterium, bem como o parcelamento dos bens 
imóveis dificultam a tipificação e a quantificação dos dados recolhidos. Além disso, quase nun-
ca são fornecidos, de forma explícita, pormenores sobre os limites destas propriedades, as suas 
dimensões ou as suas características físicas. São factos que, a par do número de atos escritos 
chegados até aos nossos dias, condicionam o trabalho de reconstituição do domínio fundiário 
do cenóbio
180
 e proporcionam apenas uma aproximação à sua real extensão. 
Procurámos sistematizar no quadro 4 a tipologia e o número dos principais tipos de bens 
fundiários adquiridos pelo mosteiro entre 994 e 1200
181
. Fora desta tipologia ficaram bens inde-
terminados e difíceis de quantificar, nomeadamente as hereditates, por razões que explicaremos 
mais adiante. 
  
                                                 
180
 Dificuldade também referida por outros autores que procuraram reconstituir domínios fundiários de instituições 
eclesiásticas deste período, v. COELHO, M. H. C., 1988, p. 100-101; RAMOS, C., 1991, p. 134-138, LIRA, S., 
2001, p. 166-171; AMARAL, L. 2007, p. 165-171. 
181
 Os mapas 7 a 10, no Apêndice G, também apresentam alguns destes tipos de propriedades: as igrejas e mostei-

















Int. Parc. Int. Parc. Int. Parc. Int. Parc. Int. Parc. Parc. 
9 20 317 22 48 8 7 6 1 8 31 2 2 
Quadro 4 – Tipologia e número de bens fundiários 





Antes de mais, é preciso explicar os critérios utilizados para se estabelecer esta tipologia 
e refletir sobre alguns dos conceitos aqui apresentados. 
O estudo dos problemas terminológicos e da evolução semântica dos vocábulos que 
designam as propriedades adquiridas ultrapassa o âmbito do presente trabalho. Assim, procura-
remos apenas referir e apresentar esses termos e os seus significados mais vulgares no conjunto 
de diplomas que examinámos.  
 
Comecemos pelo termo villa. Este vocábulo surge na documentação medieval para 
designar realidades que são muito diversas e díspares: pode classificar uma exploração agríco-
la, com extensões e características variadas, ou começar a referir-se a uma aldeia
184
. Alberto 
Sampaio filiou estas villae da nossa Idade Média, que evoluíram para paróquias rurais, nas vil-
lae romanas, unidades agrícolas implantadas no noroeste peninsular
185
. Esta visão simplista da 
origem da villa medieval está hoje ultrapassada
186
. As estruturas de povoamento deste territó-
                                                 
182
 No quadro 4, para as igrejas possuídas parcialmente, considerámos o número de igrejas e não o número de 
parcelas. Incluímos igualmente aquelas cuja localização não foi identificada e que, por isso, não se encontram 
cartografadas nos mapas 7 e 9, no Apêndice G. Sobre as igrejas do padroado de Paço de Sousa, v. Apêndice E. 
183
 Note-se que, além das propriedades adquiridas através de doação, compra ou escambo, incluímos aqui as pro-
priedades cuja forma e data de aquisição desconhecemos, mas que sabemos terem pertencido a Paço de Sousa 
através de referências indiretas nos documentos analisados. V. Apêndices A, B, C e D. 
184
 Sobre esta questão, a bibliografia é vasta, cite-se a síntese apresentada por José Mattoso em MATTOSO, J., 
1992, p. 460-462. 
185
 SAMPAIO, A., 1979. Este historiador afirma que «as vilas [romanas], quando se deu a sua desmembração, se 
convertem em freguesias e lugares, cujas superfícies são aproximadamente as mesmas» (p. 65), no entanto, estas 
«duas instituições sucedem-se, mas não se confundem: as vilas foram propriedade em todo o rigor da palavra; a 
freguesia é uma espécie de comuna sem carta, que se forma em volta do campanário. Precisar a data em que uma 
deixa de existir e começa a outra, é impossível» (p. 178).  
186
 As escavações em Portugal têm sido insuficientes ou parciais para que haja uma visão minimamente fundamen-
tada da villa romana, entendida como grande complexo de exploração agrária de um só proprietário, com uma pars 






rio, entre o período tardo-antigo e o altimedievo, revestiram-se de maior dinamismo e flexibili-
dade adaptando-se às condições sociais em mudança; as aldeias, não tendo surgido ex novo, 
foram o resultado de um longo processo evolutivo com origem no fim do sistema de povoa-
mento, gestão e exploração deste território vigente na época romana, e que evidenciava, segun-




Não vamos aprofundar aqui este debate sobre o final das villae e o nascimento das 
aldeias
188
, destaquemos antes que o vocábulo villa passou por uma lenta evolução semântica 
que esteve na base dos vários equívocos de associação direta entre a villa romana e a “villa-
aldeia”. Já Carlos Alberto Ferreira de Almeida chamava a atenção para o facto de, no século 
IX, no contexto da Reconquista e da reorganização do povoamento no noroeste peninsular, este 
vocábulo aparecer «a designar uma unidade de povoamento» e tender igualmente «cada vez 
mais a designar um núcleo de população»
189
. Esta villa começava a aparecer como circunscri-
ção ou área onde se inscrevem outras propriedades
190




No nosso corpus documental, o vocábulo villa denuncia esta ambiguidade, esta confu-
são entre a “villa-exploração” e a “villa-aldeia”192.  
Na doação de 22 de fevereiro de 994, o abade Randulfo doa «ipsas uillas cum aiectioni-
bus suis (…) sunt pernominatas uilla Ossela cum aiectionibus suis et uilare que dicent Bostelo 
et uilla Sobradelo que uocitant Uermui et uilla Pinioli ubi est fundato Sancti Martini episcopi». 
Parece tratar-se aqui de unidades de exploração agrária. No mesmo ato escrito doa bens inte-
                                                                                                                                                           
meios de produção) explorada diretamente e outros terrenos cultivados, pastagens ou matas anexos. Há vários 
testemunhos arqueológicos da sua existência no litoral algarvio, no Alentejo e na fachada atlântica entre o Tejo e o 
Mondego. Para o Centro e Norte até agora pouco se sabe, a não ser que a agricultura não se limitaria a estas villae 
(ALARCÃO, J., 2011, p. 417-424). Relativamente à região entre o Sousa e o Tâmega, Teresa Soeiro afirma que os 
vestígios de povoados da época romana, embora vocacionados para atividades predominantemente agrícolas e 
situados nos vales de rios, dificilmente seriam villae (SOEIRO, T., 1984, p. 27). Também Jorge López Quiroga 
chama a atenção para o facto de a organização social do espaço não ser uniforme em todo o território na época 
romana: as villae romanas, apesar de predominantes, não eram a única forma de ocupação rural (LÓPEZ QUIRO-
GA, J., 2009; QUIROGA, J., 2004, sobre o povoamento rural na época romana entre o Cávado e o Douro p. 177-
181). 
187
 LÓPEZ QUIROGA, J., 2009, p. 113-118; veja-se também LÓPEZ QUIROGA, J., 2006. 
188
 V. LÓPEZ QUIROGA, J., 2006; LÓPEZ QUIROGA, J.; RODRÍGUEZ MARTÍN, F., 2000-2001. 
189
 ALMEIDA, C. A. F., 1978a, vol. I, p. 40. 
190
 Cita o testemunho do doc. 13 dos PMH, DC, onde estão documentadas «vinte e cinto lavoiras» distribuídas pela 
villa Sancta Eulalia (atual f. de Santa Eulália de Rio Covo, Barcelos) em ALMEIDA, C. A. F., 1978a, vol. I, p. 41. 
191
 Relembre-se o estudo de Maria José Santos sobre a ocupação do território que correspondeu à terra de Pena-
fiel: aqui registou, para o século X, a existência de cinco villae, duas delas com uma igreja associada (SANTOS, 
M. J., 2004, p. 52-53). 
192






grados em villae que já parecem começar a aproximar-se do significado de “villa-aldeia”: «et in 
uilla Oliuaria quos habuimus de patre nostro Zoleima et de matre nostra et illo que ibidem tes-




Na doação de Toda Ermiges com os seus filhos, realizada a 6 de julho de 1044, onde a 
padroeira do mosteiro declara doar a «uilla nostra propria que habemus in uilla quos uocitant 
Galegos»
194
, o termo villa surge ora para designar a propriedade ou unidade de exploração 
agrícola doada, ora para fazer referência ao núcleo de povoamento, «uocitant Galegos», onde 
aquela estava inserida.  
Já no século XII, veja-se, por exemplo, o diploma em que Unisco Eriz lega a sua heredi-
tas «de quarta quarta (sic) de uilla apud Ueteres pernominato illo casal que est in uilla quinta-
na»
195. Temos aqui um casal integrado numa “villa-exploração” situada na uilla quintana. 
Apesar das dificuldades na distinção, aquilo que procurámos registar no quadro 4 e nos 
mapas
196
 foram as propriedades, as “villae-exploração”, que passaram a integrar o domínio 
fundiário de Paço de Sousa. No entanto, quando são especificados os bens fundiários que inte-
gram a villa, como casais ou outras propriedades, foram estes os elementos contabilizados. 
 
O casal é outro dos tipos de propriedade que aparece com frequência nos diplomas de S. 
Salvador, normalmente parte da hereditas dos intervenientes nos atos escritos
197
 e adquirido 
com as suas rendas e os seus anexos
198
. Na grande maioria das menções vem apenas referida a 
localização
199
, sem grandes detalhes sobre as suas delimitações
200
.  
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 LTPS doc. 132. 
194
 LTPS doc. 34. 
195
 LTPS doc. 51. 
196
 Mapas 7 e 9, no Apêndice G. 
197
 Na doação de 6 de setembro de 1131, Flâmula Moniz declara que lega «omnem meam hereditatem quantam 
que habeo in uilla Losii et in terra de Baian in uilla Palacius unum casalem et uenerem de porcione de genitoribus 
meis Monius Fromariguiz et Eluira Gondesindiz» (LTPS doc. 43). Note-se a preocupação de referir a genealogia 
da titularidade jurídica das propriedades transacionadas, vários são os diplomas que o fazem; trata-se de um impor-
tante registo de memória e de legitimação da posse da terra. Esta indicação da proveniência dos bens vem especifi-
cada tanto em caso de herança por via familiar como de aquisição por outras vias: tome-se como exemplo a doação 
de Egas Ermiges e Gontinha Eriz, a 9 de setembro de 1088, na qual, entre outras propriedades, afirmam legar «in 
villa Gallegos duos casales qui fuerunt de genitori meo et michi venerunt in portione et duos quos ego ganavi per 
meam kartam et meum pretium cum omnibus prestationibus suis locis novissimis et terminis antiquis» (PMH, DC 
doc. 713). 
198
 É frequente a utilização da fórmula «cum omnem suam rectitudinem», por vezes, «cum omnibus prestationi-
bus» ou com outros detalhes: «decem kasales tam de parentela quam etiam de ganantia cum quantum in se obti-
nente et ad prestitum hominis est» (27 de novembro de 1123, MMPS doc. 41); «duos casales (…) cum omnibus 
prestationibus suis locis novissimis et terminis antiquis» (9 de setembro de 1088, PMH, DC doc. 713). Pode ainda 






Quando comparado com conceitos extremamente vagos como hereditas ou villa, o 
vocábulo casal tem um significado muito mais estável, um âmbito terminológico mais preciso. 
Isto não significa que este conceito seja monossémico. 
A bibliografia sobre evolução e caracterização dos casais até ao século XIII é vasta
201
. 
Devemos, no entanto, destacar a obra de André Marques, que estuda o casal enquanto unidade 
de organização social do espaço na região entre os rios Lima e Douro, de 906 a 1200, e que, por 
isso, percorreu a maioria dos diplomas por nós analisados, relativos a Paço de Sousa
202
. Este 
historiador conclui que este termo aparece na documentação a designar espaços habitacionais 
e/ou unidades fundiárias, propriedades que combinam o lugar de habitação e o espaço de explo-
ração agrícola, e, ainda, com o sentido de pequeno povoado
203
. No entanto, como o próprio 
refere, «deste desfasamento entre o código linguístico de quem transmite a informação e a rea-
lidade que se procura descrever resulta frequentemente a nomeação de realidades sociais distin-
tas com recurso a um mesmo termo, sendo que diferentes significados podem evoluir até uma 
convergência parcial ou total»
204
. É o que acontece com o termo casal cujo sentido dominante, 
no tempo e espaço que analisa, «como na generalidade do Noroeste peninsular, é o de unidade 
familiar de povoamento, de exploração e, com o avanço da fiscalidade senhorial, de exac-
ção»
205
, conceito que se cristaliza no século XIII, como é visível nas Inquirições de 1220 e 
1258. 
                                                                                                                                                           
et cum omnem suam rectitudinem per ubi illa potueritis inuenire (…) et Sancto Genesi cum ipso casal de Afonte» 
(30 de julho, a. 1095, LTPS doc. 5). 
199
 Mencionando o locus ou a villa, o territorium ou a terra onde a propriedade estava inserida e que correspondia 
à malha administrativa daquele espaço. Muitas vezes, toma-se como ponto de referência um mons ou um curso de 
água («in terra de Sancta Eolalia de Cinfanes (…) unum kasal propre fluminum Dorio in Eclesiola subtus mons 
Muro territorio lamezensi», LTPS doc. 64). Há diplomas que são mais parcos na informação fornecida, referindo a 
villa e a terra («in terra de Pena Fiel in uilla Castinaria de Susana V casales in Poiares II casales in terra de Cane-
las in Sobradelo I casal (…)», LTPS doc. 6) ou apenas o nome de uma localização («in Congustu II Kasales in 
Randi II casales in Auezades I kasal», LTPS doc. 8).  
200
 Só em raras exceções são fornecidos pormenores sobre as delimitações das propriedades, especialmente no caso 
de bens que foram alvo de contenda e em alguns documentos de “compra-venda”. No entanto, no caso dos casais 
comprados pelo mosteiro, não encontrámos essa pormenorização, apenas são especificados os direitos e alguns 
anexos com frequente recurso a fórmulas uniformizadas [«de ipso casale et de ipsa hereditate (…) mea rationem 
integram cum omnibus prestationibus suis, cum quantum in se obtinet et ad usum hominibus pertinet. In omnibus 
suis locis et terminis nouissimis et antiquis cum exitu uel regressu», LTPS doc. 128; «IIII casales integros sicut 
sunt per suos terminos nouissimos et antiquos tam in montes quam in fontes», LTPS doc. 139] ou utilizando como 
ponto de referência o elemento humano [«illo casal de quinta in quo habitat Petrus Moniz (…) et medietate de illo 
ante casa de Garsia Darones, in quo moratur Martinus Lima», LTPS doc. 63]. 
201
 V. AMARAL, L., 2007, p. 168-173 e bibliografia citada na nota 110, p. 168; assim como o estado da arte apre-
sentado por André Marques em MARQUES, A., 2007, p. 32-48. 
202
 MARQUES, A., 2007. 
203
 MARQUES, A., 2007, p. 134-139. 
204
 MARQUES, A., 2007, p. 114. 
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No território que vai do Douro até ao Tejo, Robert Durand estudou a vida e a paisagem 
rural nos séculos XII e XIII. No capítulo dedicado às estruturas de produção, declara que o 
casal é «l’exploitation constituée autour de la maison, de la casa», assim como «c’est aussi 
l’exploitation adaptée à un couple (portugais: casal), à la famille conjugale», sendo este último 
o sentido que predomina a partir do século XIII
206
. O casal aparece sobretudo como um lugar 
de residência, onde mora o proprietário com a sua família e os seus criados, mas que possui 
igualmente parcelas de terreno cultiváveis e meios de produção necessários à sua autossubsis-




Outros vocábulos também surgem na nossa documentação, embora com menos fre-
quência do que os anteriores, ligados à fragmentação ou à especialização dos bens fundiários, 







, outeiro, postado, bouça, searas
211
, vinhas, pomares, propriedades com castanheiros e 
soutos. Este leque alargado de referências foi agrupado na coluna “outras unidades agrárias” no 
quadro 4. Sublinhe-se, no entanto que, os diplomas também dão a conhecer algumas dependên-
cias de propriedades principais, como cortinhas e quebradas, ou espaços habitacionais, como as 
casas; do mesmo modo, registam algumas fórmulas estereotipadas para designar os anexos das 
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 DURAND, R., 1982, p. 340. O casal era a célula principal de enquadramento da produção dos camponeses, 
mas, sobretudo a partir do século XIII, aparecerá na documentação mais como unidade de exação fiscal do que 
como uma unidade de exploração (p. 345-347). 
207
 DURAND, R., 1982, p. 343-345. Embora não tenhamos o diploma, resta-nos o sumário no índex das MMPS 
(p. 219) da doação de Sancha Bermudes de 1199, onde lega a Paço de Sousa um casal situado em Barrô com as 
suas dependências localizadas em S. Martinho de Mouros (Resende). 
208
 Alguns autores associam-na a uma pequena área reservada à administração direta do senhor (SAMPAIO, A., 
1979, p. 72-74; ALMEIDA, C. A. F., 1978a, vol. I, p. 46; MATTOSO, J., 2002b, p. 200-201). 
209
 Alguns autores afirmam que este vocábulo se refere a frações de villae, v. SAMPAIO, A., 1979, p. 74-75; 
RAMOS, C., 1991, p. 135. 
210
 Carlos Alberto Ferreira de Almeida refere que o aral não significava uma terra arável, como afirmava Leite de 
Vasconcelos, mas sim «a área compreendida em redor do casal, isto é, o aro» (ALMEIDA, C. A. F., 1978a, vol. I, 
p. 37). No entanto, no registo que temos de uma parte de um aral, este não está associado a qualquer casal; aparece 
com um conjunto de dependências, entre as quais está uma casa, uma vinha e leiras com castanheiros (LTPS doc. 
73). 
211
 Carlos Alberto Ferreira de Almeida chama a atenção para o termo senara, normalmente traduzido como seara; 
tratava-se de uma pequena quinta de terra cultivada, aparecendo na documentação com o significado de campo de 
cereal ou de vinha (ALMEIDA, C. A. F., 1978a, vol. I, p. 47). Na documentação de Paço de Sousa, não há refe-
rências explícitas àquilo que se cultivaria nesta senara ou senra, mas num escambo é referida com uma vinha 
(LTPS, doc. 140). Embora não diga diretamente respeito ao cenóbio em estudo, o testamento de Ermígio Viegas, 






aquisições fundiárias; no entanto, não sabemos se estas fórmulas teriam ou não alguma corres-




Recenseamos, ainda, no quadro 4, outros bens ligados à produção piscícola e salineira 
— pesqueiras e salinas — e auxiliares de produção agrícola — moinhos213 — adquiridos por 
Paço de Sousa. Deste conjunto, as pesqueiras são mencionadas com mais frequência. O termo 
piscaria aparece a designar estruturas destinadas à pesca
214
 que, na documentação de Paço de 
Sousa, surgem, por vezes, associadas a outras propriedades fundiárias. Aponte-se, por exemplo: 
a doação de Eveando Odores, a 9 de outubro de 1090, em que doa «tertia integra de ipsa quinta 
(…) ut que in ipso flumine suis pescariis»215; a de Unisco Eriz, de 12 de março de 1112, onde 
afirma legar, entre outros bens, «illa quarta mea de uilla Boneli cum agicciribus suis et cum 
suas piscarias»
216
. As pesqueiras também aparecem associadas a igrejas e a seus anexos, 
nomeadamente em diploma de 16 de junho de 1120, no qual Mendo Moniz e Goina Mendes 
doam «Ecclesiam sancti Michaelis de inter ambos ribulos quarta integra quam nobis incartaue-
runt …. te Domnus noster Enricus Comes cum sua uxore Domna Tarasia filia gloriossissimi 
Regis Domni Adefonsi cum ipsa piscaria de fratres cum quantum in se obtinet et ad prestitum 
hominis est»
217
. Também podem aparecer com uma designação específica: além da pesqueira 
de Fratres, que acabámos de citar e que aparece referida em outros diplomas
218
, também 




Registe-se igualmente que Paço de Sousa adquiriu, no período em estudo, igrejas e mos-
teiros que foram patrimonializados. A ecclesia era um espaço de culto onde existiriam clérigos, 
encarregados de assegurar os ofícios litúrgicos e a administração dos sacramentos; em alguns 
casos, poderia albergar «uma comunidade de clérigos aos quais se impõe uma vita sancta», o 
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 Tome-se como exemplo 1/4 de villa doado a 6 de julho de 1044 por Toda Ermiges e os seus filhos: «cum omnis 
prestacionibus suis per ubi potueritis inuenire in casas in uineas in pumares in saltos in fontes in montes in pascius 
palludis arbores fructuosas uel infructuosas aquas agrarum uel sesigas molinarum terras ructas (sic) uel inruptas et 
petras mouiles uel inmouiles exitum uel regresum» (LTPS doc. 34). 
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 Aos moinhos contabilizados, acrescem as referências que lhes são feitas em algumas das fórmulas estereotipa-
das como atrás referimos. Veja-se o mesmo doc. 34 do LTPS como exemplo. 
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 NIERMEYER, J. F.; VAN DE KIEFTE, C., 2002, vol. II, p. 1040. Estas pesqueiras encontravam-se sobretudo 
nos rios Douro, Tâmega e Sousa (mapas 8 e 10, Apêndice G). Sobre as que estavam estabelecidas no rio Tâmega, 
v. SOEIRO, T., 1987-1988, p. 117-127. 
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 LTPS doc. 88. 
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 LTPS doc. 51. 
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 MMPS doc. 18. 
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 LTPS docs. 5 e 15. 
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que terá levado a que, por vezes, seja referida na documentação como monasterium
220
. No 
entanto, como destaca Luís Amaral, «o fracasso que envolveu diversas fundações cenobíticas 
(…) explica, em parte, que certos templos designados e caracterizados como mosteiros no 
momento da sua criação, ou na primeira citação documental de que temos conhecimento, só 
ocasionalmente voltem a ser denominados como tal em diplomas posteriores»
221
. Este parece 
ter sido o caso do mosteiro de Valpedre
222
, referido como ecclesia na doação de Dórdia Garcia, 
em novembro de 1160
223
.  
A fundação destas igrejas, tal como a de mosteiros, poderia dever-se à ação de particula-
res, os chamados padroeiros ou patronos. O patronato dava-lhes determinados direitos e rega-
lias, como a apresentação do pároco aos bispos ou o acesso a determinados rendimentos. Este 
ius patronatus era transmissível por herança ou contrato, sendo as igrejas e os mosteiros conce-
bidos, nesta época, como unidades patrimoniais autónomas passíveis de serem doadas, vendi-
das ou escambadas como qualquer outro bem
224
. Entre outros casos, podemos citar o da igreja 
de S. Tiago de Carvalhais (S. Pedro do Sul): a 30 de maio de 1168, Pedro Moniz Bochicho e 
Maria Cides doam a Paço de Sousa, «in villa Sancti Iacobi de Carvalhanis de Iudicatu de Ala-




Observe-se ainda que, na documentação, o termo ecclesia não descreve apenas o edifí-
cio de culto, podendo abranger anexos de exploração agrária e os seus rendimentos. No diplo-
ma de 28 de setembro de 1107, onde Diogo Gratiz reconhece que um oitavo da igreja de Vila 
Cova de Vez de Avis (Penafiel) fora doado ao mosteiro por Paio Peres Romeu, são apresenta-
dos os limites dessa «octava integra de omni testamento de ipsa ecclesia (…) de illo cancellino 
usque in termino de uilla Leosidii idem ipso fontano que descendit de monte Uallinas usque in 
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 MATTOSO, J., 1992, p. 473. Sobre as imprecisões terminológicas de ecclesia / monasterium e a dificuldade de 
criar limites rigorosos entre institutos regulares e seculares, veja-se também AMARAL, L. 2007, p. 107-108; 
AMARAL, L., 2009, p. 18-20; ISLA FREZ, A., 1992, p. 95-96. 
221
 AMARAL, L. 2007, p. 108. 
222
 Identificado em 1066 como «monasterio Petri» (MATTOSO, 2002b, Monasticon portucalense, p. 52). 
223
 LTPS doc. 58. 
224
 ALBUQUERQUE, R.; ALBUQUERQUE, M., 2004, p. 699-700; MATTOSO, J., 2002b, p. 59-75, 266; ISLA 
FREZ, A., 1992, p. 118; CAETANO, M., 1981, p. 190-191. Sobre o direito de padroado e a sua transmissão, veja-
se ainda PIZARRO, J. A., 1995, p. 99-103 e AMARAL, L., 1994, p. 173-176, ambos estudaram o mosteiro de 
Grijó — instituição fundada no século IX, restaurada e reformada nos finais do século XI por uma família de 
infanções daquela região — que, em meados do século XIV, contava com cerca de 215 herdeiros (PIZARRO, J. 
A., 1995, p. 20). 
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ipso termino qui ex parte de ripazales cum omnibus prestationibus»
226
. Há várias referências à 
doação de igrejas «cum sua rectitudine», «cum omnes suas rectitudines cum quantum in se 
obtinent et ad prestitum hominis est», com casais
227
 ou com moinhos
228
. 
No acervo documental analisado, há também outras referências ambíguas, onde se afir-
ma a doação de propriedades com as suas rendas «tam in ecclesiastico quam in laicale». Em 
1105, Paio Peres Romeu lega «in Canas loco ubi dicent Pineiro III kasales cum omnem rectitu-
dinem tam in ecclesiastico quam in laicale»
229
. Não há menção explícita a qualquer ecclesia; 
não sabemos se estes rendimentos eclesiásticos estavam associados a pequenos edifícios de 
culto ou capelas no interior destas propriedades; no entanto, partindo desta referência, Fr. 
António da Assunção Meireles e José Mattoso identificam a igreja de S. Tomé de Canas como 
sendo do padroado de Paço de Sousa
230
. Na doação de Ouroana Raimundes, em 1172, é doado 
também um casal «cum omnem suam rectitudinem tam in eclesia quam in laicale»
231
. Estas 
referências oferecem-nos algumas dúvidas, pelo que registámos apenas as menções explícitas a 
uma determinada ecclesia ou monasterium. 
 
Cabe-nos ainda esclarecer que Paço de Sousa incorporou no seu património um número 
considerável de bens fundiários cuja quantificação apresenta maiores problemas que a das tipo-
logias anteriores e, por tal motivo, não os incluímos no quadro 4
232
. Neste conjunto estão as 
hereditates. Este vocábulo extremamente genérico assume primazia na nossa documentação, 
raro é o diploma que não lhe faz menção. 
Esclarece Ângela Beirante que a hereditas era uma «propriedade plena que se definia 
pela hereditariedade, mas que se transmitia por qualquer um dos meios que os documentos 
designam como parentela, compradela e ganho. A multiplicidade de actos a que dava lugar faz 
concluir estar-se em presença de uma propriedade relativamente móvel e flexível», acrescen-
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 LTPS doc. 127. 
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 Duas ocorrências em LTPS docs. 5 e 42. 
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 Uma ocorrência em PMH, DC doc. 713. 
229
 LTPS doc. 15. 
230
 MEIRELES, A., 1942, p. 79; MATTOSO, J., 2002b, p. 303. 
231
 LTPS doc. 10. 
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 Nos Apêndices A, B, C e D surgem como: “herd.”, “herds.” ou “bens div.”. Para a representação cartográfica 
do domínio fundiário nos mapas 1 a 6, uma referência genérica a bens diversos, a hereditas / hereditates ou às suas 
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No nosso corpus documental, a hereditas aparece frequentemente com este sentido de 
posse de um determinado conjunto de bens, por vezes, dificilmente identificáveis, que consti-
tuem uma determinada herança. Esta aparece frequentemente legitimada pela referência à 
genealogia da sua titularidade jurídica e à sua forma de aquisição, validando-se, desse modo, a 
sua própria transmissão total ou parcial a outrem
234
. Tome-se como exemplo o ato escrito de 
1154, em que Senda Tedones afirma fazer «karta testamenti de hereditate mea propria que 
habeo de parte parentum meorum siue de ganantia et ipsa hereditas habet iacentia in uilla que 
uocatur Moscheiros (…). Et post mortem filii mei ganauit ego Senda Teodoniz aliam heredita-
tem III de quanta hereditate que fuit de Aluito Trasufiz et conparaui ea de suo neto Petro 
Menendiz per meum precium (…). Et alia hereditas que conparaui de Gunsaluo Diaz et de Idiu 
Diaz filios de Diagu Aluitiz quarta integra et de precio nichil remansit pro dare; et alia quarta 
conparaui de Maria Aluitiz et de suos sobrinhos per meum precium et alia habeo in Casal de 
Oueco qui nec uendendi (sic) nec donaui nec alia pro ea accepi sed Menendus Osoriz michi 
eam uim arripuit tercia integra de ipso casal cum meo sobrinho et de ipsa tercia habet minus 
quarta que est de Tedon Pelaiz»
235
. 
Neste excerto, as referências a «hereditate mea propria» e a «hereditate que fuit de Alui-
to Trasufiz» parecem tomar o sentido de “um património que pode ser transmitido”, enquanto 
as outras referências a hereditas sugerem que se trata de uma “propriedade”, que, no último 
caso, está situada num casal (de Oveco). Assim, concluímos que, além de se referir ao instituto 
jurídico da transmissão de um determinado património, a hereditas também aparece a designar 
uma ou mais propriedades ou talhões de terra.  
Os contornos difusos deste termo dificultam as tentativas de classificação e não nos ofe-
recem segurança para a sua quantificação. Há diplomas que, por vezes, para se referirem à(s) 
mesma(s) propriedade(s), utilizam os vocábulos hereditas, hereditates e villa
236
. Também 
encontramos diplomas que pormenorizam os diversos prédios rurais e outros bens integrados na 
hereditas
237
, enquanto outros são omissos. Por outro lado, o fracionamento destas hereditates 
agrava as dificuldades de contabilização
238
. 
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 Luís Amaral também chama a atenção para o facto de este tipo de formulários ter como principal função «sub-
linhar a legalidade do acto jurídico» (AMARAL, L., 2007, p. 167). 
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 LTPS doc. 79.  
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 Por exemplo, Randulfo, em 994, doa as suas «hereditates que sunt inter Dorio et Uauca propre Kamina», mais à 
frente afirma «illas nobiscum ganauit ipsas uillas cum aiectionibus suis» (LTPS doc. 132). 
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 Refira-se como exemplo a venda que Mendo Manildiz e os seus irmãos fazem, a 10 de setembro de 1103, da 






Feitos estes esclarecimentos, verificamos que o quadro 4 nos fornece igualmente infor-
mação sobre o número e o parcelamento dos principais tipos de propriedades adquiridos. 
Em primeiro lugar, observa-se que o mosteiro adquire parcelas de 20 villae e apenas 8 
na íntegra; a percentagem de fragmentação anda assim na ordem dos 69%. Este facto poderá 
estar associado a um contexto geral de fragmentação das villae devido ao crescimento demo-
gráfico
239




Por outro lado, os casais adquiridos no período em estudo somam um total de 339, dos 
quais 317 foram adquiridos na íntegra e apenas 22 são frações (6,5% do total dos casais). Esta 
predominância de referência a casais não será de admirar se tivermos em conta o papel que esta 
unidade de organização territorial gradualmente assumiu, ao longo dos séculos X a XII, no 
enquadramento da terra e dos homens, pelo menos no Entre Douro e Lima
241
. Já a aquisição de 
casais sobretudo na íntegra terá de ser associada à riqueza dos doadores ou, no caso das com-
pras e escambos, à riqueza do próprio mosteiro.  
O número total de outros terrenos fundiários adquiridos é de 56, dos quais 14,3% são 
parcelares. Como já referimos, dizem respeito a subunidades que resultaram da fragmentação 
de bens fundiários ou da especialização das suas culturas
242
. No que toca às propriedades imó-
veis de exploração salineira, piscícola e auxiliares de produção agrícola, foram contabilizadas 
                                                                                                                                                           
in pumares petras mouiles et inmouiles in montes in fontes in sesegas molinarum per ubi potueritis inuenire cum 
suo exitu uel regresso cum quanto in se obtinet uel adprestitum hominis est» (LTPS doc. 98).   
238
 Se observarmos com atenção as aquisições registadas no Apêndice A, vários são os exemplos do que afirma-
mos. Muitas das hereditates doadas resultavam do fracionamento de outras; veja-se o caso da hereditas que Eica-
nus Fafilaz possuía na villa Galegos e que lega a Paço de Sousa em 1111 (LTPS doc. 81): esta era composta por 
várias parcelas de outras hereditates provenientes de diferentes indivíduos (v. nota 69 do Apêndice A). 
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 Sobre a fragmentação das villae, v. BEIRANTE, A., 1993, p. 295. Não dispomos de dados que nos permitam 
quantificar esse aumento populacional, mas como afirmou García de Cortázar, a propósito do estudo demográfico 
da população de Alta La Rioja nos séculos X a XIII, «el único camino para abordar el problema del crecimiento 
demográfico es el del análisis de datos cualitativos. Análisis que debe incluir su propia, aunque artesanal, cuantifi-
cación» (GARCÍA DE CORTÁZAR, J. A., 1985, p. 63). José Mattoso avalia uma série de testemunhos indiretos 
como as condições geográficas do território e a existência de infraestruturas capazes de fixar as populações em 
determinadas áreas onde a fundação de igrejas, mosteiros e o aparecimento de novas villae ou a sua fragmentação 
indiciam o surto demográfico verificado a partir do século XI, ou ainda na centúria anterior. O Entre Douro e 
Minho assumia-se como uma região densamente habitada, embora a população não estivesse distribuída unifor-
memente (MATTOSO, J., 1993, p.165-171, v. também BEIRANTE, A., 1993, p. 318-321). No cap. I, ponto 2, já 
fizemos referência a alguns destes indícios para a região do Entre Sousa e Tâmega, onde estava situado o núcleo 
principal do domínio fundiário de Paço de Sousa. 
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 No nosso corpus documental vários são os diplomas que o comprovam, dado o cuidado que houve em registar 
a genealogia da titularidade jurídica das propriedades fundiárias. Sobre as estratégias de transmissão do patrimó-
nio, v. cap. I, ponto 2, nota 104 desta dissertação. 
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 MARQUES, A., 2007, cap. 1, p. 61-111. 
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referências a 13 pesqueiras, íntegras ou fracionadas, apenas uma parcela de salinas e dois moi-
nhos. 
Verifica-se, ainda, que, ao longo das centúrias em estudo, o mosteiro de S. Salvador 
incorporou no seu património um total de 39 igrejas, um número bem significativo quando 
comparado com as aquisições de outras instituições monásticas congéneres e contemporâneas 
deste cenóbio
243
 e que testemunha a vontade do mosteiro em alargar a sua tutela religiosa e ter 
acesso aos rendimentos associados a esses templos. No entanto, 31 dessas igrejas eram possuí-
das apenas parcialmente (79,5% do total das igrejas). O mesmo se passa com os dois mosteiros 
— Santo Isidoro e Vila Boa de Quires (Marco de Canaveses) — doados também parcialmente a 
Paço de Sousa. Face ao que foi dito anteriormente sobre a transmissão hereditária das igrejas e 
mosteiros como se de qualquer outro bem se tratasse, não é de estranhar esta fragmentação e os 
casos de múltipla titularidade. A já referida doação de Dórdia Garcia de 1160, é um caso para-
digmático: ao doar a Paço de Sousa parcelas das igrejas de S. Tiago de Valpedre, S. Miguel de 
Paredes e Santa Maria de Peroselo, que herdou do seu pai Garcia Ramires, dá-nos a conhecer as 
várias portiones, divididas e transmitidas pelos vários proprietários
244
.  
Será abusivo tentar estabelecer uma comparação direta entre os bens adquiridos por 
Paço de Sousa e aqueles que foram adquiridos pelos cenóbios seus congéneres e contemporâ-
neos e daí tirar ilações sobre a riqueza fundiária desta instituição. Além de ignorarmos as reais 
dimensões de cada uma destas unidades de exploração, os critérios de contabilização, seguidos 
pelos autores que os estudaram, foram diferentes dos nossos. Do mesmo modo, outros fatores 
devem ser tidos em conta como a história, o enquadramento na geografia física e humana e o 
espólio documental disponível para estudo de cada um deles, pois condicionam a imagem que 
temos dos seus domínios fundiários. Se compararmos apenas números, nomeadamente de igre-
jas, villae e casais, concluímos que o mosteiro de S. Salvador se destacava claramente de outros 
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 Desde a fundação até 1200, Pendorada adquiriu 16 igrejas inteiras ou fracionadas; Pedroso, 16; Cete, 15; Vai-
rão, 5; Rio Tinto, 5; Leça, 6 (MATTOSO, J., 2002b, p. 270) e Arouca, entre o século X e 1226, adquiriu 14 
(COELHO, M. H. C., 1988, p. 102 e 119-125). 
244
 Para não se apresentar uma citação demasiado extensa, transcrevemos apenas o caso da igreja de S. Tiago de 
Valpedre: «offero (…) nostras porciones de ecclesias pernominatas que eueniunt michi de parte de meo patre Gar-
cia Ramiriz de Sancto Jacobo de Pedri qui se diuidit per tres tercias et est una tertia de Uilela; faciunt inde VIIII 
partes et de ipsas partes, habet inde Garcia Ramiriz IIII parte de Geluira Tedoniz habet II et faciunt inde a Garcia 
Ramiriz duas partes de ista tercia de Uilela et de alia tercia faciunt inde VI partes et ganauit inde Diago Paaiz una 
sesta de Anaia Lovegildiz et alia VI fuit de Quirago Andufiz et de suas germanas et uenit inde a Garcia Ramiriz 
duas partes alia VI fuit de Bona Toeriz et de suas gentes et alia tercia Pelagio Godesteiz et Menendo Abdelaz 
leuant inde Medietate et dederunt illam a Garcia Ramiriz» (LTPS doc. 58). Além de prova da fragmentação do 







mosteiros da diocese do Porto
245
, bem como do de Arouca
246
, e que, não obstante o arranque 
tardio e o ritmo de crescimento descontínuo do seu domínio fundiário, como verificamos no 
ponto anterior deste capítulo, o mosteiro de Paço de Sousa parece ter conseguido reunir um 
conjunto patrimonial suficientemente vasto para se tornar num dos mosteiros mais ricos da dio-
cese do Porto nas centúrias em estudo.  
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 Desde a sua fundação até 1200, Pendorada adquiriu um total de 6 villae e 152 casais; Pedroso, apenas 25 
casais; Rio Tinto, 1 villae e 10 casais; Leça, 7 villae e 7 casais (MATTOSO, J., 2002b, p. 137-150). Já havíamos 
referido o número de igrejas na nota 243. 
246
 Desde a sua fundação até 1226, o mosteiro de Arouca terá adquirido cerca de 23 villae, com uma percentagem 
















CARACTERIZAÇÃO DOS RITMOS DE AQUISIÇÃO E  
IDENTIFICAÇÃO DE POLÍTICAS AQUISITIVAS E 




Passaremos agora à caracterização dos ritmos de aquisição e tentaremos identificar as 
políticas aquisitivas e de organização do domínio fundiário do mosteiro de S. Salvador. Cha-
mamos, no entanto, a atenção para o facto de termos dividido a nossa análise da evolução do 
património fundiário por períodos de um ou de meio século e não por abaciados, como havia 
feito José Mattoso
247
. É evidente que o abade era a figura máxima dentro do mosteiro e teremos 
o cuidado de, sempre que dispusermos de dados, fazer menção ao papel que desempenhou no 
crescimento do domínio que administrava. Porém, como alguns abades estiveram no poder por 
curtos períodos de tempo, julgamos que esta divisão em períodos mais alargados beneficia a 
análise comparativa.  
 
 
a. Da fundação ao ano 1000  
O mosteiro de Paço de Sousa iniciou a sua implantação no vale do Sousa, uma região 
bastante fértil e significativamente povoada, conforme os indícios já apontados na introdu-
ção
248
. A sua fundação é atribuída a Trutesendo Galindes e a sua mulher, por volta de meados 
do século X, mas não dispomos de qualquer diploma que o comprove ou que registe alguma 
doação deste magnate a Paço de Sousa
249
. As primeiras aquisições de que temos conhecimento 
são as villae, localizadas no atual concelho de Oliveira de Azeméis, e outros bens legados, em 
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 No estudo sobre os mosteiros da diocese do Porto (MATTOSO, J., 2002b, p. 137-146) e, já antes, no seu estudo 
sobre o mosteiro de Pendorada (MATTOSO, J., 2002a, p. 87-100). 
248
 V. cap. I, ponto 2. 
249
 Por exemplo, no caso do mosteiro de Guimarães dispomos de um diploma com o generoso legado da fundado-
ra, Mumadona Dias, efetuado em 956 (RAMOS, C., 1991, p. 120; ver no quadro n.º 17 o conteúdo da referida 






994, pelo abade Randulfo
250
. Não sabemos quem foi este indivíduo, nem temos provas eviden-
tes de que, alguma vez, foi abade de Paço de Sousa; sabemos, no entanto, que vem de terras a 
sul, procurando refúgio no mosteiro provavelmente na sequência das campanhas de Almansor 
de 994-995
251
. De facto, o período conturbado da monarquia leonesa, com as sublevações con-
dais e as incursões sarracenas, não terá certamente contribuído para a expansão deste mosteiro 
familiar
252
, tendo-se conhecimento de apenas mais uma doação para o século X, a saber, o 
legado de uma Gontili, que doa várias partes das suas hereditates, duas igrejas em S. Romão do 
Coronado (Trofa), metade da igreja de S. Mamede de Campanhã (Rio Tinto, Gondomar) e 
vários bens móveis
253
, no ano 1000
254
. Uma doação bastante generosa
255
, feita pela salvação da 
sua alma e da do seu marido Ermígio Lovesendes
256
. Questionamos se existiria alguma relação 
entre este Ermígio e o magnate Aboazar Lovesendes, fundador do mosteiro de Santo Tirso em 
978
257
; este último era o pai de Ermígio Aboazar da Maia, casado com a filha de Trutesendo 
Galindes, Vivili Trutesendes
258
. Este facto justificaria a doação generosa desta dona, bem como 





b. De 1001 a 1100 
Durante um longo período não temos qualquer notícia de aquisições. É já depois da 
subida ao poder de Fernando Magno (1037) que a padroeira Toda Ermiges
260
 e os filhos do seu 
primeiro casamento
261― Ermígio, Mónio, Pedro, Enego, Gomes e Vivili Viegas ―  doam 1/4 
de uma villa em Galegos (Penafiel), situada nas proximidades do mosteiro, a 6 de julho de 
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 LTPS doc. 132. 
251
 V. referência em cap. I, ponto 2. 
252
 V. cap. I, ponto 2. 
253
 Cavalos, éguas, objetos de prata e servos. 
254
 LTPS doc. 26. 
255
 Inserida num dos diplomas mais longos do LTPS e que fornece detalhes sobre os limites das propriedades doa-
das, as suas confrontações e até as suas medidas. Estará este nível de pormenorização ligado ao facto de se tratar 
de terras tão distantes da região de implantação do mosteiro? 
256
 Esta Gontili aparece sem patronímico, mas ficou registado o nome do seu marido, do seu avô — um Fromarico 
Cendoniz — e do irmão Froia. 
257
 Sobre Aboazar Lovesendes, v. MATTOSO, J., 2001a, p. 157; FERNANDES, A., 2001, p. 76-79. 
258
 MATTOSO, J., 2001a, p. 157-158; FERNANDES, A., 2001, p. 78-79. 
259
 Família que dominava incontestavelmente toda a região entre o rio Ave, o mar e a cidade do Porto, como refe-
rimos no cap. I, ponto 2. V. MATTOSO, J., 2001d, p. 54-55. 
260
 Declara-se filha de Vivili e neta de Trutesendo Galindes e de sua esposa Anímia. Doa pela salvação da alma do 
seu primeiro marido, Egas Moniz, que já teria morrido por volta de 1022. Sobre Toda Ermiges, v. MATTOSO, J., 
2001a, p. 138.  
261








. Nova doação é apenas registada no ano da conquista definitiva de Coimbra: um dos já 
referidos filhos de Toda, Pedro Viegas, aparece, a 9 de julho de 1064, a doar, com a sua mulher 
Sancha, vários casais no atual concelho de Penafiel, três casais em Atães (Jovim, Gondomar) e 
parte de uma hereditas em Serradelo (Raiva, Castelo de Paiva)
263
.  
Nesta segunda metade do século XI os legados fundiários de Toda e dos seus descen-
dentes vão ocupar um lugar de destaque no conjunto das aquisições efetuadas pelo mosteiro de 
Paço de Sousa: esta dona aparece novamente em diploma de 28 de setembro de 1071
264
; a sua 
filha Vivili Viegas faz doação a 25 de março de 1080
265
; os seus netos, filhos de Ermígio Vie-




 e Vivili Ermiges
268
 doam também em diferentes momen-
tos, assim como o seu provável neto Egas Peres, filho de Pedro Viegas e Sancha
269
, e o bisneto 
Ermígio Moniz
270
, filho de Mónio Ermiges e Ouroana
271
. Encontramos ainda outro ramo da 
família dos Gascos a doar neste período: o provável sobrinho de Egas Moniz «o Gasco» e filho 
de Fromarico Moniz
272




, em diploma datado de 29 
de março de 1087
275
. 
Estes legados dos Ribadouro dotam o mosteiro com várias hereditates, com grande par-
te das villae — incluindo a villa inteira de Andeade (Luzim, Penafiel) —, dos casais e das pes-
queiras que observamos nos mapas 7 e 8
276
. Destacam-se, ainda, as igrejas
277
, tendo sido doa-
das parcelas de S. Mamede de Canelas, de S. Vicente de Irivo, de Santa Maria de Coreixas, de 
S. Martinho de Lagares, de Santa Maria de Figueira, de S. Pedro de Sabariz, de S. Miguel de 
Entre-os-Rios e de uma ecclesia em Galegos, assim como as igrejas inteiras de Santa Eulália de 
Pedorido, de Santa Cristina de Real, de S. João de Rande e de S. Gens. Em diploma datado 
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 LTPS doc. 34. 
263
 LTPS doc. 12. 
264
 MMPS doc. 31. 
265
 MMPS, índex, p. 380. 
266
 Doa sozinho a 27 de setembro de 1071 (LTPS doc. 38) e com a mulher Gontinha Eriz a 9 de setembro de 1088 
(PMH, DC doc. 713) e provavelmente antes de 1095 (LTPS doc. 5). 
267
 Doação de 9 de agosto de 1083 (LTPS doc. 4). 
268
 Doação efetuada por volta do ano de 1083 (LTPS doc. 28). 
269
 Doação de 1096 (LTPS doc. 13). Sobre Egas Peres, v. MATTOSO, J., 2001a, p. 139. 
270
 Doação de 15 de agosto de 1085 (LTPS doc. 36). 
271
 MATTOSO, J., 2001a, p. 142-143.  
272
 MATTOSO, J., 2001a, p. 138. 
273
 Filha de Ero Trutesendes e neta de Trutesendo Galindes (MATTOSO, J., 2001a, p. 124). 
274
 MATTOSO, J., 2001a, p. 156; SOVERAL, M., 2003a. 
275
 LTPS doc. 39. 
276
 Apêndice G. 
277
 V. mapa 7 no Apêndice G. Todas as igrejas do padroado de Paço de Sousa e as parcelas adquiridas vêm identi-






criticamente entre 1079 e 1101
278
, surge ainda um Fernando Jeremias, que foi provavelmente 
marido de Vivili Viegas
279
, a doar um quarto da igreja de S. João da Raiva
280
. 
O interesse de Toda Ermiges e dos descendentes do seu primeiro casamento, membros 
da linhagem dos Gascos ou Ribadouro, por Paço de Sousa potenciou a aceleração do cresci-
mento do domínio fundiário e a sua concentração em áreas mais próximas do local de implan-
tação do mosteiro. A maioria das propriedades doadas situam-se no atual concelho de Pena-
fiel
281
, na foz do Arda e na área compreendida entre os cursos terminais deste rio e do rio Paiva, 
no atual concelho de Castelo de Paiva (mapa 2), distribuição espacial que se percebe se tiver-
mos em conta que esta foi uma região privilegiada para a fixação desta linhagem.  
A pacificação do vale do Douro e a política de Fernando Magno, que beneficiou a pro-
gressiva ascensão desta nobreza local, terão sido fatores determinantes. Os Ribadouro demons-
traram uma grande capacidade de expansão, como se constata do significativo conjunto patri-
monial doado, e de ligação a uma série de outros institutos monásticos daquela região
282
. 
Enquanto outros mosteiros definharam
283
, Paço de Sousa permaneceu e cresceu. Tal 
facto também não deve ser desligado do próprio processo reformador iniciado, segundo José 
Mattoso, por volta de 1085-1087, que levou a comunidade a adotar a regra beneditina, na sua 
versão cluniacense, durante o abaciado de D. Sisnando
284
. Em 1088, terá sido também o ano da 
sagração da nova igreja
285




O mosteiro adquiriu ainda, neste período, parte de hereditates de um presbítero chama-
do Loderigo e de um Eveando Odores, que não conseguimos identificar e que doam respetiva-
mente a 30 de março de 1078
287
 e a 9 de outubro de 1090
288
. 
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 V. Apêndice A, nota 18. 
279
 A sua posse de uma parcela desta igreja, da qual Toda Ermiges também surge como proprietária em 1071 e a 
doa na íntegra aos seus filhos (MMPS doc. 31), não será de estranhar se admitirmos a hipótese de Almeida Fer-
nandes e de Manuel Soveral, que apresentam este indivíduo casado em primeiras núpcias com uma filha daquela 
dona, Vivili Viegas (FERNANDES, A., 2001, p. 47; SOVERAL, M., 2003a; SOVERAL, M., 2003b). 
280
 LTPS doc. 32. 
281
 Mapa 2. 
282
 Além de Paço de Sousa, os Gascos aparecem como patronos de várias casas monásticas, v. cap. III, ponto 2 
desta dissertação.  
283
 Alguns dos mosteiros da diocese do Porto, criados entre os séculos IX e XI, tiveram um período de existência 
muito curto; sobre a sua fundação e desaparecimento, v. quadros em MATTOSO, J., 2002b, p. 123 e 130 
284
 Sobre D. Sisnando, v. cap. III, ponto 1. 
285
 V. cap. I, ponto 2, nota 88. 
286
 São doadas, total ou parcialmente, várias hereditates, igrejas, casais e pesqueiras (PMH, DC doc. 713). 
287
 LTPS doc. 131. 
288






O património reunido durante a segunda metade do século XI permitiu que o mosteiro, 
representado por D. Sisnando, realizasse as suas primeiras compras no final da centúria: uma 
hereditas em Luzim, vendida por Elvira Dias e os seus filhos
289
, e parte da hereditas de Paio 
Ordonhes e da sua mulher Gontila Eneguiz em Escariz (Lagares, Penafiel)
290
. Nenhuma destas 
transações explicita o preço, no entanto, é visível a preocupação do mosteiro em fazer novas 
aquisições em locais onde já possuía alguns bens fundiários, como é o caso de Escariz (mapa 
2). 
Além da incorporação direta destes bens fundiários, o mosteiro conseguiu ainda, neste 
período, garantir a futura aquisição de duas partes de um casal em Vandoma (Paredes): Afonso 
Trutesendes e sua irmã Malona Trutesendes
291
 venderam essa propriedade a Gonçalo
292
 e 
Pedro, a 26 de agosto de 1086, sob a condição de estes as legarem ao mosteiro de Paço de Sou-





c. De 1101 a 1150 
De acordo com as informações que as fontes nos disponibilizam, parece ter ficado bem 
patente que, no período anterior, o crescimento do domínio fundiário deste mosteiro esteve 
claramente dependente das doações e do apoio dos Ribadouro, o que contribuiu para que, no 
final desse século, Paço de Sousa já possuísse um número significativo de bens nas principais 
áreas de implantação desta família (mapa 5).  
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 Diploma de 25 de julho de 1096 (LTPS doc. 126). 
290
 Compra possivelmente realizada entre 1088 e 1103 (LTPS doc. 100). 
291
 Filhos de Trutesendo Galindes (MATTOSO, J., 2001a, p. 124). 
292
 Poderá tratar-se de Gonçalo Soares, filho de Soeiro Trutesendes e neto de Trutesendo Galindes, que aparece a 
doar bens na terra da Maia em 1150 (LTPS doc. 50) e será filho da Truili Pais que doa dois casais a Paço de Sousa 
em 1145 (LTPS doc. 48). V. esta última hipótese em MATTOSO, J., 2001a, p. 124. Ou então, pode ser Gonçalo 
Afonso, talvez filho de Afonso Trutesendes e possivelmente o mesmo que vende bens localizados em Cete (Pare-
des) a Paço de Sousa em 1110 (LTPS doc. 70). 
293









No dealbar da centúria de Undecentos, as doações de membros da linhagem dos Riba-
douro continuam a engrossar o património fundiário deste mosteiro
294
, a par dos legados de 
outros descendentes de Trutesendo Galindes
295
, nomeadamente indivíduos da estirpe dos Pai-
va
296
. Como referimos na introdução
297
, estes indivíduos faziam parte da nova nobreza que se 
começou a destacar e a conquistar poder graças às perturbações dos inícios do século XI, sendo 
o final dessa centúria e início da seguinte um período crucial para o seu engrandecimento eco-
nómico e a obtenção de maior prestígio social. Afonso VI favoreceu os membros desta aristo-
cracia regional, através de doações e concessões que garantissem a sua fidelidade. D. Henrique, 
já no governo do Condado Portucalense em 1096 ou antes, continuou a beneficiá-los
298
, atri-
buindo-lhes «pela primeira vez, elevadas responsabilidades políticas, solidificando a sua já for-
te implantação no território e incentivando o seu empenhamento na guerra contra os muçulma-
nos»
299
. Após a morte do conde, D. Teresa, numa primeira fase de governação, prosseguiu as 
políticas do seu falecido marido
300
. Mais tarde, D. Afonso Henriques buscou auxílio nestas 
importantes famílias de infanções para se opor à aristocracia galega e contrariar os interesses 
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 Ver no Apêndice A, quadro I – doações. Descendentes de Toda Ermiges e Egas Moniz a doar: em 1102, Garcia 
Eneguiz; em 1103, Unisco Viegas; em 1105, Mónio e Afonso Peres; em 1117, 1120 e 1121, Mendo Moniz de 
Riba Douro com a mulher Goina Mendes e, em 1146, com a segunda mulher Cristina; em ca. de 1122, Goldregodo 
Pais; em 1123, Egas Moniz «o Aio» com a mulher Doroteia Pais e, em 1137, sozinho; em 1131, Elvira Moniz; em 
ca. de 1139, Goina Viegas; em 1141, Pedro Viegas «Pai»; em 1142, Vivili Viegas; em 1145, Dórdia Viegas; em 
1147, Egas Moniz de Ortigosa(?) — sobre estes indivíduos v. MATTOSO, J., 2001a, p. 139-141, 146-147; 
SOVERAL, M., 2003a. Descendentes de Fromarico Moniz a doar: em 1102, Garcia Moniz; em 1106, Egas Moniz; 
em 1107, Boa Moniz; em ca. de 1114-1144, Anímia Moniz; em 1118, Ximena Fromarigues; em ca. de 1128-1154, 
Garcia Viegas; em 1129 e em 1131, Flâmula Moniz «Aurodona»; em 1131, Mónio Viegas; em 1140, Martinho 
Moniz com a mulher Aurodona Rodrigues e, em 1149, sozinho — sobre estes indivíduos v. MATTOSO, J., 2001a, 
p. 154-157; SOVERAL, M., 2003a. 
295
 Ver no Apêndice A, quadro I – doações. Doações de outros descendentes de Trutesendo Galindes: em 1112, 
Unisco Eriz; em 1145, Truili Pais, provável esposa de Soeiro Trutesendes e nora de Trutesendo Galindes; em 
1150, Gonçalo (Soares ?). Sobre estes indivíduos v. MATTOSO, J., 2001a, p. 124. 
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 Ver no Apêndice A, quadro I – doações. Doações de descendentes de Trutesendo Galindes, linhagem dos de 
Paiva: em 1105, Paio Peres Romeu; em 1132, Pedro Pais Saído; em 1136, Martinho Pais Galego. Sobre estes indi-
víduos v. MATTOSO, J., 2001a, p. 125; PIZARRO, J. A., 1999, vol. III, genea. 4.5.4.1. Paiva. 
297
 V. cap. I, ponto 2. 
298
 Na documentação de Paço de Sousa há testemunhos indiretos de doações efetuadas aos patronos de Paço de 
Sousa. Por exemplo, Ermígio Moniz afirma, em 1085: «ganaui ipsa hereditate de rex domno Alfonso» (LTPS doc. 
36). Também Mendo Moniz de Ribadouro afirma que a igreja de S. Miguel de Entre-os-Rios com a sua pesqueira 
de Fratres «nobis incartauerunt (…) Domnus noster Enricus Comes cum sua uxore Domna Tarasia filia gloriossis-
simi Regis Domni Adefonsi» (MMPS doc. 18). 
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 AMARAL, L., 2007, p. 378. 
300
 MATTOSO, J., 1993, p. 46-48. 
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Vimos, no ponto 2 deste capítulo, que nas duas primeiras décadas do século XII houve 
um aumento substancial do número de aquisições do mosteiro de Paço de Sousa, especialmente 
graças às doações recebidas, seguido de uma quebra e de novo aumento a partir da década de 
30, ainda que aquém das proporções observadas nos inícios da centúria. 
Cremos que a leitura destes ritmos deve sempre ser feita com cautela, pois estas oscila-
ções documentais podem não estar diretamente relacionadas com o número efetivo de aquisi-
ções do mosteiro neste período, mas com o número e a qualidade das fontes que temos disponí-
veis e o contexto da sua produção. No caso de Paço de Sousa, temos de ter ainda em conta que 
os critérios que presidiram à elaboração do LTPS — de onde provém a larga maioria dos 
diplomas analisados — também condicionam a imagem que temos da evolução das aquisições 
do mosteiro.  
Todavia, é possível que o contexto geral traçado anteriormente tenha influenciado tais 
flutuações: as primeiras décadas mais profícuas graças aos benefícios que os membros da famí-
lia patronal receberam dos condes portucalenses, nomeadamente a carta de couto que poderá ter 
sido concedida antes de 1112
302
; a década de 20, mais atribulada e com menos aquisições devi-
do, entre outras razões, aos conflitos entre D. Afonso Henriques e a nobreza portucalense e D. 
Teresa e a nobreza galega
303
. Nos finais da década de 20 e na de 30, a presença de indivíduos 
da família dos Ribadouro em altos cargos da corte do jovem príncipe Afonso Henriques, trouxe 




Vimos também que o número de doações daqueles que foram identificados como 
padroeiros do mosteiro não era tão significativo como o de outros indivíduos sem relações apa-
rentes com esses patronos, o que nos leva a pensar que o cenóbio terá conseguido captar um 
número muito considerável de outros benfeitores. Mas, uma vez mais, a leitura desta informa-
ção deve ser matizada, evitando ver nestes números um desinteresse dos patronos, muito pelo 
contrário. Devemos, antes, ter em conta que outros diplomas em que estes intervieram podem 
não se ter conservado
305
. Podemos ainda não ter conseguido detetar as relações existentes entre 
alguns desses outros benfeitores e a família patronal, o que não significa que elas não existis-
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 V. esta hipótese em MATTOSO, J., 2002b, p. 79, nota 128. V. também cap. III, ponto 1 desta dissertação. 
303
 MATTOSO, J., 1993, p. 51-60. 
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 Como é o caso dos irmãos Ermígio e Egas Moniz (MATTOSO, J., 2007, p. 35-36 e 72-74). 
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caso das doações e da venda de Mendo Moniz de Ribadouro: apenas um dos diplomas foi incluído no LTPS (doc. 






sem. Por outro lado, sublinhe-se que contar o número de atos escritos não é o mesmo que ava-
liar a riqueza dos legados que cada um contém. Partindo desta última ressalva, repare-se que 
Paio Peres Romeu
306
 doa apenas uma vez neste período, no ano de 1105; todavia, é considerá-
vel a quantidade de bens que lega: um terço de uma villa, onze casais, parcelas de nove igre-
jas
307
 e de uma pesqueira
308
. 
Na realidade, os padroeiros do mosteiro aparecem a doar um número significativo de 
hereditates, de villae, de casais e parcelas de algumas igrejas e mosteiros
309
. A esmagadora 
maioria dessas propriedades concentra-se no atual concelho de Penafiel; porém, não será de 
admirar que encontremos bens legados em outras áreas onde estes patronos se fixaram ou 
começaram a estender a sua influência
310
 como Marco de Canaveses, Paredes, Castelo de Pai-
va, Arouca, Cinfães ou Lamego
311
. O domínio fundiário de Paço de Sousa acaba assim por se 
expandir para áreas próximas da implantação dos mosteiros de Cete (Paredes), Tuías, Pendora-




Há outros benfeitores, não identificados como padroeiros, que parecem estar inseridos 
nas redes sociais desses patronos e possuem propriedades nas áreas da sua influência. Se os 
legados de alguns destes indivíduos eram espontâneos — porque procuravam prestígio ou pre-
tendiam alcançar determinados “contra-dons” espirituais e/ou materiais, como vimos no ponto 
1 deste capítulo —, outros parecem indiciar a existência de pressões que levaram à doação. Só 
assim se justifica que Paio Alvites tenha sido coagido a doar uma hereditas para compensar o 
mosteiro por ter praticado dois homicídios na sua área coutada
313
, ou que Diogo Andulfiz tives-
se de legar também uma hereditas para compensar a instituição depois de ter matado quatro das 
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 LTPS doc. 15. 
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 V. Apêndice A, quadro I – doações. 
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 Note-se que, ainda na fase de formação e consolidação do regime senhorial no Entre Douro e Minho, que se 
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influência até ao alto Vouga, à região de Lamego e aos vales do Paiva e do Távora, espaços que estavam fora do 
«Norte senhorial». Consulte-se a síntese de José Augusto Pizarro sobre o processo de senhorialização em PIZAR-
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suas éguas e lesado as suas vacas
314
. Em ambos os casos, as propriedades doadas situam-se em 




Também a hereditas doada pela já citada Cláudia Beicaz — que havia procurado o 
apoio do mosteiro para proteger o seu filho Mónio e pagar a coima ao maiorinus Afonso Spa-
sandiz e aos saiões — possibilita ao mosteiro consolidar as suas possessões entre Galegos e 
Paço de Sousa — estando esta propriedade situada no lugar de Lamas (Penafiel)316.  
Apesar de terem estado pouco tempo no poder, os superiores de Paço de Sousa que 
sucedem ao suposto abade D. Sisnando
317
, prosseguem uma política de angariação e organiza-
ção do património fundiário não só através de doações, realizam igualmente compras e permu-
tas, celebram contratos e procuram resolver as disputas judiciais sobre os bens que já perten-
ciam a Paço de Sousa.  
Em dez das compras efetuadas neste período são visíveis algumas estratégias de concen-
tração do domínio na área de implantação do mosteiro com a aquisição de hereditates em: Vilar 
(entre Lagares e Sobreira), Escariz (Lagares, Penafiel), Cadeade (Paço de Sousa, Penafiel) e 
Galegos (Penafiel)
318
. Em uma dessas compras, Paço de Sousa presta, mais uma vez, auxílio 
àqueles que o procuram: Pedro Osores havia ficado como fiador de Garcia Pais, que violou D. 
Geldo, não tendo este último pago a coima; o primeiro teve de recorrer ao mosteiro, vendendo a 
sua hereditas em Cadeade, por 4 áureos, para efetuar o respetivo pagamento ao tenens de Pena-
fiel, que era Mendo Moniz de Ribadouro
319
. Este mesmo Mendo havia vendido, com a sua pri-
meira mulher Goina Mendes, bens em Lagares, em 1120, por 400 morabitinos
320
. Deste modo, 
questionamos se estes senhores de Ribadouro, que estavam em altos cargos da governança 
local, terão exercido pressões, direcionando algumas das vendas e mesmo das doações que 
foram endereçadas a este mosteiro da sua proteção. 
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 Em maio de 1147 (LTPS doc. 119). 
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 Em Folgoso, o mosteiro havia recebido parte da villa do presbítero Diogo Mendes em 1114 (LTPS doc. 120) 
316
 LTPS doc. 80. 
317
 V. cap. III, ponto 1 desta dissertação. 
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 V. Apêndice A, quadro II – compras. 
319
 Venda de maio de 1139 (LTPS doc. 150). 
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 Venda de 1120 (MMPS, índex, p. 378). Nesse mesmo ano doam, a 16 de junho, um quarto da villa e da igreja 
de S. Miguel com as suas pesqueiras em Entre-os-Rios (MMPS doc. 18). No ano seguinte, a 12 de abril, legam um 
casal em Ceidoneses e parte da hereditas em Vila Cova de Vez de Avis, no concelho de Penafiel (MMPS doc. 39). 
Já haviam também feito doação, a 18 de setembro de 1117, de parte de uma hereditas em Galegos (LTPS doc. 78). 











. Todavia as compras não se limitaram a aquisições no atual concelho de 
Penafiel: Gonçalo Afonso
323
 vende, por 132 módios, uma hereditas em Cete
324
, a 4 de novem-
bro de 1110, na área de implantação do cenóbio de S. Pedro existente nessa localidade. 
A capacidade de investimento revelada na compra de todos estes bens é notória e estará 
associada ao assinalável aumento do património fundiário e dos rendimentos do mosteiro gra-
ças aos legados dos finais do século XI e, em especial, daqueles que se realizaram nas primeiras 
décadas do século XII. Inicialmente, as propriedades são pagas em soldos e em géneros
325
, e, 
depois da década de 20 do século XII, aparecem, a par do pagamento em géneros, referências 
mais frequentes à moeda, nomeadamente a morabitinos
326
.  
No que concerne às permutas efetuadas há também um Gonçalo Afonso
327
 que escamba 
bens com Paço de Sousa a 6 de julho de 1113
328
. Este indivíduo troca parte do casal que pos-
suía na villa Figueira por dois casais em Lagares (Penafiel). A estratégia do mosteiro de Paço 
de Sousa em adquirir bens nesta villa é evidente: uma sentença datada de cerca 1200, que des-
creve os seus limites
329
, prova que este cenóbio possuía quase toda a villa com exceção de uma 
parte do casal que pertencia a D. Sendamiro (Eiriguiz ?). Poderá não ter sido coincidência a 
inclusão destes dois diplomas no LTPS junto a outros dois ligados provavelmente ao mesmo 
Sendamiro Eiriguiz, ambos datados de 21 de fevereiro de 1115: a doação de parte da sua here-
ditas em Fafiães (Galegos, Penafiel)
330
 e um acordo em que este indivíduo e os seus filhos se 
comprometem a não alienar os seus bens senão a favor do mosteiro
331
. 
Outro escambo, realizado a 13 de junho de 1135, parece ter resultado de uma sentença 
judicial: na primeira parte do diploma é estabelecido um acordo entre o mosteiro de Paço de 
Sousa e Bermudo Odores no qual se determinam os limites das hereditates que o primeiro já 
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 É possível que seja a filha de Egas Moniz e Maiorina Florenciz, neta de Mónio Viegas e Unisco Trastemires, 
bisneta de Toda Ermiges e Egas Moniz (MATTOSO, J., 2001a, p. 148-151). 
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 LTPS doc. 70. 
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no valor de 10 módios e um animal no valor de 5 módios. 
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328
 LTPS doc. 110. 
329
 LTPS doc. 113.  
330
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possuía na villa de Cabril (Castelões, Vale de Cambra ?) e em Monasteriolo (Ossela, Oliveira 
de Azeméis ?); de seguida, Bermudo Odores e sua mulher Ausenda Cidici trocam as suas pro-
priedades em Castelões, Baçar, Tiuisi e Agro Molinu por essa hereditas de Cabril
332
. É possível 
que a estratégia do mosteiro tenha sido a de concentrar estes bens nas proximidades daqueles 
que haviam sido doados por Randulfo em 994
333
. O terceiro e último escambo de que temos 
conhecimento para este período, realizou-se a 1 de fevereiro de 1149, onde se trocam bens 
localizados em Marco de Canaveses
334
. 
Embora escassos, estes escambos, a par das compras efetuadas neste período, parecem 
assumir, em grande parte dos casos, claras estratégias de concentração de propriedades em 
áreas onde o cenóbio já possuía bens fundiários (mapa 3).  
Paço de Sousa celebra ainda acordos importantes que lhe garantem legados futuros. 
Além do já referido pacto estabelecido com Sendamiro Eiriguiz e os seus filhos
335
, consegue 
que os filii ecclesiae e herdeiros da igreja de S. Pedro de Sabariz (Paraíso, Castelo de Paiva) se 
comprometam a deixar a igreja livre e indivisa a seu favor, em diploma datado de 3 de setem-
bro de 1114
336
. Note-se que, antes de 1095, metade da igreja já havia sido doada por Egas 
Ermiges e Gontinha Eriz
337
; com o referido acordo, procurou certamente tornar-se no único 
proprietário desse bem. 
São também deste período quatro dos atos escritos presentes no nosso acervo documen-
tal que resultaram de sentenças judiciais. O mosteiro consegue vencer essas contendas e garan-
tir o reconhecimento oficial da posse de determinados bens: em dois diplomas, datados de 28 
de setembro de 1107, confirma-se que possui uma parcela da igreja de Vila Cova de Vez de 
Avis (Penafiel), que havia sido legada por Paio Peres Romeu em 1105
338
 e fora contestada por 
Diogo Gratiz
339
 e Diogo Furtuniz
340
; a 27 de setembro de 1109, também lhe é reconhecida a 
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 Diogo Gratiz havia dado essa parcela da igreja a Garcia Ramires em fiadura, por sua vez este magnate deu-a a 
Paio Peres e a sua mulher Godo que a testaram a Paço de Sousa. Diogo Gratiz violou esta doação e, por isso, o 
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o contestatário a reconhecer a sua culpa e o direito que Paço de Sousa tinha àquele parcela (LTPS doc. 127). 
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posse da villa Porcas (Cinfães)
341
, que havia sido doada por Afonso Peres em 1105
342
 e cujos 
limites haviam sido questionados pelos herdeiros da villa Travassos; finalmente, na decisão 
judicial de 25 de maio de 1134, o cenóbio é confirmado como proprietário de metade da here-





d. De 1151 a 1200 
Neste período, as doações continuam a representar o principal mecanismo de aquisição 
de bens fundiários. Como já havíamos referido, as dádivas daqueles que identificámos como 
padroeiros ou indivíduos ligados à família patronal do mosteiro merecem destaque — 18 em 29 
doações datadas
344
 — e, mais uma vez, a maioria dos bens legados concentra-se no concelho de 
Penafiel, com alguns núcleos secundários: a oeste do Sousa, em Paredes; a leste do Tâmega, 
junto ao Douro, em Marco de Canaveses; e nos cursos terminais do Arda e do Paiva, no conce-
lho de Castelo de Paiva. As propriedades espalhadas por terras mais distantes — como Porto, 
Gondomar, Lousada, Guimarães, Maia, Cinfães, Arouca, S. Pedro do Sul e Resende — resulta-
ram, na maioria dos casos, da capacidade destes padroeiros em dilatarem o seu poder e o seu 
património através da ocupação de altos cargos na governança local desses territórios e/ou atra-
vés de alianças matrimoniais com membros de linhagens que senhoreavam essas áreas, como 
veremos no capítulo III. 
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 Esta hereditas em Pindelo havia sido legada por Egas Moniz a Pedroso e a Paço de Sousa, a sentença dividiu-a 
a meio, ficando cada mosteiro com metade (MATTOSO, J., 2002b, p. 33, 306, nota 46 e p. 311, nota 89). Note-se 
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1169, a mesma senhora com o seu marido Nuno Mendes; em 1167, Ermígio Mendes, com a mulher, e, em 1190, 
sozinho; em ca. de 1169, Maior Mendes; em 1168, Elvira Mendes; em 1170, o abade Mónio Ermiges(?); em 1177, 
Vela Rodrigues; em 1190, Sancho Nunes; em 1199, Teresa Nunes (sobre estes indivíduos v. MATTOSO, J., 
2001a, p. 143-145; SOVERAL, M., 2003a). Encontrámos ainda outros legados de indivíduos ligados a estes 
padroeiros como Sancha Bermudes, provavelmente a mulher de Soeiro Viegas de Ribadouro, que doa em 1199 
(MATTOSO, J., 2001a, p. 147-48). Outros indivíduos ligados aos descendentes do «Gasco» Fromarico Moniz (a. 
1071) e da sua mulher Anímia Eriz também legam bens: em 1154, Senda Tedones, mãe de Garcia Viegas, prová-
vel filho natural de Egas Moniz; em 1172, Ouroana Raimundes, possível cunhada de Egas Pais, filho de Ximena 
Fromarigues — este Egas Pais provavelmente é o mesmo que aparece a doar antes de 1178 em LTPS doc. 49 — 
(v. MATTOSO, J., 2001a, p. 154-155). Também é possível que o abade de Paço de Sousa, Egas Gomes, que doa 






Interpretar a progressiva diminuição do número das doações
345
 merece, mais uma vez, 
cautela, sob pena de tirarmos ilações precipitadas. Ressalve-se que continuamos a estar condi-
cionados pelo número de diplomas que se conservaram e, particularmente, por aqueles que os 
redatores do LTPS entenderam copiar. No entanto, é possível que a conjuntura do final do 
século XII tenha afetado o número de doações nas décadas de 80 e 90; temos registo de apenas 
oito legados. Como alguns autores já referiram, a fragmentação do território senhorial e alodial 
poderá ter condicionado a realização de novas doações
346
. Esta fragmentação terá resultado da 
forma de transmissão de propriedade por via cognática
347
 e da própria pressão demográfica — 
geradora de desequilíbrios entre os recursos disponíveis e as necessidades da população
348
. 
Também já mencionámos na introdução desta dissertação que o reinado de D. Sancho I (1185-
1211) foi marcado por enfrentamentos políticos, instabilidade social e problemas económicos 
— com uma provável quebra dos rendimentos dos senhorios devido ao ciclo de maus anos 
agrícolas
349
 —, conjuntura que poderá estar na origem da quebra do número de dádivas. Por 
outro lado, questionamos se a crescente segmentação da linhagem dos Ribadouro e a sua dis-
persão geográfica teriam condicionado o número das suas doações no final desta centúria ou se 
alguns membros desta família teriam canalizado as suas dádivas e a dos seus dependentes para 




Paço de Sousa não é, no entanto, uma exceção: alguns mosteiros seus contemporâneos 
registaram igualmente menos doações na segunda metade do século XII do que na primeira — 









                                                 
345
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Todavia, além de contabilizar o número de doações, devemos ter também em atenção o 
conteúdo dos legados endereçados a Paço de Sousa neste período. Continuamos a encontrar 
doações significativas sobretudo nas décadas de 50 a 70. Cite-se, por exemplo, a de Elvira 
Peres
355
, em 1152, que testa ao mosteiro um total de seis casais e mais dois terços de um casal, 
metade da igreja de S. Mamede de Fafiães e mais uma parcela da de S. Miguel de Entre-os-
Rios (Penafiel)
356
. O já citado Paio Peres Romeu aparece, mais uma vez, a 24 de fevereiro de 
1177, legando seis casais, uma seara, metade de uma quintã e da igreja de S. Vicente de Pinhei-
ro (Penafiel)
357
, bem como Vela Rodrigues
358
 que, no mesmo ano, doa duas partes de heredita-
tes, oito casais e parte da igreja de Lamas (Lousada?)
359
. Neste período, Egas Gomes e Mónio 
Ermiges, abades de Paço de Sousa, contribuíram igualmente com importantes legados
360
. 
No que concerne às compras efetuadas por Paço de Sousa, desde os meados da década 
de 40 até aos meados da década de 60 não temos notícia de nenhuma transação deste tipo. No 
período em estudo, as seis compras verificadas realizaram-se entre 1166 e 1177
361
, destacando-
se as aquisições de vários casais em Vila Cova de Vez de Avis (Penafiel)
362
 e Vila Boa de Qui-
res (Marco de Canaveses)
363
, ainda na década de 60, e de casais, totais ou parciais, em Irivo — 
em particular no lugar de Coreixas
364
 — já na década de 70. Outras propriedades são compra-
das pelo mosteiro em localidades mais distantes do núcleo principal do seu domínio fundiário, 
onde recebeu igualmente alguns legados: em Barrô (Resende)
365
 e em Cinfães
366
. 
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da igreja (PMH, DC doc. 713) e um casal (LTPS doc. 11). 
365
 Venda de 29 de janeiro de 1166 (MMPS, índex, p. 219). Em Resende, Paço de Sousa tinha cinco casais em 







Algumas destas compras não parecem, no entanto, resultar de meras iniciativas de orga-
nização do domínio fundiário por parte do mosteiro. Como já destacou José Mattoso, alguns 
membros da família patronal aproveitaram-se da sua posição e da sua relação com o cenóbio 
para conseguirem saldar dívidas
367
 ou para recuperar bens perdidos. Sublinhe-se o caso de 
Mónio Peres
368
 que havia comprado bens a Egas Pais
369
 e, não os tendo conseguido pagar na 
sequência de um desentendimento com a sua mulher Maria Gonçalves, ambos recorreram a 
Paço de Sousa para que o primeiro pudesse liquidar a sua dívida e o segundo recuperasse o seu 
dinheiro. O mosteiro, representado pelo abade Egas Gomes, efetuou o restante pagamento a 
Egas Pais e a Maria Gonçalves, a 1 de setembro de 1167, e ficou com parte dos bens de Mónio 
Peres em Coreixas (Irivo, Penafiel) e as já referidas propriedades em Vila Cova de Vez de Avis 
(Penafiel) e Vila Boa de Quires (Marco de Canaveses), que eram de Egas Pais
370
. Outro caso é 
o de Ermígio Mendes
371
 que, em 1171, vende a Paço de Sousa, com a sua mulher Sancha, par-
tes de casais em Coreixas (Irivo, Penafiel) e, em troca, o mosteiro pagará 45 morabitinos a um 
dos seus credores — para que Ermígio recupere o casal em Abragão (Penafiel) que havia per-
dido em penhores — e mais 10 morabitinos ao outro credor372. Neste período, este mesmo 




A única permuta documentada para este período, parece seguir a mesma estratégia dos 
escambos realizados entre 1113 e 1149, procurando-se a concentração de bens fundiários em 
áreas onde o mosteiro já era proprietário. Em 1179, o cenóbio, representado pelo abade Mónio 
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 Venda realizada entre 1170 e 1206 (LTPS doc. 64). Próximo da área da atual freguesia de Cinfães, o mosteiro 
possuía bens fundiários, nomeadamente em Medados (PMH, DC doc. 713) e a totalidade da villa Porcas, próxima 
de Travassos (LTPS docs. 14 e 145). 
367
 MATTOSO, J., 2002b, p. 82-83. 
368
 Pode ser filho de Pedro Viegas Pai, descendente dos de Baião por via paterna e descendente dos de Ribadouro 
por via materna, como refere José Mattoso em MATTOSO, J., 2002b, p. 83 (sobre Pedro Viegas Pai, v. MATTO-
SO, J., 2001a, p. 141). Contudo, no LTPS, antes do doc. 139 vem um outro diploma, onde um Mónio Peres, tam-
bém proprietário em Coreixas, vende bens a Paço de Sousa, em maio de 1177, e se diz filho de Pedro Pais  (doc. 
138). Será o mesmo indivíduo? Se for esse o caso, que ligação teria com o mosteiro e com a família patronal? 
369
 Provavelmente filho de Ximena Fromarigues (1118) e neto de Fromarigo Moniz (a. 1071). V. MATTOSO, J., 
2001a, p. 154. 
370
 Por aquilo que o diploma nos diz, Egas Pais aceitara de Mónio Peres por esses casais 50 morabitinos antes de 
este se casar com Maria Gonçalves; depois do casamento, os esposos deram em conjunto mais 261 morabitinos. 
Contudo, querendo D.ª Maria Gonçalves ficar com metade das hereditates, foi determinado judicialmente que 
Mónio Peres deveria dar-lhe metade do valor investido e ficar com as propriedades para ele. Egas Pais recorreu ao 
mosteiro para conseguir receber aquilo que Mónio Peres ainda lhe devia e este último, através do mosteiro, conse-
guiu pagar a dívida a Egas Pais e a Maria Gonçalves (LTPS doc. 139).  
371
 Filho do patrono de Paço de Sousa, Mendo Moniz de Ribadouro, e da sua segunda mulher Cristina Gonçalves, 
v. cap. III, ponto 2. 
372
 LTPS doc. 63.  
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Garcia, troca com Egas Moniz e a sua mulher Teresa Afonso
374
: três casais que possuía em 
Arouca por dois casais, uma seara e uma vinha em Folgoso (Raiva, Castelo de Paiva), onde já 
tinha parte da villa
375
. 
Do mesmo modo, os abades de Paço de Sousa vão procurar garantir aquisições futuras 
nas áreas que já dominavam e para tal contaram com o apoio dos seus patronos. O abade Egas 
Gomes consegue obter uma bouça que havia mandado arrotear
376
 — situada no lugar de Tostoi-
ro, terra que não lhe pertencia mas ficava perto da villa Porcas
377
, que o mosteiro já possuía por 
inteiro — graças a uma doação, em agosto de 1167, do patrono Ermígio Mendes e de sua 
mulher, que receberam em agradecimento uma mula no valor de 30 morabitinos
378
. Cite-se 
ainda a doação que Sancho Nunes faz ao mosteiro em 1190: este senhor
379
 refere ainda que 
doou a cada um dos seus filhos, Mendo e Pedro Sanches, os dois casais de Cabroelo (Pena-
fiel)
380
 e Phafia, respetivamente, sob a condição de estes não os poderem alienar a outrem, 
devendo passar post mortem para Paço de Sousa
381
.  
Por fim, refira-se que a única determinação judicial que se conserva e que data prova-
velmente deste período, resultou do já referido inquérito sobre os limites da villa Figueira 
(Penafiel) e respetivos proprietários, onde se especifica aquilo que pertence ao mosteiro de 
Paço de Sousa e a forma como o adquiriu: aí tem dois sextos da igreja de Santa Marinha da 






As circunstâncias de produção e conservação dos diplomas condicionam a nossa análi-
se. Note-se, por exemplo, que os diplomas que resultaram de disputas jurídicas perdidas certa-
mente não foram guardados porque só interessava registar e deixar memória das batalhas 
                                                 
374
 Egas Moniz «o Aio» já havia falecido nesta data, mas é admissível que a sua esposa tenha efetuado a transação 
sozinha, fazendo referência ao seu falecido marido. V. cap. III, ponto 2 desta dissertação. 
375
 Como já referimos atrás, tinha parte da villa doada pelo presbítero Diogo Mendes em 1114 (LTPS doc. 120) e a 
hereditas que fora de Diogo Andulfiz (LTPS doc. 119). 
376
 Refere o diploma: «quam arrumpiuit domnus Egas abbas ipsius monaterii cum suis hominibus et cum bobus et 
cum propriis expensibus» (LTPS doc. 65). 
377
 A bouça estaria situada no l. de Testoiro, entre a villa Porcas e o ribeiro Sonoso, v. Apêndice A, nota 171. 
378
 LTPS doc. 65. José Mattoso também faz referência a este facto em MATTOSO, J., 2002b, p. 200-201. 
379
 Sancho Nunes, neto de Mendo Moniz de Ribadouro, v. cap. III, ponto 2. 
380
 Em Cabroelo (Capela, Penafiel), Paço de Sousa já possuía bens doados por Toda Ermiges em 1071 (MMPS 
doc. 31) e por Egas Ermiges e Gontinha Eriz em 1088 (PMH, DC doc. 713). 
381
 LTPS doc. 146. 
382






ganhas, garantir a legitimação da posse desses bens, afirmar o prestígio e o poder da instituição. 
O mesmo terá acontecido com outros diplomas que desapareceram, o que dificulta a interpreta-
ção dos ritmos aquisitivos e a compreensão de algumas políticas de organização do domínio. 
Por isso, fizemos várias ressalvas, chamando a atenção para as lacunas informativas e para os 
critérios de elaboração do Liber Testamentorum de Paço de Sousa, ao qual pertence, como se 
sabe, a maioria dos diplomas examinados.  
Não obstante todos estes condicionalismos, este corpus documental permitiu-nos 
reconstruir uma imagem aproximada do domínio fundiário constituído durante as centúrias em 
estudo (mapa 6), bem como determinar algumas das políticas que levaram à concentração das 
suas unidades agrárias em torno de uns quantos núcleos. Neste processo, monges e abades 
desempenharam um importante papel, mas foram sobretudo os patronos e outros benfeitores, 
que estariam ligados às famílias patronais, os grandes responsáveis pelo crescimento patrimo-
nial da instituição. 
Verificamos ainda que, pela quantidade e pela qualidade dos bens adquiridos, a primeira 
metade do século XII foi um período importante para o crescimento de Paço de Sousa: fizeram-
se investimentos significativos
383
 e afirmou-se o seu poder nas contendas judiciais, nos contra-
tos estabelecidos e nas pressões exercidas para a doação ou a venda, tendo em vista a expansão 
e a consolidação do seu domínio fundiário. 
Terminada a centúria de Undecentos, o mosteiro parece não estar tão dependente das 
doações dos seus benfeitores; apresentava um domínio fundiário sólido e teria rendimentos 
suficientes para conseguir superar as dificuldades do final desse século, continuando a partici-
par nas redes sociais locais e a prestar apoio aos seus benfeitores. 
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 Entre a década de 80 do século XI e a de 70 do século XII, Paço de Sousa investe num total de 20 compras: 61 
soldos, 764,5 morabitinos, 7 morabitinos de ouro puro e 4 áureos, em dinheiro; mais 95 alqueires, 142 módios, 
duas vacas prenhas no valor de 22 módios, um animal no valor de 5 módios, 2 bois e uma égua pequena, em géne-
ros; bem como um casal no valor de 45 morabitinos. São totais muito significativos quando comparados com os de 
outros mosteiros da diocese do Porto: Pendorada investe 181 morabitinos, 79 soldos, 385 moios, 24 quarteiros e 1 
alqueire; Pedroso, 333 morabitinos, 2 soldos e 202 moios; Rio Tinto, 625,5 morabitinos, 11 soldos e 70 moios 
(MATTOSO, J., 2002b, apêndices 1 e 2, p. 299-300); Grijó investiu 439 morabitinos, 1124 moios, 195 bragais e 
outros géneros, entre 1131 e 1165, em 48 compras (DURAND, R., 1971, p. XXXVI). Podemos dar igualmente o 
exemplo do mosteiro de Arouca que fez um investimento muito menor, entre 1081 e 1199: um total de 24 morabi-
tinos e 6 soldos, mais 127 moios e 14 quarteiros de cereal nas 13 compras efetuadas (COELHO, M. H. C., 1988, p. 















OUTRAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO DOMÍNIO 




Outra forma de organizar, ou mais propriamente, de gerir e explorar o património fun-
diário consistia na realização de contratos agrários
384
. No entanto, repare-se que poucos datados 
destes séculos mais recuados chegaram até nós. Além disso, a falta de modelos jurídicos crista-
lizados fez com que este tipo de registo tivesse variado bastante. Como afirmou Mário Júlio 
Brito de Almeida Costa sobre este género de contratos no século XII: «o extremo casuísmo que 
patenteiam estas escrituras (…) torna relativamente falível, sobretudo aos olhos educados na 
lógica jurídica moderna, qualquer critério adoptado como absoluto. Se podemos, porventura, 
tomar certas figuras como tipos, é verdade que se passa insensivelmente duns para os outros, 
através da série de variantes, só à força neles integráveis. A contratação agrária do século XII, 
desenvolvida fora das normas aglutinadoras de leis gerais e dos quadros exactos duma ciência 
abstracta, apresenta-se como enorme nebulosa inominada e por fragmentar. (…) não se podem 
retrogradar em toda a extensão as categorias dum período que reduza os contratos a um limita-
do número de modelos devidamente definidos e rotulados»
385
. Daí as várias dúvidas e diferen-
tes classificações por parte dos historiadores que analisaram este tipo de documentação para os 
séculos XI e XII. 
Percorrendo alguns desses estudos, verificamos que são referidas sobretudo as precariæ 
― em que determinado(s) indivíduo(s) entregavam bens em forma de precária e continuavam a 
trabalhar pagando renda ao mosteiro ―, as precariæ oblata e as doações com reserva de usu-
fruto ― modelos muito semelhantes, uma vez que a propriedade é do mosteiro, mas está a ser 
explorada por outrem que não paga qualquer prestação ao possidente, embora na doação com 
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 V. os emprazamento no Apêndice B. 
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 COSTA, M. J. B., 1957, p. 69. Só nas Ordenações Afonsinas se legisla, pela primeira vez, sobre arrendamentos 










O único indício das concessões tipo precaria é a já referida doação de Mónio Gresoma-
riz
387
. Este indivíduo doa um conjunto de propriedades («do atque testo») e parece reservar 
para si o seu usufruto ou, pelos menos, de alguns dos seus rendimentos caso venha a necessitar: 
«(…) testo eam ut in omni uita mea in quantum in ipsa uilla moraturus fuerunt in ego laborem 
eam et deui medietate de uino et tertiam de aliam loborem et si michi superuenerit morte aut 
excida de mea terra satatim apprehendite uestram hereditatem quam iam possedetis». Acrescen-
ta que os seus filhos poderão ceder a terra e continuar a cultivá-la sob a obediência do mosteiro, 
numa espécie de contrato de precaria: «(…) si filius aut filia mea uoluerit ibi illa sedere et obe-
diens esse sicut de alia uestra suscipite illos prius quam extraneos»
388
. 
De resto, mais nenhum dos documentos analisados para Paço de Sousa se assemelha 
àquilo que outros autores têm classificado como precariæ, embora seja desta forma que José 
Mattoso classifica pelo menos três desses diplomas
389
. 
Não obstante todos estes problemas classificativos, o que interessa destacar é que, no 
caso de Paço de Sousa, os atos em que a abadia cede propriedades a título precário são bastante 
semelhantes, uma vez que os enfiteutas acabam por lhe legar simultaneamente uma parte dos 
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 No seu estudo sobre o mosteiro de Pendorada, José Mattoso regista três precariæ oblata, uma enfiteuse e mais 
quatro diplomas que classificou como doação com reserva de usufruto ou como precariæ (MATTOSO, J., 2002a, 
p. 102-103). Também Maria Helena da Cruz Coelho, além do contrato ad populare e ad laborandum, identifica 
um contrato de precariæ, uma precariæ oblata, duas doações com reserva de usufruto, um acordo por vida e um 
emprazamento na sua dissertação sobre o mosteiro de Arouca (COELHO, M. H. C., 1988, p. 128-131); para Santo 
Antonino de Barbudo refere apenas um emprazamento (COELHO, M. H. C., 1990, p. 18). Cláudia Ramos dispõe 
de sete contratos agrários relativos ao mosteiro de Guimarães para o século XI, também eles classificados como 
precaria oblata e como contratos vitalícios ou hereditários, mas para o XII não encontrou quaisquer registos 
(RAMOS, C., 1991, p. 153-160). Já Sérgio Lira registou dez diplomas e apresentou uma nova terminologia 
baseando-se nas classificações já referidas: contratos mistos, contratos de concessão e doação com reserva de 
usufruto (LIRA, S., 2001, p.183-187). Luís Amaral registou apenas cinco emprazamentos realizados pela Sé de 
Braga no período que vai de 1071 a 1137, sendo que dois deles lhe parecem indiciar pressões exercidas por parte 
dos futuros enfiteutas que levaram o bispo D. Pedro a ceder para não ficar sem as propriedades em causa (AMA-
RAL, L., 2007, p. 278-279). Em todos os diplomas analisados nos supracitados estudos está patente a diversidade 
de contratos de que falávamos e os problemas classificativos que gera. Para uma análise destes contratos do ponto 
de vista jurídico veja-se a já citada dissertação de doutoramento de Mário Júlio Brito de Almeida Costa (COSTA, 
M. J. B., 1957, p. 67-132) e o artigo de Paulo Merêa «A precária visigótica e as suas derivações imediatas» em 
MERÊA, P., 1953, p. 125-145. 
387
 V. cap. II, ponto 1, nota 149. 
388
 LTPS doc. 73. 
389
 No seu estudo sobre os mosteiros da diocese do Porto, veja-se que os docs. 133, 137 e 149 do LTPS são classi-
ficados como precariæ (MATTOSO, J., 2002b, p. 305-309). O diploma n.º 21 do LTPS foi classificado como 









Recolhemos apenas quatro emprazamentos relativos ao mosteiro, todos eles presentes 
no LTPS
391
, vejamos o seu conteúdo. 
No primeiro, datado de 26 de janeiro, do ano de 1146(?)
392
, Ermesenda Manuéis doa 
post mortem as suas hereditates na villa de Gondufe (Marco de Canaveses) e na de Palatiolo
393
, 
que recebeu de sua mãe, e aceita do mosteiro o casal de Quintas, onde habitava Mendo Rodri-
gues, sob a seguinte condição: «(…) ut teneam illum in uita mea et post obitum meum reuerta-
tur ad monasterium cum alias meas hereditates superius nominatas». O mosteiro deverá ainda 
auxiliá-la caso lhe falte algum meio de sobrevivência: «Pro inde facio istum plazum ut conti-
neant me in uita mea unde necese habuero de uictum uel uestitum (...)»
394
.  
O mesmo acontece com Maior Gomes, que ao emprazar três casais em Pedorido (Caste-
lo de Paiva) que possuirá até à sua morte, doa igualmente post mortem a sua hereditas, que 
corresponde a dois casais em Rio Mau (Penafiel): «(…) per tali pactu quia dedisset mihi Sancta 
Eolalia de Pedourido cum III casales in omni uita mea et post obitum meum meo corpu et meo 
auer et duos casales de mea hereditate pernominatos in Rriu Malo uenissent ad Palaciolo 
(…)»395. Afirma logo no início que «facio plazo siue testamentum in primo de meo corpo et de 
meo auer ad Sancto Saluator Palatiolo (…)»396 e refere que este ato foi feito per manus do seu 
filho Egas e do tenens de Penafiel Ermígio Mendes
397
. 
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 Assemelhando-se mais àqueles diplomas que Sérgio Lira classificou como contratos mistos em LIRA, S., 2001, 
p.186-187. 
391
 Este cartulário inclui ainda um outro contrato, que não diz diretamente respeito a Paço de Sousa, realizado em 
938 entre o presbítero Crexemiro e Galindo Gonçalves e os «filiis ecclesie» da igreja de S. Mamede (de Canelas). 
O primeiro recebe este prédio eclesiástico com a condição de «(…) edifice in quanto plus potuero et quantuo ibi-
dem plantare et edificare et ganare post parte de ipsa ecclesia et si illa laxare sine uestra iussia (…)» (LTPS doc. 
121). Metade desta igreja foi doada a Paço de Sousa por Toda Ermiges, provavelmente bisneta do referido Galindo 
Gonçalves (MATTOSO, J., 2001a, p. 122-124), a 28 de setembro de 1071 (MMPS doc. 31), possível razão para a 
inclusão do supracitado contrato no LTPS. Existe ainda um outro diploma, de 11 de junho de 1015, que resultou 
da sentença de um pleito entre o presbítero Salamiro e Vivili Trutesendes, onde o primeiro reconhece os direitos 
desta à igreja de S. Mamede da Canelas e lhe pede que «ea ad continere que contenea ea et edifice et plante et 
tenea ea de uestra manu et sede de uestro iure (…) et logre meo labore et meo postato (…)» (LTPS doc. 142). 
392
 É provável que a data do diploma esteja incompleta, atualizada ficaria 1096, v. Apêndice B, nota 2. 
393
 Poderá ser em Paço de Sousa (Penafiel) ou em S. Martinho de Avessadas (Marco de Canaveses), v. Apêndice 
B, nota 3. 
394
 LTPS doc. 133. 
395
 Diploma com data compreendida entre 1162 e 1169 (LTPS doc. 21). 
396
 Sobre exemplo semelhante, v. COSTA, M. J. B., 1957, p. 130. 
397
 O único destes atos de emprazamento onde se refere a presença de uma autoridade local. Este Ermígio Mendes 






Por volta de 1177
398
, Anímia Rodrigues refere que o seu filho, Afonso Pais, possuía 
uma seara, que após a morte deste deveria retornar à posse do cenóbio: «(…) pro ipsa senara 
que tenet filium meum Afonso Pelaiz in uita sua et post obitum suum reuertatur ad super dic-
tum monasterium quantum que habeo in Auteiro (…)». Julgamos que o diploma não é comple-
tamente explícito acerca do real proprietário da referida seara: se ela é do mosteiro ou se repre-
senta esses bens que Anímia afirma possuir em Outeiro. Tendo em conta a utilização da forma 
verbal reuertatur, como acontece no supracitado emprazamento de Ermesenda Manuéis, consi-
derámos, tal como os editores do LTPS, que a seara pertencia ao mosteiro e foi cedida a título 
precário a Afonso Pais. Por seu turno, Anímia doa com os seus filhos ― Afonso Pais, Egas 
Pais e Marina Pais ― todos os bens que possui na villa de Outeiro399 com seus direitos e ren-
dimentos. E acrescenta: «Et si unus ex nobis in aliqua necessitate uenerit semper habeat cum 
filium et adiutorium de ipsum monasterium
 (…)»400. 
Em junho de 1194, o abade de Paço de Sousa, Mónio Garcia, e o convento cedem um 
casal em Sanguinhedo (Cinfães) a Gonçalo Brandão, que pagará um morabitino por ano, e, por 
sua morte, estes bens voltarão à posse da abadia. Gonçalo Brandão também doa post mortem 
metade de uma quintã com a sua seara e com todos os seus rendimentos, que foi dos seus avós, 
e que ficaria nessa mesma localidade
401
.  
Apesar de alguns destes diplomas estarem datados criticamente, estamos a reportar-nos, 
grosso modo, a uma realidade que coincide com a segunda metade do século XII. Estamos, 
portanto, perante uma instituição já implantada e com um vasto domínio fundiário; certamente 
estaria em posição de oferecer proteção a quem a solicitasse, numa sociedade «guerreira, agres-
siva, hierarquizada» em que o inter-relacionamento entre o mundo dos leigos e o mundo reli-
gioso se tornava numa necessidade
402
. Apesar de não termos conseguido determinar a categoria 
social destes intervenientes, não nos parece que os vínculos aqui descritos fossem estabelecidos 
com gente de ínfima condição, mas muito provavelmente pequenos ou médios proprietários 
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 V. Apêndice B, nota 8. 
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 Dificilmente conseguimos identificar este topónimo que está bastante vulgarizado, v. nota 9 do Apêndice B. 
400
 LTPS doc. 137. 
401
 LTPS doc. 149. Neste último contrato, o abade Mónio Garcia e o convento de Paço de Sousa aparecem como 
autores da ação jurídica no início da escritura (uso da forma verbal plural habemus) e a partir de «et pro isto (…) 
do uobis (…)» parece-nos que é Gonçalo Brandão quem assume esse papel, falando na primeira pessoa: «Ego 
Guncaluo Blandom uobis abbas Monio».
 
Nos outros contratos referidos quem requisita a propriedade a título pre-
cário ao mosteiro é que surge como o autor da ação jurídica. 
402






que não teriam necessariamente de estar com graves dificuldades económicas
403
. Estes contra-
tos que aqui apresentamos poderiam ser uma forma do mosteiro atrair, orientar ou pressionar os 
potenciais doadores.  
Com apenas quatro emprazamentos torna-se difícil perceber se a política de relações 
enfitêuticas desenvolvida obedecia a esta linha mais ou menos uniforme, o que parecia não 
acontecer nos estudos que supracitámos. Também como já afirmámos na introdução, a constru-
ção do Liber Testamentorum de Paço de Sousa parece não ter sido puramente aleatória: moti-
vações que nos escapam levaram à inclusão destes contratos realizados com o mosteiro de S. 
Salvador. Seriam os únicos ou seriam os mais importantes porque incluíam igualmente a doa-
ção de bens por parte dos enfiteutas? 
Os escassos registos que temos deste tipo de emprazamento podem levar-nos a concluir 
que este mecanismo era escassamente utilizado nestes séculos. Também é plausível a destrui-
ção de contratos de curto prazo entretanto cessados
404
. Se estes diplomas, deixando de ser efeti-
vos e úteis, não foram logo destruídos, foram, pelo menos, excluídos do LTPS. Se admitirmos 
esta hipótese, percebemos a razão de encontrarmos emprazamentos dos finais da década de 
40(?) e da segunda metade do século XII: eram aqueles que deveriam ser conservados na altura 
em que o Liber Testamentorum começou a ser preparado, em finais dessa mesma centúria. Por 
outro lado, é ainda possível que outros contratos agrários fossem realizados oralmente
405
. 
Só assim se pode tentar justificar o silêncio das fontes, uma vez que a exploração indire-
ta da terra era algo de inevitável dada a extensão e a dispersão do domínio que atrás apresentá-
mos. Nas terras exploradas indiretamente teria de haver certamente um mordomo ou outro ofi-
cial que recolhesse as rendas
406
, resultando daí, talvez, a tentativa de concentrar património em 
alguns núcleos, como vimos anteriormente; todavia, na documentação de Paço de Sousa, não 
lhes é feita menção. 
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António Manuel Hespanha chama a atenção para a existência de contratações agrárias em que pequenos proprie-
tários com dificuldades económicas vendiam os seus bens ao mosteiro, de modo a conseguirem alguma quantia em 
dinheiro ou em géneros, mas continuavam nessa terra em situação de precaristas a troco do pagamento de uma 
renda (HESPANHA, A. M., 1982, p. 132-133). Também Maria Helena da Cruz Coelho faz referência semelhante 
relativamente às precariæ (COELHO, M. H. C., 1992, p. 19). De qualquer modo, não parece ser este o caso de 
nenhum dos contratos encontrados no LTPS. Alguns destes emprazamentos incluem uma cláusula que prevê a 
proteção e suporte material por parte do cenóbio em caso de necessidade, mas isso não significa que estivessem 
com dificuldades económicas; poderia, antes, tratar-se de uma espécie de “seguro” que garantisse que o essencial 
não lhes faltaria no futuro. Note-se ainda que as doações presentes nestes diplomas de emprazamento são post 
mortem ou com reserva de usufruto para os descendentes. 
404
 V. esta hipótese em REGLERO DE LA FUENTE, C., 2010, p. 50. 
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 COELHO, M. H. C., 1988, p. 131. 
406
 Sobre esta questão, veja-se COELHO, M. H. C., 1988, p. 131-132, onde se faz referência ao maiorino, funcio-






Verificamos, assim, que não abundam nem são facilmente isoláveis os dados que nos 
possibilitam a apreensão da dinâmica estabelecida entre os homens requisitados para o labor da 
gleba ou para a sua gestão e o respetivo senhorio. Há referências aos homines adstritos às terras 
adquiridas
407
 ou a servos
408
, bem como a indivíduos que «habitant» as terras doadas ou empra-
zadas
409
. Neste último caso, sabemos que eles não eram os proprietários e, por isso, questiona-
mos se se tratava de meros camponeses que trabalhavam a terra ou de arrendatários que usu-
fruíam dos rendimentos das propriedades de outrem, numa espécie de “subemprazamento”. 
Sobre a exploração direta do domínio nada sabemos. Poderia haver parcelas exploradas 
diretamente
410




, uma vez que 
o monge, pelas várias tarefas que executava, não teria grande disponibilidade para se dedicar 
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 Em vários diplomas se afirma que as propriedades são doadas «cum suis hominibus», «aprestitum hominis est», 
«cum quantum in se obtinet et ad usum hominibus pertinet». 
408
 LTPS doc. 26. 
409
 Citem-se alguns exemplos: na doação de Unisco Eriz, de 12 de março de 1112, refere-se que no casal em «uilla 
quintana (…) mora ibi Iohanne cum suo pane et cum suo uino» (LTPS doc. 51); em diploma datado de 1144, Alvi-
to Pais e Paio Ordonhes afirmam ter comprado a sua hereditas em «uilla Ueteres» a Paio Eroniz, que correspondia 
a dois casais, onde em um «habitauit Petrus Goncaluis et in alium Monios Sennamiriz» (LTPS doc. 67); no já 
referido casal de Quintas, emprazado pelo mosteiro a Ermesenda Manuéis, habitava um Mendo Rodrigues (LTPS 
doc. 133). 
410
 V. esta hipótese colocada por outros autores que estudaram institutos monásticos deste período: DURAND, R., 
1971, p. XLVIII-XLIX; COELHO, M. H. C., 1988, p. 127-128; RAMOS, C., 1991, p. 151-152; LIRA, S., 2001, p. 
182-183. Alguns associam as quintãs referidas na documentação a propriedades exploradas diretamente, v. MAT-
TOSO, J., 2002a, p. 100-101; MATTOSO, J., 2001b p. 200-202. 
411
 Até ao século XII, muitos mouros, aprisionados nas campanhas, foram reduzidos à escravidão (CAETANO, 
M., 1981, p. 193). Encontrámos na documentação de Paço de Sousa referência a um mouro (mauro) em LTPS doc. 
54. 
412
 V. também HESPANHA, A. M., 1982, p. 138-140. 
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Do que ficou exposto nos capítulos anteriores, vimos que vários foram os intervenientes 
que contribuíram para o crescimento e enriquecimento do domínio fundiário do mosteiro de 
Paço de Sousa ao longo dos séculos XI e XII. Importará, agora, sistematizar algumas informa-
ções sobre os principais atores deste processo. 
Começaremos pelos superiores do convento e por uma breve alusão a alguns membros 
da comunidade, embora sobre estes as fontes sejam, normalmente, muito pouco expressivas. 
José Mattoso estudou com maior profundidade estes indivíduos e as suas relações
414
; aqui inte-
ressará apresentar essencialmente os abades do cenóbio e destacar o seu papel enquanto receto-
res de aquisições e como senhores de grande poder social, económico, político e até mesmo 
jurisdicional. 
Numa segunda fase, destacaremos os padroeiros da instituição. Partiremos de algumas 
informações já avançadas na introdução
415
 e daremos a conhecer, em traços gerais, a origem e a 
posição social que estas famílias alcançaram durantes as centúrias em estudo. Faremos também 
uma reflexão sobre as alianças de poder estabelecidas e as estratégias de gestão patrimonial e 
de conservação da memória destas linhagens, que afetaram decisivamente o desenvolvimento 
do domínio fundiário de S. Salvador durante os séculos XI e XII. 
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 Sobre a vida interna do mosteiro de Paço de Sousa e de outros cenóbios da diocese do Porto, v. MATTOSO, J., 
2002b, p. 161-197. 
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OS SUPERIORES DO MOSTEIRO E O CONVENTO: 




Quer no monaquismo visigótico quer no beneditino, o abade surge como figura máxi-
ma; assume-se como mestre espiritual e como administrador dos bens temporais de forma a 
garantir a subsistência da comunidade. Na sua eleição ou nomeação, em mosteiros privados da 
diocese do Porto como Paço de Sousa, a família patronal parece ter desempenhado um papel 
preponderante, mesmo depois da introdução dos princípios gregorianos e do consequente refor-
ço do poder episcopal; uma situação que não terá mudado, pelo menos, até 1200. Assim, os 
destinos das instituições que administravam acabaram por ser influenciados pela sua personali-




As notícias sobre os primórdios do mosteiro de Paço de Sousa são escassas, em particu-
lar as informações sobre os primeiros abades e sobre a comunidade. Rigaud de Sousa chegou a 
levantar a hipótese de o cenóbio ter sido fundado aquando da chegada do já referido abade 
Randulfo
417
, em 994, o que julgamos pouco provável, como já referimos no capítulo I
418
. Frei 
António da Assunção Meireles
419
 e Almeida Fernandes
420
 consideram, por outro lado, que este 
se tornou abade do mosteiro de S. Salvador; hipótese que, como observa José Mattoso, não 
assenta em provas seguras
421
. 
                                                 
416
 MATTOSO, J., 2002b, p. 161-164. 
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 SOUSA, J. J. R., 1981, p. 84. 
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 V. cap. I, ponto 2, nota 58. 
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 MEIRELES, A., 1942, p. 11. 
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 FERNANDES, A., 2001, p. 50. 
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O nosso acervo documental dá-nos conta da existência de um Sisnando «domnus diaco-
nus» que surge em dois diplomas de “compra-venda” a representar o mosteiro422. José Mattoso 
considera que este indivíduo foi abade de Paço de Sousa, entre 1088 (?) e 1103, período crucial 
na história do cenóbio porque coincidiu com a introdução dos princípios reformistas cluniacen-
ses e a adoção da nova regra
423
. Frei A. Assunção Meireles assume também que um D. Mendo 
Adulfiz
424
, referido como «domnus monacus Menendus» na doação que endereça a este mostei-
ro a 30 de abril de 1105
425
, foi abade ou prior de Paço de Sousa; todavia, não dispomos de pro-
vas suficientes para justificar tal inclusão na lista dos abades perpétuos deste mosteiro. 
As primeiras referências explícitas a «prior» ou «abbas» surgem a partir de 1104, com a 
primeira menção ao «prior» Diogo, que representa o cenóbio de S. Salvador numa compra
426
. 
No nosso corpus documental, é essencialmente como autores ou garantes em atos jurídicos do 
tipo “compra-venda”, “escambo”, “emprazamento” ou em “contratos”, “sentenças judiciais” e 
algumas “doações” que os priores ou abades vêm referidos em representação do mosteiro ou da 
comunidade de monges
427
. As mudanças de mentalidade resultantes da reforma cluniacense 
vieram, na verdade, acentuar este papel jurídico do superior destes institutos monásticos, que se 
sobrepunha ao da sua figura paternal, ao papel essencialmente moral até aí desempenhado — 
daí ser chamado muitas vezes de «prior» (= o primeiro, o mais digno, o mais antigo) em vez de 
«abbas» (= pai)
428
. Na documentação de Paço de Sousa, aparecem ainda outros monges ou 
presbíteros a comprar propriedades, provavelmente também em representação da instituição
429
; 
                                                 
422
 LTPS docs. 100 e 126; este último está datado de 25 de julho de 1096, enquanto o primeiro não tem ano e foi-
lhe atribuída a datação crítica: entre 1088 e 1103. José Mattoso refere ainda que, em 1090, Vivili Sarracins estipula 
que o diácono Sisnando deveria possuir vitaliciamente parte de Paço de Sousa (MATTOSO, J., 2002b, p. 265). 
Poderá ser o mesmo que aparece como confirmante em diploma datado de 9 de setembro de 1088 (PMH, DC doc. 
713). 
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 MATTOSO, J., 2002b, p. 121 e 166.  
424
 MEIRELES, A., 1942, p. 12. 
425
 LTPS doc. 99. 
426
 LTPS doc. 128. 
427
 V. Apêndice F. Destaque-se que, por vezes, estes superiores, não podendo exercer sozinhos todas as funções 
inerentes ao seu cargo, eram auxiliados por outros monges (MATTOSO, J., 2002b, p. 180-185); por exemplo, 
durante o abaciado de Egas Gomes é referido o prior Garcia Martins (LTPS doc. 21). 
428
 MATTOSO, J., 2002b, p. 166-167. 
429
 Compras realizadas: duas, em 1103, pelos monges Paio e Alvito (MMPS, índex, p. 378; LTPS doc. 98); uma, 
em 1112, pelo presbítero Joaquim (LTPS doc. 97), que já em 1107 aparecera a representar o mosteiro numa doa-
ção (LTPS doc. 80); duas, em 1120 e 1122, por Martinho Aurifex, que seria monge do mosteiro de Paço de Sousa 
segundo se afirma no sumário presente no índex das MMPS (p. 378) e que José Mattoso considera ser o mesmo 






no entanto, não temos provas evidentes de que tivessem desempenhado funções superiores, 
nomeadamente como priores ou abades
430
.  
Determinar as origens e a categoria social dos superiores do cenóbio não é tarefa fácil. 
José Mattoso refere que muitos destes abades seriam filhos dos patronos ou dos traditi do mos-
teiro, normalmente monges instruídos
431
, selecionados por forma a garantirem os interesses da 
família patronal
432
. Questionamos se a associação destes indivíduos ao título «domnus» seria, 
como afirma José Mattoso, um indício da sua elevada ascendência social
433
. Note-se que o aba-
de Afonso é referido como «domnus»
434
 e a sua mãe é «domna» Onega
435
; também o abade 
Egas Gomes é mencionado como «domnus»
436
 e a sua irmã é «domna» Emiso
437
. Este Egas 
Gomes
438
 poderia ser filho de Gomes Viegas e neto de Toda Ermiges
439
, assim como é possível 
que o abade que lhe sucedeu, Mónio Ermiges, fosse filho de Ermígio Moniz de Ribadouro 
(1085-1135) e, portanto, neto de Mónio Ermiges (1085-1107) e Ouroana
440
. 
Embora muitas destas ligações com a família patronal nos escapem, elas terão sido 
deveras importantes para o engrandecimento do domínio fundiário de Paço de Sousa. A rique-
za, o poder e o prestígio das famílias, de que provinham estes superiores do mosteiro, influen-
ciaram o seu comportamento: alguns parecem atuar como verdadeiros senhores. Nas notícias 
que temos a partir dos finais da primeira metade do século XII, estes indivíduos aparecem a 
doar como qualquer outro senhor laico. Veja-se o exemplo dos já citados abades Afonso, Alvito 
Pais e Egas Gomes: o primeiro doa, a 2 de julho de 1139, com os seus irmãos, Soeiro e Pedro, e 
a sua mãe D. Onega, diversos bens a Paço de Sousa para que o mosteiro sustente esta última
441
; 
                                                 
430
 O monge Alvito poderá ser o mesmo indivíduo que aparece mencionado como «prior» num diploma não datado 
(LTPS doc. 40) e em mais dois respetivamente de 1114 e de 1115 (LTPS docs. 101 e 112). Aparece ainda a refe-
rência ao «abbas» Alvito Pais que lega bens a Paço de Sousa, em 1144, com um Paio Ordonhes (LTPS doc. 67); é 
possível que sejam os mesmos monges que aparecem nas compras realizadas em 1103 (MMPS, índex, p. 378; 
LTPS doc. 98). 
431
 Fernando e Afonso, abades de Paço de Sousa, haviam sido notários (MATTOSO, J., 2002b, p. 164). 
432
 MATTOSO, J., 2002b, p. 164. 
433
 MATTOSO, J., 2002b, p. 164-165. 
434
 LTPS doc. 150. 
435
 MMPS, índex, p. 220. 
436
 LTPS doc. 21, 65, 87 e 133. 
437
 LTPS doc. 62. 
438
 Referido como abade entre 1146 e 1169. V. Apêndice F. 
439
 José Mattoso colocou a hipótese em MATTOSO, J., 2002b, p. 165. Em outra obra, o mesmo autor refere que 
este Gomes Viegas (1044) morreu sem descendentes antes de 1071, deixando a sua hereditas em Pinheiro à mãe, 
Toda Ermiges (1044-1071), v. MATTOSO, J., 2001a, p. 140. 
440
 Esta suposição é de Rigaud de Sousa (SOUSA, J. J. R., 1976, p. 174-175); José Mattoso também lhe faz refe-
rência em MATTOSO, J., 2001a, p. 143. Mónio Ermiges terá falecido a 23 de julho de 1202, segundo a lápide no 
mosteiro de Paço de Sousa (SOUSA, J. J. R., 1976, p. 168; SOUSA, G., 1983, p. 380; SOVERAL, 2003a). 
441






Alvito Pais, já não sendo abade, lega, com Paio Ordonhes, dois casais ao cenóbio, em 1444
442
; 
o último doa várias propriedades com a irmã Emiso Gomes a 12 de dezembro de 1169
443
. A 
maioria destes legados estava situada nas proximidades da área de implantação do mosteiro, 
nomeadamente em Velhos (Paço de Sousa, Penafiel), Pias (Castelões de Cepeda, Paredes) e 
Oliveira (Capela, Penafiel); mais afastados deste núcleo estavam os casais e a parte de uma 
igreja doados por Egas Gomes em Campanhã (Porto)
444
. 
Além de doadores, os abades aparecem ainda como usufrutuários de determinadas pro-
priedades que pertenciam aos benfeitores de Paço de Sousa, e que, por vezes, só após o seu 
falecimento deveriam integrar o património do mosteiro. Na doação que Anímia Moniz realiza, 
em diploma não datado
445
, acrescenta que concede a D. Alvito um casal a título precário
446
. 
Egas Gomes também recebe o usufruto de propriedades localizadas em Rio Mau (Penafiel), 
Pedorido (Castelo de Paiva) e Gouveia (Amarante ?), legadas por Elvira Peres, a 10 de dezem-
bro de 1145, com a condição de que passassem para o cenóbio depois da morte deste abade
447
. 
Do mesmo modo, Mónio Garcia fica como usufrutuário durante a sua vida de parte da heredi-
tas doada por Maior Fiez, em setembro de 1198
448
, e daquela que foi legada por Teresa Nunes, 
em fevereiro de 1199
449
, ambas situadas em Cadeade (Paço de Sousa, Penafiel). 
Do que relatámos parece evidente que, tal como já destacou José Mattoso, haveria na 
época uma noção muito abrangente do voto de pobreza
450
. Por outro lado, apercebemo-nos ain-
da de um outro fenómeno: a diluição da comunhão de bens entre o abade e a comunidade. 
Repare-se que Mónio Ermiges, a 12 de abril de 1170, na sua qualidade de abade de Paço de 
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 LTPS doc. 67. 
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 LTPS doc. 62. 
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 V. Apêndice A, quadro I – doações. 
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 Datação crítica: ca. 1114-1144.  
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 LTPS doc. 40. Não é especificada a localização deste casal, talvez seja um dos que doa em Lordosa, em Casal 
de Veco ou em Bairros (Penafiel). 
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 MMPS, índex, p. 230. 
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 LTPS doc. 151. 
449
 LTPS doc. 152. 
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 MATTOSO, J., 2002b, p. 170. Na documentação de Paço de Sousa também são referidos monges que doam 
propriedades: uma leira legada por Mendo Adulfiz, a 30 de abril de 1105 (LTPS doc. 99) — «domnus monacus» 
que Fr. António da Assunção Meireles identificou como abade ou prior de Paço de Sousa (MEIRELES, A., 1942, 
p. 12) —; vários casais testados, a 31 de março de 1111, por Martinho Aurifex (LTPS doc. 66) — que seria monge 
do mosteiro de Paço de Sousa (MMPS, índex, p. 378) e talvez seja o prior Martinho referido em 1123 (MATTO-
SO, J., 2002b, p. 25) —; 6 talhos de salinas, legados, a 3 de fevereiro de 1113, pelos monges Godinho Gaudemi-
res, Gonçalo Arias e Godesteu Gondesendes, com autorização do prior do mosteiro de Bouças (LTPS doc. 124); 
dois casais doados pelo monge Ero Félix, ca. de 1128 (LTPS doc. 68). Nem sempre é possível perceber que rela-






Sousa, afirma explicitamente doar um conjunto de propriedades fundiárias
451
 à comunidade, 
destinando-se os seus rendimentos a áreas especializadas, as chamadas ovenças: a «vestiaria», a 




. Temos aqui os primeiros indícios da separa-
ção das mesas abacial e conventual, que, tendo em consideração as informações apresentadas 
por Frei António da Assunção Meireles, se efetivou antes de março de 1208, durante o governo 
abacial de Mónio Garcia
454
. É, por isso, plausível que a construção do LTPS, que se inicia por 
volta de 1177
455
, esteja ligada a este contexto: este cartulário poderá ter nascido da necessidade 
de se reorganizar o arquivo do mosteiro para se proceder à divisão dos bens entre o abade e os 
monges. 
Ao longo do século XII, os superiores do mosteiro afirmam-se, de facto, como agentes 
de senhorialização e vão assumindo um papel cada vez mais importante no seio da sociedade. 
A construção de um domínio fundiário vasto deveu-se, em grande parte, à sua capacidade de 
atrair dádivas, às relações estabelecidas com os patronos da instituição e com outros indivíduos 
que estavam na sua esfera de influência, bem como às estratégias delineadas e pressões exerci-
das para angariação de novas aquisições ou concentração das unidades agrárias em determina-
dos núcleos de modo a facilitar a sua exploração. Demos vários exemplos do que agora afir-
mamos no capítulo anterior
456
 e que servem para entender o poder que o mosteiro, representado 
pelos seus abades e priores, exercia não apenas sobre a terra mas também sobre os homens
457
. 
Verificámos que o senhorio territorial e o jurisdicional se sobrepunham
458
; os casos mais para-
digmáticos são os de Paio Alvites e Diogo Andulfiz. Relembre-se que o primeiro havia cometi-
do dois homicídios
459
 no interior do couto do mosteiro e foi coagido a doar uma hereditas a 
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 Maioritariamente situadas no concelho de Penafiel, nomeadamente em Paço de Sousa ou próximas desta locali-
dade. 
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 Em Paço de Sousa (em 1170), tal como em Pendorada (em 1199), aparece assim designada a ovença ligada à 
alimentação dos monges (MATTOSO, J., 2002b, p. 182). 
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 MMPS doc. 4. Este diploma chegou até nós através das MMPS, no Liber Testamentorum não encontrámos 
qualquer diploma com conteúdo similar. No doc. 67 do LTPS, quando Alvito Pais lega, com Paio Ordonhes, bens 
a Paço de Sousa, em 1144, afirma-se que «abbas huius monasterii qui fuit», portanto, na altura da doação já teria 
abdicado das funções de abade. 
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 MEIRELES, A., 1942, p. 19. 
455
 V. cap. I, ponto 1 desta dissertação. 
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 V. cap. II, ponto 4 desta dissertação. 
457
 Sobre o exercício do poder senhorial v. MATTOSO, J., 2001c, p. 70-71. 
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 Como já chamou a atenção António Manuel Hespanha, na prática, não havia distinção entre “propriedade” e 
“autoridade”; esta distinção é hoje feita por uma questão metodológica. Por isso é preciso cuidado para não corre-
mos o risco de «projectar sobre o passado uma distinção que então não tinha grande sentido (só tendo ganho na 
época moderna, nomeadamente, com o pensamento político iluminista e revolucionário) - a distinção entre “pro-
priedade” (e direitos daí decorrentes) e “autoridade” (e direitos dela derivados)», HESPANHA, A. M., 1982, p. 
138. 
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Paço de Sousa, durante o abaciado do prior Martinho
460
; o segundo, foi levado a compensar a 
instituição com uma hereditas por ter matado quatro das suas éguas
461
 e causado danos às suas 
vacas, quando habitava em Cabroelo (Capela, Penafiel)
462
.  
Nestes dois exemplos, os crimes cometidos contra o mosteiro ou na área por ele senho-
reada tiveram a sua sentença provavelmente ditada pelo abade deste cenóbio ou por um oficial 
encarregado de tais funções
463
, que lhes exige que a reparação seja feita com a doação de bens 
imóveis que permitissem ampliar o património fundiário de Paço de Sousa. Sublinhe-se ainda 
que o diploma com a doação de Paio Alvites, datado de 12 de agosto de 1123, é o primeiro que 
faz menção explícita ao couto do mosteiro. Não nos chegou a carta da sua concessão, mas, na 
perspetiva de José Mattoso, esta terá sido outorgada pelo conde D. Henrique, antes do seu fale-
cimento em 1112
464
, uma vez que os patronos de Paço de Sousa não eram favoráveis à condes-
sa D. Teresa
465
. Desconhecemos, por isso, qual a amplitude da área coutada e pouco sabemos 
sobre o senhorio jurisdicional de Paço de Sousa durante as centúrias em estudo. 
Assim, a par do investimento no crescimento do seu domínio fundiário, verificamos que 
os superiores e os monges do mosteiro de S. Salvador procuraram obter igualmente privilégios 
e imunidades: o couto foi uma delas — estando esse espaço isento da entrada de funcionários 
externos e do pagamento de direitos ao conde ou ao rei —, as imunidades relativamente aos 
direitos episcopais é outro exemplo. Sabemos que, do ponto de vista jurídico, o mosteiro estava 
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 LTPS doc. 91. 
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 Tenha-se em atenção que as éguas eram animais reprodutores do gado cavalar, que era o mais caro quer no ato 
de compra quer na sua manutenção e imprescindível para as atividades bélicas (BEIRANTE, A., 1993, p. 305; 
COELHO, M. H. C., 1996, p. 257). Poderia este ato testemunhar uma resposta face à opressão exercida pelo poder 
senhorial do mosteiro? Veja-se a hipótese colocada por Amancio Isla Frez relativamente a acontecimentos simila-
res verificados na região galega, entre os séculos X e XII, em ISLA FREZ, A., 1992, p. 240-242. 
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 Diploma de maio de 1147 (LTPS doc. 119). 
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 Paio Alvites afirma que faz «karta de hereditate mea propria per manum domno Ermigius pro nota calunia que 
feci in uestro cauto» (LTPS doc. 91, sublinhado nosso). José Mattoso coloca a hipótese de este Ermigius ser Ermí-
gio Moniz de Ribadouro, patrono do mosteiro (MATTOSO, J., 2002b, p. 192). Seriam homens dependentes do 
patrono ou o próprio patrono a desempenhar essas funções no lugar do abade? José Mattoso recorda que as cartas 
de couto eram outorgadas a senhores leigos, nomeadamente aos padroeiros dos cenóbios (p. 191). Maria José 
Santos vê nesta expressão um indício de que o abade não tinha jurisdição própria para julgar este crime e, por isso, 
a justiça teve de ser exercida pelo tenens da terra, que provavelmente presidiu ao julgamento e determinou a multa 
(SANTOS, M. J., 2004, p. 81). Se aceitarmos a hipótese colocada por esta autora, Ermígio Moniz terá atuado na 
qualidade de tenens de Penafiel (?) e não de patrono de Paço de Sousa. 
464
 MATTOSO, J., 2002b, p. 79, nota 128 e p. 121. Uma vez que não chegou até nós a carta de couto, esta propos-
ta apresentada por José Mattoso coloca-nos sérias dúvidas. Oralmente, José Augusto Pizarro chamou-nos a aten-
ção para o facto de poder ter sido D. Teresa a outorgante dessa carta antes de 1116, ou até depois desta data, numa 
tentativa de captar o apoio dos patronos de Paço de Sousa. No entanto, de momento, não temos argumentos segu-
ros que nos permitam refutar José Mattoso e sustentar a hipótese avançada por José Augusto Pizarro. 
465
 José Mattoso refere que a aproximação de D. Teresa à nobreza galega terá levado ao afastamento de magnates 
da nobreza portucalense da sua corte (v. referência no cap. I, ponto 2, p. 27 desta dissertação); Egas Moniz «o 
Aio», apareceu frequentemente junto de D. Henrique desde 1106, após a morte deste conde, esteve apenas três 






dependente do bispo, que, na sequência da reforma gregoriana, começou a chamar lentamente a 
si a jurisdição sobre os leigos, os clérigos e sobre todas as instituições religiosas
466
. Os mostei-
ros da diocese do Porto, apesar de terem adotado a regra cluniacense, não se ligaram a Cluny e 
raros foram os casos de requisição de isenção da autoridade episcopal; na verdade, o mona-
quismo português não teve «a força suficiente para se libertar da diocese e se agrupar [em con-
gregações]», como comprovou José Mattoso
467
. Pouco se sabe sobre os direitos dos bispos, 
especialmente sobre os de natureza económica; no entanto, há notícias de cenóbios do noroeste 
peninsular que lhes pagavam rendas e direitos
468
. Paço de Sousa, graças à ação dos seus patro-
nos, vai libertar-se do pagamento dessas obrigações, nomeadamente do direito de parada, de 




A comunidade de Paço de Sousa pretendeu ainda aumentar o seu poder eclesiástico, 
estendendo a sua tutela sobre o clero secular das igrejas do seu entorno, não só através das doa-
ções recebidas, mas também graças à celebração de acordos como aquele que já citámos e que 
foi estabelecido com os herdeiros da igreja de Sabariz (Paraíso, Castelo de Paiva) a 3 de setem-
bro de 1114
470
. Nestas igrejas dependentes do mosteiro também se cruzava a jurisdição do bis-
po — provavelmente reforçada, como vimos, a partir dos finais do século XI — com a do aba-
de. Na documentação da instituição em estudo, não encontrámos referências explícitas ao direi-
to do mosteiro na nomeação do cura e da posterior confirmação do bispo; mas, pela análise do 
acervo documental do cenóbio de Pendorada, José Mattoso constata que os monges exerciam 
esse poder, embora com alguma flexibilidade
471
. Recorde-se que Paço de Sousa possuía parce-
las de 31 igrejas, mais 8 na íntegra; todavia, os rendimentos que lhe cabiam não eram apenas 
                                                 
466
Já na tradição visigótica os bispos possuíam uma série de direitos económicos, jurídicos e religiosos sobre igre-
jas e mosteiros, o chamado ius episcopale (ISLA FREZ, A., 1992, p. 93-95). O período que antecedeu a integração 
do Entre Douro e Minho no reino asturo-leonês e a já tardia restauração episcopal — recorde-se que Braga é a 
primeira diocese restaurada nesta região em 1071 — terá favorecido a proliferação de lugares de culto privados. 
Este processo ter-se-á invertido nas últimas décadas do século XI por influência dos princípios gregorianos e o 
consequente reforço do poder episcopal (AMARAL, L., 2009, p. 18-20; AMARAL, L. 2007, p. 107-110; ALBU-
QUERQUE, R.; ALBUQUERQUE, M., 2004, p. 699-702; ISLA FREZ, A., 1992, p. 93-95 e 96-100). 
467
 MATTOSO, J., 2002b, p. 261-266, a citação é da p. 266. 
468
 ISLA FREZ, A., 1992, p. 96-100.  
469
 MMPS doc. 38. Neste diploma de 11 de setembro de 1116, intitulado «cartula uendicionis siue libertatis», D. 
Hugo permuta esses direitos com os patronos de Paço de Sousa por três casais (tria casalia de hereditate).  
470
 LTPS doc. 118. 
471
 Em dois registos de doação de igrejas ao mosteiro de Pendorada é atribuído aos monges o direito de designação 
do cura; num outro registo desta mesma instituição, relativo ao pároco de Souselo, diz-se que este poderá escolher 






eclesiásticos, resultavam igualmente do património fundiário anexo a estes templos
472
 e que 
deveria ser rentabilizado pelo próprio cura
473
. 
O mesmo aconteceu com pequenos mosteiros patrimonializados, tendo Paço de Sousa 
adquirido parcelas de dois: Vila Boa de Quires e Santo Isidoro de Vilar (Marco de Canave-
ses)
474
. Como refere José Mattoso, este facto foi uma consequência da própria beneditinização 
destes cenóbios: os costumes cluniacenses exigiam a existência de comunidades numerosas e 




Paço de Sousa conseguiu reunir essas condições graças à vastidão do património fundiá-
rio adquirido durante as centúrias em estudo e aos recursos disponíveis advindos da sua explo-
ração. Deste modo, foi capaz de acolher na sua comunidade, além dos monges
476
, outros indi-
víduos que passaram a integrar a família do mosteiro
477
. Como intermediário entre o sagrado e 
o terreno, teve capacidade para prestar serviços espirituais, assim como para proporcionar auxí-
lio material àqueles que o procuravam
478
.  
Maria Helena da Cruz Coelho afirma que «o gestuário monástico é de toda uma socie-
dade feudal e senhorial», sendo a riqueza armazenada e redistribuída na hospitalidade e no sus-
tento das clientelas
479
. Na verdade, o mosteiro, representado pelos seus superiores, dá e recebe; 
e, nesta relação bilateral entre o universo eclesiástico e o mundo dos leigos, a posse da terra e 
as transações fundiárias assumem, como vemos, um importantíssimo papel.  
 
  
                                                 
472
 V. cap. II, ponto 3 desta dissertação. 
473
 MATTOSO, J., 2002b, p. 267. 
474
 LTPS docs. 47 e 56. 
475
 MATTOSO, J., 2002b, p. 266. 
476
 Nos mosteiros masculinos da diocese do Porto podiam ser clérigos ou futuros clérigos, bem como confessi que 
se agregavam às casas religiosas para expiarem os seus pecados (MATTOSO, J., 2002b, p. 173-177). 
477
 Sobre a família do mosteiro na diocese do Porto, veja-se MATTOSO, J., 2002b, p. 185-191. Englobava os 
chamados traditi, indivíduos de diferentes categorias sociais que pediam ao mosteiro sustento e proteção. Vimos 
alguns casos no cap. II, ponto 1. 
478
 Demos vários exemplos de contra-dons espirituais e materiais exigidos aquando da doação de propriedades no 
cap. II, ponto 1 desta dissertação. Além disso, seriam ainda prestados serviços de hospitalidade a peregrinos e 
auxílio aos pobres (COELHO, M. H. C., 1992, p. 22-23); na doação de 994, o abade Randulfo faz referência às 
«elemosinis pauperum» (LTPS doc. 132), assim como Egas Mendes (ou Ermiges?) no legado efetuado em 1071 
(LTPS doc. 38) ou Garcia Moniz na doação de 1102 (LTPS doc. 46). 
479














Como já referimos, o fundador do mosteiro de S. Salvador de Paço de Sousa terá sido 
Trutesendo Galindes, filho de Galindo Gonçalves
480
. Por isso, não será de admirar encontrar-
mos no LTPS um documento datado de 938, no qual este Galindo aparece como proprietário da 
igreja de S. Mamede (de Canelas)
481
, que, mais tarde, está na posse de uma filha e de uma neta 
de Trutesendo Galindes, respetivamente Vivili Trutesendes e Toda Ermiges
482
.  
Os livros de linhagens fazem-nos crer que este Trutesendo estava ligado à linhagem dos 
de Baião
483
; todavia, esta hipótese não é consensual
484
. Não aprofundaremos aqui esta discus-
são sobre a ascendência do presumível fundador de Paço de Sousa até porque o primeiro teste-
munho seguro da sua relação com o cenóbio é, como mencionámos anteriormente
485
, um 
documento datado de 994
486
, no qual este magnate e a sua esposa Anímia acolhem o abade 
Randulfo
487
 e recebem a sua doação enquanto representantes da instituição
488
. 
                                                 
480
 Hipótese apresentada por José Mattoso em MATTOSO, J., 2001a, p. 122-123. V. cap. I, ponto 2, nota 57 da 
presente dissertação. 
481
 LTPS doc. 121. No diploma apenas se faz menção à igreja de S. Mamede; a identificação da sua localização em 
Canelas aparece no sumário que o precede no Liber Testamentorum de Paço de Sousa. 
482
 MMPS doc. 31. 
483
 O Livro do Deão refere-se ao fundador do mosteiro de Paço de Sousa como Trutesendo «Gendez de Baiam», v. 
LD, p. 168 (14A1). No Livro de Linhagens do Conde D. Pedro diz-se que este indivíduo era filho de Goido Aral-
des de Baião, v. LL, vol. II/1, p. 486 (42w2). 
484
 Almeida Fernandes afirma que o Trutesendo Guedaz recenseado nos nobiliários, filho de Gosendo Araldes, não 
é o mesmo que fundou Paço de Sousa; este cenóbio foi fundado por um outro Trutesendo, com patronímico Galin-
des, ou por um antepassado seu (FERNANDES, A., 2001, p. 36-39). V. também PIZARRO, J. A., 1999, vol. I, 
4.5. Baiões, nota f. José Augusto Pizarro admite a hipótese de Trutesendo Guedaz e Trutesendo Galindes de Paço 
de Sousa serem o mesmo, filho de Galindo Arualdes de Baião; considera Trutesendo Galindes o primeiro repre-
sentante do ramo dos Paiva, que entronca na estirpe dos de Baião (vol. III, geneal. 4.5.4 Paivas). 
485
 V. cap. I, ponto 2 desta dissertação. 
486
 LTPS doc. 132. Neste diploma não se diz explicitamente que Trutesendo e Anímia são herdeiros, patronos ou 
proprietários de Paço de Sousa. 
487
 «(…) pro que coligit uobis Tructesindo Galindiz et uxor sua Animia in ipso acisterio Sancti Salvatoris que 






Por isso, é possível que Trutesendo Galindes tenha sido o fundador ou descendente dos 
fundadores. Já explicámos que o ius patronatus era inicialmente de quem fundava e ajudava na 
construção das igrejas e mosteiros, mas depois podia ser transmitido por herança, doação, ven-
da, escambo ou contrato
489
. No acervo documental analisado, raramente são feitas referências 
explícitas a quem são os herdeiros ou os patronos da instituição e é provável que os próprios 
não tivessem a necessidade de o declarar em cada ato escrito em que intervinham, nomeada-
mente como doadores ou vendedores. Temos conhecimento de dois diplomas do século XII 
onde aparecem mencionados os herdeiros a representar o mosteiro em atos jurídicos
490
: em 
1116, o bispo do Porto, D. Hugo, efetua com Egas Moniz e sua mulher Doroteia Pais, Mendo 
Moniz e sua esposa Goina Mendes e Ermígio Moniz e sua esposa Teresa Soares
491
, «heredibus 
profati Monasterii» que ficava na «uilla Palacioli», a citada permuta do direito de parada, de 
jantar e de outras rendas
492
; em 1135, na sequência de uma determinação judicial sobre os limi-






 e Gonçalo Soares
495
 são «heredes monasterii Palacioli»
496
. 
Vemos que indivíduos da família dos Ribadouro figuram como «heredes» de Paço de 
Sousa; foi através de alianças matrimoniais com descendentes de Trutesendo Galindes e de 
Anímia que esta linhagem se ligou ao instituto monástico em estudo. Da união de uma das 
filhas deste prócere, Vivili Trutesentes, com Ermígio Aboazar da Maia
497
 nasceu a já mencio-
nada Toda Ermiges (1044-1071), que se casou em primeiras núpcias com um membro da 
                                                                                                                                                           
488
 «(…) habeat et possideat per regula sancta ipsum que iam super diximus. Non habet licentia uendere nec dona-
re non ad rex non ad comite non ad episcopo sed pro parte de domno Tructesindo et domna Animia et de ipsas 
reliquias sanctas que sursum resonant habeant et possideant» (LTPS doc. 132). 
489
 V. cap. II, ponto 3 desta dissertação. 
490
Além dos exemplos agora citados, José Mattoso faz referência a um ato escrito de 1090 em que uma Vivili 
Sarracins havia doado parte de Paço de Sousa ao cenóbio de Pendorada e concedido vitaliciamente ao diácono 
Sisnando a posse de parte desse mesmo mosteiro (MATTOSO, J., 2002b, p. 265). Não identificámos esta Vivili 
Sarracins; seria filha de Godo Moniz (1079) e de Sarracino, portanto, neta de Mónio Viegas I? Sobre Godo Moniz, 
v. MATTOSO, J., 2001a, p. 138. José Mattoso apenas lhe atribui um filho, Lucídio Sarracins (1079). Poderia ter 
alguma relação com outras personagens de apelido Sarracins, provavelmente pertencentes aos de Baião, como 
sugere José Mattoso em MATTOSO, J., 2002b, p. 71, nota 82? 
491
 Egas, Mendo e Ermígio Moniz seriam filhos de Mónio Ermiges, v. referência mais adiante neste capítulo. 
492
 MMPS doc. 38. V. cap. III, ponto 1, nota 469 desta dissertação. 
493
 O mesmo referido em MMPS doc. 38, v. referência a este magnate será feita mais adiante neste capítulo. 
494
 Possivelmente Egas Odores (1123-1135?), marido de Elvira Trastemires (1103-1123), filha de Trastemiro 
Moniz (1090-1092) e de Boa Gonçalves, bem como neta de Mónio Viegas II (1044-1081) e Unisco Tratemires e 
bisneta de Toda Ermiges e de Egas Moniz (MATTOSO, J., 2001a, p. 151-153). 
495
 Seria filho de Soeiro Trutesendes (a. 1086) e de Truili Pais, v. hipótese em MATTOSO, J., 2001a, p. 124. 
496
 LTPS doc. 153.  
497
 Ermígio Aboazar era filho de Aboazar Lovesendes da Maia (978) e de Unisco Godinhes (978), v. MATTOSO, 






linhagem dos Gascos ou Ribadouro, Egas Moniz, filho do primeiro patriarca desta família
498
. 
Os descendentes destes dois magnates vieram a tornar-se os principais patronos de S. Salvador 
e exerceram, como referimos anteriormente, um importantíssimo papel no crescimento do seu 
domínio fundiário
499
. Por outro lado, um hipotético filho do mesmo Mónio Viegas, Fromarico 
Moniz casou-se com uma neta de Trutesendo Galindes, Anímia Eriz, filha de Ero Trutesen-
des
500
; vimos os seus descendentes ligados ao cenóbio, nomeadamente em atos de doação
501
.  
Segundo os linhagistas, os de Ribadouro têm a sua origem entre os séculos X e XI e 
como primeiro representante Mónio Viegas «o Velho». Este poderoso senhor teria vindo da 
região da Gasconha — daí o seu cognome, o Gasco — com outros cavaleiros francos e auxilia-
do o monarca leonês na luta contra os sarracenos, reconquistando a região de Riba Douro 
depois de esta ter sido perdida na sequência das incursões de Almansor e do seu filho
502
. Sendo 
mito ou realidade esta origem que a literatura atribuiu aos Ribadouro
503
, a verdade é que, ao 
longo da época em estudo, esta família conheceu uma assinalável fase de expansão senhorial e 
tornou-se numa das mais importantes da aristocracia regional. Esteve entre as cinco principais 
linhagens portucalenses, como já tivemos oportunidade de apontar
504
. De facto, vemos indiví-
duos desta estirpe em postos cimeiros da administração local e em cargos curiais, procurando 
ainda expandir o seu poder e as suas influências através do sangue e dos patrimónios, estreitan-
do alianças com estirpes congéneres — como os Sousas, os Braganças, os Maias e os Baiões — 
e controlando um número considerável de casas monásticas que fundaram ou das quais se tor-
naram patronos e/ou benfeitores — além de Paço de Sousa, Vila Boa do Bispo505, Vila Boa de 
                                                 
498
 Sobre Egas Moniz I «o Gasco» (a. 1022 ?), filho de Mónio Viegas I ou «o Velho» (1014-1022 ?), e os seus 
descendentes veja-se MATTOSO, J., 2001a, p. 137-140; SOVERAL, M., 2003a. 
499
 V. cap. II, ponto 4 desta dissertação.  
500
 MATTOSO, J., 2001a, p. 124, 138 e 154. 
501
 V. cap. II, ponto 4 desta dissertação. 
502
 Este Mónio Viegas está documentado em diplomas autênticos a partir de 1014 (MATTOSO, J., 2001d, p. 44; 
FERNANDES, A., 2001, p. 58). Manuel Soveral coloca-o como descendente do conde Hermenegildo Guterres, 
presor de Coimbra em 878, como neto de Mónio Guterres e filho de Egas Moniz (SOVERAL, M., 2003a), hipóte-
se que já havia sido avançada, numa primeira fase, por Almeida Fernandes e que José Mattoso julga não ter qual-
quer fundamento (MATTOSO, J., 2001a, p. 91 e 137). Mais tarde, Almeida Fernandes parece ter atribuído à estir-
pe gascã origens estrangeiras e José Mattoso menciona esta suposição, referindo ainda que o Livro de Linhagens 
do conde D. Pedro (LL, vol. II/1, p. 404) o considera irmão de D. Sisnando, que foi bispo do Porto, e afirma que 
foi sepultado no mosteiro de Vila Boa do Bispo (MATTOSO, J., 2001a, p. 91 e 137). 
503
 Almeida Fernandes considera que as interpretações e as datas que os linhagistas atribuem à reconquista de 
Ribadouro pelos Gascos não estão corretas, assim como considera que o nome «Gasco» nada tem a ver com a 
região da Gasconha em França (FERNANDES, A., 2001, p. 54-63). 
504
 V. cap. I, ponto 2 desta dissertação. 
505
 Fundado antes de 1079. Conhece-se mal a história deste mosteiro de Vila Boa do Bispo (Marco de Canaveses), 
segundo o Livro de Linhagens do conde D. Pedro, a sua fundação estaria ligada ao suposto irmão de Mónio Vie-





















. Assim, solidamente estabelecidos na região de Penafiel e Entre-os-Rios, 
expandiram-se para leste do Tâmega, no território de Benviver, e, para sul do Douro, das bacias 
do Arda e do Paiva até às montanhas do Vouga e chegando mesmo aos vales dos rios Varosa e 
Távora
513
. Como afirma José Augusto Pizarro, no século XII esta família está realmente «no 
topo da hierarquia nobiliárquica»
514
. 
Vejamos entre alguns dos benfeitores de Paço de Sousa pertencentes a esta família o 
que agora se afirma. Destaquemos os descendentes de Toda Ermiges e de Egas Moniz I «o 
Gasco»
515
, nomeadamente aqueles que procederam do seu filho Ermígio Viegas, porque são os 
que aparecem com mais frequência na documentação analisada
516
. Este Ermígio foi casado com 
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 Fundado antes de 1118, Vila Boa de Quires (Marco de Canaveses) pertence aos descendentes de Fromarico 
Moniz, hipotético filho de Mónio Viegas «o Velho» (MATTOSO, J., 2002b, p. 53 e 70). É Ximena Fromarigues 
quem faz doação de uma parcela deste cenóbio a Paço de Sousa em 1118 (LTPS doc. 47). 
507
 O mosteiro de Valpedre (Penafiel), fundado antes de 1066, estava na posse do «Gasco» Garcia Moniz, que o 
doou ao rei Garcia da Galiza (MATTOSO, J., 2002b, p. 52 e 125); mais tarde, é referido como ecclesia na doação 
de Dórdia Garcia a Paço de Sousa, em 1160 (LTPS doc. 58). 
508
 Este mosteiro, provavelmente fundado pelo presbítero Velino em 1059, foi doado pelo abade Ximeno a Mónio 
Viegas II no ano de 1072; todavia, já Mónio Viegas I, tenens do territorium Anegia, reclamara direitos patronais 
sob o pretexto de ter financiado a construção da nova igreja (MATTOSO, J., 2001d, p. 72; MATTOSO, J., 2002a, 
p. 35-37; MATTOSO, J., 2002b, p. 34-35 e 70). 
509
 Mosteiro feminino fundado, antes de 1140, por Egas Moniz «o Aio» e Teresa Afonso (MATTOSO, J., 2002b, 
p. 49). 
510
 O mosteiro agostinho de Cárquere (Resende) era do patronato de Egas Moniz «o Aio» e está associado à lenda 
da cura do infante Afonso Henriques (MATTOSO, J., 2007, p. 37-38; MATTOSO, J., 2001d, p. 46). 
511
 As comunidades de Tarouca e Salzedas (conc. Tarouca), fundadas no século XII em áreas onde Egas Moniz «o 
Aio» era proprietário (MATTOSO, J., 2001a, p. 145), receberam, em doação, várias hereditates de Mendo Moniz 
de Ribadouro e dos seus parentes (MATTOSO, J., 2001d, p. 56). 
512
 O patronato de Arouca passou para Gontinha Eriz, mulher de Egas Ermiges (de Ribadouro?). Segundo a pro-
posta de Almeida Fernandes, são estes os pais de Toda Viegas, patrona do mesmo mosteiro, que provavelmente se 
casou com o conde Rodrigo Moniz (?) e teve como descendente Mónio Rodrigues (v. COELHO, M. H. C., 1988, 
p. 31-36; MATTOSO, J., 2001a, p. 141-142; SOVERAL, M., 2003a). 
513
 Sobre esta linhagem v. MATTOSO, J., 2001a, p. 137-157 e 226-227; MATTOSO, J., 2001d, p. 44-48 e 55-56; 
PIZARRO, J. A., 1999, vol. I, p. 449-451. 
514
 PIZARRO, J. A., 1999, vol. I, p. 451. 
515
 Já constatámos que havia outro ramo dos Gascos, que procedia de Fromarico Moniz (a. 1071) e de Anímia 
Eriz, que estava ligado a Paço de Sousa. O filho deste magnate, Mónio Fromarigues (1087-1095), foi casado com 
Elvira Gondesendes (a. 1131), terá sido o pai de Egas Moniz; este último senhor foi marido de Doroteia Osores 
(1106-1121) e governador de Arouca, entre 1105 e 1107, bem como proprietário nessa região, em Oliveira de 
Azeméis e em Penafiel. Sobre este ramo v. MATTOSO, J., 2001a, p. 154-157. 
516
 Vimos que este Ermígio Viegas e os seus irmãos legaram com a sua mãe bens a Paço de Sousa em 1044 (LTPS 
doc. 34); indivíduos que descendem desses irmãos também estão presentes na documentação de Paço de Sousa. 
Encontrámos alguns que procederam do seu irmão Mónio Viegas (1044-1081) — governador de Anégia-Arouca 
em 1068-1078 (? ou de Benviver, segundo LIMA, A., 1993, vol. I, p. 80 e 86) e benfeitor de Pendorada, que se 
havia casado com Unisco Trastemires (1045-1081), provável neta do representante mais antigo conhecido da famí-
lia da Maia, Aboazar Lovesendes (978) —, ligados a este cenóbio: os filhos Elvira Moniz (1079-1131) e Egas 
Moniz (1081-1092), possivelmente a neta Ermesenda Viegas (1097-1166) — que vende bens a Paço de Sousa em 
1104 e em 1166 (LTPS doc. 128; MMPS, índex, p. 219) — e o provável genro do seu filho Trastemiro Moniz, 






Unisco Pais; esteve também ligado ao mosteiro de Pendorada e foi o pai de Mónio e Egas 
Ermiges. Este último, bastante documentado entre 1071 e 1095, terá sido o marido da patrona 
de Arouca
517
, Godinha Eriz (1086-1120), foi senhor de vastos patrimónios na região onde foi 
governador — Anégia-Arouca (1079-1087)518 e Lamego (1090) —, patrono de Santo Tirso e de 
Cedofeita
519
, bem como homem próximo do bispo D. Pedro de Braga
520
. A sua filha Unisco 
Viegas (1100-1103), igualmente benfeitora de Paço de Sousa, foi casada com Egas Gondesen-
des de Baião, que desempenhou funções importantes na cúria de D. Henrique
521
.  
Por seu turno, Mónio Ermiges (1085-1107), casado com D. Ouroana, figura também 
como patrono de Santo Tirso — em 1092, ao lado do irmão Egas — e poderá ser identificado 
com o indivíduo referido como maiorino ou triumphator do conde D. Henrique, entre 1105 e 
1107, na região de Braga
522
. Apesar de não aparecer na documentação de Paço de Sousa nem 
na de Pendorada, José Mattoso apresenta argumentos que permitem considera-lo pai dos patro-
nos destes cenóbios: Ermígio Moniz (1085-1135), Egas Moniz «o Aio» (1108-1146) e Mendo 
Moniz de Ribadouro (1090-1154)
523
. 
Estes filhos de Mónio Ermiges foram figuras notáveis na corte do conde portucalense e 
depois, sendo apoiantes de D. Afonso Henriques, exerceram também funções de alto relevo na 
sua cúria, como realçámos anteriormente
524
. O irmão mais velho, Ermígio, casado com Teresa 
Soares
525
, foi governador de várias terras
526
; provavelmente como chefe da linhagem de Riba-
                                                                                                                                                           
filhos de Pedro Viegas — casado com Sancha, provável filha de Ausenda Aboazar da Maia— vemos Egas Peres 
legar bens em 1096 (LTPS doc. 13), assim como Mónio e Afonso Peres doarem a villa Porcas (Cinfães) em 1105 
(LTPS doc. 14); este Afonso Peres (1086-1105), presumível patrono do mosteiro de Santo Tirso pelo lado mater-
no, aparece como governador da terra lamecense em 1098 (e talvez tenha sido igualmente tenens da terra de San-
fins, por volta de 1092, v. LIMA, A., 1993, vol. I, p. 81, 89 e 93). No que respeita a Vivili Viegas, já fizemos refe-
rência à sua doação de 1080 (MMPS, índex, p. 380) e ao possível casamento com Fernando Jeremias (que aparece 
a doar em LTPS doc. 32). Os irmãos Gomes e Enego Viegas surgem na nossa documentação apenas no referido 
legado de 1044, mas talvez seja filho deste último o Garcia Eneguiz que faz doação a Paço de Sousa em 1102 
(LTPS doc. 23) e que aparece também ligado ao mosteiro de Santo Tirso (MATTOSO, J., 2001a, p. 139). Sobre 
estes ramos, veja-se MATTOSO, J., 2001a, p. 138-140 e 150-153; SOVERAL, M., 2003a. 
517
 COELHO, M. H. C., 1988, p. 32-35. 
518
 António Lima considerou-o apenas governador de Arouca e de Benviver (LIMA, A., 1993, vol. I, p. 81, 82, 86-
87 e 91).  
519
 MATTOSO, J., 2001a, p. 141; SOVERAL, M., 2003a. 
520
 AMARAL, L., 2007, p. 339-340. Recordemos que foi este bispo quem sagrou o altar da nova igreja da comuni-
dade de Paço de Sousa, provavelmente em 1088; ano em que Egas Ermiges e Gontinha Eriz fazem uma generosís-
sima doação a este cenóbio, a 9 de setembro (PMH, DC doc. 713). V. cap. II, ponto 4, p. 64 desta dissertação. 
521
 MATTOSO, J., 2001a, p. 225. 
522
 MATTOSO, J., 2001a, p. 142; MATTOSO, J., 2001d, p. 45. 
523
 V. MATTOSO, J., 2001a, p. 142-143. Indivíduos que vimos identificados como «heredes» de Paço de Sousa 
em MMPS doc. 38; Ermígio Moniz também é assim identificado em LTPS doc. 153. 
524
 V. cap. I, ponto 2 desta dissertação. 
525






douro, destacou-se na corte de Afonso Henriques, tendo sido o primeiro mordomo-mor do 
jovem príncipe
527
. Egas Moniz é talvez o mais conhecido
528
 porque as lendas e a tradição o 
consideraram aio e protetor daquele que veio a ser o primeiro rei de Portugal
529
. Este magnate 
sucedeu ao irmão no cargo de mordomo-mor de Afonso I, entre 1135 e 1146, foi senhor de um 
vastíssimo património e governou as terras de Lamego, de S. Martinho, de Neiva e de Sanfins 
de Riba Douro. Casou-se em primeiras núpcias com Doroteia Pais, filha de Paio Guterres de 
Tibães, e contraiu um segundo casamento com Teresa Afonso, talvez filha de Afonso Nunes de 
Celanova
530
; estas senhoras também aparecem na documentação de Paço de Sousa ao lado do 
Aio, em atos de doação ou escambo
531
. Já Mendo Moniz, o mais novo dos irmãos, desposou 
Goina Mendes (1116-1130), possivelmente da família dos Sousões
532
, e teve como segunda 
mulher Cristina Gonçalves (1137-1148)
533
. Este rico-homem está documentado como mordo-
mo-mor de D. Afonso I, em 1133, e como governador de Penafiel de Sousa, de Soure, de 
Tarouca e de Armamar
534
. 
Entre os descendentes destes três patronos de Paço de Sousa, são os filhos e netos deste 
último que encontramos com mais frequência na documentação de Paço de Sousa da segunda 
metade do século XII, destacando-se Dórdia Mendes (1154-1182) casada com Nuno Mendes de 
                                                                                                                                                           
526
 Governador em Bustaço, das terras de Faria, de Santo Estêvão de Riba de Lima (?) e de Santa Maria (MAT-
TOSO, J., 2001a, p. 142; MATTOSO, J., 2001d, p. 47). 
527
 MATTOSO, J., 2007, p. 52 e 106. 
528
 Sobre este rico-homem v. MATTOSO, J., 2007, p. 35-36 e 72; MATTOSO, J., 2001a, p. 145-146; MATTOSO, 
J., 2001d, p. 45-47; FERNANDES, A., 2001, p. 15-27. 
529
 A gesta deste senhor de Ribadouro foi muito provavelmente total ou parcialmente criada e difundida pelo tro-
vador João Soares Coelho, descendente por via bastarda de um filho de Egas Moniz (artigo «João Soares Coelho e 
a gesta de Egas Moniz» em MATTOSO, J., 2002c, p. 301-319). José Mattoso levantou, mais tarde, a hipótese de 
haver uma base real nas «estórias» de proteção e lealdade atribuídas a Egas Moniz, e de o aio de D. Afonso Henri-
ques ter pertencido mesmo à família de Ribadouro. Poderia ter sido Ermígio Moniz, que parecia ter uma autorida-
de familiar e política superior, mas cuja morte precoce, e possivelmente sem descendentes, facilitou o esquecimen-
to (MATTOSO, J., 2007, p. 35-36 e 72). 
530
 MATTOSO, J., 2001a, p. 145-146. 
531
 A primeira doa com o marido em 1123 (MMPS doc. 41) e aparecera antes, em 1116, ao lado de Egas Moniz 
como patrona deste mosteiro (MMPS doc. 38). Já referimos a permuta de 1179, onde a segunda esposa de Egas 
Moniz e o próprio escambam propriedades com Paço de Sousa (LTPS doc. 140). Tendo em conta que Almeida 
Fernandes e José Mattoso aceitam esta senhora como segunda mulher do Aio (MATTOSO, J., 2001a, p. 146; 
FERNANDES, A., 2001, p. 15-27), questionamos se a data do diploma estará realmente correta ou se Teresa 
Afonso, ainda viva nesta data, poderia ter efetuado o escambo em nome do marido já falecido. 
532
 Filha de Mendo Viegas de Sousa, segundo a informação fornecida pelos livros de linhagens. José Mattoso refe-
re, no entanto, que talvez se deva procurar a sua origem na família da Maia, como filha de Mendo Gonçalves, dada 
a relação que esta dona e o seu marido mantiveram com a comunidade de Santo Tirso (MATTOSO, J., 2001d, p. 
47). 
533
 Deveria pertencer à família da Maia (MATTOSO, J., 2001d, p. 47). 
534
 V. MATTOSO, J., 2001a, p. 143. Embora não tenha conseguido comprovar documentalmente, António Lima 
cita Almeida Fernandes ao considerar este magnate ainda como governador de Aregos, Ferreiros, Sanfins, S. Sal-






Bragança (ou de Caria), bem como Ermígio Mendes (1142 ?-1208), que foi governador de 
Penafiel e casado com uma senhora também da família dos Braganções, Sancha Peres (1163-
1216)
535
. De Ermígio Moniz não se conhecem descendentes; podemos, no entanto, aceitar a 
hipótese de ser pai do já citado Mónio Ermiges, abade de Paço de Sousa
536
. Entre os descen-
dentes de Egas Moniz, aparecem ligados ao cenóbio em estudo através dos legados que fazem: 
a sua filha Dórdia Viegas de Ribadouro (1145), casada com Gonçalo Mendes de Sousa I
537
; o 
seu neto Vela Rodrigues
538
 e provavelmente a sua nora Sancha Bermudes de Bragança, esposa 
de Soeiro Viegas de Ribadouro
539
. 
Como constatámos em capítulos anteriores, não obstante esta primazia dos Gascos, sur-
gem, no acervo documental de Paço de Sousa, outros descendentes de Trutesendo Galindes
540
, 
especialmente aqueles que pertencem à estirpe dos Paiva. Esta linhagem, também em plena 
fase de expansão senhorial nestas centúrias, concentrou as suas atenções patrimoniais sobretudo 
em torno das bacias do Sousa e do Paiva — onde concorreu e foi suplantada pelos senhores de 
Ribadouro
541
 — e realizou alianças matrimoniais com os Maias e os Braganções542. O mais 
destacado membro desta família, Paio Peres Romeu (1090-1110), e os seus filhos — Pedro Pais 
Saído (1112-1133), Martinho Pais Galego (1112-1135), Maior Pais (1112-1161) e Soeiro Pais 
                                                 
535
 Sobre estes indivíduos v. MATTOSO, J., 2001a, p. 143-145; SOVERAL, M., 2003a. 
536
 V. cap. III, ponto 1 desta dissertação. 
537
 Gonçalo Mendes de Sousa (1140-1169) foi patrono do mosteiro de Pombeiro e sucedeu a Fernão Peres Cativo 
na função de mordomo-mor de D. Afonso Henriques, em 1156 ou 1157 (v. referência no cap. I, ponto 2, p. 28 
desta dissertação). Todavia, na perspetiva de José Mattoso, isso não levou a uma maior proximidade de relações 
entre a família Sousa e o rei (MATTOSO, J., 2007, p. 101 e 189; MATTOSO, J., 2001a, p. 147). 
538
 Vela Rodrigues (1163-1177) foi patrono de Tuías e era filho de Rodrigo Viegas, que terá falecido antes de 1165 
(MATTOSO, J., 2007, p. 149). 
539
 Soeiro Viegas de Ribadouro (1146-1187) foi durante algum tempo governador de Lamego e a sua esposa, San-
cha Bermudes (1142-1208), era filha de Bermudo Peres de Trastâmara (MATTOSO, J., 2007, p. 148-149; SOVE-
RAL, M., 2003a). 
540
 Lembre-se a referência já feita a Gonçalo Soares, que figura como «heredes» de Paço de Sousa em diploma de 
1135 (LTPS doc. 153); talvez o mesmo que doa bens em Cidadelha (Maia) em 1150 (LTPS doc. 50, provável filho 
de Soeiro Trutesendes e da Truili Pais que doa igualmente bens localizados na Maia (em Loureiro) em 1145 
(LTPS doc. 48). Além dele, outros descendentes de Trutesendo Galindes, que não pertencem à estirpe dos Paiva, 
figuram no nosso corpus documental: Afonso e Malona Trutesendes (LTPS doc. 55); Unisco Eriz, irmã de Anímia 
Eriz e filha de Ero Trutesendes (LTPS doc. 51). Não sabemos se o Gonçalo Afonso, que vende bens a Paço de 
Sousa em 1110 (LTPS doc. 70), poderá ser filho de Afonso Trutesendes e sobrinho de Malona (?), talvez o mesmo 
referido no doc. 55 do LTPS com o primo ou irmão (?) Pedro. Não será por acaso que alguns diplomas, onde 
intervêm membros deste ramo familiar, se encontram copiados muito próximos uns dos outros no Liber Testamen-
torum de Paço de Sousa. 
541
 Uma concorrência que, como refere José Mattoso, poderá ter recorrido a meios violentos: temos notícia de que 
o assassinato de Pedro Pais Saído foi perpetrado por um parente dos de Ribadouro, assim como João Viegas 
Ranha se queixava, nessa altura, dos malos homines que o ameaçavam (MATTOSO, J., 2001d, p. 56). 
542
 Sobre a estirpe dos Paiva, v. MATTOSO, J., 2001a, p. 124-128; MATTOSO, J., 2001d, p. 49-50 e 56; PIZAR-








 — contribuíram com legados substanciais para o engrandecimento do 
senhorio fundiário da instituição monástica em estudo
544
. Este Paio Peres nasceu do segundo 
matrimónio de Toda Ermiges
545
, e tornou-se, pelo casamento com Godo Soares (1099-1133), 
genro de Soeiro Mendes da Maia
546
. Está documentado como governador da Anégia em 
1092
547
, aparece ainda ligado ao mosteiro de Pendorada
548
 e figura como patrono da comunida-
de de Santo Tirso
549
. O seu filho Soeiro Pais Mouro
 
(1112-1171), referido também na docu-
mentação de Pendorada e ainda na de Rio Tinto, casou-se com Urraca Mendes de Bragança 







Da síntese apresentada, conseguimos entender o poder e a influência de grande parte 
dos indivíduos que patrocinaram a comunidade de Paço de Sousa. Estes, enquanto descenden-
tes legítimos de Trutesendo Galindes, seriam patronos do cenóbio apesar de nem todos figura-
rem explicitamente como tal, ou como «heredes», nos diplomas conhecidos
551
. 
Aos patronos cabia a defesa, a proteção e o apoio necessário à sobrevivência deste tipo 
de instituições religiosas
552
. Atitudes do seu zelo pelos interesses do cenóbio são visíveis na 
documentação analisada. Demos o exemplo da ação de Ermígio, Egas e Mendo Moniz para 
                                                 
543
 Sobre Paio Peres e os seus descendentes, v. MATTOSO, J., 2001a, p. 124-127. Outro dos seus filhos, Gonçalo 
Pais (1109-1128), foi bispo de Coimbra. 
544
 V. cap. II, ponto 4 desta dissertação. 
545
 Toda Ermiges (1044-1071), viúva de Egas Moniz ter-se-á casado com o seu tio Pedro Trutesendes (MATTO-
SO, J., 2001a, p. 124; SOVERAL, M., 2003a). Segundo Almeida Fernandes, esta Toda Ermiges não é a mesma 
que havia sido casada com Egas Moniz, mas a sua neta, filha de Ermígio Viegas; este autor considera ainda que 
Pedro Trutesendes de Paiva é filho de Trutesendo Guedaz de Baião e não de Trutesendo Galindes (FERNANDES, 
A., 2001, p. 40). 
546
 Soeiro Mendes da Maia (1081-1103) é neto de Gonçalo Trastemires (1034-1038), descendente de Aboazar 
Lovesendes da Maia. Foi administrador de várias terras e foi um homem da confiança do conde D. Henrique, 
tendo-o representado na administração do Condado durante a sua ausência (MATTOSO, J., 2001a, p. 157-163; 
AMARAL, L., 2007, p. 379-380). 
547
 Esta informação é avançada por José Mattoso (MATTOSO, J., 2001a, p. 125); no entanto, António Lima não 
concorda e argumenta que nesse diploma de 1092 não se afirma explicitamente que este magnate era governador 
da Anégia, muito provavelmente foi tenens da terra de Sanfins (LIMA, A., 1993, vol. I, p. 81, 87 e 93). 
548
 MATTOSO, J., 2001a, p. 125. 
549
 Não nos esqueçamos que, já por via materna, este magnate estava ligado à família da Maia; o seu bisavô, 
Aboazar Lovesendes (978), havia sido o fundador do mosteiro de Santo Tirso (MATTOSO, J., 2001a, p. 157; 
MATTOSO, J., 2001d, p. 45). 
550
 MATTOSO, J., 2001a, p. 127. 
551
 Já fizemos referência à instituição do patronato no cap. II, ponto 3 desta dissertação. Veja-se também MAT-
TOSO, J., 2002b, p. 59-75, onde José Mattoso explora as relações entre a aristocracia e os mosteiros da diocese do 
Porto. 
552







isentar Paço de Sousa dos direitos que havia de pagar ao bispo do Porto
553
. Terá sido também 
Ermígio Moniz quem, em 1123, obrigou Paio Alvites a indemnizar Paço de Sousa pelos dois 
homicídios cometidos no couto do mosteiro
554
. 
Por outro lado, os vastos legados de bens fundiários, e até de bens móveis
555
, efetuados 
por estes patronos são igualmente prova disso. Deste modo, garantiram que Paço de Sousa, 
como outros grandes senhorios monásticos da sua proteção, permanecesse indiviso
556
; o que 
não aconteceu com várias igrejas e cenóbios pequenos e mais pobres, que sofreram um proces-




Alguns legados foram realizados por indivíduos que não sabemos com segurança se 
eram também padroeiros ou «heredes» da instituição. Eles pertencem certamente à aristocracia 
e parecem estar ligados a membros da família patronal. É, por exemplo, o caso de Fernando 
Jeremias e do seu suposto neto Egas Moniz de Ortigosa
558
 ou de Senda Tedones e do seu filho 
Garcia Viegas
559
. As relações que estes e outros senhores
560
 estabeleceram com os Gascos ou 
com descendentes de Trutesendo Galindes são dúbias ou parecem ser ilegítimas. 
Aqueles que identificámos como patronos e estes aristocratas que acabámos de referir 
estão presentes em mais de metade dos atos de doação registados
561
. 
                                                 
553
 V. o já referido diploma de 11 de setembro de 1116 em MMPS doc. 38. 
554
  Como afirma o transgressor: «karta de hereditate mea propria per manum domno Ermigius pro nota calunia 
que feci in uestro cauto [priori Palacioli et congregationis]» (LTPS doc. 91). 
555
 Por exemplo, na doação de Egas Mendes (ou Ermiges?) em 1071 (LTPS doc. 38). 
556
 MATTOSO, J., 2002b, p. 59. Como sublinhou José Mattoso, «as doações de mosteiros ricos a outras comuni-
dades são raras e apenas dizem respeito a “partes”: não conduzem, aparentemente, a nenhuma submissão real e são 
rapidamente esquecidas», como terá acontecido com a doação que Vivili Sarracins fez, em 1190, de parte do mos-
teiro de Paço de Sousa a Pendorada (MATTOSO, J., 2002b, p. 264-265).  
557
 ISLA FREZ, A., 1992, p. 123. Do que afirmamos demos vários exemplos no cap. II, pontos 3 e 4. 
558
 Almeida Fernandes coloca a hipótese de Fernando Jeremias ter sido casado com uma das filhas de Toda Ermi-
ges (1044-1071), Vivili Viegas (1044-1080), e de Egas Moniz de Ortigosa ser seu neto, filho de Mónio Fernandes 
(FERNANDES, A., 2001, p. 44-47). Ambos fazem doações a Paço de Sousa: um, por volta de 1179-1103, e o 
outro, em 1147 (LTPS doc. 32; MMPS doc. 37). V. também referência a estes indivíduos em SOVERAL, M., 
2003a. Por seu turno, José Mattoso não atribuiu descendentes a Vivili Viegas (MATTOSO, J., 2001a, p. 140). 
559
 Segundo José Mattoso, Garcia Viegas seria provavelmente filho natural de Egas Moniz (1095-1117) e de Senda 
Tedones (MATTOSO, J., 2001a, p. 155). Mãe e filho fizeram doações a Paço de Sousa, respetivamente, em 1154 
(LTPS doc. 79) e por volta de 1128-1154 (LTPS doc. 44). 
560
 Fomos dando nota de alguns destes casos, em rodapé, ao longo dos caps. II e III. 
561
 José Mattoso considerou que 45,4% dos doadores de Paço de Sousa eram seus patronos (MATTOSO, J., 
2002b, p. 66). Como já referimos, é difícil determinar e apresentar provas seguras sobre quem são os padroeiros 
desta instituição; por isso, a esta percentagem acrescentámos aqueles que, não sendo identificados como patronos, 
é possível que estejam ligados à família dos fundadores e àqueles que se identificam como patronos. Note-se, 
ainda, que o mosteiro de S. Salvador não era uma exceção; outras instituições eclesiásticas congéneres e suas con-
temporâneas também viram o seu património crescer graças às doações recebidas da família patronal. Por exem-
plo, na diocese do Porto, nas centúrias em estudo, as doações dos patronos representaram em Cete 36,8%, em 






Uma questão permanece: por que razão fundaram e/ou patrocinaram este mosteiro (e, 
como este, outros)? As contrapartidas que daí resultavam justificavam a alienação de parte — 
ou, por vezes, da totalidade
562
 — do seu património em favor destas instituições monásticas? 
Na análise que procurámos fazer à linguagem dos diplomas de “doação”563, verificámos 
que, à primeira vista, esta deixa transparecer uma negociação com Deus, fazendo-se legados 
pela salvação da própria alma ou da dos seus familiares
564
. Apesar do mimetismo das fórmulas 
notariais dos scriptoria, motivações de ordem espiritual poderiam realmente estar por trás da 
ação desta aristocracia. Egas Moniz «o Aio» faz doação a Paço de Sousa, em 1137, em memó-
ria de seu filho Mendo Viegas, que veio sepultar no mosteiro
565
. O luto pela morte do seu filho, 
o desejo de salvação da sua alma e, talvez, a necessidade de deixar um registo escrito da memó-
ria de Mendo terão constituído o móbil deste legado
566
. 
É importante ter em conta as crenças escatológicas da sociedade da época no momento 
da análise das motivações dos benfeitores
567
, bem como o papel que as instituições eclesiásticas 
desempenhavam enquanto elos de ligação entre o terreno e o sagrado. Todavia, o dom é um 
fenómeno bastante complexo
568
; para a aristocracia laica, o patrocínio destes mosteiros não se 
                                                                                                                                                           
é exclusivamente “portuguesa”, outros mosteiros da Hispânia Cristã, da França e da região da atual Alemanha e da 
Itália também foram fundados e/ou patrocinados por aristocratas, que contribuíram para o engrandecimento dos 
seus domínios, v. DAVIES, W., 2007; DEFLOU-LECA, N., 2010; BOUGARD, F.; LA ROCCA, C.;  LE JAN, R., 
2005; LORÉ, V., 2008. 
562
 Garcia Moniz, provável filho de Mónio Fromarigues, afirma que doa post mortem todas as suas hereditates a 
Paço de Sousa caso morra sem descendência ou caso esta se extinga, a 15 de agosto de 1102 (LTPS doc. 46). Do 
mesmo modo, a sua irmã Boa Moniz afirma, a 15 de setembro de 1107, que lega: «omnias hereditates quantas 
quas habeo de genitori meo et de mea matre porcione mea et quantas que ganare potueri usque ad obitum uero 
meum si ego obiero sine semine et omnias meas reti mobiles et indumentum (…)» (LTPS doc. 45). 
563
 Recorde-se o que foi dito no cap. II, ponto 1 desta dissertação. 
564
 Como afirma Wendy Davies acerca das escrituras do século X que analisou e que pertencem às coleções docu-
mentais de Celanova, Léon e Cardeña: «the population was negotiating with the Christian deity, sometimes lite-
rally buying a place in heaven» (DAVIES, W., 2005, p. 401). 
565
 «Egas Moniz presente populo qui mecum uenit ad monasterium de Palaciolo sepelire filium meum Menendus 
Uenegas facio testamentum ad altare de Sancto Saluator de Palaciolo pro anima sua de illas hereditates» (LTPS 
doc. 156). 
566
 Tome-se também como exemplo, ainda que para o século X, a doação que Ilduara Eriz faz, em 938, ao mosteiro 
de Celanova, do qual foi cofundadora, na sequência da morte do seu marido Guterres Mendes (PALLARES 
MENDEZ, M., 1998, p. 124-125).  
567
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p. 67-71; ARIÈS, Ph., 1988, cap. 2, sobretudo p. 31-42 e 65; LE GOFF, J., 1995, p. 15-27 e 260-262. 
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 Um fenómeno sociológico e antropológico que, na perspetiva de Gadi Algazi, se expressa em diversas lingua-
gens, por vezes contraditórias, e ao qual está subjacente um sem-número de usos (cit. in NELSON., J. L., 2010, p. 






resumia à relação que eventualmente procuravam estabelecer com o divino ou a puro altruísmo. 
Como observa Wendy Davies, os doadores esperavam sempre uma contrapartida, que poderia 
ser de ordem espiritual, mas, de uma forma mais imediata, teria uma dimensão temporal; a 
alienação das propriedades estava justificada porque representava o acesso a uma complexa 
rede de relações sociais ainda em vida do doador
569
.  
Ora fundar e/ou patrocinar institutos religiosos poderia significar exercer influência 
sobre eles; poderia ser uma estratégia que permitia a criação de clientelas e a ingerência nos 
tecidos económicos e sociais locais. Na realidade, mosteiros ou igrejas revelaram grande capa-
cidade de ordenamento e de aglutinação social e territorial. Como afirma Iñaki Martín Viso, 
estes «representaban algo más que un puro centro de culto; eran un lugar de reunión de la co-
munidad, un posible centro de almacenamiento y un elemento de definición comunitaria»; sen-
do assim, «dominar el núcleo religioso equivalía al control de la comunidad, pudiéndose gene-
rar un centro recolector de renta que afectara a todos los miembros de ésta»
570
. 
Esta parece ter sido a estratégia dos senhores de Ribadouro e de Paiva. Como constatá-
mos nas páginas anteriores desta dissertação, eram proprietários de um vastíssimo número de 
igrejas, totais ou parciais, que doaram a Paço de Sousa
571
, assim como patronos de um número 
considerável de mosteiros. Mesmo aqueles que não foram por eles fundados acabaram por cair 
na sua posse ou na sua esfera de influência.  
                                                                                                                                                           
linguagens do dom e da doação; remetemos para a coletânea sobre o dom e as ciências sociais em MAGNANI, E., 
2007, sobretudo para os artigos de Eliana Magnani (p. 15-28), Alain Testard (p. 153-164) e Anita Guerreau-
Jalabert (p. 193-208). Noëlle Deflou-Leca, no seu estudo sobre a abadia de Saint-Germain d’Auxerre e as suas 
dependências, inclui um capítulo onde analisa o modo como a relação entre o mundo exterior e o mosteiro se 
organizava em torno do dom (DEFLOU-LECA, N., 2010, p.159-194), afirmando que «tout comme un homme 
entre librement et pour son intérêt sous la protection d’un autre homme, les relations nouées entre un clerc, un laïc 
et un établissement religieux ne sont pas fortuites. Toujours inscrites dans des relations réciproques entre deux 
parties, l’individu et l’institution, elles correspondent à des aspirations et des exigences personnelles et/ou répon-
dent à des sollicitations extérieures. Quoi qu’il en soit, ce contact institue des liens qui s’organisent toujours à plus 
ou moins long terme autour du don. En effet l’enracinement et l’essor de Saint Germain dans le paysage auxerrois 
sont directement liés aux échanges noués avec les puissants laïcs et ecclésiastiques. Ces échanges sont à l’origine 
directe du temporel et ont permis au monastère de forger dans les milieux aristocratiques des relations essentielles 
à son développement» (p. 159). 
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Assim, a doação de bens fundiários a Paço de Sousa, como a outros institutos monásti-
cos, não representou uma distribuição irracional do extenso património fundiário que haviam 
acumulado, empobrecendo a linhagem. Pelo contrário, a transferência da posse desses bens 
para o mosteiro poderia evitar a sua excessiva fragmentação
572
, possibilitar a sua melhor gestão 
e, em simultâneo, trazer contrapartidas significativas que reforçavam o prestígio e o poder des-
tas famílias, com o estabelecimento de clientelas e o exercício de influências através do cenó-
bio. Por isso, a alienação da propriedade em favor do mosteiro representava, em última análise, 
mais ganhos do que perdas
573
. 
Se atentarmos na distribuição das terras e das igrejas que foram doados a Paço de Sousa, 
mesmo por aqueles que não foram identificados como patronos, verificamos que a maioria se 
concentra nas áreas de fixação destas linhagens, onde os seus membros eram proprietários e/ou 
desempenharam altos cargos na governança local. Os outros aristocratas e os camponeses da 
região, que gravitavam em torno do mosteiro, acabavam, assim, por estar também sob a sua 
esfera de influência. Por isso, sublinhámos a possibilidade de algumas doações ou vendas efe-




Há muitos benfeitores que parecem ser “estranhos” à família patronal575 porque não os 
conseguimos identificar; isso não significa que não existissem relações de proximidade entre 
eles. As lacunas documentais são um grande entrave à perceção dos laços sociais que uniam 
estes indivíduos e das relações estabelecidas em torno deste mosteiro. As mesmas dúvidas se 
colocam sobre as conexões existentes entre os patronos e os superiores do mosteiro. Como 
vimos, é possível que alguns abades tenham sido da própria família patronal; faltam, no entan-
to, provas evidentes. 
Além das relações sociais estabelecidas e da autoridade e influências exercidas, a afir-
mação do prestígio da linhagem passaria também pela preservação da sua memória através da 
ligação à terra e ao mosteiro. No ato escrito evocava-se a memória dos parentes, fazendo a doa-
ção pela sua alma
576
; do mesmo modo, se associavam os seus nomes às propriedades transacio-
nadas, estabelecendo uma genealogia da titularidade jurídica da terra, que explicava e legitima-
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va a sua procedência
577
. No entanto, a memória destas linhagens não se fixou apenas no perga-
minho; alguns patronos escolheram o espaço sagrado
578
 desta instituição monástica para serem 
sepultados
579
. Entre os membros da família patronal, temos notícias de Unisco Eriz, filha de 
Ero Trutesendes, que faz essa solicitação no legado efetuado em 1112
580
. Já referimos também 
o caso de Mendo Viegas, filho de Egas Moniz «o Aio»
581
. Do mesmo modo, o próprio Aio tem 
aí o seu sepulcro
582




Mais benefícios poderiam resultar do facto de patrocinarem esta instituição. Alguns 
autores referem que os herdeiros ou patronos tinham direitos como o de pousada e jantar
584
. É 
possível que os patronos de Paço de Sousa também deles tivessem usufruído; no entanto, não 
encontrámos qualquer referência na nossa documentação.  
Detetámos, antes, na segunda metade do século XII, alguns casos em que os padroeiros 
da instituição, aproveitando-se da sua posição, procuraram a ajuda do mosteiro para saldar 
dívidas, recuperando bens fundiários que tinham perdido em penhores, e para receber o dinhei-
ro que outros lhes deviam
585
. Talvez um indício da importância que o fator económico começa 
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a assumir nas relações entre os mosteiros e a aristocracia e que será determinante ao longo da 
Plena e da Baixa Idade Média
586
. 
Ao longo do período em estudo, os patronos aparecem também em atos de “compra-
venda” e alguns recebem quantias consideráveis: Mendo Moniz e a sua mulher Goina Mendes 
vendem duas herdades e bens diversos por 400 morabitinos, em 1120
587
; Ermígio Mendes tam-
bém vendeu um casal e uma pesqueira por 90 morabitinos, entre 1170 e 1206
588
, além de ter 
doado, em 1167, a já referida bouça perto da villa Porcas (Cinfães) e recebido do abade de Paço 
de Sousa uma mula no valor de 30 morabitinos
589
 — uma espécie de venda “disfarçada” de 
doação, ou seja, uma doação onerosa. Todavia, a imagem que predomina na documentação 
analisada é a de que os patronos e outros indivíduos ligados à família patronal atuaram mais 
como benfeitores do mosteiro do que como usurpadores de direitos e rendimentos. 
Testemunhamos, assim, um jogo complexo de poderes e de relações bilaterais: o domí-
nio monástico de Paço de Sousa cresceu graças à ação dos patronos e estes consolidaram a sua 
posição social e económica graças à influência que exerceram sobre este e outros mosteiros. 
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Ao longo desta dissertação concentrámo-nos sobretudo na análise do processo de for-
mação, organização e desenvolvimento do domínio fundiário de S. Salvador de Paço de Sousa, 
durante as centúrias de XI e XII, bem como na identificação dos principais atores e poderes 
responsáveis pela sua expansão e consolidação. 
Finalizado o estudo, importará sintetizar as principais conclusões da nossa investigação, 
apontando igualmente questões que permanecem em aberto e que realçam a natureza provisória 
dos resultados alcançados.  
O nosso corpus documental permitiu-nos reconstituir uma imagem aproximada do que 
terá sido o domínio fundiário deste cenóbio. Em 1200, o seu núcleo principal estava localizado 
na região entre o curso médio do rio Sousa e o curso terminal do rio Tâmega; outros centros 
importantes, ainda que secundários, situavam-se a sul, nos vales do Arda e do Paiva, e em redor 
de Arouca. Algumas propriedades encontravam-se dispersas: na margem direita do Sousa — 
em Paredes, Lousada, Gondomar, Porto; na Maia, na Trofa e em Guimarães; a leste do Tâmega 
— em Marco de Canaveses, Baião e Amarante; a sul do Douro — em Vila Nova de Gaia, Cin-
fães, Resende, Lamego, Oliveira de Azeméis, Vale de Cambra e S. Pedro do Sul (mapa 6). 
Tratava-se de um conjunto de patrimónios descontínuos e fragmentados, constituído 
maioritariamente por hereditates, por vários casais e igrejas, assim como por algumas villae, 
parcelas de mosteiros, outras propriedades que resultaram da segmentação ou da especialização 
de unidades agrícolas e bens ligados à produção piscícola e salineira (quadro 4 e mapas 7 a 10). 
O crescente parcelamento destes bens e a polissemia dos termos escolhidos pelos escribas para 
os classificar limitam fortemente a perceção das reais dimensões deste senhorio fundiário. 
Esforçámo-nos por explicar os critérios que presidiram à nossa recolha de informação, mas 
temos consciência de que isso não foi suficiente. São necessárias investigações que examinem 
com minúcia o âmbito terminológico de muitos destes vocábulos e mais estudos monográficos 






Constatámos que a doação foi, sem dúvida, o principal mecanismo de aquisição destes 
bens fundiários e, entre os doadores, destacaram-se os membros da família patronal, descen-
dentes de Trutesendo Galindes, o presumível fundador de Paço de Sousa. Na verdade, o patro-
cínio destes aristocratas locais, nomeadamente dos Ribadouro, foi decisivo para que esta insti-
tuição, fundada em meados do século X, não tivesse desaparecido no contexto das tribulações 
políticas e sociais verificadas no reino leonês e no primitivo Condado Portucalense, entre os 
finais desse século e as primeiras décadas da centúria seguinte. A proteção destes magnates terá 
potenciado ou exercido alguma influência no início da reforma que levou a comunidade a ado-
tar a regra beneditina, na sua versão cluniacense. Essa proteção e essa reforma, aliadas, terão 
sido determinantes para a aceleração do processo de crescimento do domínio fundiário deste 
mosteiro em finais do século XI. 
Os legados de vários ramos da família dos Gascos, em particular daqueles que procede-
ram de Ermígio Viegas e de Unisco Pais, continuaram a engrossar o património deste cenóbio 
ao longo da centúria de Undecentos. Tal como os Ribadouro, outros descendentes de Trutesen-
do Galindes, nomeadamente os membros da família dos Paiva, pretenderam assumir um papel 
de destaque entre os benfeitores de Paço de Sousa. Na verdade, o poder, o prestígio e o patri-
mónio da família patronal, em particular dos membros da linhagem dos Gascos, constituíram o 
maior sustentáculo do protagonismo crescente deste mosteiro. Deste modo, o cenóbio reuniu 
uma base material considerável, entre os finais do século XI e ao longo do século XII, e atraiu 
outros doadores, que não identificámos como patronos, mas que parecem, em alguns casos, 
estar sob a esfera de influência destes magnates ou com eles manter relações de proximidade. 
Os patronos assumiram a tutela e proteção deste instituto monástico. Não o fizeram, 
porém, sem contrapartidas. Como vimos, exerceriam sobre o mosteiro um certo controlo, 
podendo influenciar a escolha do abade — que, em alguns casos, poderá ter pertencido à pró-
pria família patronal —, bem como criar clientelas e estabelecer relações com as populações 
locais, garantindo o domínio dos homens e do espaço por intermédio do cenóbio. Do mesmo 
modo, a canalização de parte — ou ocasionalmente, se não tivessem descendência, da totalida-
de — do seu património para o mosteiro, poderia ser uma forma de assegurar a sua melhor ges-
tão e/ou de evitar a sua excessiva fragmentação. Para esta nobreza em ascensão, fundar e/ou 







Por outro lado, os serviços espirituais e culturais, a preservação da memória através do 
registo escrito da transmissão da propriedade ou da sepultura, os apoios materiais em caso de 
necessidade eram recompensas que também os patronos e outros benfeitores procuravam ao 
legar propriedades ao mosteiro.  
A doação de bens fundiários e as suas contrapartidas parecem ter regido a maioria das 
relações estabelecidas entre os homens, leigos e eclesiásticos, que gravitavam na órbita do mos-
teiro. A formação e crescimento do domínio fundiário de Paço de Sousa deveu-se, em grande 
parte, a este jogo complexo de interdependências e de relações bilaterais — entre a família 
patronal, o mosteiro e outros benfeitores —, onde aspetos políticos, económicos e religiosos se 
articulavam num todo coerente. 
Os superiores e alguns membros da comunidade de S. Salvador surgem igualmente na 
documentação de Paço de Sousa como doadores. Mas, além disso, desempenharam um papel 
fundamental na organização e consolidação do domínio fundiário deste cenóbio, sobretudo a 
partir do século XII. A prática de políticas de concentração das unidades agrárias em torno de 
determinados núcleos comprova-se pela realização de investimentos significativos em compras, 
pela concretização de escambos, pela fixação de contratos que garantissem aquisições futuras, 
bem como pelo exercício de pressões que levaram à doação ou à venda de bens fundiários em 
áreas onde esta instituição já era proprietária. Verificámos que o mosteiro, representado pelo 
abade ou prior, atuava como qualquer outro senhorio laico no que toca à administração do 
domínio ou à definição de estratégias que permitissem a sua expansão territorial e jurisdicional, 
buscando isenções, exercendo poderes e influências. 
Neste âmbito, a intervenção dos patronos também se fez sentir. Exercendo altos cargos 
na governança local, cremos que, aproveitando-se da sua autoridade, poderiam ter realizado 
pressões e canalizado alguns legados para este mosteiro da sua proteção — como na venda de 
Pedro Osores e na doação de Paio Alvites, exemplos que apresentámos no último capítulo. Por 
outro lado, protegeram os interesses desta instituição, conseguindo que Paço de Sousa ficasse 
isento do pagamento de direitos e rendas ao bispo do Porto, assim como teriam ainda garantido 
que (provavelmente) o conde D. Henrique outorgasse a carta que instituiu o couto do cenóbio.  
Por todas estas razões, destacámos, na nossa análise, os patronos, os superiores e alguns 
membros da comunidade de Paço de Sousa. Eles foram os principais atores do processo de 
formação, crescimento e consolidação do domínio fundiário deste instituto monástico. No 






dos membros da comunidade que intervinham nos atos escritos? Que laços os uniriam à família 
patronal? Que ligaria os patronos e o mosteiro a outros indivíduos, citados nas escrituras de 
Paço de Sousa, que não conseguimos identificar como membros da família patronal nem, em 
alguns casos, posicionar socialmente? Como estes, outros problemas a que não conseguimos 
dar resposta foram sendo registados ao longo desta dissertação. 
A progressiva implantação senhorial de Paço de Sousa, em particular na região entre o 
Sousa e o Tâmega, contou com a proteção e/ou o patrocínio dos benfeitores, mas não se fez, 
todavia, sem oposições e resistências. É possível que os atos de Diogo Andulfiz, que matou ou 
causou danos a éguas e vacas do cenóbio, sejam um indício dessa atitude de revolta face à pres-
são senhorial; já para o caso de Paio Alvites, que comete dois homicídios no couto do mosteiro, 
será mais artificioso fazer essa leitura. Por outro lado, também houve contestações de proprie-
dades que pertenciam ao mosteiro e das suas delimitações. Recorde-se, por exemplo, que a par-
cela da igreja de Vila Cova de Vez de Avis (Penafiel), doada por Paio Peres, em 1105, foi logo 
contestada por Diogo Gratiz e Diogo Furtuniz, litígio resolvido em favor do mosteiro em 1107. 
Também em espaços periféricos do domínio do cenóbio se verificaram situações análogas, 
como o pleito entre Paço de Sousa e os herdeiros de Travassos por causa dos limites da villa 
Porcas (Cinfães) ou o litígio com o mosteiro de Pedroso devido à posse da herdade de Pindelo 
(Oliveira de Azeméis). A memória que chega até nós é, sobretudo, a das batalhas ganhas, aque-
las que legitimam e transmitem a imagem de uma instituição poderosa e rica. 
Como já referimos, o cenário que aqui traçámos é aquele que os documentos nos pro-
porcionam, principalmente os que foram selecionados e registados no Liber Testamentorum de 
Paço de Sousa. A análise deste cartulário como um todo poderia complementar ou até condi-
cionar algumas das hipóteses colocadas nesta dissertação e, por isso, se fizeram várias ressalvas 
sobre as limitações das fontes analisadas em função dos contextos da sua produção e conserva-
ção. Assim nos apercebemos da necessidade de analisar com acuidade a linguagem dos diplo-
mas e de estabelecer critérios claros e metodologicamente mais precisos na recolha da informa-
ção. 
Procurámos fazer uma investigação exaustiva e rigorosa, mas muitos aspetos ficaram 
por aclarar. Não tivemos oportunidade de aprofundar como gostaríamos a caracterização do 
domínio fundiário, nem de abordar outros aspetos ligados à sua exploração e ao seu enquadra-
mento na paisagem rural. Por outro lado, julgamos que as relações de reciprocidade que estão 






maior reflexão e seria importante tentar identificar alguns dos indivíduos que nelas participam 
sem aparentemente serem patronos da instituição em estudo. No entanto, perscrutar algumas 
destas questões e outras que fomos apontando ao longo da dissertação implicaria o alargamento 
temático e documental da nossa pesquisa. Certos problemas permanecerão irresolúveis devido 
às omissões das fontes. Outros talvez venham a obter resposta se se dirigirem inquéritos reno-
vados à documentação e se se aperfeiçoarem as metodologias de recolha e tratamento dos 
dados. 
Cientes de todas estas limitações, deixamos aqui o nosso contributo para a compreensão 
do processo histórico que fez de Paço de Sousa no século XII um senhorio com algum protago-
nismo no processo de senhorialização e de consolidação de um sistema feudal no Condado e 
depois no reino de Portugal, em particular na região entre os rios Sousa e Tâmega. E, quem 
sabe, um dia, este trabalho venha a propiciar uma introdução ao estudo e uma nova edição do 














































Aquisições de bens fundiários pelo mosteiro de 




Reunimos nestes quadros as aquisições de bens fundiários realizadas pelo mosteiro 
de Paço de Sousa, entre 994 e 1200, subdivididas em: Doações, Compras e Escambos. Reco-
lhemos as informações dos atos jurídicos que chegaram aos nossos dias através do LTPS, 
das MMPS e dos PMH, DC. Não deixámos também de incluir as aquisições referidas nos 
sumários presentes no Índex das MMPS e das quais não sobreviveram as respetivas escri-
turas. Outros diplomas constantes do arquivo deste mosteiro terão entretanto desapareci-
do, sem que deles haja referências mais ou menos diretas, pelo que a listagem aqui apresen-
tada, apesar de exaustiva, está certamente incompleta.  
 





















                                                 
1
 Neste diploma refere-se a villa Sobradelo «que uocitant Uermui». Identificámos as localidades de Sobradelo e Vermoim na f. de Ossela, conc. de Oliveira de Azeméis. 
2
 No documento afirma-se: «uilla Pinioli ubi est fundato Sancti martini episcopi», referência à igreja de S. Martinho de Pinhão (MOREIRA, D. A., 1973, p. 117). 
3
 Américo Costa refere que, antes de ser designada por Oliveira de Azeméis, esta vila aparece na documentação simplesmente como Oliveira (villa ulivaria, na mais antiga referência que surge num diploma de 922 dos PMH, DC, doc. 25). V. COSTA, A., 1929-49, vol. 
VIII, p. 757-762. 
4
 Existe o l. de Tabuadelo na f. de S. Pedro do Sul, conc. de S. Pedro do Sul, assim como na f. de Resende, conc. de Resende. Poderá tratar-se de algum destes topónimos. 
5
 São doados diversos bens, umas vezes referidos como «villas meas», outras como «hereditates» ou no singular «hereditate». Estes situam-se na região entre Ave e Douro, na villa Campaniana, provavelmente num território que hoje pertence à f. de Rio Tinto no conc. 
de Gondomar (v. nota seguinte). Esta hereditas é doada com todos os anexos («adiectionibus»), com seus termos novos e antigos, as suas entradas e saídas e uma seara. O documento fornece-nos as suas delimitações e a sua composição, especificando uma série de 
propriedades: campos, um pomar, linhares, uma várzea, leiras. 
6
 Refere-se que estes bens doados se situam entre Ave e Douro. A antiga igreja de S. Mamede de Campanhã situar-se-ia no território da atual f. de Rio Tinto (S. Cristóvão), conc. de Gondomar (MOREIRA, D. A., 1973, p. 118 e 151). 
7
 São especificadas algumas das porções que adquiriu e constituem a hereditas que doa agora a Paço de Sousa: as herds. da sua avó, metade do casal que foi de Frugufu com 4/5 da suas terras, 4/5 da herd. de Bolmenco e Senior, 1/5 da herd. de Selges, 1/4 da herd. de 
Alviergo, 1/7 da herd. de Braolo, 1/6 da herd. do seu irmão Froila e Leovina em Paredes Secas. Esta hereditas integra campos, linhares, pomares, quintãs, leiras, searas, casais. 
8
 Antiga igreja de Santa Eulália em S. Romão de Coronado (conc. de Santo Tirso) já não existe (“lista de simples capelas e curatos efémeros” da diocese do Porto em MOREIRA, D. A., 1973, facs. 1-2, p. 147). 
Data Doador 










villa (= pt. da sua herd.)  
f. Ossela (São Pedro), conc. Oliveira de Azeméis 
LTPS, doc. 132, p. 116-118; 
PMH, DC, doc. 169, p. 104-105 
vilare (= pt. da sua herd.) 
Bustelo, f. Vila Chã de São Roque (São Pedro), conc. Oliveira 
de Azeméis 
villa (= pt. da sua herd.) Vermoim, f. Ossela (São Pedro), conc. Oliveira de Azeméis
1
 
villa (= pt. da sua herd.) Pinhão, f. Pindelo (Sta. Maria), conc. Oliveira de Azeméis
2
 
pt. villa (= pt. da sua herd.) 




bens div. Tavolatela (entre Douro e Vouga)
4
  * 
bens div. Petra Fitada (entre Douro e Vouga)  * 
1000, abril Gontili d. 
1/2 igr. de S. Mamede + bens div. c/ seara 





, f. Rio Tinto (S. Cristóvão), conc. Gondomar 
LTPS, doc. 26, p. 29-32 1 igr. int. f.  Coronado (S. Romão), conc. Trofa 
1 igr. int. + bens div. (nessa villa)
7
















                                                 
9
 Essa parte da villa «cum omnis prestacionibus suis per ubi potueritis inuenire in casas in uineas in pumares in saltos in fontes in montes in pascius palludis arbores fructuosas uel infructuosas aquas agrarum uel sesigas molinarum terras ructas (sic) uel inruptas et petras 
mouiles uel inmouiles exitum uel regresum». 
10
 A f. de Ceidoneses (= Zeidoneses) foi extinta e incorporada na de S. Vicente de Pinheiro (AGUIAR, J. M., 1945, p. 142; COSTA, A., 1929-49, vol. IX, p. 100). 
11
 No documento vem referido como Egas «prolis Menendiz», no cabeçalho do documento é chamado «Egas Mouro». José Mattoso argumenta que Ermiges é a abreviatura de Hermenegildo e que este nome fazia patronímico em Menendiz = «Mendes» (MATTOSO, J., 
2001a, p. 141). No documento, refere que uma das hereditates de Vilar foi trocada com Fromarico Moniz (seu provável tio-avô). 
12
 No documento refere que este l. de Vilar fica perto de Paço de Sousa; Maria José Santos identifica-o também nessa freguesia (SANTOS, M. J., 2004, vol. I, p. 54). Todavia, não encontrámos nenhum topónimo com esse nome em Paço de Sousa, mas apenas na f. 
vizinha de Galegos. 
Data Doador 





1044, julho, 6 
Toda Ermiges e 
seus filhos Ermígio, 
Mónio, Pedro, Ene-
go, Gomes e Vivili 
d. 1/4 villa
9
 f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel LTPS, doc. 34, p. 36 
1064, julho, 9 
Pedro Viegas e sua 
mulher D.ª Sancha 
d. 
3 casais Atães, f. Jovim (Sta. Cruz), conc. Gondomar 
LTPS, doc. 12, p. 20-21; MMPS, 
doc. 26, p. 154-155; PMH, DC, 
doc. 441, p. 275-276 
1 casal (=pt. 1/5 da sua herd. na terra de 
Penafiel) 
f. Fonte Arcada (S. Tiago), conc. Penafiel 
2 casais (=pt. 1/5 da sua herd. na terra de 
Penafiel) 
Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
2 casais; pt. igr. (=pt. 1/5 da sua herd. na 
terra de Penafiel) 
f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 




, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
1/6 herd. Serradelo, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva 






2 herds. Vilar, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel ?
12
 
LTPS, doc. 38, p. 39-40 













                                                 
13
 V. a nota 10 deste apêndice. 
14
 Existe o l. de Vilar nas freguesias de Abragão, Canelas, Galegos, Marecos, Peroselo e S. Martinho de Recesinhos (conc. de Penafiel) e nas de Cete, Duas Igrejas, Gondalães, Sobreira, Sobrosa e Vilela (conc. de Paredes). V. COSTA, A., 1929-49, vol. XII, p. 669-670. 
15
 Existe o l. de Vilarinho nas freguesias de Canelas e Peroselo (conc. de Penafiel) e o l. de Vilarinho de Cima e o de Vilarinho de Baixo na f. da Gandra (conc. de Paredes). V. COSTA, A., 1929-49, vol. XII, p. 714 e 721. 
16
 O l. de Vilarinho fica «in cophino Bendoma»; faz-se ainda referência ao «terreno de Sancto Petro» e a um rio. No documento que antecede este diploma no LTPS (doc. 130) são doados bens num l. chamado Vilarinho, que fica igualmente «subtus mons Bendoma 
discurrente ribulo Ferreira». V. a nota 65 deste apêndice. 
17
 Poderá tratar-se do l. de Mouros, f. de Boelhe no conc. de Penafiel, ou do l. de Vila Moura, f. de Grilo no conc. de Baião. 
18
 A data at. do doc. é 1062. No entanto, no sumário do LTPS surge a datação crítica ca. 1079-1101. José Mattoso também rejeita a data que surge no diploma, pois diz estar incompleta, e justifica a datação crítica de 1079-1101 dizendo que Fernando Jeremias aparece 
na documentação entre estas duas datas (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). Em SOVERAL, M., 2003a refere-se que este indivíduo terá falecido depois de 1101 e que ca. 1081, já viúvo de Vivili Viegas de Ribadouro, ter-se-á casado com Ermesenda Garcia. Almeida Fer-
nandes também considera que este indivíduo se terá casado em primeiras núpcias com essa filha de Toda Ermiges, uma vez que esta senhora havia doado, a 28 de setembro de 1071, a igreja de S. João da Raiva aos seus filhos na íntegra (FERNANDES, A., 2001, p. 47; 
v. o diploma aqui referido em MMPS doc. 31). 
Data Doador 





1071, setembro, 28 Toda Ermiges d. 
2 herds. f. Parada de Todeia (S. Martinho), conc. Paredes 
MMPS, doc. 31, p. 158-159; 
PMH, DC, doc. 498, p. 308 
1 herd. Ceidoneses
13
, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
1 herd. Cabroelo, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel 
1 herd. Ameixede, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
1 herd. Curveira, f. Portela (S. Paio), conc. Penafiel 
igr. de Sta. Eulália de Pedorido f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva 
1/2 igr. de S. Mamede de Canelas f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel 
villa Andeade, f. Luzim (S. João Batista), conc. Penafiel 
leira Castromil, f. Sobreira (S. Pedro), conc. Paredes 
bens div. Vilar
14
  * 
bens div. Vilarinho
15
  * 








  * 
LTPS, doc. 131, p. 115-116; 
PMH, DC, doc. 555, p. 337 
2/6 herd. Villa Mauros
17
  * 
[1079-1101]
18
 Fernando Jeremias d.  
1/4 villa; 1/4 igr. de S. João + 1/4 pesq. f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva 
LTPS, doc. 32, p. 34-35; MMPS, 
doc. 35, p. 163-164; PMH, DC, 













                                                 
19
 No sumário deste documento apenas se refere que os bens doados se localizam em Vila Boa. 
20
 Também existe uma f. de Canelas (S. Miguel) no conc. de Arouca. 
21
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação crítica, sem uma explicitação dos critérios adotados: ca. 1083. José Mattoso também avança essa datação argumentando que a irmã de Vivili Ermiges, Emiso Ermiges, doa igualmente bens em 
Galegos em 1083 (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). 
22
 Também existe o l. de Parada na f. de Pedorido no conc. de Castelo de Paiva. 
23
 A f. de S. Mamede de Fafiães foi extinta e incorporada na f. de S. Pedro da Boavista, que foi posteriormente anexada à f. de Galegos (AGUIAR, J. M., 1945, p. 140). 
24
 Esta villa é parte de uma hereditas que recebeu do rei D. Afonso VI. 
25
 A 26 de agosto de 1086, Afonso Trutesendes e sua irmã Malona Trutesendes venderam a Gonçalo e Pedro duas partes de um casal em Vandoma sob a condição de as legarem ao mosteiro de Paço de Sousa caso morressem sem descendência ou quando esta fosse 
extinta. Foi a partir desta venda, que consta do LTPS (doc. 55), que considerámos esta provável doação. José Mattoso também a considerou (MATTOSO, J., 2002b, p. 301). O referido Gonçalo poderá tratar-se de Gonçalo Soares, filho de Soeiro Trutesendes, que apare-
ce a doar bens na Terra da Maia em 1150 (LTPS doc. 50) e será filho da Truili Pais que doa dois casais a Paço de Sousa em 1145 (LTPS doc. 48), v. esta última hipótese em MATTOSO, J., 2001a, p. 124. 
Data Doador 





1080, março, 25 Vivili Viegas  d. 
1/5 herd. Manubilde (em Riba de Ave)  * 
MMPS, índex, p. 380; MATOSO, 
José, 2002, p. 30 
1/5 herd.  Castromil, f. Sobreira (S. Pedro), conc. Paredes 
bens div. (= herança que recebeu de Egas 
Moniz e Toda Ermiges) 
f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva 
bens div.  f. Sebolido (S. Paulo), conc. Penafiel 
bens div. Serradelo, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva 
bens div. 
f. Sardoura (Sta. Maria) ou Sardoura (S. Martinho), conc. Cas-
telo de Paiva  * 
bens div. f. Sande (S. Martinho), conc. Marco de Canaveses 
bens div. 
f. Vila Boa do Bispo (Sta. Maria) ou f. Vila Boa de Quires (St. 
André), conc. Marco de Canaveses ?
19
  * 
bens div. f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel
20
 
bens div. Sobradelo, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
1083, agosto, 9 Emiso Ermiges dpm 
pt. villa (= pt. herd. que foi de Egas Moniz 
e Toda Ermiges) 
f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 4, p. 14-15 
1/5 vila f. Astromil (Sta. Marinha), conc. Paredes 
 [ca. 1083]
21
 Vivili Ermiges d. 
 
2 casais 
f. Parada de Todeia (S. Martinho), conc. Paredes ?
22
 
LTPS, doc. 28, p. 32-33 1 casal Fafiães
23
, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1 casal f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1 casal  f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva 
1085, agosto, 15 Ermígio Moniz d. 1/2 villa
24
; 1/2 igr. de S. Vicente f. Irivo (S. Vicente), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 36, p. 37-38; MMPS, 
doc. 13, p. 141 ; PMH, DC, doc. 
643, p. 385 
[dep. 1086, agosto, 26]
25











                                                 
26
 A f. de S. Martinho de Velhos ou Berbedes foi extinta e incorporada na f. de Paço de Sousa em 1297 (AGUIAR, J. M., 1945, p. 142). 
27
 A f. de Santa Maria de Coreixas foi anexada à f. de Irivo (AGUIAR, J. M., 1945, p. 140). 
28
 V. nota seguinte. 
29
 Uma parte dos seus bens nesta villa e na de Paredes constituem a hereditas que adquiriu de Teoderago e Falcone. A outra parte, reunida com a parte que possui na villa de Sabariz, constituía a hereditas que recebeu da sua mãe, D. Unisco, e a hereditas que era de 
Ramiro Godesteis e Mónio Rodrigues. 
30
 V. nota anterior. 
31
 A igreja existente na f. de Real não conserva a invocação a Santa Cristina, é provável que tenha mudado de padroeiro para Santa Marinha (MEIRELES, A., 1942, p. 92). 
32
 A f. de S. João Batista de Rande foi anexada à f. de Milhundos (AGUIAR, J. M., 1945, p. 141). 
Data Doador 





1087, março, 29 Mónio Fromarigues dpm 
3 herds. f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 39, p. 40-42; PMH, 
DC, doc. 678, p. 405-406 1 herd. 
Berbedes ou Velhos
26
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
1088, setembro, 9 
Egas Ermiges e 
Gontinha Eriz 
d. 
1/2 igr. de Sta. Maria; 1 moinho Coreixas
27
, f. Irivo (S. Vicente), conc. Penafiel 
PMH, DC, doc. 713, p. 426-427 
4 casais f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1 herd. Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
 
2 herds.; 4/10 herd. + pt. igr. de S. Martinho 
f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
1 herd.; pt. igr. de Sta. Maria f. Figueira (Sta. Marinha), conc. Penafiel 
1/3 de 1 herd. + 3/6 de 1 herd. Cabroelo, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel 
pt. herd.
28
 f. Paredes (S. Miguel), conc. Penafiel 
pt. herd.; pt. herd.
29
 Touriz, f. Paraíso (S. Pedro), conc. Castelo de Paiva 
1/10 herd.; pesq. f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva  
pt. herd.
30
 Sabariz, f. Paraíso (S. Pedro), conc. Castelo de Paiva 
2 herds.; igr. de Sta. Cristina
31
 f. Real (Sta. Marinha), conc. Castelo de Paiva 
1 herd. f. Fornos (S. Paio), conc. Castelo de Paiva 
1 herd. com suas pesqs. Medados, f. Cinfães (S. João Batista), conc. Cinfães 
1 herd.; igr. de S. João Rande
32
, f. Milhundos (S. Martinho), conc. Penafiel 














                                                 
33
 O diploma não está datado, apenas se refere o ano da morte de Egas Ermiges (1095) e o da sua mulher Gontinha Eriz (1120). No LTPS, avança-se uma datação crítica: antes de 1095. José Mattoso defende que o documento foi datado pelo ano da morte do doador, 
mas que foi redigido depois dessa data, uma vez que aí se refere S. Geraldo como arcebispo e a metrópole bracarense só foi restaurada por volta de 1099-1100 (MATTOSO, J., 2002b, p. 27; sobre o episcopado de S. Geraldo e a sua elevação a metropolita v. AMARAL, 
L., 2007, p. 382-416, em especial p. 396 sobre a designação de S. Geraldo como arcebispo). Poderá tratar-se de um mero acrescento indevido por parte do copista do Liber Testamentorum; este não seria o único caso em que um bispo de Braga viria mencionado como 
arcebispo sem o ser (v. doação de Toda Ermiges de 1071 em MMPS, doc. 31, aparece como confirmante «Petrus Bracharensis Archiepiscopus»). Tais atualizações não são exclusivas do LTPS, é também visível em diplomas do Liber Fidei (veja-se AZEVEDO, R., 
1996, p. 6). Por isso, optámos por considerar mais provável que a data deste ato escrito seja anterior à morte do doador e não posterior. 
34
 A f. de S. Miguel de Entre-os-Rios foi anexada à de Sta. Maria de Eja (COSTA, A., 1929-49, vol. VI, p. 210). 
35
 Este casal passará para a posse do mosteiro após a morte de Paio Maruaniz. 
36
 José Mattoso considerou que esta igreja com invocação a S. Gens se situava na f. de Boelhe (S. Gens), conc. de Penafiel (MATTOSO, J., 2002b, p. 302), tal como Abílio Miranda (MIRANDA, A., 1940, p. 83).  No entanto, como são doados bens na terra de Paiva e 
de Arouca, julgamos que a referência documental a «Sancto Genesi» se trata da extinta capela de S. Gens na f. de S. Martinho de Sardoura (conc. de Castelo de Paiva), referência que também assim foi  identificada pelo Pe. Domingos Moreira na sua “lista de capelas e 
curatos efémeros” (MOREIRA, D. A., 1973, p. 148). 
37
 No documento esclarece-se que as propriedades de Vila Meã ficam entre Oliveira e Figueira. Existe um lugar chamado Oliveira na f. de Capela e esta fica perto da f. de Figueira, conc. de Penafiel. 
Data Doador 







, julho, 30  
Egas Ermiges e 
Gontinha Eriz 
d. + dpm 
2 herds. f. Figueira (Sta. Marinha), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 5, p. 16-17; MMPS, 
doc. 24, p. 152-153 
1 vinha (de Bazelo) + 1 casal Terra de Paiva  * 
3 casais; 1/2 igr. de S. Pedro Sabariz, f. Paraíso (S. Pedro), conc. Castelo de Paiva 
1/2 villa 
 
Touriz, f. Paraíso (S. Pedro), conc. Castelo de Paiva 
1 herd. Picotas, Sardoura (S. Martinho), conc. Castelo de Paiva 
1/4  igr. de S. Miguel de Entre-os-Rios; 1/4 
pesq. (de Fratres) 
Entre-os-Rios
34
, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
1/5 herds.  Terra de Arouca  * 
igr. de S. Gens + 1 casal (de Afonte)
35
 f. Sardoura (S. Martinho), conc. Castelo de Paiva
36
 
1096 Egas Peres d. 
5 casais (= pt. da sua herd.) Bafoeiras, f. S. Romão de Aregos (S. Romão), conc. Resende 
LTPS, doc. 13, 21-22 pt. herd. Vilar, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
pt. herd. Vila Meã, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel
37
  
1102, fevereiro, 25 
Ero (presbítero) e o 
seu irmão Arias 
d. 1/2 herd. (situada num casal)  Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 35, p. 36-37; DMP, 











                                                 
38
 Também existe o l. de Quintela em outras freguesias do conc. de Penafiel (Duas Igrejas, Fonte Arcada, Guilhufe, Rans, Rio de Moinhos e Vila Cova de Vez de Avis). Como no mesmo documento são doadas propriedades em Milhundos, é provável que aqui se trate 
igualmente de um lugar desta freguesia. 
39
 Tivemos dificuldade em encontrar uma correspondência atual para o topónimo Rooriz. André Marques apontou como localização provável deste casal a f. de S. Miguel de Beire no conc. de Paredes (MARQUES, A., 2007, p. 308). 
40
 Garcia Moniz afirma que, caso morra sem descendência ou caso esta se extinga, todas as suas hereditates deverão passar para a posse do mosteiro, assim como tudo aquilo que vier a adquirir. 
41
 Doam post mortem todas as suas hereditates que receberam dos seus avós e dos seus pais: «damus atque testamus ad ipsum locum Sancti Saluatoris et Sancte Marie (…) omnias nostras hereditates qe habemus de susceptione auiorum nostrorum et parentum nostro-
rum (…) testo ut que habeamus nos illa in nostra uita et post obitum nostrum habeat testamentum roborem a parte huius testamenti monasterii». Ausenda doa 1/3 das hereditates, Vestremiro doa outro 1/3 (uma pt que comprou aos primos, parte que herdou do pai e 9/3 
que comprou da sobrinha Maria Pais). O outro terço será o de Trodilli Evenandiz. 
42
 V. também a referência à posse desta villa na sentença de 27 de setembro de 1109 (LTPS doc. 145).  
43
 António Lima propõe esta localização para a villa Porcas (LIMA, A., 1993, vol. II, p. 24). V. a nota 4 do Apêndice C. 
Data Doador 





1102, março, 24 Garcia Eneguiz d. 
1/5 herd. f. Astromil (Sta. Marinha), conc. Paredes 
LTPS, doc. 23, p. 28; DMP, DP, 
III, doc. 62, p. 56-57 
1 casal f. Cete (S. Pedro), conc. Paredes 
1 casal f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 
bens div. Andeade, f. Luzim (S. João Batista), conc. Penafiel 
1 casal Quintela, f. Milhundos (S. Martinho), conc. Penafiel ?
38
 
1 casal  
f. Milhundos (S. Martinho), conc. Penafiel 
 
1/2 casal Roriz, f. Beire (S. Miguel), conc. Paredes ?
39
 
1/2 pesq. f. Rio Mau (S. João), conc. Penafiel 
1102, agosto, 15 Garcia Moniz dpm Todas as herds.
40
 --  * 
LTPS, doc. 46, p. 48-49; DMP, 
DP, III, doc. 80, p. 68-69 
1103 Unisco Viegas d. 
2 casais + 1/2 casal f. Fornos (Sta. Marinha), conc. Marco de Canaveses 
LTPS, doc. 9, p. 18-19; DMP, 
DP, III, doc. 94, p. 81 1 casal 
 
f. Rio de Galinhas (S. Miguel), conc. Marco de Canaveses 




1/2 casal ( = 1/2 herd. com todos os bens 
que herdou ou adquiriu) 
Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 102, p. 93 ; DMP, DP, 
III, doc. 108, p. 93-94 
1104, maio, 30 
Vestremiro Alvites, 
sua mulher Trodilli 
Evenandiz e 
Ausenda Esteves 
dpm Todas as herds.
41
 --  * 
LTPS, doc. 93, p. 85-87 ; DMP, 
DP, III, doc. 157, p. 139-140 
1105 
Afonso Peres e 
Mónio Peres 
d. 1 villa int.
42
 Vila Viçosa, f. Cinfães (S. João Batista), conc. Cinfães ?
43
 
LTPS, doc. 14, p. 22-23; DMP, 














                                                 
44
 Na transcrição das MMPS, aparece a Era de MCXIII, o que seria o ano de 1075. Mas Rui de Azevedo identifica o X aspado: XCX
~
III = at. 1105 (DMP, DP, III, p. 156). V. também a este propósito MATTOSO, J., 2002b, p. 27, onde o autor refere que houve um 
engano na transcrição das MMPS. 
45
 V. a nota 34 deste apêndice. 
46
 Refere-se que estes casais são dados com as suas rendas «tam in ecclesiastico quam in laicale». Não há, por isso, nenhuma referência explícita à doação da igreja de S. Tomé de Canas, embora Fr. A. da Assunção Meireles (MEIRELES, A., 1942, p. 79) e José Mattoso 
(MATTOSO, J., 2002b, p. 303) assim o considerem. 
47
 A antiga f. de S. Tomé de Canas foi anexada à f. de Rans, conc. Penafiel (COSTA, A., 1929-49, vol. IV, p. 558; AGUIAR, J. M., 1945, p. 140). 
48
 Esta igreja ostenta na documentação de Paço de Sousa os seguintes patronos: S. Filipe Apóstolo, S. Marcelo e S. Romão. Hoje apenas conserva a invocação a este último santo. 
49
 Refere no escatocolo que é monge: «domni monacus Menendus Adulfiz». 
50
 O documento não nos dá informações suficientes para identificar este topónimo. No entanto, os que o antecedem (LTPS docs. 97 e 98) registam propriedades situadas em Vilar, que, de acordo com delimitações aí referidas, situar-se-ão na atual f. de Lagares. Os docs. 
que o precedem no LTPS, também mencionam propriedades nessa freguesia, nomeadamente no lugar de Escariz (docs. 100 a 102). Existem ainda lugares chamados Vilar em outras freguesias do conc. de Penafiel (Abragão, Canelas, Galegos, Marecos, Peroselo, S. 
Martinho de Recezinhos) e também em freguesias do conc. de Paredes (Cete, Duas Igrejas, Gondalães, Sobreira, Sobrosa, Vilela), cf. COSTA, A., 1929-49, vol. XII, p. 669-670. Maria José Santos identificou este lugar na f. de Paço de Sousa (SANTOS, M. J., 2004, 
vol. I, p. 79). 
Data Doador 







 Paio Peres Romeu d. 
 
1/3 villa 
Vimieiro, f. Sande (São Martinho), conc. Marco de Canaveses 
LTPS, doc. 15, p. 23-24; DMP, 
DP, III, doc. 179, p. 156; MMPS, 
doc. 14, p. 141-142 
1 casal 
Complentes, f. Magrelos (S. Salvador), conc. Marco de Cana-
veses 
1/4 igr. de S. Miguel de Entre-os-Rios; 1/4 
pesq. (de Fratres) 
Entre-os-Rios
45
, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
1 casal f. Vila Cova de Vez de Avis (S. Romão), conc. Penafiel 
1/4  igr. de S. Paio da Portela f. Portela (S. Paio), conc. Penafiel 
1/2 igr. de Sta. Marinha f. Figueira (Sta. Marinha), conc. Penafiel 
1 casal; pt. igr. f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 





, f. Rans (S. Miguel), conc. Penafiel 
1 casal Lordosa, f. Rans (S. Miguel), conc. Penafiel 
1/2 igr. de S. Salvador de Galegos f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel  
1/8 igr. de S. Mamede de Fafiães Fafiães, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1/4 igr. de S. Pedro de Abragão f. Abragão (S. Pedro), conc. Penafiel 
1/16 igr. de S. Marcelo de Vila Cova; 1 
casal 





1105, abril, 30 Mendo Adulfiz 
49
 d. 1 leira Vilar, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel ?
50
 
LTPS, doc. 99, p. 91; DMP, DP, 











                                                 
51
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se a datação crítica: depois de 1105. Os editores terão seguido a proposta de José Mattoso, que refere que o bem doado foi comprado a Paio Peres, que havia legado parte da igreja de Abragão a Paço de Sousa em 
1105 (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). Embora não achemos esta explicação muito esclarecedora, adotámos a datação apresentada. 
52
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação crítica: depois de 1105. É provável que esta Maria e Nuno Ordonhes sejam aparentados. Há falta de elementos que nos permitam uma datação mais precisa, adotámos a sugestão de José Mattoso e 
dos editores do LTPS. 
53
 Doam post mortem metade das suas hereditates presentes e futuras: a villa Esmegilde, com todos os seus rendimentos e com a igreja de Santa Eulália, com exceção de uma quintã com o seu casal. Determinam também que a outra metade seja usufruída por Dórdia até 
à sua morte e depois dividida pelos filhos de ambos. Caso estes não tenham descendência, essa outra metade passará igualmente para o mosteiro. 
54
 Estando leproso, doa parte dos seus bens ao mosteiro para que os frades usem de caridade para com ele. 
55
 A localização não vem referida no texto, mas apenas no cabeçalho do documento. 
56
 Cláudia Beicaz doa ao mosteiro estes bens que possui em Galegos em troca da proteção dispensada a ela e ao seu filho Mónio, que deveria pagar uma coima pelo furto das ovelhas de Pedro Garcia. O mosteiro deveria dar, ainda, 9 ovelhas, uma manta no valor de 4 
módios e 7 cúbitos de lenço para pagar ao maiorino Afonso Spasandiz e aos saiões. 
57
 No documento refere-se que a hereditas fica em Lamas na villa de Galegos. Não identificámos o l. de Lamas na atual f. de Galegos, mas o casal de Lamas na f. de Paço de Sousa (conc. de Penafiel), que faz fronteira com a f. de Galegos. Num documento de 1758, 
identifica-se Lamas como um lugar pertencente à f. de S. Pedro da Boa Vista, que foi extinta e anexada a Galegos (doc. cit. in FERREIRA, J. F., 1981, p. 149). 
58
 Boa Moniz doa também ao mosteiro todos os seus bens, havidos e por haver, caso morra sem descendência. Se tiver filhos, esses bens deverão ser repartidos entre eles e o mosteiro. 
59
 Poderá também tratar-se do l. de Covelas da f. de Fregim (Santa Maria) do conc. de Amarante. O diploma refere que esses bens se situam em Riba-Tâmega; a f. de Fregim estava incluída no território do antigo município de Santa Cruz de Riba Tâmega (LIMA, L. C., 
1734-1736, p. 496), no entanto, talvez seja o l. com o mesmo nome da f. de Rio de Moinhos do conc. de Penafiel, igualmente próximo da margem do Tâmega. 
60
 V. a nota 26 deste apêndice. 
Data Doador 







 Nuno Ordonhes d. 2/3 quint. f. Abragão (S. Pedro), conc. Penafiel LTPS, doc. 30, p. 33-34 
[dep. 1105]
52
 Maria Ordonhes d. 1/4 bens div. f. Abragão (S. Pedro), conc. Penafiel LTPS, doc. 31, p. 34 
1106, agosto, 13 








Esmegilde, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 41, p. 42-44; DMP, 
DP, III, doc. 230, p. 204-205 
1107, abril, 15 Odório Guandilaz d.
54
 1 herd; 1/5 herd.; 1/2 herd. Cadeade
55
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel
 
 
LTPS, doc. 92, p. 85; DMP, DP, 
III, doc. 242, p. 215 
1107, junho, 18 Cláudia Beicaz d.
56
 1 herd. Lamas, f. de Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel
57
 
LTPS, doc. 80, p. 75-76; DMP, 
DP, III, doc. 247, p. 219-220 
1107, setembro, 15 Boa Moniz dpm
58
 
1 casal f. Rio de Moinhos (S. Martinho), conc. Penafiel ?
59
 LTPS, doc. 45, p. 47-48; DMP, 
DP, III, doc. 252, p. 224 1 casal Terra de Arouca * 
1108, setembro, 18 
Vestremiro Senda-
mires 
d. 1 herd. 
Berbedes ou Velhos
60
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
LTPS, doc. 94, p. 87; DMP, DP, 














                                                 
61
 V. a nota 26 deste apêndice. 
62
 Pede para ser enterrada no mosteiro. 
63
 Anímia Sarracins acrescenta a esta doação parte das hereditates que possui na villa Real caso os seus filhos não tenham descendência e compromete-se a não aliená-la senão em favor do mosteiro de Paço de Sousa. 
64
 Doação concretizada em duas datas distintas: 25 de setembro e 11 de outubro de 1109. Na primeira data foi doado 1/6 de uma herd. em Vilarinho e na segunda meia herd. no mesmo local. 
65
 Refere o diploma que a villa Vilarinho fica «subtus mons Bendoma discurrente ribulo Ferreira». Existe o l. de Vilarinho de Cima e o de Vilarinho de Baixo na f. de Gandra (conc. de Paredes), sendo que este último fica relativamente perto do rio Ferreira. 
66
 Se Teuvili falecer antes do marido, este deverá ficar com o usufruto da hereditas que, só depois da sua morte, passará na íntegra para o mosteiro. 
67
 A transcrição do LTPS está incompleta, porque o editor afirma, em nota de rodapé, haver uma parte elegível. Ela encontra-se, contudo, completa na edição dos DMP, onde se pode confirmar que são doados dois casais em Oldrões, mais um em Boelhe e outro em 
Canelas. 
68
 No documento surge a designação Palacio , por isso não se deverá tratar da f. de Paço de Sousa, que surge na documentação como Palatiolo. É provável que seja a antiga f. de S. Miguel de Pacinhos (ou Passinhos), hoje anexa à f. de Boelhe, que aparece referida na 
documentação como: villa palatio (AGUIAR, J. M., 1945, p. 141; MOREIRA, D. A., 1987-88, p. 14). 
69
 Toda a sua hereditas na villa de Galegos composta por: 1/7 da hereditas de Susana Dias; 1/7 da hereditas de Pinuti; 1/7 mais metade de 1/7 que era das filhas de Cidi Mironiz, mais 1/7 e meio que recebeu de Froila Auriliz e mais 1/7 e metade de 1/4 que recebeu de 
Vestremiro Dias. 
Data Doador 





1108, outubro, 6 Maria Vestremires d. 1 herd. 
Berbedes ou Velhos
61
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
LTPS, doc. 95, p. 88; DMP, DP, 
III, doc. 303, p. 267 
1109, março, 26 Anímia Ascariguiz d.
62
 1/6 herd. Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 114, p. 102; DMP, 
DP, III, doc. 323, p. 285 
1109, agosto, 20 
Mónio Álvares e 




 1 herd. f. Real (Sta. Marinha), conc. Castelo de Paiva 
LTPS, doc. 85, p. 79-80; DMP, 
DP, III, doc. 332, p. 292-293 




Gedegia Peres d. 1/6 herd.; 1/2 herd. Vilarinho, f. Gandra (S. Miguel), conc. Paredes ?
65
 
LTPS, doc. 130, p. 114-115; 
DMP, DP, III, doc. 337, p. 298 
1111, janeiro, 17 Teuvili Fafilaz dru
66
 herd. f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 82, p. 77; DMP, DP, 
III, doc. 371, p. 325 
1111, março, 31 Martinho Aurifex dpm 
2 casais f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 66, p. 64-65; DMP, 
DP, III, doc. 374, p. 327
67
 
1 casal Retorta, f. Guilhufe (S. João Batista), conc. Penafiel 
2 casais Passinhos, f. Boelhe (S. Gens), conc. Penafiel ?
68
  
1 casal  f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1/2 casal f. Milhundos (S. Martinho), conc. Penafiel 
1 casal  Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
1 casal f. Boelhe (S. Gens), conc. Penafiel 
1 casal f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel  
1111, maio, 15 Eicanus Fafilaz d. pt. herds.
69
; 1 parcela de vinha f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 81, p. 76-77; DMP, 











                                                 
70
 Pede para ser sepultada no mosteiro. 
71
 No documento lê-se «quarta quarta». Poderá tratar-se de um engano ou pretendeu-se mesmo representar a fração 1/16. 
72
 No documento refere que o casal fica em «uilla Quintana apud Veteres» que é a f. de S. Martinho de Velhos ou Berbedes. V. a nota 26 deste apêndice. 
73
 Existe o l. de Cavalhões na f. de Vila Boa do Bispo no conc. de Marco de Canaveses, que aparece como Kavaliones num doc. de 1091, usando como ponto de referência o Monte Eiras (LIMA, A., 1993, vol. II, p. 61). No entanto, este diploma do LTPS refere que esta 
villa fica «sub monte Lebor» (f. Luzim e f. Peroselo, conc. de Penafiel, cf. BARROCA, M., 2004, p. 203; Jorge de Alarcão questiona se este topónimo que aparece na documentação como Lebor, Lepore ou Leporetum não corresponderia à atual f. de S. Vicente de 
Pinheiro (Penafiel), cf. ALARCÃO, J., 2001, p. 42).  
74
 Refere que a «villa Scapanes» fica sob o monte «Pena Redonda», onde corre o rio Cavalum. É muito provável que este topónimo se localize na atual f. de Guilhufe, conc. Penafiel (LIMA, A., 1993, vol. II, p. 80-81). 
75
 O mosteiro receberá metade dos bens depois da morte de Toda Pais e a outra metade após o falecimento de Egas Peres. 
76
 No diploma diz-se «in Pedroselo et Oleiros illa hereditate integra». Oleiros é um l. da f. de Rio de Moinhos (COSTA, A., 1929-49, vol. VIII, p. 722), que fica perto da f. de Peroselo. Nos mapas 3 e 6, registámos esta referência como uma propriedade em cada uma 
das freguesias. 
77
 No documento refere-se a igreja com invocação a S. Bartolomeu, que provavelmente será a antecessora da atual capela de S. Bartolomeu em Louredo, situada na extremidade do Monte Maninho, face à desembocadura da Rua Cimo de Vila, no limite da cidade de 
Penafiel (SOEIRO, T., 1994, p. 69-70). 
78
  A antiga freguesia de S. Martinho de Moazares desapareceu do onomástico regional em 1569, passando a intitular-se S. Martinho de Arrifana até 1770, e, finalmente, Penafiel (MOREIRA, D. A., 1987-88, p. 41). 
79
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação ca. 1112, tal como propõe José Mattoso, porque Egas Peres havia doado bens no mesmo lugar nessa mesma data (MATTOSO, J., 2002b, p. 29; v. a doação que faz com a sua mãe em LTPS doc. 
86). No entanto, no quadro que apresenta no final da obra, avança a datação: depois de 1113 (MATTOSO, J., 2002b, p. 304). 
80
 Egas Peres e seu irmão doam parte das suas hereditates: tudo o que receberam dos seus avós na villa de Milhundos. 
Data Doador 










 casal Quintana, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel
72
 
LTPS, doc. 51, p. 52-53; DMP, 
DP, III, doc. 393, p. 341-342 
1 casal f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1/4 villa, com suas pesqs. 




  * 
1112, maio, 23 Sidi Eneguiz d. 1/5 casal Scapanes, f. Guilhufe (S. João Batista), conc. Penafiel ?
74
 
LTPS, doc. 74, p. 70-71; DMP, 
DP, III, doc. 401, p. 347-348 
1112, julho, 9 
Egas Peres e sua 




2 casais f. Milhundos (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 86, p. 80-81; DMP, 
DP, III, doc. 406, p. 352 
2 casais 
entre l. Castanheira e l. Quintela, f. Duas Igrejas (St. Adrião), 
conc. Penafiel 
1 herd. int. 
f. Peroselo (N. Sra. da Visitação) e Oleiros, f. Rio de Moinhos 
(S. Martinho), conc. Penafiel
76
 
1/4 herd. + pt. igr. de S. Bartolomeu Louredo, f. Penafiel (S. Martinho), conc. Penafiel
77
 
pt. igr. S. Martinho de Moazares Moazeres
78




Egas Peres e seu 
irmão Soeiro Peres 
d. pt. herds
80












                                                 
81
 Cada um dos doadores lega dois talhos. 
82
 Refere-se que a villa de Bouças fica na foz do rio Leça. Bouças é a antiga designação do concelho de Matosinhos (MOREIRA, D. A., 1985-86, p. 123; COSTA, A., 1929-49, vol. III, p. 909-912).  
83
 O diploma refere que estas propriedades se encontram perto do rio Cavalum. Apesar de existir o lugar de Vilar em outras freguesias do conc. de Penafiel (Abragão, Canelas, Galegos, Peroselo e S. Martinho de Recezinhos), a de Marecos é que se encontra mais pró-
xima desse rio. 
84
 O filho de Florida Tolquidiz, Paio Eneguiz, acrescenta à doação da sua mãe 1/4 de um casal (que foi de Ordonho Aliariguiz), caso não tenha filhos da sua mulher Mónia. Contudo, se tiver descendência, o mosteiro deverá receber 7 módios e 2/4 por metade desse 1/4 
de casal (1/8 do casal). 
85
 Este documento vem sumariado, a partir de uma cópia de 1327, no índex das MMPS, p. 378. 
86
 É provável que este topónimo se situe na atual f. de Lagares. Nos docs. que antecedem este diploma no cartulário LTPS (97 a 99) estão registadas propriedades em Vilar e as delimitações fornecidas, nomeadamente no doc. 97, confirmam uma localização muito pró-
xima da f. de Lagares (conc. de Penafiel) e da atual f. de Sobreira (conc. de Paredes). Existem lugares com nome de Vilar nas freguesias de Abragão, Canelas, Galegos, Marecos, Peroselo e S. Martinho de Recezinhos do conc. de Penafiel. 
87
 Sem data no diploma. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1114-1144. José Mattoso refere que a doação é feita a favor de D. Alvito, que foi abade de Paço de Sousa entre 1114 e 1115, sendo ainda vivo em 1144; mas no quadro das aquisições de Paço de Sousa, 
sugere a datação ca. 1116 (MATTOSO, J., 2002b, p. 29 e quadro da p. 304). 
88
 Neste mesmo diploma, além da doação feita ao mosteiro de Paço de Sousa, Anímia Moniz concede a D. Alvito um casal a título precário («teneat illum in uita sua»).  
89
 Existem lugares com nome de Vilar nas freguesias de Abragão, Canelas, Galegos, Marecos, Peroselo e S. Martinho de Recezinhos do concelho de Penafiel. Existem também lugares designados de Vilar em outras freguesias dos concelhos contíguos ao de Penafiel. 
Data Doador 





1113, fevereiro, 3 
Godinho Gaudemi-
res, Gonçalo Arias 
e Godesteu Gonde-
sendes (monges) 




 = f. Matosinhos (S. Salvador), conc. Matosinhos 
LTPS, doc. 124, p. 109-110; 
DMP, DP, III, doc. 424, p. 367 
1113, agosto, 31 
Flâmula Pais e sua 
filha Gontinha 
Moniz  
d. 2 casais Vilar, f. Marecos (St. André), conc. Penafiel
83
 
LTPS, doc. 57, p. 56-57; DMP, 
DP, III, doc. 452, p. 
388 





1 campo ; 1/4 casal ; 1/3 herd. ; 1/4 igr. de 
S. Salvador de Galegos 
f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
MMPS, doc. 27, p. 155;  DMP, 
DP, III, doc. 467, p. 399-400 
3/5 igr. de S. Mamede ; 1/6 villa Fafiães, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1114, junho, 11 
Diogo Mendes 
(presbítero) 
d. 1/12 villa Folgoso, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva 
LTPS, doc. 120, p. 106-107; 
DMP, DP, III, doc. 475, p. 406 






1/7 casal (= pt. da sua hereditas) f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 101, p. 92-93; DMP, 
DP, III, doc. 491, p. 419
85
 
1/7 casal (= pt. da sua  hereditas) Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 










Lordosa, f. Rans (S. Miguel), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 40, p. 42 1 casal Casal de Veco, Vilar ?
89
  * 











                                                 
90
 V. a nota 26 deste apêndice. 
91
 Existe o topónimo Travaços na f. de Luzim e na f. de Marecos no conc. de Penafiel, assim como existe o l. de Travassos na f. de Santa Marinha do Zêzere no conc. de Baião. 
92
 O diploma apenas faz menção à localização deste mosteiro em Vilar. O facto de este topónimo estar bastante vulgarizado, impede-nos de avançar uma localização mais exata. José Mattoso sugere a sua localização no conc. de Marco de Canaveses, na f. de Santo Isi-
doro, uma das poucas igrejas dedicadas a este santo e próxima do núcleo principal do domínio fundiário de Paço de Sousa (MATTOSO, J., 2002b, p. 43-44). 
93
 No escatocolo do documento, em vez de Sandinus aparece Sisnandus. 
94
 Doa a sua villa chamada Aveleda com todos os seus direitos e rendas, com exceção de metade de um casal que concede à sua sobrinha Dulce, parcela que partilha com Gonçalo Peres (irmão do doador). 
95
 Existe uma quinta chamada Aveleda entre a f. de Guilhufe e a f. de Penafiel e existem lugares com o mesmo nome nas freguesias de Pinheiro e S. Martinho de Recezinhos do conc. de Penafiel, na f. de S. Salvador de Aveleda do conc. de Lousada e na f. de São Cris-
tóvão de Nogueira do conc. de Cinfães. 
Data Doador 





1115, fevereiro, 21 Sendamiro Eiriguiz d. 4/8 herd. Fafiães, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 111, p. 99-100; DMP, 
DP, III, doc. 496, p. 423 
1115, abril, 23 
Belmiro Austiz, a 
sua co-irmã Justa 
Belmires e os seus 
sobrinhos 
d. 
1/6 herd. Escariz, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel LTPS, doc. 115, p. 102-103; 
DMP, DP, III, doc. 502, p. 
427-428  pt. igr. de S. Martinho f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 




, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
LTPS, doc. 56, p. 56; DMP, DP, 
III, 504, p. 429 
1 herd. f. Boelhe (S. Gens), conc. Penafiel 
1 herd. Travaços ?
91
  * 
1 casal Vila Moura, f. Grilo (S. João Batista), conc. Baião ? 
1 casal f. Gestaçô (São João Batista), conc. Baião 
pt. mosteiro Sto. Isidoro de Vilar f. Santo Isidoro, conc. Marco de Canaveses ?
92
 
1116, abril, 28 Sandino
93
 Peres d. villa
94
(= pt. da sua hereditas) Aveleda, f. Penafiel (S. Martinho), conc. Penafiel ?
95
 
LTPS, doc. 75, p. 71-72; DMP, 














                                                 
96
 Egas Dias doa parte da sua hereditas em Escapães a Paço de Sousa e os restantes 3/5 deixa-os aos seus filhos, que ficam obrigados a não alienar essa parcela a outrem e a entregá-la ao mosteiro após a sua morte. 
97
 Os restantes 3/5 deixa-os aos seus filhos, v. as condições na nota anterior. 
98
 V. a nota 74 deste apêndice. 
99
 No cabeçalho do diploma aparece Diago Grexomiriz. 
100
 Enquanto for vivo, Mónio deverá continuar a usufruir dessas propriedades, dando ao mosteiro metade do vinho e 1/3 de quanto aí cultivar. E, após a sua morte, se os seus filhos assim o desejarem, poderão continuar nessa terra sob a obediência do mosteiro. 
101
 V. a nota 74 deste apêndice. 
102
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1116, tal como José Mattoso (MATTOSO, J., 2002b, p. 29). No ano de 1116, o seu irmão Sandino Peres (?) doa bens em Aveleda a Paço de Sousa; foi esta a justificação de José Mattoso para 
a data aqui apontada, embora não seja um argumento completamente satisfatório. 
103
 No documento refere-se que o casal fica entre Urrô e Retorta, no lugar de Casal de Pegas. Existem lugares chamados Pegas nas freguesias de Cabeça Santa, Eja e Marecos do conc. de Penafiel. Esta última é a que fica mais perto do l. de Retorta (f. Guilhufe) e da f. 
de Urrô. 
104
 Este ato escrito é praticamente igual ao anterior (LTPS, 103). A diferença é que no primeiro Ramiro Álvares doa sozinho e no segundo doa com a sua mulher, assim como as testemunhas também são diferentes. Rui de Azevedo considerou-os dois documentos distin-
tos (v. DMP, DP, IV, p. 30). José Mattoso, no entanto, não considerou as 2 pts. da herd. doados no segundo diploma (MATTOSO, J., 2002b, p. 305). 
105
 V. a nota 26 deste apêndice. 
Data Doador 





1116, junho, 17 Mendo Pais d. 1/8 villa (= pt. da sua hereditas) Esmegilde, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 52, p. 53; DMP, DP, 
IV, doc.14, p. 13 




 Scapanes, f. Guilhufe (S. João Batista), conc. Penafiel ?
98
 
LTPS, doc. 72, p. 69; DMP, DP, 
IV, doc. 16, p. 14 








pt. aral (1/2 menos 5/3) + 1 casa + 1 vinha; 
1 leira com 3 castanheiros; 1 leira com 7 
castanheiros; 3 leiras (= à sua herd. nessa 
villa) 
Scapanes, f. Guilhufe (S. João Batista), conc. Penafiel ?
101
 
LTPS, doc. 73, p. 69-70; DMP, 
DP, IV, doc. 9, p. 17 
 [ca. 1116]
102
 Gonçalo Peres d. 1 casal Pegas, f. Marecos (St. André), conc. Penafiel ?
103
 LTPS, doc. 76, p. 72 
1117, janeiro, 30 Ramiro Álvares d. 2 pts. herd. Belece, f. São Miguel do Mato (S. Miguel), conc. Arouca 
LTPS, doc. 103, p. 93-94; DMP, 
DP, IV, doc. 33, p. 30 (variante 
B) 
1117, janeiro, 30 




d. 2 pts. herd. Belece, f. São Miguel do Mato (S. Miguel), conc. Arouca 
LTPS, doc. 107, p. 96-97; DMP, 
DP, IV, doc. 33, p. 30 (variante 
A) 
1117, fevereiro, 18 
Paio Gomes e sua 
mulher Elvira Gon-
desendes 
d. 1/4 igr. de S. Martinho 
Berbedes ou Velhos
105
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
LTPS, doc. 96, p. 88-89; DMP, 
DP, IV, doc. 37, p. 34 
1117, setembro, 18 
Mendo Moniz e sua 
mulher Goina Men-
des 
d. pt. herd. f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 78, p. 73-74; DMP, 











                                                 
106
 No documento lê-se «offero (…) in villa Fafilanes omnia que michi ibi cambiauit meo subrino», mas abaixo esses bens não especificados são identificados como hereditates: «habeatis ipsas hereditates integras». 
107
 V. a nota 34 deste apêndice. 
108
 No diploma refere-se que os bens doados em Vila Cova de Vez de Avis só deverão passar para o mosteiro após a morte dos doadores: «post obitum uero nostrum deseruiat ipsa hereditate de uilla coua». 
109
 V. a nota 10 deste apêndice. 
110
 A parte da hereditas que doa corresponde a todos os bens que recebeu e adquiriu em Villa Cova. 
111
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1122. Data também proposta por José Mattoso, uma vez que esta Goldregodo Pais é igualmente referida em um documento de Santo Tirso nesse ano (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). 
112
 Existe também a f. de Canelas (S. Miguel) no conc. de Arouca. O documento não oferece pormenores sobre esta localização. 
113
 Esta “doação” resulta de uma deliberação judicial na qual Paio Alvites ficou obrigado a compensar mosteiro pelo facto de ter cometido dois homicídios no interior do seu couto, pagando assim a coima devida. 
Data Doador 











 Fafiães, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 47, p. 49-50; DMP, 
DP, IV, doc. 65, p. 59 
1/3 do mosteiro de Vila Boa de Quires f. Vila Boa de Quires (St. André), conc. Marco de Canaveses 
1120, janeiro, 5 
Paio Anserigues e 
seu irmão Garcia 
Anserigues 
d. 1 herd. Covelas, f. Rio de Moinhos (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 123, p. 108-109; 
DMP, DP, IV, doc. 113, p. 95 ; 
MMPS, doc. 20, p. 148 
1120, junho, 16 
Mendo Moniz e 
Goina Mendes 
d. 




, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
MMPS, doc. 18, p. 146-147; 
DMP, DP, IV, doc. 132, p. 111-
112 
1121, abril, 12 







, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
MMPS, doc. 39, p. 167; DMP, 
DP, IV, doc. 175, p. 154 
pt. herd.
110
 f. Vila Cova de Vez de Avis (S. Romão), conc. Penafiel 
 [ca. 1122]
111
 Goldregodo Pais d. 
1 casal f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel ?
112
 
LTPS, doc. 27, p. 32 
1 casal f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva 
1123, agosto, 12 Paio Alvites d.
113
 1 herd. Cadeade, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 91, p. 84; DP, IV, 














                                                 
114
 V. a nota 47 deste apêndice. 
115
 Existe também o l. Oliveira nas freguesias de Santa Maria de Sardoura e de S. João da Raiva no conc. de Castelo de Paiva. 
116
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1128. José Mattoso também propôs esta data, uma vez que esses bens haviam sido comprados a Gomes Peres e Maior Mendes em 1128 (MATTOSO, J., 2002b, p. 29). 
117
 Sem data. No LTPS, avança-se uma datação crítica: entre 1128 e 1154. José Mattoso refere que Garcia Viegas estava vivo em 1128 e morreu antes de 1154 (MATTOSO, J., 2002b, p. 29), informação confirmada pela doação da sua mãe, Senda Tedones, datada deste 
último ano (LTPS doc. 79). 
118
 A hereditas de Mosqueiros, que lhe foi dada pelo seu avô D. Tedon, e a que comprou aos seus pais só deverão passar para o mosteiro após a morte da sua mãe, caso Garcia Viegas venha a morrer primeiro. A outra hereditas e restantes bens passarão para o cenóbio 
logo após a morte deste doador. 
119
 À doação destas hereditates, acrescenta todas as outras que possa vir a adquirir. 
Data Doador 





1123, novembro, 27 





, f. Rans (S. Miguel), conc. Penafiel 
MMPS, doc. 41, p. 169; DP, IV, 
doc. 384, p. 317 
1 casal f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel ? 
1124, novembro, 24 Argio Sarracins d. 1 herd.  Oliveira, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel
115
 LTPS, doc. 116, p. 103-104 
1127, abril, 17 
Paio Álvares e sua 
mulher Mónia 
Mendes 
d. 1 herd. f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel LTPS, doc. 77, p. 73 
[ca. 1128]
116
 Ero Félix (monge) d. 
1 casal Esmegilde, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 68, p. 66 
1 casal f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 
[1128-1154]
117







Mosqueiros, f. Marecos (St. André), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 44, p. 46-47 
2 casais + 1 quint. f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 










                                                 
120
 No índex das MMPS refere-se S. Pedro de Palatios. A invocação a S. Pedro e a designação de Palatios, em vez de Palatiolo, leva-nos duvidar que este topónimo corresponda à f. de Paço de Sousa em Penafiel. Dentro da área preferencial de aquisição patrimonial do 
mosteiro de Paço de Sousa, há lugares chamados Paços nos concelhos de Penafiel (freguesias de S. Salvador de Cabeça Santa, S. Mamede de Canelas e S. João Batista de Luzim), Marco de Canaveses (freguesias de S. Clemente de Paços de Gaiolo, S. Romão de Pare-
des de Viadores e Sta. Maria de Rosém) e Paredes (S. Cosme de Besteiros, S. Miguel de Cristelo e S. Miguel de Rebordosa). 
121
 A outra metade desta igreja com mais dois casais encontrava-se emprazada. 
122
 MOREIRA, D. A., 1972, p. 157. 
123
 O diploma refere que esta propriedade se encontra «in terra de Baian in villa Palacius». Esta também foi a localização proposta em LIMA, A., 1993, vol. II, p. 15. 
124
 Refere-se que este casal foi trocado por outro que ficava na f. Sardoura (Sta. Maria) ou Sardoura (S. Martinho), conc. Castelo de Paiva. 
125
 No documento diz-se que Quintela se situa na Terra de Ferreiros (território a sul do Douro entre a ribeira de Bestança e o rio Cabrum, cf. LIMA, A., 1993, vol. II, mapa II), por isso, deve pertencer ao atual conc. de Cinfães.  
126
 Neste mesmo diploma são doados bens ao mosteiro de Paço de Sousa e a de S. Miguel de Belece, não se especificando o que é legado a cada um. 
127
 Dois diplomas do LTPS que têm a mesma data e igual conteúdo. 
128
 Neste mesmo diploma são doados bens aos mosteiros de Ancede, Vilar, S. Romão, Palme, Várzea e à Igreja de Santa Maria de Airães. 
129
 Este topónimo pertencia ao território do Porto e ficava sob o Monte Grande. Encontrámos os lugares de Monte Grande e de Oliveira na f. de Capela (Penafiel). 
Data Doador 









1 casal Paços (S. Pedro) ?
120
  * 
MMPS, índex, p. 220; MATOSO, 
José, 2002, p. 30 
1 casal Braguezes, f. Castelões (S. Salvador), conc. Penafiel 
1 casal f. Luzim (S. João Batista), conc. Penafiel 
1 herd. f. Vila Boa de Quires (St. André), conc. Marco de Canaveses 
1131 Mónio Viegas d. 
5 casais + 1/2 igr.
121
  f. Pindelo (Sta. Maria), conc. Oliveira de Azeméis 
LTPS, doc. 42, p. 44-46; MMPS, 
doc. 36, p. 164-165 
13 casais f. Arouca (Sta. Eulália), conc. Arouca 
1/2 igr. de Sta. Maria de Oliveira 




3 casais; igr. de St. Estêvão + 1 casal (no 
seu destro) 
Bodelos, f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 
1 quint. + 1 casal Esmegilde, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
1131, setembro, 6 Elvira Moniz d. 1 herd. Serradelo, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva LTPS, doc. 37, p. 38 






f. Luzim (S. João Batista), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 43, p. 46 
1 casal Paços, f. Campelo (S. Bartolomeu), conc. Baião ?
123
 




  * LTPS, doc. 16, p. 24 
1132, janeiro, 1 
Toerigo Sesuficiz e 
seus irmãos Arias, 




herd. Belece, f. São Miguel do Mato (S. Miguel), conc. Arouca LTPS, doc. 104, p. 94-95 e doc. 
108, p. 97
127
 herd. Covelas, f. São Miguel do Mato (S. Miguel), conc. Arouca 
1132, novembro, 24 
Paio Jeremias e a sua 
mulher Anímia Dias 
d.
128
 1 herd. Oliveira, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel ?
129
 
MMPS, índex, p. 220; MATOSO, 













                                                 
130
 Este documento está incompleto, a primeira parte estava num dos fólios do LTPS que se perdeu. 
131
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: depois de 1135, tal como a proposta de José Mattoso, que se baseia no sumário do ato escrito, presente no índex das MMPS (p. 237 e 379), em que Elvira Garcia e o seu marido, Gomes Pais, 
haviam comprado os bens que estão agora a doar em 1135 (MATTOSO, J., 2002b, p. 29). Esta Elvira Garcia terá vivido pelo menos até 1144 (MATTOSO, J., 2001a, p. 186). 
132
 V. a nota 32 deste apêndice. 
133
 Faz esta doação em memória de seu filho Mendo. 
134
 O orago anterior era S. Pedro (COSTA, A., 1929-49, vol. XI, p. 430). 
135
 No diploma afirma-se que este casal se situa em «Outeiro iuxta Sanctum Petrum de Canaveses, territorio Portus Carreiro». Maria José Santos e André Marques localizaram este topónimo na f. de Sobretâmega no conc. de Marco de Canaveses (SANTOS, M. J., 2004, 
vol. II, mapa II, notas: V, 62; MARQUES, A., 2007, p. 330, casal n.º 600). No entanto, também existe o l. de Outeiro na atual f. de Tuías, onde também são doadas propriedades por Egas Moniz. 
136
 V. a nota 134 deste apêndice. 
137
 Não é possível ler a data completa. Os editores do LTPS e José Mattoso (MATTOSO, J., 2002b, p. 29 e 306) avançam a datação: ca. 1137. É possível que se trate da mesma Eileuva que, em 1137, doa bens a Paço de Sousa (LTPS doc. 22). 
138
 V. a nota 10 deste apêndice. 
139
 Esta doação é feita sob a condição de o mosteiro sustentar D. Onega, mãe do abade Afonso. 
140
 No documento refere que fica próximo do Monte Grande e existe um l. com esse nome na f. de Capela (conc. de Penafiel).  
Data Doador 





1135, outubro, 1 Goina dpm bens div. não especificado
130
  * LTPS, doc. 1, p. 13 
[1135-1144]
131




d. 2 casais e meio f. Fonte Arcada (S. Tiago), conc. Penafiel LTPS, doc. 17, p. 24-25 
1137 Unisco Peres d. 
2 casais Conguste, f. Rossas (N. Sra. da Conceição), conc. Arouca 
LTPS, doc. 8, p. 18 
2 casais Rande
132
, f. Milhundos (S. Martinho), conc. Penafiel 
1 casal f. Avessadas (S. Martinho), conc. Marco de Canaveses 
1137 Eileuva Peres d. 2 casais f. Peroselo (N. Sra. da Visitação), conc. Penafiel LTPS, doc. 22, p. 27 
1137 Egas Moniz d.
133
 
6 casais Vila Nova, f. Tuías (S. Salvador), conc. Marco de Canaveses 
LTPS, doc. 156, p. 138; MMPS, 
doc. 42, p. 169-170 
1 casal 
Outeirinho, f. Sobretâmega (Sta. Maria
134
) ou Outeiro, f. Tuías 
(S. Salvador), conc. Marco de Canaveses ?
135
  * 
1 casal 
Arrabalde, f. Sobretâmega (Sta. Maria
136




 Eileuva d. 
1 casal Ameixede, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 69, p. 67 




, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
Outeiro Divino, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
Outeiro de Velhas, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
1139, julho, 2 
Afonso (abade) e 
seus irmãos, Soeiro 




 bens div. Oliveira, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel
140
 
MMPS, índex, p. 220; MATOSO, 











                                                 
141
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1139, enquanto José Mattoso, no quadro das aquisições de Paço de Sousa, avança a data ca. 1133 (MATTOSO, J., 2002b, p. 306). Esta doadora seria neta de Ermígio Viegas, o filho de Egas 
Moniz e Toda Ermiges, e possivelmente irmã de Vivili Viegas que doa bens a Paço de Sousa em 1142 (MATTOSO, J., 2001a, p. 141). Na documentação do mosteiro de Pendorada, aparece casada com Pedro Garcia entre 1126 e 1139 (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). 
142
 Neste mesmo conc., também existe um topónimo com o mesmo nome na f. de Bairros (S. Miguel) e na f. de Paraíso (S. Pedro). 
143
 Estes topónimos estão bastante vulgarizados e o documento não nos dá elementos suficientes para conseguirmos identificá-los com maior rigor. Só no concelho de Penafiel existem lugares chamados de Outeiro nas freguesias de Santiago de Subarrifana, Croca, 
Galegos, Luzim, Paço de Sousa e Peroselo; Souto na freguesia de Croca e Nogueira nas freguesias de Castelões e Lagares. 
144
 V. a nota 143 deste apêndice. 
145
 Paio Capelão e Mónio Pais ficam com o usufruto desta propriedade até à sua morte. 
146
 V. a nota 143 deste apêndice. 
147
 V. a nota 27 deste apêndice. 
148
 No documento está Poiares. Também existe Piéres na f. de Marecos (St. André) no conc. de Penafiel (COSTA, A., 1929-49, vol. IX, p. 55) e Piares na f. Penha Longa (Sta. Maria) no conc. Marco de Canaveses. 
149
 O documento refere «in terra Canelas in Sobradelo I casal». Sobre esta referência à terra de Canelas veja-se LIMA, A., 1993, vol. I, p. 62. 
Data Doador 







 Goina Viegas d. 
1 casal 
Picotas, f. Sardoura (S. Martinho) ou f. Fornos (S. Paio), conc. Cas-
telo de Paiva ?  * 
LTPS, doc. 7, p. 17-18 
1 casal Nogueira, f. Real (Sta. Marinha), conc. Castelo de Paiva
142
 
1 casal Novais, f. Real (Sta. Marinha), conc. Castelo de Paiva 
1 casal f. Travanca (Sta. Leocádia), conc. Cinfães 
1 casal Figueiredo, f. Burgo (S. Salvador), conc. Arouca 
1140, abril, 22 






  * 
LTPS, doc. 154, p. 136-137 2 casais Souto
144





  * 
1141, setembro, 26 Pedro Viegas d. 
1 casal Coreixas
147
, f. Irivo (S. Vicente), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 11, p. 20 
2 casais Curveira, f. Portela (S. Paio), conc. Penafiel 
1 casal Provesende, f. Rossas (N. Sra. da Conceição), conc. Arouca 
1 casal Conguste, f. Rossas (N. Sra. da Conceição), conc. Arouca 
1 casal f. Urrô (S. Miguel), conc. Arouca 
1 casal Jugueiros, f. Santa Eulália (Sta. Eulália), conc. Arouca 
1 casal Eiriz, f. Burgo (S. Salvador), conc. Arouca 
1 casal f. Moldes (Sto. Estêvão), conc. Arouca 
1142 Vivili Viegas d. 
5 casais Castanheira de Cima, f. Duas Igrejas (St. Adrião), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 6, p. 17 
2 casais Piéres, f. Guilhufe (S. João Batista), conc. Penafiel ?
148
 
1 casal Sobradelo, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel
149
 
1 casal  Serradelo, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva 
1 casal Minhãos, f. Santa Eulália (Sta. Eulália), conc. Arouca 













                                                 
150
 Atualizando a data presente no documento daria o ano 1153. A data crítica de 1143 é apresentada no sumário da transcrição do LTPS (doc. 122) e em MATTOSO, J., 2002b, p. 28 e 307. Mattoso supõe que o copista se enganou na transcrição, uma vez que a data de 
1153 não se coaduna com o período em que o abade Afonso, referido no diploma, esteve à frente do mosteiro, uma vez que Egas Gomes lhe sucedeu em 1146. 
151
 Faz esta doação sob a condição de o mosteiro a acolher durante a sua vida, dando-lhe de comer e de vestir. 
152
 V. a nota 26 deste apêndice. 
153
 Estes bens são doados a Egas Gomes e após a sua morte passarão para o mosteiro. Acrescenta, ainda, a doação a S. Miguel (de Entre-os Rios ?) do casal de Cova com a sua parcela de uma pesqueira. 
154
 No documento refere-se o topónimo Vila Boa de Gouveia, provavelmente a vila e antiga sede de concelho denominada de Gouveia de Riba Tâmega, hoje a f. de S. Simão de Gouveia do conc. de Amarante. 
155
 Nas MMPS está a data de 1116. José Mattoso refere que o documento foi impresso, por engano, com essa data em vez de 1146 (MATTOSO, J., 2002b, p. 27). Por isso, não o encontramos publicado nos DMP, DP. 
156
 A antiga designação deste topónimo era Vila Chã de Argeriz. 
157
 Poderá tratar-se da f. de Vila Nova de Souto de El-Rei (S. Sebastião) no conc. de Lamego. 
Data Doador 







, março João Garcia d.
151
 2 casais f. Peroselo (N. Sra. da Visitação), conc. Penafiel LTPS, doc. 122, p. 108 
1144 
Alvito Pais (abade) e Paio 
Ordonhes 
d. 2 casais 
Berbedes ou Velhos
152
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
LTPS, doc. 67, p. 65-66 
1145 Truili Pais d. 2 casais Loureiro, f. Avioso (S. Pedro), conc. Maia LTPS, doc. 48, p. 50 
1145, janeiro, 30 Dórdia Viegas d. 
2 casais Vila Chã, f. Arcozelo (S. Miguel), conc. Vila Nova de Gaia ? 
MMPS, doc. 44, p. 170-171 
1 casal f. S. Félix da Marinha, conc. Vila Nova de Gaia 
3 casais Murracezes, f. Grijó (S. Salvador), conc. Vila Nova de Gaia 
4 casais f. Lalim (Sta. Maria), conc. Lamego 
1145, dezembro, 10 Elvira Peres dpm
153
 
2 casais f. São Simão de Gouveia (S. Simão), conc. Amarante ?
154
 
MMPS, índex, p. 230; MATOSO, 
José, 2002, p. 30 
1/2 villa f. Rio Mau (S. João), conc. Penafiel 
2 casais + 1/5 igr. de Santa Eulália f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva 
1146
155
, agosto, 25 Mendo Moniz e Cristina d. 
1/2 villa Ordins, f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
MMPS, doc. 40, p. 167-168 
1 villa; igr. f. Lagares (S. Martinho), conc. Penafiel 
1146, agosto, 26 
Gonçalo Ordonhes, e a 
mulher Ausenda Viegas 
d. 1/7 de 2 casais f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel LTPS, doc. 117, p. 104-105 
1147, março Egas Moniz d. 
4 casais; pt. igr. de Sta. Cristina  f. Nogueira (Sta Cristina), conc. Lousada 
MMPS, doc. 37, p. 165-166 
1/4 villa f. Vila Chã da Beira (S. Sebastião
)156
, conc. Tarouca 
2 casais e meio Villa Rei, Terra de Lamego
157
  * 











                                                 
158
 Faz esta doação para compensar o mosteiro pelo facto de ter matado quatro éguas e causado danos às suas vacas. 
159
 V. a nota 34 deste apêndice. 
160
 Poderá tratar-se do l. de Souselinho da f. de Santiago de Subarrifana (conc. de Penafiel). 
161
 Provavelmente trata-se das hereditates já referidas na doação de Garcia Viegas, seu filho (LTPS doc. 44), que entretanto havia falecido. É doado 1/3 menos 1/4 do referido casal. 
162
 Existe l. com esta designação nas freguesias de f. de Alpendorada, Sande e Vila Boa do Bispo. 
163
 António Lima afirma que o topónimo Vila Cova, que o diploma menciona, não se trata da f. de Vila Cova de Vez de Avis. Esta villa situar-se-ia na parte sudoeste do conc. de Penafiel, provavelmente na f. de Valpedre (LIMA, A., 1993, vol. II, p. 62 e 78, nota 25). 
164
 Um dos casais passará para a posse do mosteiro após a morte de Pedro Martins e o outro depois do falecimento da sua mãe. 
Data Doador 





1147, maio Diogo Andulfiz d.
158
 1 herd. Folgoso, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva LTPS, doc. 119, p. 106 
1149 Martinho Moniz d. 2 casais f. Boelhe (S. Gens), conc. Penafiel LTPS, doc. 53, p. 54 
1150, dezembro, 13 Gonçalo Soares d. 1/3 quint. + searas; 5 casais Cidadelha, f. Avioso (Sta. Maria), conc. Maia LTPS, doc. 50, p. 51 
1152 Elvira Peres d. 
2 casais f. Pedorido (Sta. Eulália), conc. Castelo de Paiva 
LTPS, doc. 20, p. 26 
1 casal f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel 
2/3 casal; pt. igr. de S. Miguel Entre-os-Rios
159
, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel 
1 casal Sousilina
160
  * 
2 casais f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1/2 igr. de S. Mamede Fafiães, f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
1154 Senda Tedones d. 3 herds. + 3/12 casal
161
 Mosqueiros, f. Marecos (St. André), conc. Penafiel LTPS, doc. 79, p. 74-75 
1154, maio 
Dórdia Mendes e o marido 
Nuno Mendes 
d. 
1 casal + 1 pesq.  Agrela
162
, conc. Marco de Canaveses  * 
LTPS, doc. 125, p. 110 
herd. Cardia, f. Penha Longa (Sta. Maria), conc. Marco de Canaveses 
1158 Paio Garcia d. 1 casal Villa Cova, conc. Penafiel ?
163
  * LTPS, doc. 25, p. 29 
1160, abril, 27 Pedro Martins dpm 2 casais
164














                                                 
165
 Na transcrição das MMPS, aparece a Era MCLXVIII (at. 1130). Na do LTPS, surge MCLXXXXVIII (at. 1160). Tratar-se-ia de um X aspado, por isso, a transcrição do LTPS está correta. V. também a referência ao erro de transcrição das MMPS em MATTOSO, J., 
2002b, p. 28. 
166
 Faz esta doação com a autorização dos filhos Pedro, Soeiro, Diogo, Martinho, Gontinha, Maria e Elvira Pais.  
167
 A igreja estava dividida em três terças e o seu pai Garcia Ramires tinha várias parcelas. 
168
 O seu pai Garcia Ramires também possuía várias parcelas desta igreja. 
169
 O mosteiro deu uma mula no valor de 30 morabitinos a Ermígio, em agradecimento pela doação feita. 
170
 Foi o abade de Paço de Sousa quem mandou arrotear essa bouça. 
171
 Refere que a bouça se situa no termo de Santa Eulália de Cinfães, entre Porcas (Vila Viçosa, f. de Cinfães) e o ribeiro Sonoso, num l. chamado Tostoiro. António Lima identifica um topónimo designado de Testoiro na f. de Tendais, que é contígua à de Cinfães 
(LIMA, A., 1993, vol. II, p. 16).  
172
 No documento apenas se diz que este topónimo se localiza na terra de Benviver e que pertence ao couto de Vila Boa. Identificámos o l. de Travassos na f. de . Várzea do Douro no conc. de Marco de Canaveses (COSTA, A., 1929-49, vol. XI, p. 850). No entanto, em 
SANTOS, M. J., 2004, vol. II, mapa II, notas: IV, 51, a autora considera a localização deste topónimo na f. de Torrão do mesmo conc. e identifica o couto de Vila Boa como sendo Vila Boa do Bispo.  
173
 V. a nota 10 deste apêndice. 
Data Doador 












 de S. Tiago f. Valpedre (S. Tiago), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 58, p. 57-59; MMPS, 
doc. 3, p. 113-114 1/20 igr.
168
 de S. Miguel f. Paredes (S. Miguel), conc. Penafiel 
1/3 igr. de Santa Maria  f. Peroselo (N. Sra. da Visitação), conc. Penafiel 
1161 Maior Pais d. 2 casais Ribaçais, f. Abragão (S. Pedro), conc. Penafiel LTPS, doc. 18, p. 25 
1167, agosto 







f. Cinfães (S. João Batista) ou Tendais (Sta. Cristina), conc. 
Cinfães ?
171
  * 
LTPS, doc. 65, p. 63-64 
1168 Elvira Mendes d. 
1 casal f. Vila Cova de Vez de Avis (S. Romão), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 2, p. 13-14 
1 casal f. Lordelo (S. Salvador), conc. Paredes 
1 casal 




1 casal Cardia, f. Penha Longa (Sta. Maria), conc. Marco de Canaveses 
2 casais Vale de Papas, f. Ramires (Sta. Marinha), conc. Cinfães  
1 casal f. Ramires (Sta. Marinha), conc. Cinfães 
1168 Gontinha Garcia d. 1 casal Ceidoneses
173











                                                 
174
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1169. José Mattoso no monasticon portucalense propõe a data ca. 1178, uma vez que Maior Mendes aparece como doadora num doc. de Pendorada nessa mesma data (MATTOSO, J., 2002b, 
p. 28); todavia, no quadro de aquisições de Paço de Sousa apresenta também a datação ca. 1169 (MATTOSO, J., 2002b, p. 308). Esta Maior Mendes seria filha de Mendo Moniz de Ribadouro e irmã de Dórdia Mendes (MATTOSO, J., 2001a, p. 144), que no ano de 
1169 doa com o seu marido, Nuno Mendes, bens em Agrela (v. neste quadro a doação de 7 de novembro de 1169). 
175
 Doam estes bens para o vestuário dos monges. 
176
 No documento refere-se que a hereditas de Agrela fica perto do monte Eiras (Serra de Montedeiras no conc. de Marco de Canaveses, cf. ALMEIDA, C. A. F., 1978b, p. 39 e BARROCA, M., 2004, p. 203) e do Rio Douro. 
177
 No diploma refere-se que a villa de Pias se situa na terra de Aguiar, daí termos considerado a sua localização no atual conc. de Paredes. Também existe a f. Pias (S. Lourenço) no conc. de Lousada. 
178
 No documento refere que a sua porção das hereditates e da quintã de Vila Meã corresponde a metade de 15 casais. 
179
 Existe também o lugar de Vila Meã na f. de Capela do conc. de Penafiel e na f. de Silvares (S. Miguel), conc. de Lousada. Esta última f. fica perto de Pias, o que torna também possível que estas duas localizações referidas no documento se situem  no conc. de Lou-
sada. Aqui consideramos a localização de Vila Meã na f. de Campanhã porque a menção aos sete casais e meio vem a seguir da doação da igreja de Santa Maria na mesma freguesia. 
Data Doador 





1168, maio, 30 
Pedro Moniz Bochicho e 
Maria Cides 
d. 2 casais; 1/2 igr. S. Tiago f. Carvalhais (S. Tiago), conc. S. Pedro do Sul MMPS, doc. 25, p. 153-154 
[ca. 1169]
174
  Maior Mendes d. 
2 casais + 1/4 das igrs. de Sta Maria de 
Penha Longa e de S. Tomé 
Piares, f. Penha Longa (Sta. Maria), conc. Marco de Canaveses 
LTPS, doc. 3, p. 14; MMPS, doc. 
29, p. 156-157 
1 casal Agrela, f. Sande (S. Martinho), conc. Marco de Canaveses 
1169, novembro, 7 




 1 herd. Agrela, f. Sande (S. Martinho), conc. Marco de Canaveses
176
 
MMPS, índex, p. 220;  
MATTOSO, J., 2002b, p. 30 
1169, dezembro, 12 
Egas Gomes (abade) e a 
irmã Emiso Gomes 
d. 
4 casais; 3/5 quint.; 3/5 vinha + 1 casal Pias, f. Castelões de Cepeda (S. Salvador), conc. Paredes
177
 
LTPS, doc. 62, p. 60-61; MMPS, 
doc. 21, p.149 
pt. igr. de Santa Maria de Campanhã f. Campanhã (Sta. Maria), conc. Porto 
7 casais e meio
178
 Vila Meã, f. Campanhã (Sta. Maria), conc. Porto
179
 














                                                 
180
 Doa a quintana de Franco para o vestuário dos monges e os restantes bens para a enfermaria e a «conductoria». 
181
 COSTA, A., 1929-49, vol. VI, p. 992. 
182
 A f. de Santa Ovaia (= Eulália) de Esmegilde foi extinta e incorporada na de Paço de Sousa (AGUIAR, J. M., 1945, p. 142). 
183
 V. a nota 26 deste apêndice. 
184
 Existe o l. de Vilarinho nas freguesias de Canelas e Peroselo (conc. de Penafiel). V. COSTA, A., 1929-49, vol. XII, p. 714. 
185
 Segundo José Mattoso, é possível que esta data (MCCX) esteja incompleta, porque vem seguida de um espaço em branco (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). Ouroana Raimundes surge na documentação no período que vai de 1166 a 1172 (MATTOSO, J., 2001a, p. 
154). 
186
 O casal é doado «cum omnem suam rectitudinem tam in eclesia quam in laicale». 
187
 V. a nota 32 deste apêndice. 
Data Doador 





1170, abril, 12 
Mónio Ermiges (abade do 





1 quint. c/  quebrada (Samil) Franco (quintana de), f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel
181
 
MMPS, doc. 4, p. 115 
4 casais + pesqs. 
Riba de Tâmega, f. Alpendorada e Matos (S. João Batista), conc. Marco de Canave-
ses 
villa Castromil, f. Sobreira (S. Pedro), conc. Paredes 
bens div. (Santa Ovaia de) Esmegilde, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel
182
 
bens div. Berbedes ou Velhos
183
, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
bens div. Esmegilde, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel 
bens div. f. Figueira (Sta. Marinha), conc. Penafiel 
bens div. Vilarinho
184
  * 
1171 Soeiro Pais, Mouro d. 
5 casais Castro, f. Fornos (S. Paio), conc. Castelo de Paiva 
LTPS, doc. 19, p. 25-
26 
1 casal Casal Perro, f. Sardoura (S. Martinho), conc. Castelo de Paiva 
2 casais f. Figueira (Sta. Marinha), conc. Penafiel 
1 casal f. Rio Mau (S. João), conc. Penafiel 
1172
185
 Ouroana Raimundes d. 
1 casal Conguste, f. Rossas (N. Sra. da Conceição), conc. Arouca 
LTPS, doc. 10, p. 19 
1 casal
186
 Provesende, f. Rossas (N. Sra. da Conceição), conc. Arouca 
1 casal f. Fornos (S. Paio), conc. Castelo de Paiva 
1 casal Varziela, f. Bairros (S. Miguel), conc. Castelo de Paiva 
2 casais Rande
187











                                                 
188
 V. a nota 10 deste apêndice. 
189
 Vale de Soutelo e Vilastoi são dois dos topónimos que pertenciam à antiga «Vila Zeidoneses» e que, entretanto, desapareceram (COSTA, A., 1929-49, vol. IX, p. 100). 
190
 Gilvaia (Argivai) fazia parte da antiga «Vila Zeidoneses» (COSTA, A., 1929-49, vol. IX, p. 100). 
191
 No documento diz-se que Oliveira fica «subtus mons ordinis discurrente ribulo bulpilares». 
192
 As delimitações fornecidas levam-nos a colocar a hipótese do l. de Lamas estar nas proximidades das atuais f. de Aveleda, Macieira e Nogueira no conc. de Lousada. 
193
 A data está incompleta. O Liber Testamentorum de Paço de Sousa terá começado a ser composto por volta de 1177 e note-se que até ao doc. 134 do LTPS não há nenhum diploma com data posterior a esse ano. Os docs. 134 a 138 são todos de 1177, sendo que, a 
partir daqui, os diplomas parecem seguir uma certa sequência cronológica, com exceção de oito documentos interpolados que pertencem aos anos de 1167, 1015, 1109, 1170, 1139, 1135, 1137. A análise paleográfica do códice também parece confirmar esta hipótese 
(MATTOSO, J., 1972, p. 7).  
194
 Também existe a f. de Canelas (S. Miguel) do conc. de Arouca. 
Data Doador 





1177, fevereiro, 24 Paio Soares, Romeu d. 
1/2 quint. + 1 seara + 1 casal; 1 casal Ceidoneses
188
, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 134, p. 119-120 
1/2 igr. de S. Vicente f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
1 casal Vilela, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
1 casal Outeiro Divino, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 





, f. Pinheiro (S. Vicente), conc. Penafiel 
1177, abril, 14 Onega Gondesendes d. 1 herd. Oliveira, f. Capela (S. Tiago), conc. de Penafiel
191
 LTPS, doc. 136, p. 122 
1177, novembro, 29 Vela Rodrigues d. 
8 casais + pt. igr. Lamas, f. Lodares (Sta Marinha), conc. Lousada ?
192
  * 
LTPS, doc. 135, p. 121-122 pt. herd. f. Macieira (S. João Batista), conc. Lousada ? 
pt. herd. Calvelo, f. Lousada (Sta. Margarida), conc. Lousada ? 
[a. 1178]?
193
 Onega Fernandes d. 2 casais f. Canelas (S. Mamede), conc. Penafiel ?
194














                                                 
195
 A data está incompleta. V. nota 193 deste apêndice. 
196
 A data está incompleta. V. nota 193 deste apêndice. 
197
 A data está incompleta. V. nota 193 deste apêndice. 
198
 Este doc. não está datado. V. nota 193 deste apêndice. 
199
 Carvalho é um topónimo que está bastante generalizado. Ele existe em algumas freguesias dos concelhos de Penafiel (Irivo, Oldrões, Portela, e S. Martinho de Recezinhos), de Paredes (Baltar), de Marco de Canaveses (Avessadas, Carvalhosa, Fornos, Sande e Tor-
rão) de Baião (Frende), de Castelo de Paiva (Real) e de Arouca (Espiunca e Santa Eulália). 
200
 Existe l. de Valinho na f. de Beire do conc. de Paredes; na f. de Santa Leocádia e na de Santa Cruz do Douro do conc. de Baião; na f. de Manhuncelos e Maureles do conc. de Marco de Canaveses. 
201
 No doc. refere-se que a leira se situa «in cima de Gondemaro sub strada». 
202
 A data está incompleta. V. nota 193 deste apêndice. 
203
 Existe a f. de Aveleda (S. Salvador)  no conc. de Lousada e o l. de Aveleda na f. de Gatão (conc. de Amarante), na f. de São Cristóvão de Nogueira (conc. de Cinfães), na f. de Pinheiro, S. Martinho de Recezinhos (conc. de Penafiel) e uma quinta chamada Aveleda 
na f. de Penafiel. No diploma não se especifica a localização do casal de Aveleda.  
Data Doador 







 Garcia Fernandes d. 1 casal Serradelo, f. Raiva (S. João Batista), conc. Castelo de Paiva LTPS, doc. 33, p. 35 
[a. 1178]?
196
 Egas Pais d. 3/8 de 1 casal f. Costa (Sta. Marinha), conc. Guimarães LTPS, doc. 49, p. 50 
[a. 1178]?
197




Pedro Justiz e sua mulher 
Judia Dias 
d. 
1 propridade com 9 castanheiros Carvalio
199
  * 
LTPS, doc. 71, p. 68 
1 propriedade Valino
200
  * 
1/4 pomar + 1 souto; 1 leira + 1 vinha + 
1 postado 
Talio Malo  * 





, janeiro, 17 Flâmula Mendes d. 
1 herd. f. Galegos (S. Salvador), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 83, p. 78 
1 herd. Barbosa, f. Rans (S. Miguel), conc. Penafiel 
1183 Dórdia Osores d. 1 casal Paradela, f. Bairros (S. Miguel), conc. Castelo de Paiva LTPS, doc. 143, p. 127-128 
1183 Egas Osores d. 1 casal Aveleda ?
203












                                                 
204
 Variante do nome feminino Flâmula. 
205
 Os doadores pedem que os monges de Paço de Sousa cantem pela sua alma três missas por dia durante um ano. 
206
 A f. de S. Pedro de Raimonda do conc. de Paços de Ferreira era  primitivamente chamada de S. Pedro de Gondesende. No entanto, como o documento refere que esse topónimo fica na terra da Maia, julgámos não se tratar da mesma localização. 
207
 LIMA, A., 1999, p. 411. 
208
 Os dois casais doados em Cabroelo e Phafia foram inicialmente legados respetivamente a Mendo e Pedro Sanches, filhos de Sancho Nunes, sob a condição de estes não os poderem alienar senão em favor do mosteiro de Paço de Sousa. 
209
 MOREIRA, D. A., 1972, p. 151 e MOREIRA, D. A., 1984, p. 58. No entanto, Maria José Santos identifica o topónimo Adauphi como Quinta de Ufe (f. de Canelas, conc. de Penafiel) em SANTOS, M. J., 2004, vol. II, mapa IV, notas I, 97. 
210
 Existe a f. de Felgueiras no conc. de Resende. No entanto, o diploma não nos dá informação suficiente para a localização deste topónimo. 
211
 O abade de Paço de Sousa, Mónio, fica como usufrutuário desses bens durante a sua vida. 
212
 A doação é feita ao abade do mosteiro, D. Mónio, que estaria a representar o mosteiro. 
213
 Doado com as suas dependências (bens div.) que se situam em S. Martinho de Mouros, conc. de Resende. 
214
 O usufruto dessa hereditas é dado ao abade de Paço de Sousa, Mónio Garcia, durante a sua vida. 
Data Doador 













1 casal Figueiredo, f. Burgo (S. Salvador), conc. Arouca 
LTPS, doc. 141, p. 126 pt. das suas herds. Gondesende, Terra da Maia
206
  * 
pt. das suas herds. Abol, f. Eja (Sta. Maria), conc. Penafiel
207
 
1190 Sancho Nunes d.
208
 
1 casal + 1 quint. + 1 seara; 1 casal; 1/4 
igr. de Rio de Moinhos + pt. pesq. (da 
Karreira) 
f. Rio de Moinhos (S. Martinho), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 146, p. 130-131; 
MMPS, doc. 19, p. 148 1 casal Adoufe, f. Croca (S. Pedro), conc. Penafiel ?
209
 
1 casal Cabroelo, f. Capela (S. Tiago), conc. Penafiel 
1 casal Phafia  * 
1190 Ermígio Mendes d. 
1/2 villa  Felgueiras
210
  * 
LTPS, doc. 147, p. 131 2 casais Bodelos, f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 
1 casal Salgã, f. Oldrões (St. Estêvão), conc. Penafiel 
1198, setembro Maior Fiez dru
211
 1/4 herd. Cadeade, f. Paço de Sousa (S. Salvador), conc. Penafiel LTPS, doc. 151, p. 133-134 




 f. Barrô (Sta. Maria), conc. Resende 
MMPS, índex, p. 219;  
MATTOSO, J., 2002b, p. 30 
1199, fevereiro Teresa Nunes dru
214























, fevereiro, 28 comp.-vend. 




1/7 herd. (no casal que 
foi da sua avó Ceti) 
Escariz, f. Lagares (S. Marti-
nho), conc. Penafiel 
--
217
 LTPS, doc. 100, p. 91-92 
1096, julho, 25 comp.-vend. Elvira Dias e os seus filhos
218
 1 herd. 
f. Luzim (S. João Batista),  
conc.  Penafiel 
--
219
 LTPS, doc. 126, p. 111 
[1103]
220
, novembro, 3 comp.-vend. 









80 alqueires (não 
refere de quê) 
MMPS, índex, p. 378; MATOSO, 
José, 2002, p. 27 e 30 
1103, setembro, 10 comp.-vend. 












LTPS, doc. 98, p. 90-91; DMP, DP, 
III, doc. 135, p. 118-119 
herd. 
Escariz, f. Lagares (S. Marti-
nho), conc. Penafiel 
1104, maio, 5 comp.-vend. Ermesenda Viegas 
pt. casal + pt. herd. 
(naquela villa) 
f. Valpedre (S. Tiago), conc. 
Penafiel 
1 vaca prenha no 
valor de 12 módios + 
1 animal de 5 
módios 
LTPS, doc. 128, p. 112-113; DMP, 
DP, III, doc. 156, p. 138 
1110, novembro, 4 comp.-vend. Gonçalo Afonso 1 herd. f. Cete (S. Pedro), conc. Paredes 132 módios 
LTPS, doc. 70, p. 67-68; DMP, DP, 
III, doc. 363, p. 318 
1112 comp.-vend. Paio Gondemires
226
 1/4 herd. 




1 vaca prenha no 
valor de 10 módios 
LTPS, doc. 97, p. 89-90; DMP, DP, 
III, doc. 385, p. 335 
[1116-1120]
228
 comp.-vend. Garcia Dias 1 herd. 
f. Galegos (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
1 boi no valor de 10 
módios + 10 módios 
LTPS, doc. 84, p. 78 
  
                                                 
215
 Documento sem ano. No LTPS, avança-se uma datação crítica entre 1088 e 1103, que teria correspondido ao período do abaciado do diácono D. Sisnando. José Mattoso avança a datação ca. 1098 (v. quadro em MATTOSO, J., 2002b, p. 302). 
216
 A venda é feita ao diácono D. Sisnando, que terá sido abade de Paço de Sousa, v. Apêndice F, nota 3. 
217
 O preço não é referido, apenas se diz: «accepimus de uobis precio quantum a nobis bene conplacuit». 
218
 Esta venda é feita igualmente ao diácono D. Sisnando, v. Apêndice F, nota 3. 
219
 O preço também não vem especificado, diz-se apenas: «accepimus de uobis precium quantum nobis bene conplacuit». 
220
 Em MMPS, refere-se que o documento será da Era de 1114 (at. 1076) ou 1141 (at. 1103). Mattoso propõe como mais verosímil a segunda, uma vez que o nome francês de Tisbernis era pouco provável em 1076 e que os monges Paio e Alvito figuram também como 
compradores em nome de Paço de Sousa num diploma de 10 de setembro de 1103 (MATTOSO, J., 2002b, p. 27). 
221
 A venda é feita aos monges Paio e Alvito que estariam provavelmente a representar a comunidade do mosteiro.  
222
 Refere-se que esta localidade fica perto do monte Ordins, logo é provável que se situe nas proximidades da atual f. de Lagares. 
223
 Mais uma vez a venda é endereçada aos monges de Paço de Sousa: Paio e Alvito. 
224
 Vários bens constituíam a sua hereditas: casas, vinhas, soutos, pomares, montes, fontes e moinhos. 
225
 V. nota 222 deste apêndice. 
226
 A venda é feita a Joaquim presbítero que estaria em representação do mosteiro (José Mattoso que inclui este doc. no seu quadro em MATTOSO, J., 2002b, p. 303). 
227
 Afirma-se que os termos desta vila confinavam com Quintana (Quintadona, f. Lagares?), Escariz (f. Lagares), Fonte Arcada e Cresconi (Castromil, f. Sobreira ?), por isso, é provável que se trate de um lugar da atual f. de Lagares ou da f. de Sobreira. Maria José 
Santos identifica este topónimo no concelho de Paredes na f. de Sobreira (SANTOS, M. J., 2004, vol. I, p. 59 e vol. II, mapa IV, nota 67). 
228
 Documento sem data. No LTPS, avança-se uma datação crítica: entre 1116 e 1120, período que terá correspondido ao abaciado de D. Fernando (v. Apêndice F, nota 17). José Mattoso propõe esta datação crítica em MATTOSO, J., 2002b, p. 29, mas no quadro relati-






















Escariz, f. Lagares (S. Marti-
nho), conc. Penafiel 
400 maravedis 
MMPS, índex, p. 378; MATTOSO, 
J., 2002b, p. 30  
1 herd. Cimo de Vila ?
230
  * 
bens div. 









Escariz, f. Lagares (S. Marti-
nho), conc. Penafiel 
15 alqueires (não 
refere de quê) 
MMPS, índex, p. 378; MATTOSO, 
J., 2002b,  p. 30 
1139, fevereiro, 24 comp.-vend. 
Vivili Pais e seus filhos Hel-
dora e PedroViegas 
1 herd. 
Cadeade, f. Paço de Sousa (S. 
Salvador), conc. Penafiel 
7 morabitinos de 
ouro puro 
LTPS, doc. 89, p. 83 
1139, março, 24 comp.-vend. 
Garcia Pais e os seus irmãos 
João, Boa, Mónia e Maria 
Pais 
1 herd. 
Cadeade, f. Paço de Sousa (S. 
Salvador), conc. Penafiel 






Pedro Osores 1 herd. 
Cadeade, f. Paço de Sousa (S. 
Salvador), conc. Penafiel 






Nuno Rodrigues 1 herd.
236
 
f. Galegos (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
50 maravedis 
MMPS, índex,  p. 220; MATTOSO, 
J., 2002b, p. 30 
1166
237





Ermesenda Viegas 1 herd. 





MMPS, índex, p. 219; MATTOSO, 
J., 2002b, p. 30 





f. Vila Cova de Vez de Avis (S. 
Romão), conc. Penafiel 
160,5 morabitinos
241
 LTPS, doc. 139, p. 123-125 
1 quint. + 4 casais 
f.  Vila Boa de Quires (St. 
André), conc. Marco de Canave-
ses 
1168, maio comp.-vend. Pedro Garcia 1 herd. 
Gumarães, f. Cabeça Santa (S. 
Salvador), conc. Penafiel 
1 boi
242
 LTPS, doc. 87, p. 81-82 
  
                                                 
229
 A venda é feita a Martinho Aurifex, monge do mosteiro de Paço de Sousa (talvez tenha sido também seu prior, v. Apêndice F, nota 19). 
230
 Existem lugares com a designação de Cimo de Vila nas freguesias de Castelões, Fonte Arcada, Portela, Duas Igrejas, Guilhufe, Paço de Sousa, Paredes, Cabeça Santa, Valpedre, São Martinho de Recezinhos (conc. de Penafiel), Vila Cova de Carros (conc. de Pare-
des), Tropeço (conc. de Arouca), Ancede, Frende, Gestaçô, Trezouras e Viariz (conc. de Baião). 
231
 No sumário que encontrarmos no índice das MMPS, refere-se que são vendidas todas as propriedades que o Mendo Moniz e sua esposa possuem de Vilar até Lagares e do monte Ordins até Murtas. Não conseguimos identificar este último topónimo. 
232
 A venda é feita a Martinho Aurifex, monge do mosteiro de Paço de Sousa (como é referido no sumário presente no índex das MMPS, p. 378). José Mattoso afirma que este indivíduo estava a representar o mosteiro de Paço de Sousa (MATTOSO, J., 2002b, p. 25). V. 
nota 229 deste Apêndice e a nota 19 do Apêndice F. 
233
 Doa todas as suas hereditates em Escariz. 
234
 Uma vez que ficou como fiador de Garcia Pais, que violou D. Geldo, Pedro Osores efetuou esta venda para pagar a coima devida ao tenens de Penafiel, Mendo Moniz. 
235
 O comprador referido é o abade D. Egas Gomes e o convento de Paço de Sousa. 
236
 Refere que vende a sua hereditas em Galegos com todos os seus direitos laicos e eclesiásticos. 
237
 No sumário do diploma vem a data 1166. Baseando-se em J. P. Ribeiro, José Mattoso afirma que a data está errada, o diploma é de 1165 (MATTOSO, J., 2002b, p. 28); no entanto, no apêndice p. 308, mantém o ano 1166.  
238
 A venda é endereçada ao abade do mosteiro de Paço de Sousa, D. Egas. 
239
 Na transcrição do diploma está Barridos (em vez de Barriolos?), que fica nas proximidades do monte Alcorvo no território de Lamego. 
240
 Estes bens foram inicialmente vendidos a Mónio Peres, mas ele não os pode pagar. Egas Pais recorreu ao mosteiro de Paço de Sousa para recuperar o seu dinheiro.  
241
 Foram pagos 30 morabitinos a Egas Pais e 130,5 morabitinos a Maria Gonçalves, ficando também Paço de Sousa com a parte dos bens que Mónio Peres possuía em Coreixas (f. de Irivo, conc. de Penafiel). 
242























, setembro comp.-vend. 
Ermígio Mendes e a mulher 
Sancha Peres 
1 pesq. 
Terra de Santa Eulália de Cin-
fães  * 
90 morabitinos LTPS, doc. 64, p. 63 
1 casal 
Eclesiola, perto do Rio Douro, 
sob o Montemuro, no território 
de Lamego
244
  * 
1171, fevereiro comp.-vend. 
Ermígio Mendes e sua mulher 
Sancha Peres 
2 pt. casal + 1/2 casal 
Coreixas
245
, f. Irivo (S. Vicente), 
conc. Penafiel 
1 casal na f. Abragão 
(S. Pedro), conc. 




LTPS, doc. 63, p. 62 




, f. Irivo (S. Vicente), 
conc. Penafiel 
50 morabitinos LTPS, doc. 138, p. 123 
1/3 casal 






                                                 
243
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: 1170-1206. Mónio Garcia, abade de Paço de Sousa entre 1171 e 1206, aparece designado neste diploma como prior, o que leva José Mattoso a colocar a hipótese deste indivíduo ter sido o prior 
do abade que o precedeu em finais de 1170 (MATTOSO, J., 2002b, p. 29). Contudo, nos apêndices da mesma obra propõe a data ca. 1200 (MATTOSO, J., 2002b, p. 309). 
244
 Existe o l. Igreja na f. de Ovadas (conc. de Resende) e nas de Espadanedo, Fornelos e S. Cristóvão de Nogueira (conc. de Cinfães). António Lima indicou como provável a localização deste topónimo na f. de Cinfães, conc. de Cinfães (LIMA, A., 1993, vol. II, p. 16). 
245
 V. a nota 27 deste apêndice. 
246
 Ermígio Mendes e sua mulher recebem como pagamento este casal em Abragão, que havia sido entregue em penhor pelos 45 morabitinos que deviam a Henrique Fernandes e que o mosteiro poderá reaver quando lhe pagar esse dinheiro, e mais 10 morabitinos que 
devem ser dados a outro credor, Galvano Rogério. Paço de Sousa investe, assim, um total de 55 morabitinos. 
247
 V. a nota 27 deste apêndice. 
248








III – Escambos 
Data 








1113, julho, 6 
Gonçalo Afonso e 




f. de Figueira (Sta. Marinha), 
conc. de Penafiel 
Prior Diogo e 







f. Lagares (S. Martinho), conc. 
Penafiel  
LTPS, doc. 110, p. 99; 
DMP, DP, III, doc. 
448, p. 384-385  
1135, junho, 13 
Bermudo Odores e 




herds. (integra 1 outeiro com 
1 quint.) 
f. de Castelões (S. Pedro), conc. 
de Vale de Cambra? 
Monges do mos-
teiro de Paço de 
Sousa  
herd. 
Cabril, f. Castelões (S. Pedro), 
conc. Vale de Cambra ? 
LTPS, doc. 153, p. 
135-136 
1/12 villa + 1 casal (= pt. das 
suas herds.) 
Baçar, f. de Castelões (S. 
Pedro), conc. de Vale de Cam-
bra? 
3 pt. bens div. (= pt. das suas 
herds.) 
Tiuisi  * 
3 pt. bens div. (= pt. das suas 
herds.) 
Agro Molinu  * 
1149, fevereiro, 
1 
Anserigo Mendes herd. 
Mirancos, f. de S. Lourenço do 
Douro (S. Lourenço), conc. de 
Marco de Canaveses 
[convento de Paço 
de Sousa] 
1 herd. 
f. Magrelos (S. Salvador), conc. 









Egas Moniz e sua 
mulher Teresa Afonso 
2 casais; 1 seara + 1 vinha 
Folgoso, f. de Raiva (S. João 
Batista), conc. de Castelo de 
Paiva 
Abade Mónio e 
todo o convento de 
Paço de Sousa 
1 casal 
Figueiredo, f. Burgo (S. Salva-
dor), conc. Arouca 
LTPS, doc. 140, p. 
125; MMPS, doc. 43, 
p. 170 
1 casal 





Minhãos, f. Santa Eulália (Sta. 
Eulália), conc. Arouca 
 
                                                 
249
 Refere-se que a hereditas de Gonçalo Afonso e de Suilo Pais «habet iacentia in illo casal de Figaria que fuit de Oveco Suariz medietate integra (…)». Eles obtiveram-na dando em troca uma hereditas na villa Oliveira a Gonçalo Oveques, que havia sido comprada a 
Paio Eroniz por uma mula de 500 soldos. 
250
 No protocolo lê-se: «uobis prior Didagus et fratribus uestris de Palatiolo»; no escatocolo refere-se: «a uobis prior Didacus et Ioacino cum fratribus uestris». 
251
 Estes dois casais fazem parte da mesma hereditas: «et accepimus de ubis alia hereditate in uilla Lagares nominata in illos casales nominatos kasal que fuit Astrusu Ansediz et de Paadino Iermias». 
252
 Este escambo deverá ter resultado de uma decisão judicial, sendo que, na primeira parte do diploma, é estabelecido um acordo entre o mosteiro de Paço de Sousa e Bermudo Odores no qual se determinam os limites das hereditates que o primeiro já possuía na villa 
de Cabril [Cabril, f. de Castelões (S. Pedro), conc. de Vale de Cambra ?] e de Monasteriolo [Mosteiro, f. de Ossela (S. Pedro), conc. de Oliveira de Azeméis ? Existem os topónimos Mosteiro e Gandara na f. de S. Pedro de Ossela (Oliveira de Azeméis), que fica junto à 
f. de S. Pedro de Castelões (Vale de Cambra). V. COSTA, A., 1929-49, vol. VIII, p. 824], assim como a igreja de S. Pedro da Gândara [Gandara, f. de Ossela (S. Pedro), conc. de Oliveira de Azeméis ?]. No mesmo documento, Bermudo Odores e sua mulher Ausenda 
Cidici trocam as suas propriedades em Castelões, Bazar, Tiuisi e Agro Molinu (?) pela hereditas de Cabril. 
253
 José Mattoso refere como fonte: TT, Pendorada, IX, 37. 
254
 Na transcrição das MMPS, surge a Era MCCXXII (at. 1184). No LTPS, aparece MCCXVII (at. 1179). De qualquer forma, em nenhuma destas duas datas poderia ter sido Egas Moniz «o Aio», um dos intervenientes do ato escrito em causa. José Mattoso refere que 
nas MMPS, a data foi impressa erradamente, devendo, portanto, considerar-se a de 1179 (MATTOSO, J., 2002b, p. 28). 
255




























































, janeiro, 26 emp. + dpm
3
 Ermesenda Manuéis 





  * 
«(…) ut teneam illum in uita mea et post obitum meum reuerta-
tur ad monasterium cum alias meas hereditates superius nomi-
natas
5
. Pro inde facio istum plazum ut contineant me in uita 
mea unde necese habuero de uictum uel uestitum (...)». 
LTPS, doc. 133, p. 118-119 
[1162-1169]
6
 emp. + dpm
7
 Maior Gomes 3 casais 
f. Pedorido (Sta. 
Eulália), conc. 
Castelo de Paiva 
«(…) per tali pactu quia dedisset mihi Sancta Eolalia de Pedou-
rido cum III casales in omni uita mea et post obitum meum 
meo corpu et meo auer et duos casales de mea hereditate per-
nominatos in Rriu Malo uenissent ad Palaciolo (…)». 
LTPS, doc. 21, p. 26-27 
[1177]
8
, abril, 14 emp.+ dru
9
 
Anímia Rodrigues e os 
seus filhos Afonso, 
Egas e Marina Pais  
 
1 seara --  * 
«(…) tenet filium meum Afonso Pelaiz in uita sua et post obi-
tum suum reuertatur ad super dictum monasterium quantum 
que habeo in Auteiro (…) Et si unus ex nobis in aliqua necessi-
tate uenerit semper habeat cum filium et adiutorium de ipsum 
monasterium». 
LTPS, doc. 137, p. 122-123 
1194, junho emp.+dpm
10
 Gonçalo Brandão 1 casal 
Sanguinhedo, f. 
Cinfães (S. João 
Batista), conc. 
Cinfães 
«Ego Monius abbas Palatioli (…) tibi Guncaluo Blandom (…) 
tu habeas in uita tua et reddes unum morabitino a Palatioli de 
anno in anno et post obitum tuum sana et integra reuertatur ad 
monasterium Palatioli (…)». 
«(…) pro isto beneficio que uos me facitis do uobis media de 
ipsa quintana que ibi habeo post (…) obitum meum  (…) Ego 
Guncaluo Blandom uobis abbas Monio Garsee (…)». 
  
LTPS, doc. 149, p. 132-133
11
 
                                                 
1
 Transcrevemos as obrigações dos enfiteutas nesta coluna. 
2
 Atualizando a data que se encontra no documento transcrito no LTPS ficaria 1096. No entanto, no seu sumário surge a data de 1146, embora não sejam explicados os critérios utilizados para a adoção desta última datação que foi também proposta em MATTOSO, J., 
2002b, p. 30 e quadro da p. 307. 
3
 Neste mesmo diploma, além do contrato precário estabelecido, a enfiteuta faz doação post mortem das suas hereditates em Gondufe (f. de S. Mamede de Manhuncelos, conc. de Marco de Canaveses) e em Palatiolo, que poderá ser a atual f. de Paço de Sousa (conc. de 
Penafiel) ou  então, se interpretarmos que ambas as hereditates se situavam no território de Benviver, poderá tratar-se da localidade de Paço da  f. de S. Martinho de Avessadas, que fica perto da f. de Manhuncelos. 
4
 É provável que este casal também estivesse situado na terra de Benviver como outras propriedades doadas no mesmo diploma. Existem topónimos com esta designação nas freguesias de Canelas, Marecos, Pinheiro, Valpedre (conc. de Penafiel) e Ariz, Avessadas, 
Várzea de Ovelha, Vila Boa do Bispo (conc. de Marco de Canaveses). 
5
 Refere-se às suas hereditates em Gondufe e em Paço, v. nota 3 deste Apêndice. 
6
 Não é possível ler a data completa. No LTPS, avança-se uma datação: ca. 1162-1169. José Mattoso propõe a data: ca. 1168 (MATTOSO, J., 2002b, p. 308). 
7
  Maior Gomes, além de emprazar os três casais em Pedorido, que possuirá até à sua morte, faz uma doação post mortem de dois casais na f. de Rio Mau (conc. de Penafiel). 
8
 Embora o documento esteja sem data, os editores do LTPS apontam no sumário a data atualizada de 1177, provavelmente porque está entre documentos com a mesma datação. 
9
 O mosteiro cede uma seara ao filho de Anímia Rodrigues, Afonso Pais, e só após a sua morte é que ele retornará para a posse do mosteiro. Simultaneamente, Anímia doa, sob reserva de usufruto para os seus filhos, todos os bens que possui na villa de Outeiro. Difi-
cilmente conseguimos identificar este topónimo que está bastante vulgarizado, só no concelho de Penafiel identificámos lugares com essa designação nas freguesias de Boelhe, Bustelo, Canelas, Capela, Castelões, Croca, Duas Igrejas, Peroselo, Eja, Fonte Arcada, 
Galegos, Lagares, Luzim, Oldrões, Paço de Sousa, Paredes, Pinheiro, Rans, S. Martinho de Recezinhos, Rio de Moinhos e Vila Cova de Vez de Avis. 
10
 O abade de Paço de Sousa, Mónio Garcia, cede bens, a título precário, em Sanguinhedo a Gonçalo Brandão, que pagará um morabitino por ano, e por sua morte os bens voltarão à posse do mosteiro. Gonçalo Brandão também doa post mortem metade de uma quintã 
com a sua seara e com todos os seus rendimentos, que foi dos seus avós. 
11



















































1107, setembro, 28 
Diogo Gratiz dá ao mosteiro uma carta de agnição sobre um 
quinhão da igreja de Vila Cova de Vez de Avis, que fora doado 




f. Vila Cova de Vez 
Avis (S. Romão), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 127, p. 111-112; DMP, DP, III, 
doc. 256, p. 228 
1107, setembro, 28 
Diogo Furtuniz dá ao mosteiro uma carta de agnição sobre um 
quinhão da igreja de Vila Cova de Vez de Avis que fora doado 




f. Vila Cova de Vez 
Avis (S. Romão), conc. Penafiel 
LTPS, doc. 129, p. 113-114; DMP, DP, III, 
doc. 257, p. 229 
1109, setembro, 27 
Determinação judicial do limite comum das villae de Porcas e 
Travassos, sanando-se, assim, o pleito surgido entre o mosteiro 




Vila Viçosa, f. Cinfães (S. João 
Batista), conc. Cinfães ?
4
 
LTPS, doc. 145, p. 129-130; DMP, DP, III, 




Decisão do pleito entre Pedroso e Paço de Sousa relativamente 
à hereditas, situada em Pindelo, legada por Egas Moniz aos 
dois mosteiros. Foi dividida a meio e cada um ficou com meta-
de. 
1/2 herd.  
f. Pindelo (Sta. Maria), conc. Oli-
veira de Azeméis 
MATTOSO, J., 2002b, p. 33, p. 306, nota 






Sentença em resultado de um inquérito sobre os limites da villa 
Figueira e os seus proprietários, onde se especifica aquilo que 




; 2/6 igr. 
f. Figueira (Sta. Marinha), conc. 
Penafiel 
LTPS, doc. 113, p. 101 
 
                                                 
1
 V. Apêndice A, o legado de Paio Peres efetuado em 1105 (LTPS doc. 15). 
2
 V. a doação citada na nota anterior. 
3
 V. Apêndice A, esta villa foi doada ao mosteiro por Mónio e Afonso Peres em 1105 (LTPS doc. 14). 
4
 António Lima propõe a localização da villa Porcas no l. de Vila Viçosa, f. de Cinfães (LIMA, A., 1993, vol. II, p. 24). Existe o l. de Porcas na f. de Santiago de Piães (conc. de Cinfães); no entanto, é mais provável a proposta de António Lima, uma vez que a villa 
Travassos, referida no diploma, pertence igualmente à atual f. de Cinfães. 
5
 O documento é citado em ML, III, liv. 9, cap. 13, p. 84 e, a partir desta referência, em RIBEIRO, J. P., 1860-1896, vol. III, p. I, ap. IX, nº 314, p. 105. Segundo José Mattoso, a data que lhe foi atribuída (1132) está errada, este pleito foi decidido em 1134 (MATTOSO, 
J., 2002b, p. 33). 
6
 José Mattoso refere como fonte um documento do arquivo do mosteiro de Pedroso: TT, Pedroso, III, 1. 
7
 O documento não tem data. No LTPS, avança-se a datação: ca. 1200. 
8

























































1114, setembro, 3 
Os fundadores e herdeiros da 
igreja de S. Pedro  
igr.  
Sabariz, f. Paraíso (S. Pedro), 
conc. Castelo de Paiva 
Comprometem-se a deixar a 
igreja livre e indivisa
1
. 
LTPS, doc. 118, p. 105; DMP, DP, III, doc. 
484, p. 413-414; MMPS, doc. 23, p. 152 
1115, fevereiro, 21 Sendamiro Eiriguiz e seus filhos bens div. --  * 
Comprometem-se a não 
alienar nenhuma das suas 




LTPS, doc. 112, p. 100; DMP, DP, III, doc. 
495, p. 422-423 
 
                                                 
1
 «(…) Omnes nos superius nominati untanimiter ac spontanee facimus beneficium dialectionis plusque subditionis fratribus Palatioli (…)  ut nullus ex nobis sit ausus diuidere ipsam ecclesiam sed semper sit integra et libera (…)». 
2


























Igrejas e mosteiros do padroado  




Reunimos nestes dois quadros as igrejas e mosteiros que passaram a integrar, total 
ou parcialmente, o domínio fundiário do mosteiro de Paço de Sousa, entre os séculos X e 
XII, e dos quais temos notícia documental. Ordenámos as igrejas e mosteiros alfabetica-
mente, sempre que possível, pelo nome da localidade ou da paróquia, de modo a facilitar a 
consulta. Colocámos a citação documental e respetiva data em que cada um destes templos 
é mencionado na documentação de Paço de Sousa. 
 























Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Abragão, S. Pedro 
f. Abragão (S. Pedro), conc. 
Penafiel 
1/4 igr. «(…) de Sancto Petro de Auregam IIII (…)» 1105 
 
LTPS, doc. 15, p. 23-24; 
DMP, DP, III, doc. 179, p. 
156; MMPS, doc. 14, p. 141-
142 
 
Bodelos, Santo Estêvão de 
Bodelos, f. Oldrões (St. Estê-
vão), conc. Penafiel 
igr. com um casal 
«In terra de Penafiel in Budaeelus III kasales 
cum ecclesia de Sancto Stephano (…)» 
1131 
LTPS, doc. 42, p. 44-46; 
MMPS, doc. 36, p. 164-165 
Campanhã, Santa Maria de 
f. Campanhã (Sta. Maria), conc. 
Porto 
pt. igr. 
«(…)  ecclesiam de Sancta Maria de Cam-
paniana (…)» 
1169, dezembro, 12 
LTPS, doc. 62, p. 60-61; 
MMPS, doc. 21, p.149 
Campanhã, S. Mamede de 
Campaniana
1





«(…) campaniana (…) cum media de ipsa 
ecclesia uocabulo Sancti Mametis (…)» 
1000, abril LTPS, doc. 26, p. 29-32 
  
                                                 
1










Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Canelas, S. Mamede de 
f. Canelas (S. Mamede), conc. 
Penafiel 
1/2 igr. 
«(…) adiicio ibidem medietate de sancto 
Mametis  de Canellas cum omnem suam 
rectitudinem (…)» 
1071, setembro, 28 
MMPS, doc. 31, p. 158-159; 
PMH, DC, doc. 498, p. 308 
Carvalhais, S. Tiago de 
f. Carvalhais (S. Tiago), conc.  
S. Pedro do Sul 
1/2 igr. 
«(…) in villa Sancti Iacobi de Carvalhanis 
de Iudicatu de Alafonis visiensis Diaecesis 
(…) et etiam medietatem juris Patronatus de 
ipsa Ecclesia sancti Iacobi de Carvalhanis 
cum sua rectitudine (…)» 
1168, maio, 30 MMPS, doc. 25, p. 153-154 
Coreixas, Santa Maria de 
Coreixas (Santa Maria), f. Irivo 
(S. Vicente), conc. Penafiel 
1/2 igr. 
«(…) dimidiam de un Eclesia vocabulo 
Sancte Marie cum suo testamento et suo 
molino in uilla de Coraxes (…)» 
1088, setembro, 9 
PMH, DC, doc. 713, p. 426-
427 
Coronado, S. Romão de 
f. Coronado (S. Romão), conc. 
Trofa 
igr. int. 
«(…) in Cornado ipsa ecclesia de Sancto 
Romanu tota integra (…)» 
1000, abril LTPS, doc. 26, p. 29-32 
Entre-os-Rios, S. Miguel de 
Entre-os-Rios (S. Miguel) anexa 

















«(…) quarta de Sancto Michael de Inter 
Ambos Ribulos (…)» 
 
 
«(…)  Sancto Michael de Inter Ambos Rri-
bulos  IIII integra de ipsa ecclesia (…)» 
 
 
«(…) uel Ecclesiam sancti Michaelis de 
inter ambos ribulos quarta integra quam 
nobis incartauerunt  (…)» 
 
 
«(…) in Sancto Michael de Inter Ambos 





















LTPS, doc. 5, p. 16-17; 
MMPS, doc. 24, p. 152-153 
 
LTPS, doc. 15, p. 23-24; 
DMP, DP, III, doc. 179, p. 




MMPS, doc. 18, p. 146-147; 








                                                 
2










Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Esmegilde, Santa Eulália de 
f. Esmegilde (Sta. Eulália), 
extinta e incorporada na f. Paço 









«(…)  in Ermigildi (…) de ipsa ecclesia mea 
porcione (…)» 
 
«(…) Ermigildi integro (…) cum sua  eclesia 





1106, agosto, 13 
LTPS, doc. 15, p. 23-24; 
DMP, DP, III, doc. 179, p. 
156; MMPS, doc. 14, p. 141-
142 
 




Antiga f. Fafiães (S. Mamede), 
extinta e incorporada na f. Boa 
Vista (S. Pedro), hoje anexa à f. 











«(…)  De Sancti Ma (sic) Mametis de Fafi-
lanes VIII (…)» 
 
«(…) da Ecclesia de Sanctum Mamede as 
tres quintas, a sesta de Faffiaens (…)»  
 
«(…) media de ipsa ecclesia de Sancto 










LTPS, doc. 15, p. 23-24; 
DMP, DP, III, doc. 179, p. 
156; MMPS, doc. 14, p. 141-
142 
 
MMPS, doc. 27, p. 155 
 
 
LTPS, doc. 20, p. 26 
Figueira, Santa Marinha de  










«(…) in villa Figaria hereditatem cunctam 
(…)  cum sua ratione integra de ipsa Eclesia 
de Sancta Maria (…)» 
 
«(…)  in Figueira medietate de ipsa ecclesia 
de Sancta Marina (…)» 
 
 
«(…) de ecclesia [uilla Figaria] medietate 
integra que fuit de Adela est integra de Pala-
tiolo (…)»  
 
 

















LTPS, doc. 15, p. 23-24 
 
 




                                                 
3
 V. nota 182 do Apêndice A.  
4
 Em LTPS doc. 109, diploma datado de 5 de agosto de 1085, afirma-se que S. Mamede «iacet in uilla Figaria». 
5











Fração que pertence ao 
mosteiro 

















«(…) in Galegus II Kasales cum nostra por-




«(…) de ipsa ecclesia de Sancto Saluador de 




«(…) a quarta da Ecclesia de Sanctum 
Saluador de Galegos (…)»  
 








1114, março, 23 
LTPS, doc. 12, p. 20-21; 
MMPS, doc. 26, p. 154-155; 




LTPS, doc. 15, p. 23-24 
 
 
MMPS, doc. 27, p. 155 
 
Irivo, S. Vicente 
f. Irivo (S. Vicente), conc. Pena-
fiel 
1/2 igr 
«(…)  de Eribio (…) cum medietate de ipsa 
eclesia Sancti Uicencii (…)» 
1085, agosto, 15 
LTPS, doc. 36, p. 37-38 ; 
MMPS, doc. 13, p. 141 ; 
PMH, DC, doc. 643, p. 385 
Lagares, S. Martinho de 



















«(…) in Lagares de hereditate de Paladino 
Germias medietate minus quinta cum suis 




«(…)  in Lagares (…) mea porcione de 
ecclesia (…)» 
 
«(…) et in villa Lagares tota integra cum sua 
Ecclesia et cum omnes suas rectitudines cum 
quantum in se obtinent et ad prestitum 
hominis est (…)» 
 
«(…) et in villa Lagares tota integra cum sua 
Ecclesia et cum omnes suas rectitudines cum 
quantum in se obtinent et ad prestitum 
hominis est (…)» 
 
 














1146, agosto, 25 





LTPS, doc. 15, p. 23-24 ; 
DMP, DP, III, doc. 179, p. 






















Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Lamas Lamas, conc. Lousada ?
6
 * pt. igr. 
«(…)  casales in terra de Lausada ubi dicent 
Lamas quomodo diuide per Aveleda. Et mea 
ration de ipsa ecclesia
7
 (…)»  
1177, novembro, 29 LTPS, doc. 135, p. 121-122 
Louredo, S. Bartolomeu de 





«(…)  Sancti Bartholomeu de Lauredo ea 
racione que nobis competit (…)» 
1112, julho, 9 LTPS, doc. 86, p. 80-81 
Nogueira, Santa Cristina de 
f. Nogueira (Sta. Cristina), conc. 
Lousada 
pt. igr. 
«(…) uilla Nugaria de Sousa subtus mons 
Caluelo in terra de Lausada quatuor casales 
cum portione de ipsa Ecclesia que uocitant 
sancta Cristina  (…)» 
1147, março MMPS, doc. 37, p. 165-166 
Oliveira, Santa Maria de 
Oliveira (Sta. Maria), f. Tropeço 




«(…)  media de ipsa ecclesia de Sancta 
Maria de Oliuaria (…)» 
1131 LTPS, doc. 42, p. 44-46 
Paço de Sousa, S. Salvador 
f. Paço de Sousa (S. Salvador), 
conc. Penafiel 
Igr. int. -- -- MEIRELES, A., 1942, p. 75-78 
Paredes, S. Miguel de 
f. Paredes (S. Miguel), conc. 
Penafiel 
1/20 igr. 
«(…) de Sancto Michaele de Paredes (…) 




LTPS, doc. 58, p. 57-59 ; 
MMPS, doc. 3, p. 113-114 
Penafiel, S. Martinho de
11
 
f. Penafiel (S. Martinho), conc. 
Penafiel 
pt. igr. 
«De ecclesia uero Sancti Martini de Moaza-
res nostra racione (…)» 
1112, julho, 9 LTPS, doc. 86, p. 80-81 
  
                                                 
6
 Talvez seja no conc. de Lousada, v. Apêndice A, nota 192. 
7
 É provável que se trate de uma capela e não propriamente de uma igreja, da qual não conseguimos encontrar registo. Monteiro de Aguiar diz-nos que a palavra ecclesia corresponde muitas das vezes a legados pios “encapelados”, como no caso das ecclesiae de S. 
Mamede de Ribaçais e S. Félix de Vez de Avis, referidos em 1059 no «Livro de Mumadona», que correspondem a capelas próprias construídas em duas propriedades e dedicadas àqueles santos mártires (AGUIAR, J. M., 1945, p. 135). 
8
 V. nota 77 do Apêndice A. 
9
 MOREIRA, D. A., 1972, p. 157. 
10
 V. nota 165 do Apêndice A. 
11












Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Pedorido, Santa Eulália de 
f. Pedorido (Santa Eulália), 






«(…) addo ibidem sancta Eollalia de Pedou-





1071, setembro, 28 
 
 
1145, dezembro, 10 
MMPS, doc. 31, p. 158-159 ; 
PMH, DC, doc. 498, p. 308 
 
MMPS, índex, p. 230 
Peroselo, Santa Maria de  
f. Peroselo (N. Sra. da Visita-
ção), conc. Penafiel 
1/3 igr. 
«(…)  de Sancta Maria de Pedroselo 
(…)terciam partem integram (…)» 
1160
12
, novembro LTPS, doc. 58, p. 57-59 
Penha Longa, Santa Maria de 
f. Penha Longa (Sta. Maria), 
conc. Marco de Canaveses  
1/4 igr. 
«(…) in uilla Poiares II kasales cum quarta 
de ipsas ecclesias de Sancta Maria de Penha 




LTPS, doc. 3, p. 14 ; MMPS, 
doc. 29, p. 156-157 
Pindelo, Santa Maria 
f. Pindelo (Santa Maria), conc. 
Oliveira de Azeméis 
1/2 igr. 
«(…)  in terra de Sancta Maria in uilla Pini-
delo (…) media de ipsa ecclesia et alia 
media implazada (…)» 
1131 LTPS, doc. 42, p. 44-46 
Pinheiro, S. Vicente 
f. Pinheiro (S. Vicente), conc. 
Penafiel 
1/2 igr. 
«(…)  tota mea rationem de ipsa ecclesia de 
Sancto Uicentio (…)» 
1177, fevereiro, 24 LTPS, doc. 134, p. 119-120 
Portela, S. Paio 
f. Portela (S. Paio), conc. Pena-
fiel 
1/4 igr. 
«(…)  de Sancto Pelagio de Portela IIII inte-
gra (…)» 
1105 
LTPS, doc. 15, p. 23-24; 
DMP, DP, III, doc. 179, p. 
156; MMPS, doc. 14, p. 141-
142 
Raiva, S. João da 
f. Raiva (S. João Batista), conc. 
Castelo de Paiva 
1/4 igr. 
«(…) in Arrabia IIII (…) de ipsa ecclesia de 




LTPS, doc. 32, p. 34-35; 
MMPS, doc. 35, p. 163-164; 
PMH, DC, doc. 433, p. 271 
  
                                                 
12
 V. nota 165 do Apêndice A. 
13
 V. nota 174 do Apêndice A. 
14










Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Rande, S. João de 
Antiga f. Rande (S. João Batis-
ta) anexa à f. Milhundos (S. 
Martinho), conc. Penafiel 
igr. int. 
«(…) et item ibi [villa Randi] ipsam Ecle-
siam integram vocabulo Sancte Johanne  
(…)» 
1088, setembro, 9 
PMH, DC, doc. 713, p. 426-
427 
Real, Santa Cristina de
15
 
f. Real (Sta. Marinha), conc. 
Castelo de Paiva 
igr. int. 
«(…) in villa Rial hereditatem integram (…) 
cum sua Eclesia integra vocabulo Sancta 
Cristina (…)» 
1088, setembro, 9 
PMH, DC, doc. 713, p. 426-
427 
Rio de Moinhos, S. Martinho de 
f. Rio de Moinhos (S. Marti-
nho), conc. Penafiel 
1/4 igr. 
«(…) quarta de ecclesia de Riu de Moius 
(…)» 




f. Sardoura (S. Martinho), conc. 
Castelo de Paiva ? 
igr. com um casal 




, julho, 30 
LTPS, doc. 5, p. 16-17; 




f. Penha Longa (Sta. Maria), 
conc. Marco de Canaveses  
1/4 igr. 
«(…) in uilla Poiares II kasales cum quarta 
de ipsas ecclesias de Sancta Maria de Penha 




LTPS, doc. 3, p. 14; MMPS, 
doc. 29, p. 156-157 
  
                                                 
15
 Já não existe na f. Real a igreja com invocação a Santa Cristina, é provável que tenha mudado de padroeiro para Santa Marinha (MEIRELES, A., 1942, p. 92).  
16
 Considerámos que a referência documental a Sancto Genesi se trata da extinta capela de S. Gens na f. de S. Martinho de Sardoura (conc. de Castelo de Paiva). V. nota 36 do Apêndice A. 
17
 V. nota 33 do Apêndice A. 
18
 Segundo Fr. António da Soledad, esta igreja foi demolida e incorporada na de Santa Maria de Penha Longa (cit. in MEIRELES, A., 1942, p. 95). 
19












Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Sabariz, S. Pedro de 
Sabariz, f. Paraíso (S. Pedro), 








«(…) in Sauaris (…) et medietate de ipa 




«(…) ecclesie Dei uobaculo Sancti Petri 
Apostoli que fundata est in uilla Sauariz 
inter Cerradelo et Nugueira (…)» 
[a. 1095]
21





1114, setembro, 3 
LTPS, doc. 5, p. 16-17; 




LTPS, doc. 118, p. 105; 
DMP, DP, III, doc. 484, p. 
413-414; MMPS, doc. 23, p. 
152 
Santa Eulália 
f. Coronado (S. Romão), conc. 
Trofa 
igr. int. 
«(…)  in Cornado ipsa ecclesia de Sancto 
Romanu (…) et Sancta Eolalia (…)» 
1000, abril LTPS, doc. 26, p. 29-32 
Valpedre, S. Tiago de 
f. Valpedre (S. Tiago), conc. 
Penafiel 
pt. igr. 
«(…)  de Sancto Jacobo de Pedri (…) omnes 




LTPS, doc. 58, p. 57-59; 
MMPS, doc. 3, p. 113-114 
Velhos, S. Martinho 
Velhos (S. Martinho)
23
, f. Paço 
de Sousa (S. Salvador), conc. 
Penafiel 
1/4 igr. 
«(…) de sancto Martino de aput Ueteres 
scilicet quartam integram de ipsa ecclesia 
(…)»  
1117, fevereiro, 18 LTPS, doc. 96, p. 88-89 
  
                                                 
20
 Os fundadores e herdeiros da igreja de S. Pedro comprometem-se a deixar a igreja livre e indivisa a Paço de Sousa. 
21
 V. nota 33 do Apêndice A. 
22
 V. nota 165 do Apêndice A. 
23










Fração que pertence ao 
mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
 
















Vila Cova, S. Paio de
25
 
f. Vila Cova de Vez 



















«(…)  de Sancto Marcelo de Uilla Coua IIII 
de quarta quarta(…)» 
 
 
«(…) mea portione de ipsa ecclesia uocabu-
lo Sanctorum Filipi apostoli et Sancti 
Romani et Sancti Marcelli de Uilla Coua de 
Petra Fixa» 
 
«(…) de ecclesia  sanctorum martirum 
Filippi apostoli romani et Marcelli quorum 
aula sita est in Uilla Coua subtus monte 
Petra Fixa et monte Batial (…)» 
 
 






















LTPS, doc. 15, p.23-24 
 
 
LTPS, doc. 127, p. 111-112; 






LTPS, doc. 129, p. 113-114; 





LTPS, doc. 69, p. 67 
  
                                                 
24
 Refere-se à igreja de Vila Cova de Vez de Avis, hoje só com a invocação a S. Romão. 
25
 É provável que esta igreja seja a de S. Romão de Vila Cova de Vez de Avis (MEIRELES, A., 1942, p. 97). 
26

















Fração que pertence 
ao mosteiro 
Citação documental Data Fonte 
Santo Isidoro de Vilar 





«(…) mea racione de ipso monasterio 
de Uilar [Sanctum Isidorum  de Uilar]  
(…)» 
1115, abril, 28 
LTPS, doc. 56, p. 56; DMP, DP, 
III, 504, p. 429 
Vila Boa de Quires 
f. Vila Boa de Quires (St. André), 
conc. Marco de Canaveses 
1/3 
«(…) de ipso monasterio que dicent 
uilla Bona de Queiriz tercia integra  
(…)» 
1118, fevereiro, 20 
LTPS, doc. 47, p. 49-50; DMP, 
DP, IV, doc. 65, p. 59 
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Referências aos superiores do mosteiro de Paço de Sousa 






















 LTPS doc. 132 














PMH, DC, doc. 713 
LTPS doc. 100 
























LTPS doc. 128 
LTPS docs. 127, 129 
LTPS doc. 145 
LTPS doc. 70 
LTPS doc. 81 
LTPS doc. 51 




























LTPS doc. 101 
LTPS doc. 112 
LTPS doc. 40 
 
 






















































LTPS doc. 1 
MMPS, índex, p. 220 
LTPS docs. 89, 90, 150 




                                                 
1
 Fr. António da Assunção Meireles e Almeida Fernandes consideram-no abade de Paço de Sousa (MEIRELES, A., 1942, p. 11; FERNANDES, A., 2001, p. 50), no entanto, José 
Mattoso defende que não são fornecidas provas seguras para se fazer tal afirmação (MATTOSO, J., 2002b, p. 25 e 165). 
2
 Faz doação ao mosteiro de Paço de Sousa. 
3
 Em 1090, Vivili Sarracins estipula que um diácono Sisnando deveria possuir vitaliciamente parte de Paço de Sousa (MATTOSO, J., 2002b, p. 265). Segundo José Mattoso, este 
indivíduo foi abade de Paço de Sousa entre 1088(?) e 1103(?) (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 121, 142, 144 e 166). 
4
 Poderá ser o mesmo diácono Sisnando que aparece como confirmante em diploma datado de 9 de setembro de 1088 (PMH, DC doc. 713). 
5
 Representa o mosteiro numa compra. 
6
 Representa o mosteiro numa compra. 
7
 Segundo José Mattoso, o governo abacial de Diogo terá decorrido entre 1104 e 1113 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142 e 144). Frei A. Assunção Meireles considera que, neste 
período, o monge D. Mendo Adulfiz, que fez doação a Paço de Sousa em 1105 (LTPS doc. 99), foi também abade ou prior deste cenóbio (MEIRELES, A., 1942, p. 12). 
8
 Representa o mosteiro numa compra. 
9
 Representa o mosteiro em duas sentenças que resultaram de uma disputa judicial sobre a posse de uma parcela da igreja de Vila Cova de Vez de Avis (Penafiel). 
10
 Representa o mosteiro numa sentença que resultou de uma disputa judicial sobre a posse e os limites da villa Porcas. 
11
 Representa o mosteiro numa compra. 
12
 Representa o mosteiro num escambo. 
13
 Segundo José Mattoso, o governo abacial de Alvito terá decorrido entre 1114 e 1115 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142 e 144). 
14
 Representa o mosteiro num acordo. 
15
 Anímia Moniz concede-lhe um casal a título precário («teneat illum in uita sua»). 
16
 Doação de Alvito Pais e de Paio Ordonhes que se diz clientulus do mosteiro. É provável que o primeiro seja o prior Alvito, referido em 1114 e 1115, uma vez que afirma ter 
sido «abbas» de Paço de Sousa. 
17
 Segundo José Mattoso, Fernando foi abade entre 1116(?) e 1120 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142 e 144). 
18
 Representa o mosteiro numa compra. 
19
 Segundo José Mattoso, o governo abacial de Martinho foi de 1122(?) a 1123 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142 e 144); considera que este prior é o monge Martinho Aurifex, 
que representa Paço de Sousa em duas compras (MMPS, índex, p. 378). Faz referência a João, superior do mosteiro de Paço de Sousa, mencionado num diploma do mosteiro de 
Pedroso em 1134 (p. 25, indica como fonte TT, Pedroso III 6). 
20
 Segundo José Mattoso, Afonso foi abade de Paço de Sousa entre 1135 e 1143 ou 1145(?) (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142 e 144). 
21















































MMPS, índex, p. 230 
 
 
MMPS, índex, p. 220; MMPS 40; 
LTPS doc.133 
 
MMPS 37  
LTPS doc. 58 
MMPS, índex, p. 219 
LTPS doc. 65 
LTPS doc. 139 
LTPS doc. 62 
LTPS doc. 87 
















MMPS, doc. 4 










































LTPS doc. 63 
LTPS doc. 64 
 
 





LTPS doc. 149 
LTPS doc. 151 
MMPS, índex, p. 219 
LTPS doc. 152 
LTPS doc. 113 
 
 
                                                 
22
 José Mattoso considerou o abaciado de Egas Gomes entre 1146 e 1169 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142, 144). Num dos diplomas produzido durante o seu governo abacial 
faz-se referência ao prior Garcia Martins: «abbate domno Egas Gomezo et de Garcia Martiniz qui tunc erat prior de ipso monasterio» (LTPS doc. 21).  
23
 O seu nome é referido no sumário do índex das MMPS, mas não se diz que é «abbas». 
24
 Representa o mosteiro numa compra. 
25
 Representa o mosteiro num emprazamento. 
26
 Representa o mosteiro numa compra. 
27
 Refere que foi o abade Egas quem mandou arrotear a bouça que está a ser doada. 
28
 Representa o mosteiro numa compra. 
29
 Doa ao mosteiro com sua irmã, D. Emiso. 
30
 Representa o mosteiro numa compra. 
31
 Representa o mosteiro num emprazamento. 
32
 Este abade pode ser filho de Ermígio Moniz e neto de Mónio Ermiges, v. SOUSA, J. J. R., 1976, p. 174-175; MATTOSO, J., 2001a, p. 143. Foi abade de Paço de Sousa 
(1170), onde está sepultado, com lápide que regista a sua morte a 23 de julho de 1202 (SOUSA, J. J. R., 1976, p. 168; SOUSA, G., 1983, p. 380; SOVERAL, 2003a). Este Mónio 
Ermiges resignou o seu cargo pouco depois de 1170 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142 e 170). 
33
 Doa bens a Paço de Sousa. 
34
 Como testemunha numa doação. Não é referido o patronímico. 
35
 José Mattoso coloca o abaciado de Mónio Garcia entre 1171 e 1206 (MATTOSO, J., 2002b, p. 25, 142, 144). Só a partir de 1177 aparece como «abbas» na documentação de 
Paço de Sousa, antes é referido como «prior». 
36
 Representa o mosteiro num emprazamento. 
37
 Representa o mosteiro num escambo. 
38
 Representa o mosteiro num emprazamento. 
39
 Fica como usufrutuário dos bens doados até à sua morte, depois devem passar para a posse do mosteiro. 
40
 V. nota anterior. 
41
 É referido como representante do mosteiro, ao lado do patrono Egas Moniz, numa sentença que resultou de um inquérito sobre os limites e os proprietários da villa Figueira. 
42
 Nos três diplomas aparece referido o abade Mónio, sem indicação do patronímico, e apenas o doc. 140 refere «abbati domno Monio». Mónio Ermiges retirou-se em 1170 e 




















Os mapas apresentados anteriormente e aqueles que se encontram neste apêndice 
constituem um esforço de reconstituição do domínio fundiário de Paço de Sousa entre 994 e 
1200. Procurámos identificar a localização dos bens fundiários adquiridos e baseámo-nos 
na divisão administrativa atual para a representação cartográfica, registando cada pro-
priedade nas coordenadas da sede de freguesia. Não estão cartografados os bens fundiários 
assinalados nos quadros com um asterisco (*) porque a sua localização não foi determinada 
ou porque a proposta apresentada levanta sérias dúvidas. Outras propriedades, que se 
encontram em diplomas sem data ou cuja datação crítica é demasiado ampla para se regis-
tar nos períodos de meio ou de um século que estipulámos, apenas foram cartografadas no 
mapa 6 que apresenta uma reconstituição do que seria o domínio do mosteiro em 1200. 
Enquanto os mapas 1 a 6 foram alvo de uma análise mais aprofundada, os mapas 7 a 
10 foram apenas pontualmente referidos ao longo do texto e devem ser vistos como docu-


























Tipologia das propriedades do mosteiro de 





























Tipologia das propriedades do mosteiro de 
































Tipologia das propriedades do mosteiro de 
Paço de Sousa entre 1101 e 1200 































Tipologia das propriedades do mosteiro de 
































DMP, DP, III = Documentos Medievais Portugueses. Documentos Particulares. Volume III: 
A.D.1101-1115, organização de Rui Pinto de Azevedo. Lisboa: Academia Portuguesa 
da História, 1940. 
DMP, DP, IV = Documentos Medievais Portugueses. Documentos Particulares. Volume IV, 
tomo I: A.D.1116-1123, organização de Rui Pinto de Azevedo e Avelino de Jesus da 
Costa. Lisboa: Academia Portuguesa da História, 1980. 
LD = «Livro do Deão». In Portugaliae Monumenta Historica a saeculo octavo post Christum 
usque ad quintumdecimum. Nova Série, vol. I: Livros Velhos de Linhagens, edição críti-
ca por Joseph Piel e José Mattoso. Lisboa: Academia das Ciências de Lisboa, 1980, p. 
61-214. 
LL = «Livro de Linhagens do Conde D. Pedro». In Portugaliae Monumenta Historica a saeculo 
octavo post Christum usque ad quintumdecimum. Nova Série, vols. II/1 e II/2, Livro de 
Linhagens do Conde D. Pedro, edição crítica por José Mattoso. Lisboa: Academia das 
Ciências de Lisboa, 1980. 
LTPS = Livro dos Testamentos do Mosteiro de Paço de Sousa, editado por Maria Teresa Mon-
teiro e J. J. Rigaud de Sousa. Braga: Livraria Cruz, 1972 [Separata da revista Bracara 
Augusta, vol. XXIV, fasc. 58-59 (69-70), 1970]. 
LV = «Livro Velho». In Portugaliae Monumenta Historica a saeculo octavo post Christum 
usque ad quintumdecimum. Nova Série, vol. I: Livros Velhos de Linhagens, edição críti-
ca por Joseph Piel e José Mattoso. Lisboa: Academia das Ciências de Lisboa, 1980, p. 
23-60. 
                                                 
935
 A fim de não ocupar as notas de rodapé com citações demasiado extensas, optámos por utilizar siglas na referên-
cia às fontes documentais e, no caso dos estudos, indicar apenas o apelido do(s) autor(es) e a abreviatura do(s) pri-
meiro(s) nome(s), o ano da obra e a(s) página(s). As fontes e a bibliografia encontram-se aqui devidamente citadas 








ML, III = BRANDÃO, Frei António – Monarquia Lusitana, introdução de A. da Silva Rego e 
notas de A. Dias Farinha e Eduardo dos Santos. Vol. III. Lisboa: Imprensa Nacional-
Casa da Moeda, 1973. 
MMPS = «Provas das Memorias do Mosteiro do Salvador de Paso do Sousa; Copiadas dos 
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